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MEDIDA PROVISÓRIA N9 700, DE 08 DE NOVEMBRO DE 1994

Dispõe sobre a alocação, em depósitos
especiais remunerados, de recursos da
disponibilidade financeira do Fundo
de Amparo ao Trabalhador - FAT,
no Banco do Brasil S.A., e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 62 da Constituição Federal, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1. O Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT alocarã em de-
pósitos especiais remunerados, no Banco do Brasil S.A., o montante de
R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), a serem remunerados
pela Taxa Referencial (TE), acrescida de juros de 68 ao ano, calcula-
dos pro rata dia.

Art. 2. O reembolso dos recursos de que trata o art. 1.
desta Medida Provisória, dar-se-á em uma única parcela, no prazo mãxi-
mo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua efetiva alocação, ob-
servada a Reserva Mínima de Liquidez - RML, de que dispõe o art. 9.,
da Lei n. 8.019, de 11 de abril de 1990, com a redação dada peia Lei
n. 8.352, de 28 de dezembro de 1991.

Art. 3. Os recursos de que trata o art. 1 . desta Medida
Provisória serão aplicados, exclusivamente, em crédito rural, no cus-
teio da safra 1994/95, das lavouras de arroz, feijão, mandioco,
soja e trigo, obedecidas as normas estabelecidos pele Cansei . : ...._set5
rio Nacional-COR para os financiamentos da espécie.

Art. 42 Os saldos diários disponíveis nas instituiçóes is-
derais oficiais de crédito, ainda não destinados aos financiamentos
objeto de sua aplicação, serão remunerados pelos Ma., critérios e
prazos aplicados aos, depósitos das didoonibilidader de 00,5,à 10 ,•r-
r0 Nacional.

Ait. L= Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publ.:end.,

Erasilia, $ de novembro de 1994, 173. da Independência e
106 0 da Repúplica.

ITAM AR FRANCO
Ciro Peneira Gomes
Marcelo Pimentel

MEDIDA PROVISÓRIA N9 701, DE 0$ DE NOVEMBRO DE 1994
Autoriza a utilização de recursos do
Fundo de Marinha Mercante - FM, em
favor da Companhia de Navegação
L/oyd Brasileiro - LLOYDBRAS.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 62 da Constituição Federal, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 19 Fica o Poder AXaCtItiVO autorizado a conceder, por
intermédio do Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social
-BNDES, em caráter excepcional, à Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro - LLOYDBRAS, empréstimo com recursos e risco de crédito
do Fundo da Marinha Mercante - FMM, no valor total de R87.000.000,00
(sete milhões de reais), destinado exclusivamente ao pagamento
relativo aos salários de agosto a dezembro de 1994 e ao 132 salário
dos seus empregados.

Art. 29 De forma a resguardar a correta aplicação dos
recursos, a Secretaria Federal de Controle deverá verificar
mensalmente os valores pagos, dando ciência ao Ministro de Estado da
Fazenda.

Art. 30 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasilia, 8 de novembro de 1994; 1739 da Independência e
1062 da República.

IT AM AR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes
Rubens Bayma Denys

DECRETO N9 1.302 , DE 08 DE NOVEMBRO DE 1994

Dispõe sobre a criação de universidades e
estabelecimentos isolados de ensino superior, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, co uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, da Constituição, e tendo ore vista o disposto co art. 47 da Lei n° 5.540, de 28 de
novembro de 1968, e no azo. 54, inciso XV. da Lei n' 8.906, de 4 de julho de 1994,

DECRETA:

Art. I° A criação de universidade, de estabelecimento isolado de ensino superior, de
nuioi salso, nrssis entidades ou, ainda, de novas habilitações ern cursos regularmente existentes, será
autorizada pelo Residente da República, à vista de parecer favorável do Conselho de Educação
competente.

§ I° Compreendem-se na disposição deste artigo os estabelecimentos isolados reunidos
como federações de escolas ou sob qualquer ousa forma integrada de administração.

6 2° O parecer do Conselho de Educação competente será objeto de aprovação pelo
Ministro da Educação e do Desporto, que poderá detemunar o reexame de qualquer matéria nele
tratada.

Art. 2' 5 re.contaximento de universidades e dos cursos por elas criados. bem como os
caancleiimentos tssdados de ens., superno, após a detonação do reipettti o funcionamento, será

tornado deus o. em qualquer coso. por decreto do Poder Esecutom Federal, após prévio parecer
Lisuras el do Conselho de Educação competente, devidamente aprovado pelo Ministro da Educação e do
Desporto

AI 3" Fica mantida a	 de compoWnita de que trata O flectem u. 03657, de I6
dcago .1 . • de 1479.
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Art. 4° A criação de cursos por universidades ou, ainda, de novas habilitações em cursos
já autorizados, será deliberada pelos Conselhos Supenores. observados os seguintes requisitos:

I - caracterização da necessidade social dos cursos, mediante estudos que relacionem
aspectos de ordem social, econômica, demográfica, de serviços, de produção, de quantificação e nível
de pessoal habilitado na área de conhecimento do curso, e para o exercício da docência, todos
relacionados à região geoeducacional de sua influência;

II - estudo da viabilidade do curso mediante a verificação de recursos físicos e
financeiros à disposição da entidade instituidora, inclusive a análise das características do sistema local
de produção ou de serviços, que servirá de base para o processo do ensino .aprendizagem. além das suas
perspectivas de funcionamento regular e continuo:

111 - qualidade do projeto pedagógico, que deve ser aferida, entre outros elementos, por
bases conceituais do planejamento educacional, definição do produto final, estrutura curricular,
diretrizes gerais para a metodologia de ensino e de avaliação educacional, recursos para a
implementação do processo ensino-aprendizagem e estrutura acadêmico-administrativa. com  biblioteca
atualizada na área correspondente e estrutura para estágio prático.

Art. 5° As universidades comunicarão à Secretaria de Educação Superior do Ministério
da Educação e do Desporto, com antecedõneia de 180 dias antes da realização do concurso vestibular,
os cursos que pretendem fazer funcionare o número de vagas previsto.

Art. 6* No caso de universidade pública, a criação de cursos ou habilitações que
impliquem aumento de despesas deverá ser precedida de aprovação de dotação orçamentária
correspondente pelo órgão competente do Poder Executivo.

Parágrafo único. O atendimento às necessidades locais do ensino fundamental e do
médio será requisito para a criação de novos cursos ou habilitações.

Art. 7° Era qualquer caso, o pedido de criação de cursos de ensino superior de Medicina,
Odontologia, Enfermagem, Psicologia, Famiacia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Terapia Ocupacional,
Nutrição e Educação Física, da área da saúde, por universidade e estabelecimento isolado de ensino
superior, será submetido 1i avaliação da necessidade social do curso pelo Conselho Nacional de Saúde.

§ Os pedidos de criação dos cursos a que se refere o caput deste artigo, quando
formulados por universidade, serão submetidos diretamente ao Conselho Nacional de Saúde, que deverá
manifestar-se, quanto à necessidade social do curso, no prazo máximo de 120 dias, ouvido o órgão
e.stadual competente.

§ 2° A caracterização da necessidade social dos cursos, de que trata este artigo, que deve
incluir os estudos previstos no inciso 1 do art. 4° deste Decreto, será avaliada pelo Conselho Nacional de
Solde, ouvido o Conselho Estadual de Saúde ou comissão interinstitucional de saúde respectiva, e
constitui requisito indispensável para o infoo do exame da viabilidade dos cursos e da qualidade do
projeto pedagógico, pelo Conselho Superior da Universidade c pelo Conselho de Educação competente,
quando se tratar de estabelecimento isolado de ensino superior.

83' Será dispensada a análise do Conselho de Educação competente, no caso de
manifestação favorável do Conselho Nacional de Saúde, quanto ao atendimento da caracterização da
necessidade social do corso, nos pedidos formulados por universidade.

§ 4° Sempre que houver manifestação desfavorável do Conselho Nacional de Solde, os
pedidos de criação dos cursos a que se refere este artigo, apresentados por universidade, deverão ser
encaminhados ao Conselho de Educação competente, que deverá emitir parecer conclusivo.

§ 5° O parecer do Conselho de Educação competente, de que trata o parágrafo anterior,
depende de aprovação pelo Ministro da Educação e do Desporto para que surta seus efeitos legais.

§ 6° A aprovação do parecer do Conselho de Educação competente pelo Ministro da
Educação e do Desporto, favorável ao funcionamento dos cursos relacionados neste artigo, dispensa a
edição de decreto presidencial autonzativo, quando se tratar de pedido formulado por universidade,
(KM.. porem, os cursos sujeitos a recenhet /mento "a posítrum", nos termos da legislação pertinente.

Art. 8° A autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos jurídicos em
universidade ou estabelecimento isolado de ensino superior dependerá de prévia manifestação do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 1. As universidades submeterão diretamente ao Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil o pedido de criação e reconhecimento de cursos jurídicos, ficando o
reconhecimento do curso sujeito às regras do art. 2° deste Decreto.

§ 2' Quando se tratar de estabelecimento isolado de ensino superior, os pedidos de
criação e reconhecimento dos cursos a que se refere este artigo deverão ser encaminhados pelo
Conselho de Educação competente.

Art. 9° O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, após o recebimento do
pedido de criação e reconhecimento de cursos jurídicos em universidade e estabelecimento isolado de
ensino superior, manifestar-se-á, no prazo máximo de 120 dias, sobres viabilidade ousou do pleito.

Art. 10. Será dispensada a análise do Conselho de Educação competente no caso de
manifestação favorável do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil nos pedidos de criação
de cursos jurfdicos formalizados por universidade.

§ 1° Os pedidos de autorização para funcionamento de cursos jurídicos, apresentados por
universidade, deverão ser encaminhados ao Conselho de Educação competente, que deverá emitir
parecer Conclusivo, sempre que houver manifestação desfavorável do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil.

§2' O parecer do Conselho de Educação competente a que se refere o parágrafo anterior
dependeria aprovação pelo Ministro da Educação e do Desporto.

§3' A aprovação do parecer do Conselho de Educação competente, de que trato § 1°
deste artigo, pelo Ministro da Educação c do Desporto, favorável à Criação de cursos jurídicos, dispensa
a edição de decreto presidencial autorizativo, quando se tratar de pedido formulado por universidade,
ficando, porém, os cursos sujeitos a reconhecimento nos termos da legislação própria.

Art. II. O aumento ou a redistribuição de vagas nos estabelecimentos isolados de ensino
superior dependerão de parecer favorável do Conselho de Educação competente, devidamente aprovado
pelo Ministro da Educação e do Desporto.

Art. 12. Fica suspensa, até 30 de abril de 1995, a Criação de cursos superiores de
graduação em lodo o Território Nacional, bem como o aumento de vagas nos cursos já existentes.

Parágrafo único. Não se aplica às universidades o disposto neste artigo.

An. 13. Fica igualmente sustada, dentro do prazo estabelecido no caput do artigo
anterior, a criação de universidade.

Art. 14. O disposto nos reis. 12 0 13 aplica-se. inclusive, aos processos referentes aos
pedidos de criação de universidade, de estabelecimento isolado de ensino superior e de cursos superares
de graduação nesses estabelecimentos, em tramitaçao, e os que tenham sido protocolados no Conselho
de Educação competente até a data da publicação do presente Decreto, os quais deverão ser
definitivamente arquivados nos respectivos Conselhos de Educação.
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suas funções;
conservação dos
conservação da ==ciratdnrais:floresta e de

a)
b)
c) manutenção da diversidade biológica;
d) desenvolvimento sócio-econômico da região;
II - fundamentos técnicos:
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§ I° Os processos referentes aos pedidos de criação de estabelecimentos isolados de
ensino superior e de cursos de graduação nestes estabelecimentos, em tramitação. cujos projetos tenham
sido aprovados pelo Conselho de Educação competente ate a data da publicação deste Decreto. não
serão atingidos pelo disposto neste artigo.

§ 2° Não serão atingidos pelo disposto neste artigo os processos referentes aos pedidos
de criação de universidade que tenham sido aprovados pelo Conselho de Educação competente,
mediante parecer final favorável, na data da publicação deste Decreto.

Art. 15. Não será admitido o funcionamento de universidade, de estabelecimentos
isolados de ensino superior e de Cursos nesses estabelecimentos em desacordo com o disposto nesta
Decreto.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 17. Revogam-se os Decretos n's 98.377, de 8 de novembro de 1989. 98.391, de 13
de novembro de 1989, 98.404, de 16 de novembro de 1989, e 359, de 9 de dezembro de 1991.

Brasília, 8 de novembro de 19941173' da Independencia e 106° da República.

ITAM AR FRANCO
Matilde de Avena]. Hingel

DECRETO N9 1.282, DE 19 DE OUTUBRO DE 1994 (*)

Regulamenta os arts. 15, 19, 20
e 21, da Lei n . 4.771, de 15 de
setembro de 1965, e dá outras
providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei st . 4.771, de 15 de setembro de 1965,

DECRETA:
CAPITULO I

DA EXPLORAÇÃO 1= EWASTAS6PRIMWVASJNDEMAIS FORMAS

Art. 1° A exploração da g florestas primitivas da
bacia amazônica de que trata o art. 15 da Lei n . 4.771, de 15 de setem-
bro de 1965 (Código Florestal), e demais formas de vegetação arbórea
natural, somente será permitida sob a forma de manejo florestal sus-
tentável, segundo os princípios gerais e fundamentos técnicos esta-
belecidos neste Decreto.

5 1° Para efeito deste Decreto, considera-se ba-
cia amazônica a área abrangida pelos Estados do Acre, Amapá, Amazonas,
Mato Grosso, Pará, Rondônia e Roraima, além das regiões situadas ao
Norte do paralelo de 13°S, nos Estados de Tocantins e Goiás, e a Oeste
do meridiano de 44°W, no Estado do Maranhão.

5 2° Entende-se por manejo florestal sustentável
a administração da floresta para a obtenção de benefícios económicos e
sociais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema ob-
jeto do manejo.

Art. 2° O plano de manejo florestal sustentável
a que se refere o art. , 1° deste Decreto, atenderá aos seguintes princí-
pios gerais e fundamentos técnicos:

I - princípios gerais:

a) levantamento criterioso dos recursos dispo-
níveis a fim de assegurar a confiabilidade das informações pertinentes,

b) caracterização da estrutura e do sítio flo-
restal;

c) identificação, análise e controle dos impac-
tos ambientais, atendendo à legislação pertinente,

d) viabilidade técnico-econômica e análise das
conseqüências sociais;

e) procedimentos de exploração florestal que mi-
nimizem os danos sobre o ecossistema;

f) existência de estoque remanescente do recurso
que garanta a produção sustentada da floresta;

g) adoção de sistema' si/vicultural adequado;
h) uso de técnicas apropriadas de plantio, sem-

pre que necessário.
Parágrafo único. A aprovação, pelo Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
do plano de manejo de que trata o cernis deste artigo dispensa a apre-
sentação do Estudo de Impacto Ambiental - EIA e Relatório de Impacto
Ambiental RIMA, para projetos com área inferior a 2.000 ha.

Art. 3° A exploração de recursos florestais na
bacia amazónica por proprietário, ou legitimo ocupante, de pequeno ou
médio imóvel rural, Que desenvolva atividades silviculturais, será ad-

matada sem a apresentação de plano de manejo florestal sustentável, ob-
servadas as exigências, condições e prazos a serem estabelecidas peloIBAMA.

Parágrafo único. O IBAMA, em articulação com o
órgão estadual competente, deverá implementar ações de extensão e fo-
mento f/orestais, a fim de permitir àqueles proprietários ou ocupantesmencionados no canut deste artigo o fiel cumprimento deste Decreto.

Art. 4° Fica proibido o corte e a comerciali-
zação da castanheira (Bertholetia excelsa) e da seringueira (Hevea spp)
em florestas nativas, primitivas ou regeneradas, ressalvados os casos
de projetos para a realização de obras de relevante interesse público.

Parágrafo único. No corte e na comercialização
de outras espécies arbóreas, serão observados critérios técnico-cientí-
ficos e peculiaridades estaduais e regionais.

Art. 5° Observados os princípios constantes do
art. 2° deste Decreto, o IBAMA, em articulação com o órgão estadual
competente, definirá as áreas destinadas à produção econômica sustentá-
vel de madeira e de outros produtos vegetais, sem prejuízo da concei-
tuacão de unidades de conservação em vigor.

Art. 6° O legítimo ocupante de terras públicas
que explore recursos florestais está sujeito ao disciplinamento pre-
visto neste Decreto e às condições estabelecidas pelo IBAMA, com vistas
à emissão do respectivo documento de exploração.

CAPITULO II
DA EXPLORAÇÃO DA FLORESTA E DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO ARBÓREA PARA O

USO ALTERNATIVO DO SOLO NA AMAZõDIA
Art. 7' Somente será permitida a exploração a

corte raso da floresta e demais formas de vegetação arbórea da bacia
amazônica em áreas selecionadas pelo Zoneamento Ecológico-Econômico
para uso alternativo do solo.

Parágrafo único. Entende-se por áreas seleciona-
das para uso alternativo do solo, aquelas destinadas à implantação de
projetos de colonização, de assentamento de população, agropecuários,
industriais, florestais, de geração e transmissão de energia, de mine-
ração e de transporte.

Art. 8° A exploração a corte raso, prevista no
art. 7 . , deste Decreto, obriga o proprietário a manter uma área de re-
serva legal de, no mínimo, cinqUenta por cento da área da sua proprie-
dade.

5 1' A área de reserva legal de que trata o
caput deste artigo, onde não é permitido o corte raso, deverá ser aver-
bade à margem da inscrição da matrícula do imóvel no registro de imó-
veis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação nos casos
de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área.

5 2 . A área de reserva legal de que trata o pa-
rágrafo anterior poderá ser fixada com percentual acima de cinqUenta
por cento, a critério do IBAMA, que instituirá norma específica com
base no Zoneamento Ecológico-Econômico.

5 3° A exploração a corte raso somente será• per-
mitida mediante a emissão de autorização de desmatamento, após vistoria
prévia, pela autoridade competente.

CAPITULO XIX
DA REPOSIÇÃO FLORESTAL E DO PLANO INTEGRADO FLORESTAL - PIP

Art. 9 . Fica obrigada à reposição florestal a
pessoa física ou jurídica que explore, utilize, transforme ou consuma
matéria-prima florestal.

Parágrafo único. A reposição florestal de que
trata o canuL deste artigo será efetuada no Estado de origem da maté-
ria-prima, mediante o plantio de espécies florestais adequadas, prefe-
rencialmente nativas, cuja produção seja, no mínimo, igual ao volume
anua/ necessário à plena sustentação da atividade desenvolvida, cabendo
ao IBAMA estabelecer os parâmetros para esse fim.

Art. 10. A pessoa física ou jurídica que, com-
provadamente, venha a se prover dos resíduos ou da matéria-prima flo-
resta/ a seguir mencionadas, fica isenta da reposição florestal rela-
tiva a esse suprimento;

I - matéria-prima proveniente de área submetida
a manejo florestal sustentável;

I/ - matéria-prima florestal própria, em benfei-
toria dentro da propriedade, na qualidade de proprietário rural e de-
tentor da competente autorização de desmatamento;

III - matéria-prima proveniente da floresta plan-
tada (com recursos próprios e daquela não vinculada ao IBAMA);

IV - matéria-prima florestal oriunda de projeto
de relevante interesse público, assim declarado pelo poder público, com
ir:=1"; 	mpeior autorização de desmatamento emitida pela autoridade ca-

- resíduos provenientes de atividade indus-
trial (costaneiras, aparas, cavacos e similares);

VI - resíduos oriundos de exploração florestal em
áreas de reflorestamento;

VII - resíduos oriundos de desmatamento autorizado
pelo IBAMA (raizes, tocos e galhadas).
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Parágrafo único. A isenção não desobriga o inte-
ressado da comprovação junto à autoridade competente da origem da maté-
ria-prima florestal ou dos resíduos.

Art. 11. Observadas peculiaridades estaduais ou
regionais, a pessoa física ou jurídica que necessite de grande quanti-
dade de matéria-prima florestal manterá ou formará, diretamente ou em
participação com terceiros, florestas destinadas à plena sustentação da
atividade desenvolvida, conforme critérios e parâmetros a serem fixados
pelo MAMA.

Art. 12. O Plano Integrado Florestal - PIF, a
ser apresentado ao MAMA pela pessoa física ou jurídica de que trata o
art. 11 deste Decreto, incluirá obrigatoriamente, programação anual de
suprimento de matéria-prima florestal visando a assegurar a plena sus-
tentação da atividade desenvolvida.

5 1° A programação anual de suprimento da maté-
ria-prima florestal poderá abranger uma ou mais das seguintes origens:

a) manejo florestal sustentável próprio ou de
terceiros;

b) florestas nativas, na forma a ser regulamen-
tada pelo IBAMA;

c) floresta plantada própria ou de terceiros;
d) florestamento e reflorestamento de programas

de fomento florestal;
e) projeto de relevante interesse público, assim

declarado pelo poder público, com posterior autorização de desmatamento
emitida pela autoridade competente;

Cl resíduos de que trata o art. 10 deste De-
creto.

5 2 . O suprimento de matéria-prima florestal de
que trata o 5 1° terá sua origem, volume e destinação comprovados ao
IBAMA.

Art. 13. Cabe ao IBAMA inspecionar os em-
preendimentos florestais constantes do P/F. de que nata o art. 12 des
te Decreto, visando a deliberar sobre a respectiva aprovação, assim
como, a qualquer tempo, realizar vistorias especiais ou praticar atos
de fiscalização que julgar necessários para o acompanhamento da
execução da programação de suprimento de matéria-prima.

Art. 14. Observadas as peculiaridades estaduais
ou regionais, a pessoa física ou jurídica não sujeita ao disposto no
art. 11 deste Decreto, cumprirá a reposição floresta/ optando pelas
seguintes modalidades:

I - apresentação de levantamentos circunstan-
ciados de florestas plantadas próprias ou de terceiros, para fins de
vinculação;

II - execução ou participação em programas de
fomento florestal, de acordo com legislação e regulamentos específicos

5 1° Quando a opção recair no inciso I deste
artigo, o crédito da reposição florestal somente será efetuado após a
comprovação da implantação do empreendimento, mediante vistoria pela
autoridade competente, em prazo a ser estabelecido pelo IBAMA.

5 2 . Os programas de fomento florestal a que se
refere o inciso /I deste artigo incluirão projetos públicos de manejo
florestal, florestamento e reflorestamento, preferencialmente com espé-
cies nativas e no Estado de origem da matéria prima florestal.

5 3° Para atendimento das despesas de adminis-
tração dos projetos públicos, de que trata o parágrafo anterior, o
/BAMA reterá percentual nunca superior a 25% dos valores da partici-
pação referida no inciso II deste artigo.

CAPITULO IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENAIS

Art, 15. A pessoa física ou jurídica que deixar
de realizar as operações e tratos silviculturais previstos no plano de
manejo, sem justificativa técnica, fica sujeita às seguintes sanções,
cumulativamente:

a) diligenciar providências e sanções cabíveis;
b) oficiar ao Ministério Público Federal, se for

o caso, visando a instauração de inquérito civil e a promoção de ação
civil pública;

c) representar ao Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura COES em que estiver registrado o responsável téc-
nico pelo plano, para a apuração de sua responsabilidade técnica, se-
gundo a legislação vigente.

Art. 18. Além das sanções administrativas pre-
vistas neste Decreto, o não cumprimento de quaisquer das operações ou
exigências previstas nos arta. 15, 16 e 17 deste Decreto, sujeitará o
infrator às penalidades constantes no art. 14 da Lei n . 6.938, de 31 deagosto de 1981.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19. O IBAMA celebrará convênios, acordos ou
contratos com pessoa física ou jurídica, para o fiel cumprimento deste
Decreto.

Art. 20. A exploração comercial de recursos flo-
restais que não implique supressão do indivíduo da espécie explorada
será regulamentada pelo IBAMA.

Art. 21. Caberá ao IBAMA instituir norma para a
exploração de que trata o art. 7 . deste Decreto, enquanto não for esta-
belecido o Ioneamento Ecológico-Econômico.

Art. 22. Será permitida, até o ano 2000, a uti-
lização de castanheira (Bertholetia excelsa) morta ou desvitalizada,
oriunda de projetos destinados à realização de obras de relevante inte-
resse público, na forma a ser regulamentada pelo IBAMA.

5 1° Entende-se como castanheira morta o indiví-
duo sem funções vitais, apresentando-se desprovido de folhas, com ga-
lhos e tronco secos e, como castanheira desvitalizada, o indivíduo com
funções vitais paralisadas em conseqúência de agressões antrópicas,
prestes a fenecer, assim consideradas pela autoridade competente.

5 2° O aproveitamento de que trata este artigo
somente será autorizado em áreas onde foram implantados projetos para
usos alternativos do solo, devidamente aprovados, até a data de publi-
cação deste Decreto.

Art. 23. Será permitida, somente até o ano 2000,
à pessoa física ou jurídica de que trata o art. 14 deste Decreto, que
desenvolva atividades florestais na bacia amazônica, optar pela hipó-
tese prevista no 5 2°, do mesmo artigo, na forma a ser estabelecida
pelo IBAMA.

Art. 24. Ocorrendo a transformação por incorpo-
ração, fusão, cisão, consorcio ou outra forma de alienação que, de
qualquer modo, afete o controle e a composição ou os objetivos sociais
da empresa, e ainda no caso de dissolução ou extinção da mesma, as
obrigações por ela assumidas serão exigidas na forma da legislação vi-
gente.

Art. 25. O IBAMA baixará os atos complementares
necessários ao fie/ cumprimento deste Decreto, e em especial dos acta.
3°, 5°, 8°,9°, 11, 12, 14, 21 e 22.

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 27. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,	 19 de	 outubro	 de 1994;
173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Henrique Brandão Cavaleanti

rada;
I - embargo da execução do plano de manejo; 	 (.) Republicado por ter saído com incorreçoes no DOU, Seção I, de 20 de

II - recuperação da área irregularmente expio- 	 outubro de 1994.

III - reposição florestal correspondente à maté-
ria-prima florestal irregularmente extraída, de conformidade com as
disposições deste Decreto.

Art. 16. A pessoa física ou jurídica que não
cumprir o disposto neste Decreto estará sujeita às seguintes sanções,
cumulativamente:

I - pagamento de multa de dez por cento do
valor comercial da matéria-prima florestal nativa consumida além da
produção da qual participe, segundo o disposto no art. 20, parágrafn
único, da Lei n . 4.771/65;

II - suspensão do fornecimento de documento hábil
do IBAMA para o transporte e armazenamento da matéria-prima florestal;

III - cancelamento do registro junto ao IBAMA.
Art. 17. O IBAMA promoverá a fiscalização da

=2:6;tar,agMsvid	fle-fr:Zà="2:2' 
r:gecial na ba: manejo

 tas	 Decreto.
Parágrafo único. Verificadas irregularidades ou

ilicitudes praticadas na execução do plano, incumbe ao IBAMA:

DECRETO DE 08 DE NOVEMBRO DE 1994
Constitui a Comissão Especial incumbida de adotar os
providências necessárias à organização e ao
funcionamento da área administrativa do Conselho
Nacional de Educação, e da outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPULICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5° da Medida Provisória n° 661, de 18 de
outubro de 1994.

DECRETA:

Art. 1° Fica constitufda a Comissão Especial incumbida de adotar as providencias
necessárias à organização e ao funciGnamento da área administrativa do Conselho Nacional de
Educação.

Art. 2° A Comissão Especial será composta , pelos seguintes membros do Ministório da
Educação e do Desporto:
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1- Ministro de Estado, que a presidirá;
II - Secretário-Executivo;
III - Secretário de Educação Superior;
IV - Secretário de Educação Média e Tecnológica;
V - Secretário de Educação Fundamental;
VI - Secretario de Educação Especial;
VII - Secretário de Projetos Educacionais Especiais;
VIII- Secretário de Desportos;
IX - Secretário de Administração Geral;
X - Diretor-Geral do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais.

Art. 3° Incumbe à Comissão Especial adotar as medidas administrativas necessárias ao
funcionamento do Conselho Nacional de Educação, e especialmente:

I • criar condições e estabelecer procedimentos com vistas ao andamento dos processos,
remetendo aos órgãos competentes do Ministério da Educação e do Desporto aqueles que devam ser
examinados e decididos em face da competência estabelecida no art. 4° da Medida Provisória n° 661. de
18 de outubro de 1994;

II - adotar medidas que visem à racionalização dos serviços administrativos;

IR • elaborar estudos relativos às necessidades de recursos humanos, estabelecendo a
lotação ideal, com o remanejamento daqueles servidores que forem considerados desnecessários;

IV - reexaminar os contratos de prestação de serviços e rescindir aqueles que não
estiverem ajustados à legislação vigente usas interesse público;

V - administrar a execução orçamentário-financeira, designando o ordenador de despesa;

VI - elaborar estudos relativamente a atos praticados no ambito do então Conselho
Federal de Educação, adotando as medidas necessárias em caso de descumpnmento da legislação;

VII - elaborar estudos quanto ao uso e ocupação do espaço físico do imóvel em que está
instalado o Conselho, para sua racionalização e liberação de espaço ocioso para outros órgãos do
Ministério da Educação e do Desporto, se necessário;

VIII - desenvolver estudos e adotar medidas que visem ao estabelecimento de amplo
relacionamento entre o Conselho c os demais órgãos do Ministério da Educação e do Desporto;

IX - adotar outras medidas administrativas que forem necessárias ao cumprimento da
legislação aplicável ao Conselho.

Art. 4° Para o desempenho de suas atividades, a Comissão poderá utilizar-se dos
recursos materiais e humanos do Conselho c de outros órgãos que compõem a estrutura do Ministeno da
Educação e do Desporto.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasflia, 8 de novembro de 1994. 173° da Independencia e 106° da República.

ITAM AR FRANCO
Murillo de Avaliar Hingel

DECRETO DE 08 DE NOVEMBRO DE 1994

Restabelece a validade da declaração fe-
deral de utilidade pública que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o que
consta do Processo no 18.713/93-49, do Ministõrio da Justiça,

DECRETA:

Art. 10 É restabelecida a validade da declaração fede-
ral de utilidade pública do COLÉGIO SAGRADO CORAM DE JESUS, com sede
na cidade de Teresina, Estado do Piauí, portador do CGC nu
06.845.408/0002-21, com efeito retroativo à data de sua cassação.

blicação.
	 Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua p0-

Bras1/ia, 8 de novembro de 1994; 1730 da Independência e
1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins

DECRETO DE 08 DE NOVEMBRO DE 1994

Autoriza ao INCRA a doação da área
que menciona.

O Pmsidenteda República, usando das atribuições que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei n . 6.431, de 11 de julho de 1977,

DECRET A:

Art, 1 . Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA autorizado a doar ao Município de Palmas, Estado do
Tocantins, os imóveis denominados Lotes n . s 01, 07, 08-E e 08-8, com
área total de 778, 0068 ha (setecentos e setenta e oito hectares,
sessenta e oito centiares), situados naquele município e que tem os
seguintes limites e confrontações: LOTES n.s 01, 07 e 08-E: inicia o
perímetro da área no marco 06, de coordenadas UTM E-785.835,977 e . 11-
8.878.253,965, cravado na margem direita do Córrego Brejão, na
confrontação com o lote 06-A; deste, seque por linha seca, limitando
com o lote 06-A, no azimute de 128 . 34'59" e distância de 476,58m,
chega-se ao marco 41; deste, seque por linha seca, limitando com o
lote 08, no azimute de 185'41'22" e distância de 2.121,08m, chega-se
ao marco 42; deste, segue por linhas secas, limitando com o lote 08-D,

nos seguintes azimutes e distâncias: 272 . 49 , 29" - 601,72m, chega-se
ao marco 43-A, 173 . 54 , 54" - 371,79m, chega-se ao marco 43-C, cravado
às margens da rodovia municipal que liga a cidade de Palmas ao
Povoado Canela: deste, segue margeando a citada rodovia, no sentido
Palmas - Canela, numa distância de 996,83m, chega-se ao marco 45-A;
deste, seque por linha seca, cruzando à rodovia citada anteriormente,
no azimute de 155 . 33'08" e distância de 20,00m, chega-se ao marco 45;
deste,segue por linhas secas limitando com o lote 08-F nos seguintes
azimutes e distâncias: 155 . 33 , 08" - 167,04m, chega-se ao marco 46,
161 . 15 , 03" - 39,45m, chega-se ao marco 47, 202 . 29 , 34" - 48,64m,
chega-se ao marco 48, 250 . 06 , 58" - 76,57m, chega ao marco 49,
175 . 24'44" - 327,98m, chega-se ao marco 50, cravado na margem direita
do Córrego Canela; deste, pelo Córrego Canela,à jusante, numa distância
de 1.086,675, limitando com o lote 08-F, chega-se ao marco 51,
cravado em sua confluência com o Rio Tocantins; deste,segue pela
margem direita do Rio Tocantins, à jusante, numa distância de
2.719,58m, chega-se ao marco 19; deste,segue por linhas secas, divisa
com o lote 02, nos seguintes azimutes e distâncias: 82 . 46 , 23" -
301,59m, chega-se ao marco 18, 119 . 39'19" - 1.911,57m, chega-se ao
marco 02, 00 . 06'17" - 749,30m, chega-se ao marco 03, 356 .13'08" -
506,90m, chega-se ao marco 43, 356 . 2254" - 812,93m, chega-se ao
marco 04-C, cravadora margem esquerda de uma grota sem denominação;
deste, segue pela citada grota,a montante, limitando com o lote 07-A,
numa distância de 310,00m, chega-se ao marco 04-5, cravado em sua
margem direita; deste, segue por linha seca, /imitando com o lote 07-
A, no azimute de 335 . 16'46" e distância de 459,33m, chega-se ao marco
04-A; deste, segue por linha seca, /imitando com o lote 03-A, no
azimute de 03 • 28'26" e distância de 379,97m, chega-se ao marco 44;
deste, segue por linha seca, /imitando com o lote 03, no azimute de
05 . 44 , 37" e distância de 442,6721, chega-se ao marco 05; deste, segue
por linha seca, limitando com o lote 06-A, no azimute de 85 . 45'00" e
distância de /.100,05m, chega-se ao ponto inicial da descrição deste
perímetro. LOTE 08-8: inicia o perímetro da área no marco 12, cravado
na margem esquerda do Córrego Veredão, na confrontação dos lotes 08-
A, 10-A, 12, de coordenadas SIM E 788.522,60 e N 8.876.099,15,
referente ao meridiano central 48 . ; deste, segue pelo Córrego Veredão,
à jusante, divisa com os lotes 12 a 13, numa distância de 1.912,425,
chega-se ao marco 14, cravado em sua confluência com o Córrego
Canela; deste, segue pelo Córrego Canela,à jusante, numa distância de
1.270,75m, chega-se ao marco 42-C, cravado em sua margem direita;
deste, segue por linha seca, divisa com o lote 08-C, no azimute de
343 . 51'30" e distância de 1.213,23m, chega-se ao marco 42-B; deste,
segue por linha seca, divisa com o lote 08-A, no azimute de 86.03'00"
e distância de 1.545,66m, chega-se ao Ponto Inicial da descrição
deste perímetro.

Parágrafo único. Os imóveis a que se referem este artigo
estão matriculados em nome da União Federal, no Cart6rio do 1 . Oficio
de Notas e Registro de Imóveis da Comarca de Porto Nacional/TO, sob o
n . 3.050, às fls. 292 do livro n . 2-1.

Art. 2 . Os imóveis a serem doados destinam-se à expansão do
perímetro urbano do município de Palmas, no Estado do Tocantins.

Art. 3 . Os imóveis reverterão, de pleno direito, ao
patrimônio da União, independentemente de qualquer indenização, se não
forem utilizados de acordo com as finalidades e prazos constantes do
instrumento de doação.

Art. 4 . A doação será formalizada mediante expedição, pelo
Instituto Raciona/ de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, de
Titulo de Domínio.

Art. 5. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, em a de mwembrode 1994; 173 . da Independência e
106 . da República.

ITANIARI11/Jga)
SynvalGuazzelli

DECRETO DE 08 DE NOVEMBRO DE 1994

Declara de interesse social, para fins de
reforma agrária, o imóvel rural denominado
.BARREIROS . , situado no Município de Picos,
Estado do Piani, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuiçôes que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da
Constituição, e nos termos dos artigos 18 e 20, da Lei n9 4.504, de 30
de novembro de 1964, 29, da Lei n 2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,
e 29, da Lei Complementar n9 76, de 6 de julho de 1993,

DECRETA:

Art. 1 2 Fica declarado de interesse social,
para fins de reforma agrária, nos termos dos artigos 18, letras .a.,
.b", e "cl . , e 20, item V, da Lei n2 4.504, de 30 de novembro de
1964, e 22, da Lei n9 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel
rural denominado . BARREIROS", com área de 7.234,9200 ha (sete mil,
duzentos e trinta e quatro hectares e noventa e dois ares), situado no
Município de Picos, objeto do registro n o R-6-4.707, do Livro 2-R,
fls. 08v., do Cartório do 1 9 Oficio e Registro de Imóveis da Comarca
de Picos, Estado do Piauí.

Art. 2 2 Excluem-se dos efeitos deste Decreto
os semoventes, as máquinas e os implementos agrícolas, bem como as
benfeitorias existentes no imóvel referido no artigo anterior e
pertencentes aos que serão beneficiados com a sua destinação.
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Art. 39 O Instituto Racionei de Colonização G

Reforma Agrária - INCRA fica autorizado a promover a desapropriação
do imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar n9 76, de 6 de julho de 1993.

Art. 49 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

as11' , 8	 de novembro	 de 1994; 1732 da
IIndependência e 106 9 da República.

ITAMAR FRANCO
Synval Guazzelli

DECRETO DE 08 DE NOVEMBRO DE 1994
Declara de interesse social, para fins de
reforma agrária, parte do imóvel rural
conhecido pela denominação de "FAZENDA SANTA
MARIA", situado no Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, e dá outras
providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das

atribuições que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da
Constituição, e nos termos dos artigos 18 e 20, da Lei n 2 4.504, de 30
de novembro de 1964, 2 2 , da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,
e 22, da Lei Complementar n9 76, de 6 de julho de 1993,

DECRETA:

Art. 12 Fica declarado de interesse social,
para fins de reforma agrária, nos termos dos artigos 18, letras "a",
"b", "c" e "d", e 20, item V, da Lei n 2 4.504, de 30 de novembro de
1964, e 2 2 , da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, parte do
imóvel rural conhecido pela denominação de "FAZENDA SANTA MARIA", com
área de 14.231,2760 ha (quatorze mil, duzentos e trinta e um hectares,
vinte e sete ares e sessenta centiares), situado no Município de Água
Boa, objeto das matriculas nOs 1.292, 1.293, 1.294 e 1.230, ficha 01,
Livro 02, do Cartório do 12 Ofício da Comarca de Água Boa, Estado de
Mato Grosso.

Art. 2 2 Excluem-se dos efeitos deste Decreto
os semoventes, as máquinas e os implementos agrícolas, bem como as
benfeitorias existentes no imóvel referido no artigo anterior e
pertencentes aos que serão beneficiados com a sua destinaçéo.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA fica autorizado a promover a desapropriação
do imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar 02 76, de 6 de julho de 1993.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, 8	 de novembro de 1994; 1739 da
Independência e 106 2 da República.

ITAMAR FRANCO
Synval Guazzelli

DECRETO DE 08 DE NOVEMBRO DE 1994

Declara de interesse social, para fins de
reforma agrária, o imóvel rural denominado
"QUILOMBO/DATA BOQUEIRÃO", situado no
Município de Altos, Estado do Piauí, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da
Constituição, e nos termos dos artigos 18 e 20, da Lei n9 4.504, de 30
de novembro de 1964, 29, da Lei n 2 8.629, de 25 de fevereiro de .1993,
e 2 2 , da Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993,

DECRETA:
Art. 19 Fica declarado de interesse social,

para fins de reforma agrária, nos termos dos artigos 18, letras "a",
"b", "c" e "d", e 20, item V, da Lei n 2 4.504, de 30 de novembro de
1964, e 29, da Lei n9 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel
rural denominado "QUILOMBO/DATA BOQUEIRÃO", com área de 393,1078 ha
(trezentos e noventa e três hectares, dez ares e setenta e oito
centiares), situado no Município de Altos, objeto do registro n2
R.2-1.916, fls. 294, do Livro 2-D, do Cartório do 12 Oficio de Notas
da Comarca de José de Freitas, Estado do Piauí.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste Decreto
os semoventes, as máquinas e os implementas agrícolas, bem como as
benfeitorias existentes no imóvel referido no artigo anterior e
pertencentes aos que serão beneficiados com a sua destinaçâo.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA fica autorizado a promover a desapropriação
do imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar 149 76, de 6 de julho de 1993.

Art. 4 9 Rute Decreto entra em vigor na data
de nua publicaçáo.

Brasília, 8	 de novembro	 de 1994; 1739	 da
Independência e 106 9 da Republica.

ITAMAR FRANCO
Synval Guazzelli

DECRETO DE 08 DE NOVEMBRO DE 1994

Declara de interesse social, para fins de
reforma agrária, parte do imóvel rural
denominado "FAZENDA SANTO ANTONIO DOS
GAÚCHOS", situado no Município de Rosário
do Oeste, Estado de Mato Grosso, e dá
outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da
Constituição, e nos termos dos artigos 18, da Lei n 2 4.504, de 30
de novembro de 1964, 22, da Lei 02 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, e 2 2 , da Lei Complementar n 2 76, de 6 de julho de 1993,

DECRETA:

Art. 19 Fica declarado de interesse social,
para fins de reforma agrária, nos termos dos artigos 18, letras
"a°, "b", " c. e "d", da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964,
e 20, da Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, parte do
imóvel rural denominado "FAZENDA SANTO ANTONIO DOS GAÚCHOS", com
área de 4.065,0000 ha (quatro mil e sessenta e cinco hectares),
situado no Município de Rosário do Oeste, objeto da Matricula nO
1.543, Fls. 01 e 02, do Livro 02, do Cartório de Registro de
Imóveis da Comarca de Rosário do Oeste, Estado de Mato Grosso.

Art. 2 2 Excluem-se dos efeitos deste
Decreto os semoventes, as máquinas e os implementas agrícolas,
bem como as benfeitorias existentes no imóvel referido no artigo
anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua
destinação.

Art. 38 O Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária - INCRA fica autorizado a promover a
desapropriação do imóvel rural de que trata este Decreto, na
forma prevista na Lei Complementar n9 76, de 6 de julho de 1993.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

de novembro de 1994; 1732 de:
Independência e 1069 darIalgltica?

ITAMAR FRANCO
SynvalGuazzelli

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 940. de 7 de novembro de 1994. Comunicação ao Senado Federal do recebimento das Mensagens CM
/Cs 210 a 224. de 20 de outubro de 1994.

N° 941, de 7 de novembro de 1994. Comunicação ao Senado Federal do recebimento das Mensagens CM
es 225 a 239. de 20 de outubro de 1994.

N° 970. de 7 de novembro de 1994. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a contratação de
operação de crédito externo entre a República Federativa do Brasil eu Alenia Elsag Sistemi Navali S.p.a.
n AESNi, destinada a financiar o fornecimento de sistemas e equipamentos para o Projeto de
Modernização das Fragatas Classe Niterói.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Gabinete do Ministro
PORTARIA 59 3.316, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL, no uso de suas atribuições, e considerando o disposto no art.
15 da Lei, n. 8.025, de 12 de abril de 1990, art. 13 Inciso II do
Decreto n 9 980, de 11 de novembro do 1993,resolve:

Tornar público, para fins de ressarcimento no mês de
NOVEMBRO de 1994, o valor da quota de cada apartamento, resultante do



005-07.022/51-117 - 11001111TDA MANAR MIL'
D450-01.2001112-25 - WOUMUGAB	 LZGROS
D440-02.202/92-05 - PATRICS PIENS TICUM
11505-25.310/22-12 - PIUM= DIAMA TOINABZWE De SOUSA
005-40.011/12-53 - vima ANON COMUA %MANARA
1255-02.6911/23-14 - CLAUDIA ILISABETA WAGNER ALAZIDA
O 70-07.452/53-41 - GUSTAVO SOAM LACAS
11352-000530/23-42 - ZOGO =MOR PAPES
S354-01.1132/23-94 - DIANA ~SIRI Masa DA MORAIS
830-03.721/111-11 - NINO MS RIM
S434-01.512/4)-12 - NINO MAREIA RICARDO POOLIZSA
11410-011.489/14.411- MAIN DAVID CANSA° CANOVARDA
5412-000419/24-12 - INANA AILIA LAJO LMARTS ZANZE

1	 Ministérios

EMinistério da Justiça

	1
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rateio das •DZSPISAS ORGIIIIRIAS DM NAMITINEW relativas as áreas
emeade, referente ao ais de OUTININD de 1114, conforme plawillts de
frustem

NIM 307 - Alam "IP.	RS 2210,00

Art. 29 - esta Portaria 	  me vigor na data do sua
pablloaçao, revogadas as disposições ma contrário.

ANILO° CAURIM

00f. .9 791/941

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÓMICA
PAUTA ME JULEIANAND

Sé ~sie Intraordlnária
Dia, 11.11.91
Nara. 1448 hora.

Ato de Concontrarlio no INN
Requerente.* RNODIA SIA e IODAM SIA Adoinistrario, Participaram •
Coparei.
Relatar* Conoolkelro José Natio. Pereira
Pauta da ReNniema Miame Ma terapeuta da% 111.qua~tera dd FddeFTdened
~caindo Colectada do CADZ de 35.119.94, publicada no D.O.U., de
17.15.94, Seçio I, página 15.1.4S.

MUT COMIAM DO NRACIDENTO
Proaldenta do Coneolho

(Of. ne 222/114)

CONSELHO FEDERAL DE ENTORPECENTES
ATA DA 5a arum1140 ~Mau

RZAL/NOA ZN 2 Dl SZTZKBRO Dl 1994

to.	 GO bota. do dca e de	 atoem.	 do anu 1.. 4.1
• SOvOn/a ouatru. na Gaia dm Muna° 30 andar dd

Fde r it.o ~da do Menietérao da jostiva. r•un iu-se o Cogite:no (*angra'
de tntorperentwa, em sua 51 tom...a Neonato Ordinária, sdb •
clarel.ão de Dr lUIZ NATIAS FLACN. •re.edênte ln =MOFA
PIPWOMOS GO I.OPUItto% COnsCifolre. 1I/UmWelh manava nuakri TINI,.
...o...entanto do M.r,earu g e da Previdência Bar sal. ARNALDO MADDiral
FI NDANDES. ceeasmentante da AssormtIo Nadare A.a.. /.-1 rã. . TÉL1D
I INS F StIVA. re•rasentaer• em Manietaria 44 Soado, LONINCIOI
RERNARCO G DA SILVA Ed.	 Jurilita.	 lUlt ANTÔNIO FACNINI
ONMES.coar 	 te do . ....astecto da% Solaii.. tatoccor•s. SOLANGE
ePARICIDA NANO, ceeresentante da .rreret.e. dr Vtostincea !anatar.
Cosparecaram ainda o. reprante• menta,. Sumb-ntme JOS* COSIA
SONINHO. representante do Miniatério da Jul.tara. 4101410 CE
FREITAS. reeresententé da de.octocIo Med... COMMEEMI
SADIO rePreeentante do Ifineate-ia da Saúda. ~O ANTP.NIO PlAttatte DA
51141.3...st.. MARIA FATIMA felOIFP SHININACW,
Minister.° se Juwtes.a.mILSON SALLIS DAMAZIO. re pt...entanto doa
Polaca. Federal ars...raramente ...o curso O trabalhos fpa-4.
10,esente. Umbée n Cons./hei.° JObé INUMO ariltettO detiveram
Pru%ente, as ausossor4. LISS MAR! FP0.3.4 ~IML o LEDA ~PA Dandu
inatau das t r abalha. ,Ii,	 ATInS FLArX pediu *a r . os Conselheiros
que eIagetsem a VItF-PAtaIDFN IT In COMUN. tenor. sada elat t r o
CUOSO11. ,0 DOMINGOS BENNA00. tom . 	 Porem 43.4/4 .otados
Lunielneir..s	 N4P...14 D".^..~. 53., - • Mgr,. F.O. " to
...aumento à pauta. leram recatado. celas Can-alheara. os ~emantes
p.u:esoot. I - Cearia n7 43 94 COMEM 523 LOWONCO/MO	 '.olacate
colobn....:Zu • aaairo 4. [MOFA Listra...da para u Conselheiro Or
ARNALDO MADRUGA. este Real.. 	 nt, sorrido ria ca. a quilte.tatIo
cita data.	 maiarkal	 Sitiava lace	 aw:gUllba.	 14.	 •aioree
•ap•ciricacjes O r....05•lnui•c• eueo r•• que o •roa•to seja ai...•tada:
Pelo COUENIPO soaterierwonta •ncamanrada .4 Crnaelho vOTOZEJ
~ rodada a parece. do Conselheiro P	 n.z4,4 .9 0e.- rnock-mc.
Sal	 .4.4. Palra atende. Necessclapat do sasuldação
.~ F r i adu Ou W. , 45,14	 3...tritraidu &Má o Conselheiro felklmonc
541110. este [anilo...ou 1, • tampar014 peta, os
icnte.to dw prevancan 1. 1 u alar thmout, una conceecao aíarma.ta
sobre as &D.A .& 3 a-. ...TeT do a•e......4e, ia uso e não. ado d• droga%
dei*.	 oe “ou idetdodáre Ue " vaiara/M.43 da -Id.
dOT ACZO aPtOwadd C. Pa r ecer a. 1	 •id•o cum o •ropr...
• • •,1	 ..1 •	 -.1 • dd S •	 RJ!,	 ducen	 dtat• adua ..to par.
Cons./nat i o JuSd COSTA 505R11410 	 4/11 d*V11A4 • 1,3,1•41a*,1.,
A .1. in. goia	 ama ow trw.../4	 atm. ...lora..
lua leu-. out.. • . ate inadver t araaent•.	 .alas coe •CA.d.11.,
• ...as	 VdrACZO A. - sraco ...et. 00

• 41 .14 .C.44 ,. Emenda Romance, Solicita 	 ias Distrtbuldo vara •
8,5.mM NAPPO. esta emitiu parecer nio ravorá.ei •
A runmelh.ara podia ...10,P11 informaran 44 alISOflaS20

..r a • • ....c•sso mossa no.•mente itt sudoetado à 	 tara° deste
• ..t490 A...ovado n parecer da COOMPIPOI f4 5 - Projeto de

Sofanthes	 DO.CafLávOIS,	 dIlbtf.bwICIO	 paea	 o
Coroei ...ao DOMINGO AFIRMADO que .nlactt.r. vadta do Processo no 45
Nonnas U.dleárte r•mItaad• no daa IS do Agoatto de cOc a r,te ano	 O

	

á,eleente à 	Camp ino.° fflAnaIe.tch, 	 	 ao d. Projeto O
C,,...Immern DOMINGOS IIERNARDO ..I.entou Ou• a. /Jata de projeto
loselIF.S0. de *afit•, •ed.ental • de pesquili•, cuniorme relatado
w.lo Zorsolhei.o itela COSTA SONINHO. au. torna ...feitanente
a sua •.ecucto. ~diante 0.4.1a dai autoridadn
competente.. momo dia • loa. COatid,oadØt os objet.sust tordellutiroll.
atentitacos. •teeremontals • ue POSSUIS& Após erro' decusao •
sidéfb. 4.: votada VOTAM AprOvada o parecer do c5-..ihd,0 por
II votos sosoci ..•ci t.tntra t cevará...0a á- Projeto de AÇU
C......tforia d. •••••••nção ao Uso Mutue° de DfOO.% CONES- AN,
Ji•trteutdo PM& a Coneetnei.o JOSÉ COITA SOGR/NNO. que ematiu

ae..avora.el a tho/acatacio, considerando sue Solta dowcraclo
detalhada A. trabalho Sugere ou., •pós o atendimeoto das
r.e.moorutichw.. saia data Pf0JOLO novamente aula...atada á apreciara°
Oeste Conwelno vOTACSO Aprovado o Parecer . do Comelnearo 7 -
01,..0 st/ - 4.5/94- Iranefle,iecte de veiculo Para e patrimanao da
Se rrrrrr ta de Manas Gerai. Distribuido ao Conselheiro ALOISIO
FAEITAS. vate ~atm PareLer de que %saem eatecitado tratores
esclareça...tos 1.00 fd • eituatlo Jured.ca da aeronave °atedie
Aprovado o parecer do Conselheiro a - COMEM- PR Soltcitando
LábReA g tO da Verba. distrabuido para dl COnsotholca MARIA FATIMA A
rrmelhoir. omitiu rrrrr er de.fa.oróvel no sentada do que Mio
Constitua a ncubincia doa CCMEWS. rr 	 io de eedidas teraplutacas ou
PrewPwt,...4 O podado de iolicitacIo de récursos dera a instalada
da sede ao cometa prenoto noa o,caeentárlo noa técnico VOTAM
Aprnradn o parp.er d. Cor...alheira • - Ouestaonárao d• Cooperação
Marido., ~tributai anbeamtment. para a con.eindra gCLANSE • foi
"udelatcclauadn tinva n Consolhenro WILSON SALLES DANOSO, que trará o
'araria. documente da pré.", reuna° 60 - Pro~ PUIGNII54é,92
("entro de RatuneracIn da AICOolatras de Uberaba 	 011atraboadd para o
Conselheiro DOMINGOS INVIO, e•• emitiu 	 runiaderando que. no
...mhish do ...Jati...ia d. Sande, •ata° %ando .abadadas Alteiem. ttttt
Para rtabaltrar Junto • eld.a. advertinclas 'aferentes aos
ft4191.C.O. CdIoSad.NI PO/0 u.o sndestdo do álcool e outra. subutincsà.
1/1,, / .1C8S VOTK•110 A rrrrr dri parecer do Conselheiro 11 • cevem -
Sal:ratatio de varria para a publicação de POSSUIS& O Presidente da
COMFFM Orodunciou-~ sobre a solicitado no ~atida de que o miedarb
lu.se it.nciadu pela wildflCI. d. PublICaS30 Par& atender ...mero.
Pedido% de autoridades • também da importancia do assunto para •

do Presidente pelascomunaddde VOTAM Aprovado • 	
Consdnp ivos II - Centro Phneare de iodromanta O Presidente do
CONFIM Nambu o . e.lanunnadentO do PfOCO.14 POI Aio •nt:ontrar
doca...preto que [12014.0~ • aprovacZo dn pretendido auxilie. que
deeenderá ds out.** documento* VOTAM aprovada • een rr 	 IQ do
Pç...dente Polo. ConlIwtheecos IS - Proses.* .9 e 912/911 - deromirto
•i. • SP .roa pareceras doe Conaelhoirow DOMINOU -1(1414R00
e MANCO ANTONIO NAITOURS DA SIIVA O Presidente confireou que sedam
r poetad.... "le g as nu% PP~OFOS Para o Departamonto da Polira.
Federal • para 4 Rental. Federal loa declarada encerrada a Reunia°
• 111 00 horas Para canelar doa lavrada • premente ATA, que sová
assinada velo P....dente do CONCA

LUIZ UNIAS PLACA
Presidente do COONlho

(Of. n9 151/114)

ECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Estrangeiros

Divisa° de Permeio& de Estrangeiros
DESPACHOS DO CAIES

Permaninelas definitl.vas deferidas

Defiro o pedido de permeniaola aos estrangeiro. CARLOS
JOAQUIK PARAIS e MASTIM 00511 MIAM 21151394. noe termo do Art. 75,
II, h, da Lel AI 4.115/50.

Guante, à estrangeira ~OMINA 1102A 00101, indefiro, já
que a rem não reside no Paia. (19001140 lia 4501 -02.273/51 -30).

Permanándas definitivas defer5.se co. base ne e:ondulo
de inaveulsabilidade prevista no Art 75. II. da Loa AS é 11151110. con-
diria esta aaurada e. sindicados& realtaada Pelo Deedirtamente de Poli-
cia Federa)

PROCESSO 110 1305-17 750/91-24 - HEI ECOA 415
PROCESSO 10 5400-03 094191-91 - PERCV PC DEMO. man



PROCESSO NO 0433-000543/92-11
PROCESSO NO 8505-32 283/92-53
PROCESSO Ng 8270-05.853/93-51
PROCESSO NO 8335-07.488/93-62
PROCESSO NO 8352-000585/93-34
PROCESSO NO B389-000100/93-68
PROCESSO NO 8389-01.690/93-19
PROCESSO NO 8389-01 725/93-00

PROCESSO NO 8389-01 743/93-83

PROCESSO NO 8438-000196/93-13

PROCESSO NO 8438-000202/93-14
PROCESSO NO 8441-01.064/93-50
PROCESSO NO 8444-04 108/93-64
PROCESSO NO 8444-04.347/93-13
PROCESSO Ne 8460-03.663/93-25

PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO

PROCESSO NO 8491-000050/92-24
PROCESSO NO 8352-000952/93-63

- NESTOR RUBEN ESCOBAR
- WU YAN SINO
- RAYMOND ANTOINE
- GERMAN OUINONES
- BARTOLO ELIAS BARRIOS BARRIOS
- CHRISTIAN HOLZINGER
- AHMAD FADL BAllON
- ALI HUSSE/N EL SAFADI, HOUDA ABDUL RA-
OUF NAMMOUR e MOHAMAD EL SAFADO

- FAVAS OMAR ABOU GHAOUCHE, NAJLA FAVAS
ABOU GADUCHE, MONA FAVAS ABOU GHDUCHE e
NOUHA POVOO ABOU GHOUCHE

- FERNANDO RAUL GALVAN SAUCEDO e ANA ELI-
ZABETH SUGO GUERRERO

- CARLOS EDUARDO RAMOS JORGE
- MIGUEL ARGEL SILVA
- MICHAEL KARL STEINMAYER
- ALBERTO LUIS FERNANDEZ
- MPANZU SAMUEL, MAHENDA MADALENA. MAMAVA

MADALENA, PANDA LUTUOSA, LUMENGO JOANA,
QUINICA AFONSO, NDOFULA BRIGITTE, MA-
TORDO MANUEL e MAMAVA MADELENA
HATHY MONDERINE CARNEIRO

- VIVIANA GATICA
EDWARD HOWARD WINGET
CHEN POREI e ZHANG J/ANGOU
SERGIO SANTOS PERSEO

- HAZUAKI TAKAHAMA

- IRENE ZDZISLAWA BELINKI
- FLORINDA LATORRE TAPIR

8460-03.833/93-53 -
8460-07.456/93-12
8460-07.667/93-213 -
8460-07.670/93-32 -
8460-07.824/93-12 -
8503-03.667/93-04
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A vista dos novos elementos constantes dos autos, torno
insubsistente o despacho indeferitõrio publicado no Diãrio Oficia/ da
União, de 14 de abril de 1989, para conceder a permanência definitiva
ao estrangeiro nos termos do Art. 75, II, a, da Lei no 6.815/80.

PROCESSO NO 8505-05.952/88-92 - FRANCISCO JAVIER OCRE PANO

A vista dos novos elementos constantes dos autos, torno
insubsistente o despacho indeferitório publicado no Diãrio Oficia/ da
União de 29 de agosto de 1990, para conceder a permanência definitiva
ao estrangeiro nos termos do Art. 75, II, b, da Lei no 6.815/80.

PROCESSO NO 8505-13.508/88-78 - NICOLAS OSCAR CAMBERCHIOLI

A vista dos novon elementos constantes dos autos, torno
insubsistente o despacho indeferitório publicado no Diãrio Oficial da
União, de 05 de fevereiro de 1992, para concer a permanência definitiva
ao estrangeiro nos termos do Art. 75, II, b, da Lei no 6.815/80.

PROCESSO NO 8475-03.274/90-61 - JOSEFA LAOURDES LELARGE DE ROCA

	

A vista dos novos elementos constantes dos autos,	 torno
insubsistente o despacho indeferitõrio publicado no Diãrio Oficial da
União, do 23 de junho de 1993, para conceder a permanência 	 definitiva
ao estrangeiro nos termos do Art. 75, II, a, da Lei no 6.815/80.

PROCESSO NO 8444-02.851/92-53 - IRA MASTIM HANDELSMAN

Pedidos de prorrogarão de prazo de estada no Pais deferidos

	

PROCESSO NO 8377-000320/94-20 - MANUEL ANTONIO GORDON NUNEZ, 	 até
15/12/94

PROCESSO NO 8506-01.801/94-11 - RIRIAM VIVIANA GARATE, até 29/07/95

Transformações de provlsOrio para permanente deferidas

PROCESSO N2 8509-01 264/92-27 - NO TON /AH, WU ZHENDI, OU YONG JUN e WU
'MING TONS

PROCESSO Ne 8240-01.748/93-17 - HAO TAI TINO
PROCESSO NO 8420-000498/93-16 - SERGIO DANTE BARRAZA RIVEROS
PROCESSO NO 8432-000912/93-31 - NERIN CLEDI OLIVERA NUNEZ. TERESA GON-

ZALEZ e JANET OLIVERA GONZALEZ
PROCESSO NO 8444-02.268/93-60 - CARLOS AGUSTIN PALOPOLO, ROSA MARIA

BARREIRO DE PALOPOLO e CARHA VERONICA
PALOPOLO

PROCESSO N° 8460-02.078/93-90 - DANIELA SOLEDAD POLLANO KILLIAN
PROCESSO Ng. 8505-000708/93-66 - IRMA LA BANCA DE CAYAFFA
PROCESSO NO 8505-000842/93-74 - ARACELI L1LIAN TOMAS SOARES
PROCESSO NO 13505-01 483/93-17 - MARGARITA ISABEL ESPINOZA CARRENO e AL-

VARO PATRICIO NAVARRO ESPINOZA
PROCESSO NO 8505-03.400/93-52 - KWAN IL JI, KYUNG JA JI CHOI, EUN HA JI

e EUN SOO JI
PROCESSO N2 8505-03.526/93-91 - JOSE ELIZANDRO MARABOLI POBLETE e MARIA

PALMIRA RUIZ AGUAYO
PROCESSO N2 8505-04.532/93-29 - ESTER GUADALUPE FLORES MATAMALA
PROCESSO NO 8505-04.718/93-97 - HAH CHUL LEE
PROCESSO NO E3505-05.238/93-15 - JUNG HWON YOON
PROCESSO NO 8505-05.663/93-15 - RAQUEL SALVATIERRA LOBO
PROCESSO NO 13506-000980/93-16 - SERGIO GONZALO BESUIEVSKY GLIHBERG
PROCESSO NO 8509-000095/93-15 - WONG HIN YAN e LEE SAU SH1M
PROCESSO NO 8305-01.060/94-14 - MARTA ELIANA VASOUEZ HERRAZ

Pedidos de republicacões deferidas

RETIFICAÇÃO

No Diãrio Oficial da União, seca ° 1, pãgi-
nas nOs 14.836 de 30 de setembro de 1994, no 15.070, de 06 de outubro de
de 1994, no 15.336, de 11 de outubro de 1994, no 16.107, de 25 de outu-
bro de 1994, no 16.159, de 26 de outubro de 1994 e no 16.160 de 26 de
outubro de 1994.

Leia-se:
PROCESSO NO 8000-18.930/93-59 - DAR BEM MEIR, RELIA DAN/ELA BEN MEIR,

ROYI BEN MEIR e NIV SER MERIR, até 311
12/95

PROCESSO NO 8280-06.386/93-11 - CARLOS VLADIM nR VALCARCEL VARGAS BOZO
PROCESSO NO 8000-15.410/94-93 - CHENG YUNG MIN, LIN MIRO JEN, CHENG YU

SOAR e CHENG YAO TSUNG, até 16/12/96
PROCESSO NO 8505-36.052/93-63 - LUISA FERNANDA LOPEZ MUNOZ, PANELA ANGE

L/CA VALENZUELA LOPEZ, KATHERINE ANDREW
VALENZUELA LOPEZ, VICTOR MANUEL LOPEZ
LOPEZ

PROCESSO NO 8460-08.413/94-26 - JURO MARIDO CANTALUPPI YRIGOEN
PROCESSO NO 8460-08.993/94-98 - JEAN JOSEPH PAUL LEON LEMOINE, MARINET

TE ARLETTE GEORGETTE LEMOINE, FREDERI
JEAN PHILIPPE LEMOINE, até 06/10/96

PROCESSO NO 8505-02.994/94-74 - IVAN MARTIN TABOADA RAM/REZ
PROCESSO NO 8000-16.874/94-90 - ARMOU JOHN NELSON, até 19/10/95
PROCESSO NO 8000-16.886/94-79 - MICHAEL EDWARD BROWNLEE, até 19/10/95

(Of. 59 183/94)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Maçantes de Segurança Pública
PORTARIA N9 914, DE 14 DE SETEMBRO DE 1994

O Diretor do De partamento de Assuntos de Seguranca Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo arti go 111 do Decreto ng
99 244, de 10 de melo de 1990, e atendendo solicitarão por parte da
interessado, e decisão prolatada no Processo n g 08400-6674/94, resolve:
conceder autorização à em p resa ADVANCE - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE
VALORES S A CGC ng 11 564 523/0001-87, sediada no estado do
PERNAMBUCO, para adquirir, em estabelecimento comercial autorizado pelo
Departamento de Material Bélico da Ministério do Exército, armas de
fabricação nacional, na se guinte quantidade e natureza 66 ESPINGARDAS
CALIBRE 12 TIPO "PUMA ACTION", COM CORONHA CURTA OU EMPUNHADURA TIPO
PISTOLA, "CHORE" C/LINDR/CO

EURO BARBOSA DE BARROS

(09 0008-9 - 7-11-94 - 55 48,55)

PORTARIA N9 934, DE 22 DE SETEMBRO DE 1994

O Diretor do Departamento do Assuntos do SeRurança Pdblica da
Secretaria do Policia Federal do Ministério da Justice, no uso das
atribuições que lhe são conferidas polo artigo 111 do Decreto ng
99.244, do 10 de maio de 1990, tendo em vista solicitarão por parte da
interessado e decisão prolatada no Processo n g 08295-3257/94, resolve:
conceder autorizarão á empresa SEG - SERVICOS ESPECIAIS DE SEGURANCA E
TRANSPORTE DE VALORES S A , CGC ng 33.641.366/0005-22, sediada no
Estado de 00145, para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo
Ministério do Exército conforme estabelece o Ofício ng
031/0FPC/DMB/Mes, da 10 de abril de 1992, coletes à prova de balas
rujas características estão p rescritas no inciso V do artigo 14 da
Portaria MJ nO 543, do 03 de agosto de 1994, na seguinte quantidade e
natureza 32 COLETES b PROVA DE BALAS SUE RESISTAM AO IMPACTO DE
MUNIC5ES CONFORME PREVISTO NO INCISO I DO ART.13 FIXADO PELO ART 12 DA
PORTARIA NO 543, DE 31 DE AGOSTO DE 1994 •

EURO BARBOSA DE BARROS

(09 005-7 - 17-10-94	 2$ 48,55)

PORTARIA N9 977, DE 4 DE OUTUBRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Seguranca Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
POIO artigo 111 do Decreto n 99 244, de 10 de maio de 1990, e tendo a
solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada no Processo
ng 08385-3775/94, resolvei
ai revogar a Portaria MJ ng 680, de 07/10/94, publicada no DOU de
27/10/93, Seção I. pag 16 131 que concedeu a autorização para
funcionamento no Estado do PARAN4, na atividade de prestarão de
serviços de VIGILÂNCIA á emp resa SAMPAIO EMPRESA DE SEGURANCA LTDA, e
b) autorizar O funcionamento da empresa mencionada no item "a" desta
Portaria, para exercer	 a	 atividade de	 VIGILÂNCIA,	 CRI	 ng
95 417 093/0001-60, sediada no	 Estado do PARANd, com a razão social
de PRECISZO EMPRESA DE SEGURANCA LIDA

PROCESSO NO 8256-000196/91-53 - MICHELE PETILLO
PROCESSO NO 8506-000557/91-54 - DAVID JORGE ECHEVERRIA JARDAS

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

Nos termos do Parecer CJ no 066/85, constante do Processo
MJ no 021.339/83, determino a republicarão do despacho deferitõrio, pa
ra que surta seus Jurídicos e legal. efeitos. (09 0035-6 - 21-10-94 - RS 48,55)

EURO BARBOSA DE BARROS
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PORTARIA 117 987, D1: , DE OUTU8Ro DE 1994
O Diretor do De partamento de Assuntos de Segurança Pública da

Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justica, no uso das
atr bul cães Sue lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto ng
79 244, do 10 de maio de 1990. e atendendo solicitacào por parte do
interessado. e decisão prolatada no Processo ng 08430-2838/94i resolve:
conceder autorizarão à emp resa SERVICOS DE VIGILENCIA R1069ANDENSE
LTDA, CGC flP 90 277 278/0001-01. sediada no estado do RIO GRANDE DO
SUL, para ad quirir, da UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL. armas Co
fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza 07 REVeS9EREC
CAL/BRE 36

EURO BARBOSA DE BARROS

159 0160-3 - 4-11-94 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 1.087, DE /1 DE ouTunn DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Se gurança Pública da
Secretaria de Policia Federa/ do Ministério da Justica, no uso das
atribuicões que lhe são conferidas pelo artigo iil do Decreto ng
99 244, de 10 de maio de 1990, e atendendo solicitarão por parte do
interessado, e decisão prolatada no Processo n g 08270-004029/94-55,
resolve:
conceder autorizacão à empresa EMBRAV/ - EMPRESA BRASILEIRA DE
VIGILÂNCIA LIDA, CGC n g 11 795.986/0001-50, sediada na estado do CEARA,
para ad quirir, em estabelecimento comercial autorizado pelo
Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército, armas o
munições de fabricacão nacional, na seguinte quantidade e natureza	 50
REVOLVERES CALIBRE 38 E 500 CARTUCHOS CALIBRE 38

EURO BARBOSA DE BARROS
I59 0223-2 - 7-11-94 - R$ 48,551

PORTARIA 119 1.089, DE 18 DE OUTUBRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntou de Se gurança Pública da
Secretaria de Policia Federa/ do Ministério da Justiça, no uno das
atributaria que lhe GX0 conferidas polo arti go 111 do Decreto ng
99.244, de 10 de maio de 1990, o atendendo solicitação por parte do
Interessado, e decisão prolatada no Processo n g 08285-003179/94-82,
resolve:
conceder autorização é em p resa VISEL - VIGILANCIA E SEGURANÇA LIDA, CGC
ng 32.401.341/0001-65, sediada no catado do ESPIRITO SANTO, para
adquirir, em estabelecimento comercial autorizado pelo Departamento de
Material Bélico do Ministério do Exé1c1.to, armas ti munlcd ps do
fabricação nacional, na eaguinte quantidade e natureza 59 REVOLVERES
CALIBRE 38 E 708 CARTUCHOS CALIBRE 38

EURO BARBOSA DE BARROS

(119 0244-8 - 8-11-94 - R$ 48,551

PORTARIA 09 1.894, DE 11 DE OUTUBRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Se guranca Pública da
Secretaria do Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atrIbulaos que lhe são conferidas pelo arti go 111 do Decreto ng
99 244, de 10 do maio de 1990, e atendendo solicitação por parte do
interessado, e decisão prolatada no Processo ng 08385-004215/94-70,
resolve:
conceder autorização é empresa M8NACO TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA. CGC
ng 72 161 797/0001-10, Sediada no estado do RARAS& para adquirir, em
estabelecimento comercial autorizado polo De partamento do Material
Bélico do Ministério do Exército, armas e municlias de fabricação
nacional, na se guinte quantidade • natureza. 10 REVOLVERES CALIBRE 38 E
120 CARTUCHOS CALIBRE 38,

EURO BARBOSA DE BARROS

189 0236-3 - 8-11-94 - RS 48,55)

PORTARIA 29 1.110, DE 27 DE OUTUBRO DE 1994

O Diretor do De partamento de Assuntos do Se gurança Pública da
Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto ng
99.544. de 10 de maio de 1990, e atendendo a solicitação Por Parte do
interessado, e decisão prolatada no Processo ng 08360-008902/94-42,
resolve:
conceder autorização para funcionamento à em presa PAPISA SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE SEGURANÇA LIDA, CGC ng 83 859.876/0001-15,
especializada na prestação de serviços de VIGILÂNCIA, para exercer as
atividades no Estado do PARA

EURO BARBOSA DE BARROS
(59 0236-7 - 7-11-94 - R$ 48,55)

PORTAR/O, N9 1.115, DE 27 DE OUTUBRO DE 1994

O Diretor do De partamento de Assuntos de Se gurança Pública do
Ministério da Justice, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto ng 99 244, de 10 de maio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do interessado • decisão prolatada nos
Processos ng 08500-005227/94-21 e 08500-008196/94-13, resolve:

conceder autorizacão à em presa EMFORVIGIL - EMPRESA ESPECIALIZADA EM
FORMAM DE WalLANTES S.A., CGC n g 58.805.508/0001-47, sediada no
Estado de 550 PAULO, para adquirir, em estabelecimento autorizado
Pelo Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército 100 000

ESPOLETAS PARA CALIBRE 38, 27,5 QUILOS DE PÓLVORA; 100.000 PROJOEIS
CALIBRE 38 E 10 000 ESTOJOS CALIBRE 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

INv . 218-4 - 27-10.94 - RS 48.551

PORTARIA 49 1.136, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuicões que lhe são conferidas polo artigo 111 do Decreto ng
99.244, de 10 de maio de 1990, e atendendo a solicitação por parto da
interessado, e decisão prolatada no Processo ng 08240-001536/94-30,
resolve:
conceder autorização para funcionamento à empresa NORTE FORTE SEGURANÇA
PATRIMONIAL LIDA, CGC no 84.527 Ge1/0001-89, es pecializada na prestação
de serviços de VIGILÂNCIA, para exercer az atividades no Estado do
AMAZONAS

EURO BARBOSA DE BARROS

(l49 0226-5 - 0-11-94 - 0$ 48,55)

PORTARIA Ne 1.138. DE 3 DE NOVEMBRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuiçães que lhe eao conferidas
Pelo arti go 111 do Decrete ng 99244, de 10 de maio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do Interessado e decisão prolatada no
Processo no 08400-007720/94-95, resolve:
conceder autorização à em presa PERFORMANCE - FORMAÇÂO DE VIGILANTES
LIDA, CGC ng 41.023.607/0001-74, sediada no Estado de PERNAMBUCO, para
adquirir, em estabelecimento autorizado pelo De partamento de Material
Bélico do Ministério do Exercito: 78.000 ESPOLETAS CALIBRE 38, 78.000
PROJéTEIS PARA CALIBRE 38 E 10 OUILOS DE PÓLVORA PARA CALIBRE 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

INC 0232-4 - 8-11-94 - 0$ 48,551

PORTARIA 09 1.144, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1994

O Diretor do De partamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuicões que lhe são conferidas pelo arti go 111 do Decreto ng
99 244, de 10 de maio de 1990, e atendendo solicitação por parte do
Interessada, e decisão pro/atada no Processo no 08385-002536/94-11,
resolve:
conceder autorizacão à em presa SENTINELA CURSO DE FORMAM:1 DE
VIGILANTES S/C LIDA, CGC n 2 80 289.085/0001-09, sediada no Estado do
PARARA, para adquirir, em estabelecimento comercial autorizado pelo
Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército, muniass de
fabricação nacional, na seguinte quantidade • natureza: 3.000 CARTUCHOS
CALIBRE 12

EURO BARBOSA DE BARROS
(N9 0247-2 - 7-11-94 - 0$ 48,551
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Ministério da Marinha
=MIM	 QUINNE1111311•~Eimp,	

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL
DESPACHOS

PROCESSO: 7 -0773/94 -lo
OBJETO: Aquisição de sobressalentes para empilhadeiras CLARK, junto à
firma TRACBEL S/A - Engenharia e Comércio.
INQUADEMENTO: art. 25, inciso .I. , da lei n2 8666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 6 de outubro de 1994

LUIZ CARIAS BURGOS
OANS

Ordenador de Despesas

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos termos
do art. 26 da lei n2 8666/93.

Rio de Janeiro-2J; 6 de outubro de 1994

CARLOS OSWAIDO BOTELHO GADELHA
Contra-Almirante (EN)

Diretor
PROCESSO: 7-0786/94-82
OBJETO: Curso de treinamento de pessoal para motores de propulsão-HCP e
siateaa de monitoração do casco 122
ENQUAIRAJENTO: Artigo 25, "caput . , da lei ne 8.666/93

Rio de Janeiro-RJ; 14 de outubro de 1994

LUIZ CARLOS BURGOS
OANS

Ordenador de Despesas

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos termos
do art. 26 da Lei 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 14 de outubro de 1994

CARLOS OSWALIO BOTELHO CADEIRA
Contra-Almirante (ES:)

Diretor

PROCESSO: 7-C72:5/54-82
OBJETO: Contratação de Curso de Racionalização Industrial, junto	 P11-
PAI - Fundação de Pesquisa e Assessoramento à Indústria
ENQUADRAMENTO: Artigo 25, "caput . da Lei n2 8.660/93.

Rio de Janeiro2RJ, 19 de outubro de 1994
LUIS onnios BURGOS

OANS
Ordenador de Despe05s

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos tere.
do art. 26 da Lei 8.666/93.

Rio de 3anei.ro43, 19 de outubro de 1990

CARLOS OS0A=0 ROTEIHO GA-=
Contrn-Almirant, (-7:)

,(”,to•

(Ofs. n9s 569 a 571/94)

DIRETORIA GERAI DE NAVEGAÇÃO
Diretoria de Hidrografia e Navegação

PORTARIA N9 68, nr 20 DE OUTUPk. DE 1994
O DIRETOR DE HIDROGRAFIA E NAVEGACAO, no uso das atribuaç5e,

conferidas pelo Artigo 3 . do Regulamento da Diretoria de Hidrografia e
Navegaçâo, aprovado pela Portaria n . 0005, de 15 de janeiro de 1990, do
Chefe do Estado-Maior da Armada, para dar cumprimento ao disposto na Artie.
1 0 , parágrafo único, item VI, do Decreto n . 62.860, de 18 do ,unho de 1908,
resolve:

Art. 1 . - Fica aprovado o novo "Pegulamento para a SInilizaç:e
~loa" que a esta acompanha, apos terem sido mtditicadt, n s Art.goe 6,
80, 82, 89, 90 e 91 do Regulamento anterior.

Art. 2 , - Esta Portaria entra em vig,r na pre,ente data.
Art. 3 . - Revoga-se a Portaria n . 0053, de 12 de setembro de 1991.

.'aSE At.BEPTO ACCIGIV FRAG,LII
Vice-Almarante

CAPITULO I

DOS CONCL/TuS BÁSICOS

Art. 1 . - Entende-se por -Sinalização Nautica" o conjunt,
sistemas e auxilies eletran ratos, orSuars o Sant, 	 doStInddon a prep.,

ao navegante informaçOes para o deslocamento fácil e seguro de seu navio
ou embarcação.

5 1 . - Aos sistemas acima citados aplica-se a denominação de
-sistemas de auxilies à navegação".

5 2 . - Entende-se como "sinal de auxilio à navegação. a qualquer
haste ou estrutura fixa co flutuante, dotada ou não de marca de tope, marca
diurna, equipamento emissor ou refletor de ondas-rádio, luminosas ou
sonoras, destinada a demarcar uma posição geográfica para auxiliar a
orientação e/ou o posicionamento do navegante.

5 3 . - Entende-se por "auxilio-rádio. aquele dotado de equipamento
eletrônico destinado a permitir a orientação e/ou o posicionamento do
navegante, por meio de ondas-rádio.

g 4 . - Entende-se por "auxilio visual . aquele destinado a permitir
a orientação e/ou o posicionamento do navegante, ou a transmitir-lhe
determinada informação por sua forma, cor ou luz.

5 5 . - Entende-se por "sinal cego. aquele não dotado de equipamento
lumanoso.

5 6 . -Entende-se por . sinal luminoso . aquele dotado de equipamento
luminoso.

7 . - Entende-se por "marca diurna . a estrutura normalmente dotada
de painel de forma geométrica regular, provida de simbologia gráfica, que
visa a transmitir ao navegante determinada informação.

5 8 . - Entende-se por "marca de tope . a estrutura de forma especial
e cor determinada, instalada em sinais visuais e destinada a facilitar-lhes
a identificaçâo.

g 90 - Entende-se por 'Sinal sonoro" aquele dotado de equipamento
sonoro, destinado a facilitar a orientação do navegante em condiOes de má
visibilidade.

5 10 - Entende-se por "sistema de balizamento . o conjunto de
estaçôes e sinais, destinados a garantir a segurança da navegação em trecho
delimitado do ambiente maritimo, fluvial ou lacustre.

5 11 - Entende-se por "sistema eletrônico de posição . o conjunto
de estações e equipamentos eletrônicos, destinados a fornecer ao navegante
sua posição geográfica.

5 12 - Entende-se por "sistema de tráfego" o conjunto de estaçoes,
equipamentos e sinais, destinados a possibilitar o deslocamento seguro e
ordenado de navios e embarcações, em área onde o volume de trafego ou as
condições peculiares exijam precauções especiais.

Art. 2 . - São adotados ou previstos na Sinalização Náutica do
Brasil os sistemas eletrônicos de posição e de tráfego, os radiofaróis, os
faróis, as luzes de setor, as luzes e sinais de alinhamento, os faroletes,
as balizas, as bóias e as marcas diurnas especificas para a navegação fluvial
e lacustre, assim como as luzes fixas ou com carac, erísticas e ritmos
especiais para a sinalização de pontes, píeres, cais, molhes, trapiches,
delfins, terminais, plataformas e estruturas sobre água, definidos neste
Regulamento.

Parágrafo único - Poderão ser adotados outros tipos de auxílios
e sin.is sempre que o avanço tecnológico ou as condições locais específicas
venham a indicar sua necessidade.

Art. 3 . - Entende-se por "radiofarol" a estação radiotelegráfica
transmissora cuja emissão se destina a permitir que uma estação receptora
móvel determine a sua marcação ou direção em relação àquela estação.

Art. 40 - Entende-se por "farol" o sinal luminoso provido de
estrutura fixa, com pintura distintiva, encimado por um equipamento luminoso
que exiba luz dotada de característica predeterminada, com alcance
luminoso noturno maior que 10 (dez) milhas náuticas.

5 1 . - Aos faróis de maior importância para a navegação, dotados
de pessoal destinado a acompanhar e garantir continuamente o seu funciona-
mento, aplica-se a denominação de "farol guarneoido", sendo indicados na
publicação "Lista de Faróis" por meio de uma abreviatura apropriada: letra

h 2 . - Aos faróis guarnecidos situados em regiões inóspitas,
insalubres e de precárias condições de vida, classificadas como localidades
especiais em legislação especifica, aplica-se a denominação de "farol
isolado", sendo indicados na publicação "Lista de Faróis" por meio de uma
abreviatura apropriada: letra . I ".

5 3 . - Os faróis Importantes e desguarnecidos que não possuem
nenhum tipo de equipamento luminoso de emergéncia sao indicados na
publicação "Lista de Faróis . por meio de uma abreviatura apropriada: letra

Art. 50 - Entende-se por "farolete" o sinal luminoso provido de
estrutura fixa, com pintura distintiva, encimado por um equipamento luminoso
que exiba luz dotada de caracteristica predeterminada, com alcance luminoso
noturno menor ou igual a 10 (dez) milhas náuticas.

Art. 6 . - Entende-se por "baliza . o sinal visual cego, de altura
adequada às condiçOes locais, dotado de cor, forma e/ou marca de tope ou
auxilio-radio característicos, em função da indicação que deva transmitir
ao navegante.

Art. 70 - Entende-se por "bóia . o sinal visual flutuante de forma
padronizada, fundeado em posição determinada, por meio de corrente e/ou
cabo ligada(o) (os) a uma poita.

Art. 8 5 - Entende-se por "bóia cilíndrica . aquela cuja parte
superior do corpo, acima da linha de flutuação, ou a parte mais importante
da sua superestrutura, apresenta a forma de um cilindro.

Paragrafo único - A bóia cilindrica comum, quando luminosa,
apresenta, abaixo do seu corpo principal, um contrapeso e, acima do seu
corpo principal, uma pequena torre em treliça chamada "mangrulho..

Art. 9 . - Entende-se por "bola cónica" aquela cuja parte superior
do corpo, acima da linha de flutuação, ou a parte mais importante da sua
raipereetrutura, tem aproximadamente a forma de um cone com o vértice para
cima.

Art. 10 - Entenda-se por "bóia esférica . aquela cuja parte superior
do corpo acima ia linha de flutuacao, ou a parto mais importante da sua
s ur oct r ut ur a, apresenta a tarma esti:rica.

Art. 11 - Entende-se por "bóia pilar" aquela cuja parte vialvel
coratltulda d o uma estrutura (munqrulho ou módulos) em favos de pilar,

ncamalmente m sntaia serre corpo flutuante.
Art. 1, - Entende-se por -baia charuto" aquela cuja estrutura se

apr,senta sob a forma de poste flutuante.
Art. 13 - Entende-.e por "róla articulada . o sinal visual flutuatae

semf-suLmadu o, normalmente dotado de haste, e fundeado em posimba determi-
nada por meio de poita.

Art. 14 - Entende-se por ''brrca-Cardl autcmàtiCa” a eMbarCaçâo
runlo,d, ao.pr,v,d, ro 	 do prapel.lo, dotada de ausillo o -rádio 070u
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visuais, selvinio	 osientaça, sas,	 fls.:soasse.
Art. I s 	Entende-se par s re spandedo r	 (FACON)	 aasills

radio utilizado sm r1na/s visuais que,	 at.no/do pelo tolo, sada/
navios co embaseasSes, apresenta como reesssuta D3 ,,la O . raiir um e,
caracteristico em r5digo sMorses.

Art. 16 - Entende • se ess - refletor sadas s o ausllio-tadso
constituldo de estrutura de forma especial quo, instalado sobre determinai°,
sinais, possibilita sua melhor detecdo pelo radar.

Art. 17 - Entende-se por "luzes de alinhamento- duas ou mais luzes
associadas de moio a formarem um alinhamento a ser seguido.

Art. 18 - Entende-se por -luz de direds, aquela que indica ao
navegante, por melo de um setor ou setores luminosos de daferentes coroa,
a direçào segura para o deslocamento do seu navio ou embarcado.

Art. 19 - Entende-se por "lorde setor" aquela que apresenta
diferentes características (normalmente, diferentes cores) sobre variar:
secções do horisonte, de interesse para a navegado marosca.

Art. 20 - Entende-se por "caractosistica s de uma emissão luninnea
a aparência pela qual as lutes sao identificadas através da combinado dos
SOUS diversos aspectos, podendo ser apagada ol acesa um determinado numero
de vezes (ritmo), de cor ou branca.

Par5grafo Unis° - A caracterlstica de uma emisdo luminosa
composta pelo seu ritmo c pela tua cor.

Art. 21 - Entendo -se por "período s o intervalo de tempo entre os
inicio. de 2 (dois) ciclo.: sucessivos iciSntico3 da cararteristica de uma
luz ritmica.

l s - Cada pericdo é composto de 2 (duas) ou mais fases, sendo
cada fase denominada Crfattl.) luminosa ou eclipso.

• 2 . - A seqUéncla completa de toda. az fases que compõem o
periodo denomina-se "fase detalhada . , sendo rodo o penedo a soma &adulado
da(s) enissio(Oes) luminosa(s) com a durado dois) eclipse(s).

Art. 22 • entende-se por "emiesào lumanad- a fase do per iodo de
um sinal durante a qual a luz	 exiblda.

Parágrafo único - A emissào luminosa pode ser (ixa, de lampejo
longo, de lampejo (eimples), rapada, muito rápida m ultsa-rapida.

Art. 23 - Entende-se por "eclipse" a faze do periodo de um sinal
durante a qual a luz nAo é exibida (obscuridade).

Art. 24 - Entende-se por luz 'fica" (F) a emissào luminosa que se
apresenta ao observador continua e uniformemente, com cor constante.

Art. 25 - Entende-se por luz "ritmica s a emissao luminosa que se
apresenta ao observador de forma intermitente e com periodicidade regular.

Art. 26 - Entende-se por luz do s lampejo s e de "grupo de lampejo°.
aquela na qual a duração total (soma) das fases de emissão luminosa no
período é menor que a duração total (soma) das fases de eclipse, e as
emissões luminosas são normalmente de Igual duraçào.

Art. 27 - Entende-se por luz de "lampejo simples" 11.p.) aquela na
qual a emissão luminosa se repete regularmente a uma (reqUencia inferior a
50 (cinqüenta) vezes por minuto.

4 1 . - A duração do eclipse entre 2 (dois) lampejes sucessivos
nAo deve ser Menor que 3 (três) vezes a duradas, de um lampejo.

5 2 . - O Ferindo não deve ser menor que 2 (dois) segundos nem
maior que 15 (quinze) segundos.

Art. 28 - Entende-se por luz de "lampejo longo . lLpL.( aquela na
qual a duraçâo da omissas, luminosa 6 igual ou superior a 2 (dois) segundos
e se repete regularmente.

Parágrafo único - O perlodo do deve ser maior que 20 (vinte)
segundos.

Art. 29 - Entende-se por luz de "grupo de lampejos' ILp
aquela na qual um grupo de emissões luminosas em lampejos, especificado em
nSmern, se repete regularmente.

Ç 1 . - Os eclipses que separam os lampeses dentro de cada grupo
7110 de igual durado e esta duração 5 nitidamente menor que a duração do
eclipse entre grupos sucessivos.

5 20 - A durado do eclipse entre grupos nào deve ser menor que
3 (três) vezes a duração de um eclipse dentro de um grupo.

5 3 . - O nemero de lampejas dentro de cada grupo do deve ser
calor que 5 (cinco), podendo, excepcionalmente, ser usados 6 (seis)
lampe3oS.

5 40 - A duraçao de um eclipse dentro de cada grupo Ill g deve ser
menor que a duraçlo de um lampejo.

5 . - Em um grupo de 2 (deis) lampe)es, duraçao d- um lampo to
)unta cum a duracáo de um eclipse dentro de sadi grupo não deve ser menor
que 1 (1m) segundo e o perlado tilo deo, ,or mai,. que 20 (vinte) ,egund,s.

- Em um grupa de 3 (trio) ou mais lampejes, a guraçla de ir.
lameejo ,unto com a durado de um eclipse dentro d ., ,ad] ores. da 'isso , se:
menor que 2 (dois) segundee e" penteio do deve soo m,sor que Sn (tr/nta)
segundos.

Art. 30 - Entende-e, poz luz de serups de lampejoz esmpstes s 11.1a
(,..*...)1 aquela similar a luz d, "Irupo de laree,ss s exceto	 co groso,
sec essivos em um peri.od, tSri difereetes se:reze. a,	 laninesas
lampesos.

5 1 . • O per iodo não deve ser maios que to fttintal .s.gunios.
520 - O ritmo da luz devo ,et restrito . 'e.1- - "(do) g raio um).

cr.i,sees luminosas em lampetos por pertsdo, p .-aend- e,-ep,o.nalxente, oor
usado um ritmo de . 301” - .(três mala um)- Igrp/tiou.

Art. 31 - Entende-se por luz . is . d1o.lca . I/so) ags e la na gel)
redis as duraçees de eMISSA0 luminos, e eclapse sls notadaments . igual..

Parágrafo único - O perlo& nunca dev e st . r xenor lu . 2 (lota)
segundos, mas pzmferencialmente do deve ses rmn so go. 4 (quatr o ) segundo.,
nem deve exceder a 12 ()ose) segundos.

Art. 32 - Ent,nde se por luz de -ocul/a .;Se" e de -g,upe de
ocultaoees" eque/a na qual a duradas total Iscrat das fase, d. emtssao.
luminosa no per Iodo S matos que . duz,slo t.,t 11 (a sma) das fases
e os intervalos de eclipses alo normainslate de Igual durado.

Art. 30 - Entende-se por luz d.., ”0,Ill . r .;.10 samp/en s (os.)
na qual os eclipses se repetem regularmente.

S 1 . - A duraçào da emas:elo luminosa 11.1,, deve ser menor que !
(três) vezes a duração de um eclipse.

5 2 . - O perlo/de n30 deve ser men s. , que 2 (duas) ,egundes nem
maior que 15 (quinze) segundos.

Art. 74 - Entende-se por luz de -grupo de noultseees" (Si.'. 	 (...)I
aquela 0.3 qual os gaupoe de eclipses . m nuWCr,	 , .
em intervalos regulares.

, 1 . - AS CMISti,CS	 sepszam aos ,C1.4,, 'J d,ntro de
cada grupo	 do igual dur gOo e nItidamente m enor e s qu .. -I -1-inSto ti
emissão. licor, asa enare eles, GU005,iV00.

, 2 , - A deraçao de um, emissão luminosa dentro de cada grupo nao
deve ser menor qu e a duraçao de um eclipae.

s 30 - O numera dê eslipses dentro de cada grupo do deve ser
maior que 4 (quatro), podendo, excepcionalmente, ser usados 5 (cinco)
eslipses.

, 4 0 - A duraçào de uma emissão luminosa entre grupos nao deve
ser mens . , que 3 (trio) vezes a duraçao de uma emissão luminosa dentro de
cada srupo.

, se - us es, eseps de d d ie eclipses, a duração de um eclipse junto
com a durado de uma emissào luminosa dentro de cada grupo não deve ser
menor que 1 (um) segundo e o periodo nào deve ser maior que 20 (vinte)
segundo,.

5 6 . - Em um grupo de 3 (trio) ou mais eclipses, a duraçào de um
eclipse junto com a duração de uma emissão luminosa dentro de cada grupo
do deve ser menor que 2 (dois) segundos, e o Ferindo não deve ser maior
g ue 30 (trinta) Secunde,

Art. 35 - Entende-se por luz de "grupo de ocultações compostas"
(0c. (.......)) aquela similar à luz de "grupo de ocultados . , exceto que
os grupos sucessivos em um período têm diferentes números de eclipses.

Art. 36 - Entende-se por luz "rápida" aquela na qual as fases de
emissào luminosa rápida se repetem com uma freqüência igual ou superior a
50 (cinqüenta) vezes por minuto e Inferior a 80 (oitenta) vozes por minuto.

Parágrafo único -A freqüencia de 60 (sessenta) emissões luminosas
rápidas iguais por minuto é a mais adequada.

Art. 37 - E:tende-se por luz "rápida continua" [Rd aquela na qual
as emissões luminosas rápidas são regularmente repetidas.

Art. 38 - Entende-se por luz 'rápida Interrompida" (11 Sn.] aquela
na qual a seqüência das emissões luminosas rápidas é regularmente
interrompida por eclipse de duração longa e constante.

5 1 . - O período do deve ser maior que 20 (vinte) segundos.
5 2* - O número de emissões luminosas rápidas dentro de um parindo

deve ser igual ou maior que 8 (oito).
30 - A durado do eclipse longo rido deve ser menor que 3 (três)

segundos.
Art. 39 - Entende-se por luz de "grupo de luzes rapidas s (R (...11

aquela na qual um especificado grupo de emíssOes luminosas rápidas se repete
regularmente.

5 1 . - O número de emissões luminosas rápidas dentro de cada
grupo deve ser de 3 (três) ou 9 (nove).

e. 20 - São usadas excepcionalmente 6 (seis) emissões luminosas
rapidas seguidas de um lampejo longo para os Sinais Cardinais Sul,

5 30 - O periodo não deve sor maior que 20 (vinte) segundos.
Art. 40 - Entende-se por inc "muito rápida . aquela na qual as

fases de emissão luminosa multo rápida se repetem a uma freqüência igual
ou super/0r a 80 (oitenta) vezes por minuto, porém, menor que 160 (cento e
sessenta) vezes por minuto.

Parágrafo único - A freqüência de 120 (cento e vinte) emissões
luminosas muito rápidas iguais por minuto é a mais adequada.

Art. 41 - Entende-se por lun smuito rápida continua" (Mn,( aquela
na qual as emissões luminosas muito rápidas são regularmente repetidas.

Art. 42 - Entende-se por luz 'muito rápida interrompida . (Mofo.)
aquela na qual a seqüência das emissões luminosas muito rápidas é
regularmente Interrompida por eclipse de duração longa e constante.

4 1 . - O período não deve ser maior que 15 (quinze) segundos.
5 2 . - O número de emissões luminosas muito rápidas dentro de uni

penedo deve ser igual ou maior que 8 (oito).
5 3 . - A duração do eclipse longo elo deve ser menor que 3 (três)

segundos.
Art. 43 - Entende-se por luz de "grupo de luzes muito rápidas"

1t4R (...)1 aquela na qual um especificado grupo de emissees luminosas muito
rápidas se repete regularmente.

5 1 . - O número de emissões luminosas multo rápidas dentro de cada
grupo deve ser de 3 (três) ou 9 (nove).

O 2 . - São usados excepcionalmente 6 (seis) emissões luminosas
muito rápidas seguidas de um lampejo longo para os Sinais Cardinais Sul.

5 3 . - O periodo elo deve ser menor que 15 (quinze) segundos.
Art. 44 - Entende-se por luz "ultra-rápida" aquela na qual as

fases de ominoso luminosa ultra-rápida se repetem a uma freqüência igual
ou superior a 160 (cento e sessenta) vezeS por minuto.

Parágrafo unico - A freghencia de 240 (duzentas e quarenta)
emrsaLes luminosas ultra-rápidas iguais por minuto é a mais adequada, nào
devendo ser maior que 300 (trezentas).

Art. 45 - Entende-sõ por luz "ultra-rapida conlinua" (UR.) aquela
na qual as emissões lumanosas ultra-rápidas sao regularmente repetidas.

Art. 46 Entende-se por luz "ultra-rapida interrompida" (Unto.)
aquela na qual 1 sequancia das emissOes luminosas ultra-rápidas 6
regularmente interrompida por eclipse de desasas longa e constante.

e Is	 O potiodo do deve ser maior que 15 (quinze) segundos.

5 2 . - O número de emiesões luminosas ultra-rápidas dentro de um
persodo deve ser Igual ou maior que 25 (vinte e cinco).

5 3 . - A durado do eclipse longo nào deve ser menor que 3 (três)
segundo,

Art. 47 - Entende-se por luz em 'código Morte s (Mo (...)1 ageele
os qual as erniSSOPG luminosas têm duas durações nitidamente diferentes, e
slo agrupadsr para representar um caráter ou caracteres do alfabeto em
código Motce.

s 1 , - O periodo do deve ser maior que 30 (trinta) segundos.
s 20 - O ritmo da luz deve ser restrito ao uso de somente 1 (uma)

letra em eedigo Messe, podendo, excepcionalmente, ser usadas 2 (duas)
letras.

s l s - A duraçào do "ponto" deve ser de 0,5 (meio) segundo e a
durado do s traço s do deve ser menor que 3 (trés) vezes a duração do

Art. 48 - Entende-se por luz s fixa e de lampejo . (FLp.) aquela
na qual um, emisaao luminosa fixa ,S combinada em intervalos regulares com
Uma omissa s, luminosa om lampejo de maior intensidade luminosa.

Art. 49 - Entende-se por luz "fixa e de grupo de lampejes" 1FLp
(...)1 aquela ns quil uma emissão luminosa fixa 4 combinada em intervalos
regulares com emissões luminosas em grupo de lampejo de maior intensidade
lumintsa.

Arr. $0 - Intende-se por luz "alternada . a emissão luminosa que
exibe diferentes cor e. alternadamente.

Art. 51 - Entende-se por luz . alternada contlnua s Pia., a OfOrSSA0
lumin ssa resular e . 5;,5 moa que exibe mudança de cor.
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Art. 33 - entoado-se por luz d• "lampeje eitorode (10.A1.1.1
aquela no qual • fase do ~soa° lodosa em ~pejo se repete regulo e
elternadomento em 	  	  • une freqOacla 	  a Sn
(eingUatO 	  por minuto.

Art. 53 - Otendeoo por lua de "grupo de Impado" elloodoe
(Lp (...) MT.) a onloaolemincuunwaqual um grepo de lopejos especificados
em ~moo o repete ~alar • alternadamote em diferent• coroe.

CAPITULO II
DAS CONVOCOU vo SALIONENTO Haat/IMO

Art. 54 - O Sistemas de lallomonto Mulato, Moino .9*, da
Asocleçao Internolool de Sinellseção Narita...a. a ser utillaado ao
balizamento marítimo • de tomo Interiores do 	 • foi aprovado pelo
~acto*. 112.267, de 03/01/16, ~baronato os tipo 011nalizaçáo Náutico,
com suas reepectivas definições, descrições • caocterietlow.

Art. 55 - O Sistema de Olizamonto Maritima, Rolai "S", adotado
no/brasil, possuí cinco tipo de ~alo, podendo também sor ~dos da form.
combinado sinais lateral". atol' cardinal', sinais de perigo Isolado.
slot* de Aguas seguras • ~ale especiais.

Art. 54 - O significado ou tipo da um sinal, no periodo noturno,
depende da cor e ritmo do luz exibido.

Art. ST O significado em tipo do um atol, ao orlado diante,
depende da cor, formato • merca de tope apreseatadoe.

SINAIS LATERAIS
Azt. OS - Oe 'sinais latera is'  deom sempre ser emproado

associado • ume "diroéo convencional do be/loomote. • 011izedo
leolmote em cambie bem definido*.

Art. 51 - Ousado os 'Oleais 1 aaaaa ia . alio utillomon bóies de
Soneto ellindrIco ou cónico param identifloolo, Ovem se pos'ivel,
aproenter • marca de tope apropriada.

Art. 60 - Se e* 'sinal* latamo!s' que demarcam a5 margens de um
~ui forem marcados co. ~aro' ou a 	  • seciOnois domas indico/5o
deve ocomenlaar • •Oreclo converisione/ do balizamento.*

Art. 41 - Os 'alude laterais de bombordo", coos ou lotamos,
devem ser delodoe per bombordo segundo • .direolo convencional do
4-lizemento."

• 1* - Os amola laterais de bombordo possuem a cor verde • podo
es.ilz, coo moca de tope. um cilindro o cor verde.

6 2* - Os atolo lei 	  de bombordo (boles) pode. possuir os
formato de Oto luminosa Cilíndrica comam (co. ~grulho). eilladrIco.
pilar ou charuto.

1 3. - Os *inale loalacumo 	  do ~bordo, no parindo
noturno, deo. exiba' ~Mb luminosa lorde com ~Igor ritmo. *xoto o
do sinal de canal prefere	 .201' - .(dois mole um)°.

Art. 62 - Os "'Inale laterais de boreste, cegos ou loninoses,
doem s*r dalinado• por boiante somado • .01role cononcloul do
belizameate.

• 1* - Os sinais laterais de 	  possuem a cor ada •
pedem inibir. como marca de too, um coo as cor ~arruda cem o vórtice
voltado para cima.

f 20 - Os ~ala lateral" de boreste (bóio) podo, possuir os
formatos de bola luminosa cilíndrica ~um (cola ~marulho), riram pilar
ou chouto.

• 3* - Os *lois Urinasse 1.t aaaaa do boreste, no partido noturno,
doem ezibir luz anceroda co. "malquer ritmo, ocoto • do sinal de canal
	 emulais "201" - "(doi* mais um)..

Art. 63 - O. .sinal* laterais de cnol preferencial  • bombordo',
comeoluad 	 • devem ser utilizados gomado encanai o bifurca, sumulado
e .dlreclio convencional do Mallomote, • o canal p aaaaaaa clehl for •
.Demberde.

• 1 . - Os simule 1 aaaaa is de canal preferencial • bombordo devem
um reposoetedmil como um sinal lateral de bo 	  modificado.

6 2* - Os sinale laterais de canal preferencial a ~bordo ~suem
a cor *roteada com uma falsa /oro bo aaaaa tal aa cor verde e podo exibia.
como merca de tope, um cone n• cor onceaneds co. o vareio* voltado para
elas.

• 3. - Os sinais aaaaaaaa de canal p 	 141 a bombordo podem
possuir o* formatos de bóia luminosa el/inákica coum (com mangrolbo),
~iam, pilar ou charuto.

• 4. - O* aluis lumiouroa 	  de ~si p aaaaaa ncial a
bombordo, ao portado notunao, Ovem exibir ~lo go lumlaosn encarnada cem
o ritmo de grupo de 'anojo compostos .2.1' -(dois mais um)", com um
polido que alo deve ser olor que 16 ( 	 ) segundos, • • duaeOlc do
olipo epós o lampejo simples Mo deve ser menor que 3 (três) vezo a
duro'o do eclipse apôs o grupo do 2 (dois) lampeje'.

Art. 44 - Os 'Oleai' 1 	 is de canal preferoncial • 	 *.
~coco lodosos, develleser )(Mimado* geando ~canais* bifurca, sumindo
a .dirocle convencional do 011000me, e o canal preferencial for a
.bo	

S I. - Os sinais laterais de canal p 	  bo 	  devem
ser zeproontedos ~no on sinal lateral de bombordo modificado.

6 2 . - O* ninais laterais de canal poeferescial a beresto posou
a cor verde com uma faixa lois horizontal as cor escusada e podem exibir.
~e metes do tope, um cilindro no os verde.

O 3• - Os ~ale laterais  de canal profealocial • 	  poio.
possuir os formatos de bóia lumiaose eilindrice como (com meagolho1.
°Medrio, pilar ou charuto.

1 4 . - Os sisais lumaincoo 	  do canal poeferonciel •
boreste, no meditado nervoso, doem exibir emlesio luminosa verde como ritmo
de grupo de lampejo ~postos: .241* - "(dois mais um) . . com um periodo
que não deve mor maior que 14 (doesoals) segundos, e a Ouça° do eclipse
apõe o 'anojo simples alo deve ser m.or eme 3 MOIO aaaaa a durara° do
eclipso opas o grupo do 2 (dois) 'anojo.

SINAIS CARDINAL*
Art. 6$ - 0* 'sinale cardinais . Indicam o quad 	 • e. selara°

ao goto • ser Merendado. endt os naveg	  doou passar ou se mentor.
• I* - Os quadrantes norte, lesto. sul e oeste. a que se :Moo

os sinais :ordinais, são limitados polo ~caçoo verdadeiras 115-51, NE-111t,
St-la • 15-1v, respectiva/note. tomada, • partir do ponto de ragerência.

1 2 . - O ponto do reterlocia é o ponto e ser defendido ou indicado
polo noa, • sobro o qual se deseja chamar a atenção do navegante.

4 3. - Oa sinais cardinais recebem e nome do Modranae no qual .4

encontraa.
5 4* - Os simule cardinais podem 	  os formatos de baia

luminosa ciliadrio comua (coe ~grulho). P ilar Os charuto.
5 S. - A marca de too ou forma de duplo cone. Por oco o Indicador

diurno meie Importante dos sinais cardinais, doo ser soda somo ou
praticável, sondo ou tamoho e ~ler possivel, com uma violvol separoao
aaaaa 08 COMI.

Art. 66 - Os 'sinale cardinal* norte, rogos o luminosos,
apresentam a cor preta acima de ourela e deoem exibia. coo, marca de too,
2 (dois) coou na cor preta, um acima do 	 • ambos co. os vértices
voltados coza cima.

Parágrafo único-0m ~ale 1~1 ***** cardindis norte, no poriodo
noturno, devem exibir emaimpeao luminosa bronca co. rito 'rápido continuo'
ou .multo rápido c	

Att. 67 - Ou .slohis cardinais lote'. cego* ou luminoso".
apresentas • cor preto co. uma faixa larga ho ******** ~role • doomexibir,
como merca de tope, 2 (doia) coou na cor preta. um acima do outro, o
superior co, o vórtice voltado pare CURO O o inferior pare baixo.

Parágrafo (mico - Os slols luminoso* cardinais leste, no perlado
hoturno, devo euibir emissée luminosa branca co. ritmo "grupo de 3 (trás)
lusas rápido" por poziodo de 10 (do) segundo*, co "grupo do 3 (trás)
	  alto rápidas" por perlado do 5 (cinco) ~odes.

Art. O -Co .simmi, cardinal* sul", cegos ou luminosos, 	
a cor amarele *cima d• preto • devo exibir, como muro de tope, 2 (dois)
cones na cor prata, um acima do outro, ambos co. os vórtices voltados pare
baixo.

aaaaaaaaa único - Os simula luminosos cardinais sul, no perlado
	  devem exibir onlogo lueloou branca co. ritmo 'grupo de 6 (seis)
/uso* rápido) seguido da 1 (ca) lampejo longo* por parindo de IS (galguei
segundo. ou "grupo da 6 (~0 lues multo rápidas ognidadme 1 (em) ~pelo
longe por perlado de 10 (das) "sondes, sendo que:

ai A durma'o do eclipse aaaaa lor ao lampejo longo deve ser igual
• duração dos eclipse* aaaaa as luzo rápido o muito rápido.

h) A duraolo do lampejo logo aio deve ser olor que • durmacio do
eclipso 'mulato ao mesmo.

Art. 69 - Os 	  	 I* oeste, come oe luminosas.
apresentam • oor amarela co. Ima faixa larga healzontAl proa • devem
exibir como neto do too. 2 (dois) coou na cor preto, um acima do outro,
o superior cam o vórtice voltado per* baixo e o Inferior para cio.

Parágrafo Cale* -Os sinais luminosos cardinais oeste, no parindo
obtures. 0~ exibir nalesao luminosa branco oom rito "grupo de 6 (nove)
aaaaa rapidas. por periodo do 15 (quino) colmado. 00 'grupo do h (moro;
	  multo rápido' por período do 10 (do) ~modos.

SINAIS DE 111100 ISOLADO
Art, 70- O* "sinai0 de perlo Isolado', cegos ou luminosos, ~me

sempre ou erguidos ou fundeado. obre ou junto a um perigo isolado
tamanho limitado, que tenha águo anvegávols em toda • sue volte.

6 1* - Os 81.1418 de perigo /colado ~nom a cor, preta. com ~a
ou mais talou berionomis escamado e devem exibir, como marca de tope,
2 (duas) 	  o* cor preta, uema *obre a outra.

I 2 5 - Os ~Ais do perigo toledo podem poluo!" os formato* de
bela luminosa ellindrica comum (ou mangrulbo), charuto ou pilar, pre go-
zencialmento as duas latimo.

6 3 . - A orca de tope de odoro dupla, por ser o indicador diurno
3 is importante de um sinal do perigo !colado, doo ser usada sopro mo
praticarei, ~do ou tamanho o olor poleias', com uma Violo/ eeporaçao
aaaaa om estames.

6 45 -Os sinais luminosos de perigo Solado. no perlado noturno,
doom exibir oalogo luminoo branca com o ~mo d• "grupo de 2 (dois)
lampejo**, por partido de 5 (cinco) ou 10 (do) segundos, sendo que:

a) A duravao de um lampejo somada á durmo"s do eclipse dentro de
grupo não doo ser ~mor que 1 (om) segundo nem maior go 1,5 (um • meio)
~lodo, ~ode o perlado for de 5 (cinco) ogundom •

▪ A durava, de om reepejo somada à durAclo do oclipse Moiro de
grupo não deve ou menor go 2 (dois) cegando* som olor que 3 (tras)
segundos. quando o perlado foz do 10 (dez) segundo".

SINAIS 01 Acuas suanws
Art. 11 - Os "sinal* de Olue mouro" cegos ou luminosos. devem

ser utilizados meepre ou se desejar indicar que ha águas noivarei"
torno do sisal ou indicar *me 	

• 1* - Os *Iole do ágios seguras apresento-4o pintados com
II ***** WertIC415 encarnado e brancas e podo exibir, como marca da tope,
uma ****** na cor encarnada.

• 35 - Os ****** de águo seguras podem possuir os formato da
bõl• loalnoe• °Medrio comum (com manolho). esféric a. Pilar oo charuto,

• 3* - Os sinale inalamos do águo segurem ao parindo noturno.
Ovem (exibir GC15840 luminosa branco com qualquer do sagui**** ritmo)
aaaaaa ice, `ocultaria". "leampOo Unge com um parindo de 10 (~1

segundos • mo 'código Moro' • letra 'A'.
$INAIS SSOCIAIS

Art. 72 - Os `sinal' ~selais*. cegos os luednoom dom ou
utilizados saepre que o propósito principal elo for o de auxiliam •
mavege0o, • sim o de indica: uma área .5~141 ou uma configuraram
menclemedo no documentos náuticos apropriados.

51* - the sinais especiais aposontam-se pintados toma cor amarela
• podem exibir, como marco de topo, um .1. na oor ~role,

5 2 . -Os ninais especiais podo po 	 formatos °acionai.. porem
não contai aaaaaa cam os dom sinale de comoção.

6)5 - Os *lois luminoso especiais, no polodo noturno, devem
exibir emisséo luminosa *moreia co. to doe sagu i 	  ritmos) "grupo de
Ocultação". "lampejo alombo*. 'grupo do /~00" coma (quatro). 5 (cinco)
ou, excapcloolmente. 6 (seis) lampejes, "grupo do lampejo composto' •
"código Roo.* co. emulo do letras 'A* • 'O*.

• 4 . - No 'inala 119111~0111 especiais. uma les de "grupo do
lampejo* com 11 (cinco) lopejos, comum IsoOncia do 30 (trinta) lampejos
por maroto, destro de um per!~ de 20 ( 	 ) ',inundo - LONA 20s -,
deve ser utilizado me bóio paro Onialloação do om .111~~ de Aqui.1clo
de Dados Ocoéalcoe (SADO).

11111ALIOÇA0 DO MMOS P1519011
Art. 73- Os perigo* recontamento descobertos o *inda gai. indicados

em documentos 	 • recebo • doncoloçao de "novo perigo", podeAdo

•••••••••••••••1WINNOW0.1 • •••••••• n••n•~•~041. 00 •••••	 • aaaaaa	 a 	   	
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incluir obstruções como bancos de areia, rochas ou perigos resultantes da
ação do homem, tais como cascos soçobrados.

5 1 . - Os novos perigos devem ser sinalizados de acordo com as
presentes normas sendo que, se a autoridade responsável considerar o perigo
especialmente grave à navegação, pelo menos um dos sinais usados para
balizá-lo deverá ser duplicado por um sinal adicional, tão logo possivel.

5 2 . - Qualquer sinal luminoso usado com o propOsito de sinalizar
um novo perigo deve ter a caracteristica luminosa cardinal ou lateral multo
rápida (no) ou rápida (R).

5 3 . - Qualquer sinal usado para a duplicação descrita no parágrafo
1° acima deve ser idêntico ao seu par em todos os aspectos.

5 4 . - Um novo perigo pode ser marcado por um sinal de racon,
exibindo em código Morsa a letra D. mostrando o comprimento de uma milha
náutica na tela do radar.

5 5° - O sinal usado para duplicação pode ser removido quando a
autoridade encarregada estimar que a informação concernente ao novo perigo
houver sido suficientemente divulgada.

CAPITULO III
DAS CONVENÇÕES DO BALIZAMENTO FLUVIAL E LACUSTRE

Art. 74 - Os balizamentos fluviais e lacustres, assim como os dos
canais de acesso assemelhados, devem ter suas normas e convenções
estabelecidas para cada trecho, canal, rio ou bacia, na forma prevista co
Art. 92, e observando-se Os principias gerais estabelecidos no presente
Capitulo.

5 1° - No balizamento das hidrovias interiores, sempre que as
características se assemelharem as do ambiente marítimo, seja pela retitude
do curso, ou mija pela distancia entre as margens, devem ser utilizados os
sinais previstos nas convenções para o balizamento marítimo, considerando se
como "direção convencional do balizamento o sentido de jusante para
montante.

5 2 . - No balizamento das hidrovias interiores, sempre que as
caracteristicas impedirem a utilização doa sinais previstos nas convenções
para o balizamonto maritimo, seja polo estreitamento do curso, seja pela
sua sinuosidade, devem ser usadas as convenções para a sinalização náutica
por meio de marcas diurnas (sinalização grafite), destinadas não somente a
indicar pontos naturais, obstruções, proibições nu ações a s e rem empreen

-didas, como também a disciplinar o tráfego de navios e embarcações.
Art. 75 - Entende-se por margem esquerda a margem situada do lado

esquerdo em relação à direção de montante para jusante.
Art. 76 - Entende-se por margem direita a margem alisada do lado

direito em relação à direção de montante para jusante.
Art. 77 - Os sinala visuais cegos fixos, indicadores de mudança

de margem, quando situados na margem esquerda, devem exibir o símbolo "E.,
confeccionado com material refletor de cor encarnada, sobre um painel
quadrangular pintado de branco.

Art. 78 - Os sinais visuais cegos fixos, indicadores do mudança
de margem, quando situados na margem direita, devem exibir o almbolo "X.,
confeccionado com material refletor, de cor verde ou de cor branca sombreado
pela cor verde, ambos sobre um painel quadrangular pintado de branco.

5 1 . - A simbologia escolhida para o sinal deve ser a que melhor
co contrastar com o fundo marginal da hidrovia, tornando o almbolo mais
visivel.

5 2 . -A simbologia escolhida deve ser utilizada em toda a hldrovla.
Art. 79 - Os sinais visuais cegos fixos, indicadores de canal

junto à margem, quando situados na margem esquerda, devem exibir o símbolo
confeccionado com material refletor de cor encarnada, sobre um painel

quadrangu2ar pintado de branco.
Art. 80 - Os sinais visuais cegos fixos, indicadores de canal

junto á margem, quando situados na margem direita, devem exibir o simbolo
., confeccionado com material refletor, de cor verde ou de cor branca

sombreado pala cor verde, ambos sobre um painel quadrangular pintado de
branco.

5 1° - A simbologia escolhida para o sinal deve ser a que melhor
se contrastar com o fundo marginal da hidrovia, tornando o nimbai° mais
visivel.

52 . -A simbologia escolhida deve ser utilizada em toda a hidrovia.
Art. 81 - Os sinais visuais cegos fixos, indicadores de canal a

meio do rio, quando situados na margem esquerda, devem exibir o símbolo
"H . , confeccionado com material refletor de cor encarnada, sobre um painel
quadrangular pintado de branco.

Art. 82 - Os sinais visuais cegos fixos, indicadores de canal a
meio do rio, quando situados na margem direita, devem exibir o simbolo
"H . , confeccionado com material refletor, de cor verde ou de cor branca
sombreado pela cor verde, ambos sobre um painel quadrangular pintado de
branco.

5 1 . - A simbologia escolhida para o sinal deve ser a que melhor
se contrastar com o fundo marginal da hidrovia, tornando o nimbai° mais
visivel.

5 2 . -A simbologia escolhida deve ser utilizada em toda a hidrovia.

Art. 83 - Os sinais visuais cegos fixos, indicadores de bifurcação
de canal, devem exibir o simbolo "Y . , confeccionado com material refletor
de cor amarela, sobre um painel quadrangular pintado de preto.

Art. 84 - Os sinais visuais cegos fixos, indicadores do perigo
isolado, devem exibir o símbolo "O -, confeccionado com material refletor
de cor branca, Inscrito em dois painéis circulares pintados de preto, um
acima do outro.

Art. 85 - Os sinais visuais luminosos finca, quando situados na
margem esquerda, devem possuir estrutura pintada na cor branca com partas
encarnadas e devem exibir luz de lampejas encarnados.

Art. 86 - Os sinais visuais luminosos fixos, quando situados na
margem direita, devem possuir estrutura pintada na cor branca com partes
verdes e devem exibir luz do lampejes verdes.

CAP/TULO IV
DA S000LIZAÇA0 DAS PONTES, P1ERES, CAIS, MOLHES, TRAPICHES, DOLFINS,

TERMINAIS, PLATAFORMAS E ESTRUTURAS SOBRE AGUAS
Art. 87 - As pontes fixas sobre vias navegáveis, que tenham

pilares de sustentação sobre a água, devem recober sinalização e iluminacao
nos diversos vãos.

5 1° - 0(s) vão(s) principal(ais) deve(m) exibir:
I - no centro, sob a ponte, uma lua rápida branca, e noa Pilares

laterais, luzes fixas ou rítmicas, de acordo com as convenções para o
balizamento maritimo:

II - no pilar que deva ser deixado por bombordo, pela navegante
que entra no porto ou sobe o canal ou rio, um painel retangular branco
contendo um retângulo verde, comarnaior dimensão na vertical, sendo adotadas
para o retangule interior a dimensão minima de 2,4 (dois virgula quatro)
metros na direção horizontal e 2,5 (dois e meio) metros na direção vertical:
e

//I - co pilar que deva ser deixado por boreste, pelo navegante
que entra no porto ou sobe o canal ou rio, um painel retangular branco
contendo um triângulo equilátero encarnado, adotando-se a dimensão mínima
de 1,5 (um e meio) metro para o lado do Cr/Angulo.

5 2 . - 0(s) vão(s) secundário(s), se tiver(em) pilar(es) de
sustentação sobre a água, deve(m) ter esse(s) pilarias) sinalizado(S) Por
luz fixa branca ou iluminado(s) por refletores, com luz branca não ofuscante.

5 3 . - Para os fina acima, entende-se como 'Mola) principal(aia)
aquele (ai que é (são) aconselhado(s) para a navegação e como aecundárlois),
o(s) outro(demais) vão(s).

5 40 - Os alcances luminosos noturnos de todas as luzas de
sinalização ficam a critério da Diretoria de Hidrografia e Navegação (DOO)
de acordo com as necessidades da área em questão.

Art. 88 - Os cantos ou extremidades de piares, cais, trapiches,
delfins e terminais devem ser sinalizados, no período noturno, de acordo
com as convenções para o balizamento marítimo.

5 1° -Sempre que a dimensão principal dos piares, cais, trapiches,
delfins e terminais oxceder 10 (dez) metros, Os mesmos devem ser iluminados
por luzes brancas não ofuscantes.

5 2 . - Durante o dia, no caso do ser nocessária a indicação do
bordo pelo qual a extremidade deve ser deixada, devem ser utilizadas as
marcas diurnas semelhantes ia adotadas para a sinalização de pontes, Já
definidar no parágrafo 1 . do Art. 87,

Art. 89 - Para a sinalização das plataformas de perfuração e
explotaçâo submarinas, de pesquisas geológicas e com outros fins, temporá-
rias ou permanentes. estabelecidas em águas territorial., brasileiras, devem
ser adotados os 'latemas recomendados pela Organização Hidrográfica
Internacional - OHI (International Hydrographic Organization - IHO) e pela
A5500JA100 Internacional de Sinalização HaritIma - ASSO Unternational
Association of Lighthouse Authorities - IALA), como se segue:

5 1° - Sinalização visual: toda estrutura deve exibir painéis
retangulares pintados de amarelo, contendo algarismos ou letras de 1 (um)
metro de altura pintado° na cor preta, vlsivois de todas as direções. Esses
painéis devem ser facilmente visíveis, tanto durante o dia quanto à noite,
por meio do uso de iluminação e material refletor.

5 2* - Sinalização noturna:
I - toda estrutura deve ser sinalizada por luzes brancaa,

dispostas de tal maneira que pelo menos uma luz seja visivel de qualquer
direção na aproximação da estrutura. As luz:xu devem ser posicionadas na
altura minima de 6 (seis) e máxima de 30 (trinta) metros, em relação a
preamar média de slgizia, com uma intensidade efetiva minima de 1400 (um
mil e quatrocentos) candeias. As luzes devem ser operadas em sincronfamo,
com lampejas agrupados de modo a representarem a letra "U . , em código Morsa
(..-), comam período máximo de 30 (trinta) segundos. A distribuição vertical
do feixe de luz projetado deve ser tal que a luz seja visível das proximidades
imediatas da estrutura, ao alcance luminoso máximo da luz: o

II - toda estrutura deve exibir uma luz fixa encarnada no tope
da torro, com alcance luminoso noturno minimo de 10 (dez) milhas náuticas.

5 3 . - Sinalização sonora: toda estrutura deve portar um ou mais
sinais sonoros, disposto(s) de tal maneira que seja(m) audivel(eis) em
qualquer direção na aproxlmacao da estrutura. Os sinala sonoros devem ser
posicionados na altura minima de 6 (seis) e máxima de 30 (trinta) metros,
em relação a preamar média de sízigia, com um alcance natural mínimo de 2
(duas) milhas náuticas. 0(s) sinal(ais) devo(m) exibir uma caracterlatica
sonora ritmica correspondente à letra "O" em código Morsa (..-1, a cada 30
(trinta) segundos. A duração mlnima do som curto deve ser de 75 (setenta e
cinco) centésimos do segundo. Os sinais sonoros devem operar sempre que a
visibilidade meteorológica for igual ou inferior a 2 (duas) milhas náuticas
ou menos.

5 4 . - Sinalização de estruturas no interior de portoa, rios ou
baias: a sinalização dessas estruturas devo obedecer, em principio, a mesma
sinalização prevista neste Regulamento para as estruturas em operação normal
na costa, podendo a Diretoria de Hidrografia e Navegação (DIIN), após análise
da SitlISO80, dispensar algum tipo de sinalização caso seja solicitado.

Art. 90 - No caso de grupo de plataformas situadas próximas umas
das outras, ou de plataformas temporárias, a Diretoria de Hidrografia e
Navegação (DOU) pode determinar as alterações desejadas, do maneira a evitar
o supordimensionamento da sinalização.

5 1 . - No caso de na...idade de distinção de uma plataforma, a
mesma deve ser feita por meio de respondedor-radar "RACON . , codificado de
acordo com o determinado pela Diretoria de Hidrografia e Navegação (DOR).

5 2* - Toda plataforma temporária que não esteja representada na
carta náutica deve estar dotada de respondedor-radar "RACON . , codificado
com a letra D (...), em código Morsa.

5 3 . - No caso de delimitação do perímetro de um grupo de
plataformas, indicação de canais entre elas e construção co remoção de
plataformas, devem ser utilizados sinais fixos ou bóias, de acordo com as
convenções para o balizamento marítimo.

5 4 . - As obstruções Submarinas (poços e canalizações), guando
consideradas perigosas para os navios ou embarcações, devem ser sinalizadas
por bóia, de acordo com as convenções para o balizamento maritimo.

Art. 91 - Em casos especiais, motivados pela segurança da
navegação, a Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN), após verificar a
necessidade, pode determinar a instalação de equipamentos adicionais de
sinalização nas estruturas, tais como: luz de alta intensidade com
característica especifica: radiofarol marítimo com alcance, freqüência e
caracteristica especialmente determinada: racon com alcance e caracteri-
atice especificas: e bóias, de acordo com as convenções para o balizamento
maritimo.

CAPITULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 92- Compete à "Diretoria do Hidrografia e Navegação . (DHN):
I -autorizar e estabelecer diretrizes para implantação, alteração

ou cancelamento, em águas brasileiras, dos sistemas e sinais de auxílio
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navegação, qualquer que sela sua espec., e/ou finalidade:
II - estabelecer, rever e publicar periodacamente as eonvençe...

de Balizamento.
Parágrafo único - 0 estabelecimento dos sinais citados, por

órgaos públicos ou particulares, e a instalação de plataformue, leias, luz.,
ou quaisquer outros sinais ou estruturas que poesam efeter à navegaçãe,
também devem ser autorizados pela Diretoria de Hidrografia e Navegaçle
(DEM, na forma prevista no Capitulo VI deste Pegulamento.

Art. 93 - Compete ao Centre de Sinalização Náutica e Reparos
Almirante Moraes Rego (CAMR) a responsabilidade pelo planejamento, execuçàc
e controle da Sinalizaçao Náutica.

Parágrafo único - Para consecuçào dessa finalidade, cabem ao Centos
de Sinalização Náutica e Reparos Almirante Moraes Rego (CAMA) as eeguirees
tarefas:

I - estabelecer, manter e operar os sistemas e sinais de auxilio
à navegação autorizados pela Diretoria de Hidrografia e Navegaçào (DOM,

II - definir, fiscalizar e controlar o estabelecimento e o
funcionamento dos sistemas e sinais de auxilio .1 navegaçào operados por
outros õrgeos públicos ou entidades privadas; e

III - planejar, coordenar, aperfeiçoar e controlar o estabeleci-
mento, a manutenção e a operação dos sistemas e sinais mencionados noe
incisos anteriores, bem como as atividades relacionadas com o pessoal, o
material e as instalações que forem necessárias aos sistemas e sinais de
auxilio à navegaçào.

Art. 94 - Compete às Capitanias dos Portes e ás suas respectivas
Delegacias e Agências, mediante a..pervisár faril-'ol e assiste--la d e eee .-r-
de Sinalizaçào Rústica e Reparos Almirante Moraes Rego (CAMA) a responsa-
bilidade pela Sinalização Náutica nas áreas sob suas jurisdições, e a
fiscalização do cumprimento, pelas entidades responsáveis, das atribuições
que lhes são conferidas, e da iluminação e sinalização de pontes, píeres,
cais, molhes, trapiches, delfins, terminais, plataformas e estruturas sobre
água.

4 1 . - As responsabilidades de supervisa, funcienal e assistência,
confiadas ao Centro de Sinalização Náutica e Reparos Almirante Moraes Rego
(CAMR), devem ser exercidas por meio dos Serviços de Sinalização Náutica,
nas áreas que lhes forem atribuidas.

2 0 - Devem ser observadas as seguintes exceçees em relaçáo ás
atribuições das Capitanias dos Portos, Delegacias e Agências estabelecidas
neste artigo:

I) na área sob jurisdição das Capitanias doe Portos, em cuja sede
haja Serviço de Sinalização Náutica (SSN), a responsabilidade pela
sinalização cabe diretamente a esse Serviço: e

II) em outras áreas e circunscrições, de acordo com disposições
especificas baixadas e periodicamente revistas pelo Diretor-Geral de
Navegação (DGN), Que devem regular o grau e as modalidades da assistenria
a ser prestada, respectivamente, pelo Centro de Sinalização Náutica e
Reparos Almirante Moraes Rego (CANO) e pelos Serviços de Sinalização Rústica
(SSD).

30 - As modalidades de aselstencia acima citadas podem constar
desde o simples fornecimento de recursos materiais, técnicos e financeiros
até a total execuçâo dos serviços, conforme for ditado pelas condiçoes e
necessidades locais.

Art. 95 - Compete às entidades responsáveis pelas pontes, pieres,
cais, molhes, trapiches, delfins e terminais instalar e manter a iluminaçao
e as luzes dos mesmos, ficando o restante de sua sinalização, para efeito
de instalação e operação, enquadrada da mesma maneira que os demais sinais
de auxilio à navegação previstos no presente Regulamento.

Art. 96-Compete aos responsáveis pelas plataformas fixas instalar
e manter toda a iluminaçao e a sinalização prevista para as mesmas.

Art. 97 - Compete aos órgaos públicos ou entidades privadas,
responsáveis pelos balizamentos autorizados pela Diretoria de Hidrografia
e Navegação (DIDD, conservá-los em perfeito estado e submetê-los à inspeção
e verificação periódica pelo Centro de Sinalização Náutica e Reparos
Almirante Moraes Rego (CA)4R( ou pelo Serviço de Sinalização Náutica (SSN)
responsável pela área onde estiver instalado.

9 1 5 - Os sistemas e sinais estabelecidos e operados por órgãos
públicos ou entidades privadas devem ter seun custos de implantação e
manutenção a cargo desses órgãos.

20 - Os sistemas e sinais de auxilio à navegaçáo, de interesse
especifico de outros (largaras públicos ou entidades privadas, implantados e
mantidos pela Marinha, também podem ter, a critério da Diretoria de
Hidlografia e Navegação (DOM, seus custos a carga desses órgãos e entidades,
mediante contrato.

4 30 - Todos os sistemas e sinale de auxilio e navegação implantados
por entidades privadas passam a constituir patrimônio da Unia°.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 98 - Todos os sinais e sistemas de auxilio à navegaçào
aprovados pela Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN) devem constar de
documentos náuticos específicos editados por aquela Diretoria, os quais
devem ser continuamente atualizados e corrigidos por Avisos aos Navegantes,
Correçaes ás Pub/icaçees e Novas Edições.

Parágrafo único - Fica a critério da Diretoria de Hidrografia e
Navegação (Dlite a aplicação deste disposto quanto aos sinais e sistemas de
auxilio à navegação de caráter particular, bem como quanto aqueles
localizados em áreas de constantes modificações topohidrogràficas.

Art. 99 - As irregularidades constatadas nos sinais e sistemas de
auxilio à navegação devem ser imediatamente comunicadas â Diretoria de
Hidrografia e Navegação (DOR), para divulgação em "Avisos aos Navegantes..

Parágrafo único - A Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN)
deve estabelecer e divulgar as normas e procedimentos a serem adotados para
tais comunicações, de modo que as mesmas se processem de maneira rápida e
adequada.

Art. 100 - As sugestões e eolicitaçees para estabelecimento,
cancelamento ou alteração dos sinais e sistemas de auxilio à navegação devem
ser encaminhadas ao Centro de Sinalização náutica e Reparos Almirante Moraes
Rego (CAMR), na forma que aquele Centro estabelecer.

Art. 101 - A existência de cascos soçobrados ou de obetruceere
até então desconhecidas e perigosas à navegaçao, deve ser imidietamente
informada à Diretoria de Hidrografia e Navegaçào (DOM, vasundo a tornar
possivel o balizamento do perigo e a divulgação aes navegantee em geral.

Art. 102 - Nenhum navegente, pessoa ou ergào, que não es
estabelecimentos responsevels pela manutençào de einalaraç)o náutica, pode

eeteeeie-,er, repar,r, corria., a posaiele, alteras, Interromper ou retyrar,
sem eutorazaçeo da Diretoria de Hidreurafie e Navegaçle (DAS), qualquer
sinal de auxilio a nev,gaçâo.

Art. 103 - Nenhuma ealtacaçào, obra ou arborização, que possa
causar interferencia na etalização dos fere., faroletes e demais sinais
visuais de auxilio à navegaçào na costa brasileira, pode ser iniciada sem
previ° assentimento do Manisterlo da Marinha.

Parágrafo unico - As luzes implantadas por terceiros, que
ocasionarem inconveniência à navegado ou interferirem com a Sinalização
Náutica, estarâo sujeitas a modificações ou mesmo remoção, a critério da
Diretoria de Hidrografia e Navegação (MIN).

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇOES TRANSITóRIAS

Art. 104 - Os órgaos públicos e entidades privadas responsáveis
por balizamentos deverão observar integralmente as normas contidas neste
Regulamento, no prazo máximo de 3 (três) anos a contar da data do inicio
de sua vigência.

(Of. n9 1.613/94)

Ministério do Exército

G A II IN ETE Do) MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 31 de outubro de 1994

PO n2 2927/94-Grite
1. Ee pedlente. dotado de 17 de Julho de /994. em que o Sr

FRANCIS CHARLTON HALLAWELL soleceta pensão especial por ter
integrado. como Corres pondente de Guerra, a Força Expedeclonaela
Eraseleura na Itella, durante a Segunda Guerra Mundial.

2. Considerando que a função Jornalisteca desempenhada pelo
requerente Junto à F. E. B., na Itella. não encontra respaldo na Lel
n2 5.e15. de 12 Set 6, , dou, concordando com o Chefe do Departamento-
Geral do Pessoal, o seguentedespacho.

INDEFERIDO. por falta de am paro legal.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DL eCCEUA

(Of. 09 3,940/94)

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

IIC Região Militar
Comando da 3? Bri gada de Infantaria Motorizada

DESPACHOS

ReLOnheÇO a INIXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO fundamentada nos termos do
Caput do Art 25 da Lei 09 8.666, de 21 Jun 93, para atendimento médi-
co-hospitalar aos usuérios do FUSEx, empenho estimativo emitido em fa-
vor do seguinte Profissional de Saéde Auténomo (PIA): Gestão 16904-Não
Tesouro. NE 682, de 17 Out 94 - ENI CAMPEIO CABRAL, co valor de RS
390,00 (trezentos e noventa reais), de acordo com o Processo n9 00039-
94/São

Goiânia -GO, 3 de novembro de 1994
Cel ELIOSMAR PEIXOTO DOS SANTOS

Ordenadorde Despesas dm 0rmanlo da 3a. BrigadadeInfantariaMotorizada'

Ratifi,o a decisão do OD do Cmdo da 3a Bda Inf Mtz exarada no Pro-
cesso n9 00039-94/SAM, referente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO acima
caracterizada nos termos do Art 26, da Lei n9 8.666, de 21 Jun 93.

Goiénia-CO, 3 de novembro de 1994
Gen Bda ARIEL PEREIRA DA FONSECA

Comandante

(Of. re1 128/94)

INDDSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL
DESPACHOS

Ne, te	 AquIelçie de Nitrato de AmOnie Industrial com Magnésio

: Preceeea ne 24..7/114,94

Ree,nheZ0 a enexigibIledade de Licitação para aquasação da firma ULTRA
FERIU. S/A INDÚSTRIA E COMERCIO DE FERTILIZANTES kle , /ler
valor total de PS 15.645,n0 (Quinze mil, seiscentos e quarenta e cinco
reet.-1	 fundamente no Inceso /, artigo 25 da Los ne 8666/93,	 para

1
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fabricado de dinantoo BELMEE na unidade da Minto* Preoldente
gale - rev, em Piqueta SP.

PIQUOtC. ll do outubr: d.: 199.

NILENUI natrrne 9t, 3'
Garanto de Material*

Ratifico • knongibilidade dm Licitação acima, nos termo. propostos
por atondor aos requisitos legais om vigor, nos termo* do ornem 24 da
Lel 09 41444/93.

nonogrefico escolhido dantre aquoles apronntadom polo. cencorrentos,
devendo versar cobra um dos temas propostos, pelo Consultor Juridico,
no inicio do primalro noutra do segundo ano.

III. NO principio do segundo segastes do opondo Ano do Cura*, os
trabalhos apresentado* serão julgados por Comissão designada pelo
Ministro de Estado, composta polo Consultor Juridico, o Diretor do
Instituto Rio Branco e doia outros membros, de reconhecido competénéia
em matéria de Direito Internacional.

IV. O abano prestado soro dçsignadoporo curso do aperfeiçoamento
em Direito no Exterior.

Piquete, 11 de outubro de I9N4	 =LEO LO/Z NUNES AMON/R
GU/LRISRMe JOSÉ DA ROCHA
Vice -Presidonte executivo 	 (Of. ng 169/94)

Oblato	 : 140,,' «.1.:.;trato de Amónia: Especial

Pruceoleo	 Prece:mo n9 4440/114/94

Reconheço a inexiaibilidado de Licitação para aquisiçào da [ima ULTRA
raiem S/A INDOSTRIA E COMÉRCIO DM reRTILIZANTra do produto acta.,
valor total de as 22.440,00 (Vinte • dois mii • oitocentos e nes:benta
reils) co. fundamento no Inciso I, artigo 25 da LIfi 859 8466/11 1, par:
fabricação de dinamites na unidade da Fabrica Presidente Vargas - rPV,
em Piquete SP.

Piquete, 11 de outubro de 19.4

1118.809 SANTOS ST1NA
Gerente de nater.als

Ratifico a inoxigibilidode do Licitado acima, nos termos propostos
por abondar aos requintas legai& em vigor. no* termos do artigo 24 da
Lei nO 0444/93.

Piquete, 31 de outubro de 1994

GUILHERME JOSE DA ROCHA
Vioe-Prendente executivo

Objeto	 8 Aquisição de Acido Plirloo se.
Processo a Processo nO ..141/114/94

RaCOCIMaçO a inextd1b1ladade de Licitação para aquia14. aa tuim uma
P18718. S/A INDORTR/A 1 COMÉRCIO De Pe1TILISANT6S do produto acima no
valor total de R$ 41.025,00 (Oitenta • um mil • vinte • cinco reais)
com fundamer:o no Inciso I, artigo 25 da Lei nO 8699/93, para fabrica
çao de entra:miolos., ROL • NUA, na unidade da farina Presidenta
Vargas - PPV, em Piquete - SP.

Piquete. 31 da outubro de 1994

RUAM SANTOS SILVA
Garanta da Materiais

Ratifico • inexigibilidade de Licitação acima, noz termos propostos,
por standar 4011 roquintos legais em vigor, noa termos do artigo 24 do
Lei 119 44114/93.

Piquete. 11 de outubro do '444

MILHO.= Jose DA ROCHA
Vico-Presidente executivo

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA $9 553, DE G De NOVEMBRO De 1994

O 14111181110 DO BETADO DA FAZENDA, no uso das atribuidoe que
lhe confere o art. 47, Parégrafo Mico, inciso II, da Constituldo Ve-
dora', °asneando o aperfeiçoemonto do Cadastro Informativo (CAD111),
inatituldo pelo Decreto no 1.006, de 09 de denomino da 1993, com regu-
lamentado de funcionamento estabelecido pela Portaria na 074, de
22.02.94, resolve:

Art. le Alterar o4 le do Art. le da Portaria no 078, de
22.02.94, que pessoa a ter • magnata rodados

le A inclua° no Cadastre Informativo (CADIN) é obrigat8 -
ria poro todas ao operados vencida* • néo extinta* hl mate de 40
(quarenta) dias.'

Art. 211 ratobalecer que o cumprimento do que dotermina o
Art. 40 do Decreto na 1.004/93 devora mar observado apense para os re-
gistros do inclusão no CADIN efetuados hé mais do 15 (quinze) dias
corridos da data do registro.

Parigrafo lobo, rica permitida, exclepolconmente. a Ruem
sio da aplicado do Art. le do Decreto ne 1006/93. quanto mos débitos
relativos • oporedes de valor Interior • R$ 1.000 (hum mil roais), •
critério da inatituido inscritora do débito.

Art. 3e Lata portaria entra em vigor na dota do sua publi-
cação.

CIRO PIIMEIRA CONES

(02. ng 355/94)

COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS

ATO 1,9 12, De O De NOVERIMIO De 1994
MaiffireeelneheinCle$ MU.

O ~dente da Cambaio Técnica Penaseente lo IRAS - COTIM/KM no uso
de etnluiçio que lhe confere o attipt 34 I', do iteghtento do Canado ~icem! de Politica

101. ./091	
do

	 declaras

Ministério das Relações Exteriores
Ratificado o Cordeio kla 129,94. editado na 2r veuniao emeonliedrie do

Conte% thiciorai de Politica Fundiria ~nade um linnan DF. ao dia 20 de otatabro 4,994,,
çubruado ao Diário 041cial da I!~ 4. 24 de ~tubo de 1904

Cantais MUS 121194 DOOe acém netintento ~Má° pira ea oporaptes com In

reedociat que compbees a onta batia

GABIN ETE	 !MIN LSTII0
	 CLOVIS Dl guanos CARVAIAD

Pd:TANIA DE e DE POVENIA0 DE 1994
	

101. 99 1711/941

SECRET1111 t I/E ADMINISTRAÇÃO GERAL
Delegaria de Adminiatraeao Do Rio Grande do Sul

ATO DO DELEGADO
km 4 de novembro de 1114

O 04.10A00 00 ACelINIZTRAEACI DO MINISIERIO DA RA/EmDA wo
de RID GRANDE DO SUL, na moo de *nas *tributando e tendo e. Vista O elue

tonta no procowse no. 11u00.004,315/113 -47. rosolvde

Aplicar é SRASPORTO - imalmmARIA e MERvICOS LIDA. COE No.
u4,you.81o,uoi . !5. ootabdlocado no Cidade de Porto Aldproe/Re. no Ruo
lation,o. no. Ia; - ci 201, o penalidade pr	  no incise 111 do

Unitai o oYeMaio ilildebroodo Anololr.

O asurrao aa LIMADO DAI amaçai. =azoam
Considerando a oonveniancia de me estimular • Tornado

juridica dom futuro. diplommtanresolvo.

I.	 Criar; no Ambito do Curso de PrafaraçãO a Carreira
Diplomata (CPCD), o ' ,Prémio Rildebrando Acciolr.

Il, O Piano será otribuido ao aluno do magundo ano do Curso que,
catando habilitado • concorrer por ter obtido nota média superior a 79
nos disciplinou jurldicas do primeiro ano, tiver sou trabalho



enPGITEadO por ter saldo com incorreção, do ori g inal, co D.O. de
27.10.91, Seção 1, pág. 16283.

48 MESES	 30/12/91
	

30/12/95
	

0,809491
72 MESES	 01/09/92	 01/09/97	 0,164880
24 MESES	 01/02/93	 01/02/95	 0,072082
24 MESES
	

01/02/93
	

01/03/95
	

0,056131

orlf.0131 cem 1Wie

ar-togo 87 da Lel no. 8..66,07. SUSFEUMNDO sua partletpa0o em
/x.ctta030 e tmpedIndo-a de rnntrat., cum , Delegaraa de mdmtntutrauam
do MInteterto da Far.enda no Rio Grande do Sul, pelo pr,:o de I.' Idear,
ano.,	 a contar da data de publIcacào do prencr,te termo,	 por
antrangencla do Edita/ de lornada de PreLnr. no. 	 deuIa Dule rnm ta
de AdminIstraçào.

NELSON PORTO DA SILVA

(Of . n9 306/94)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
I! Região Fiscal

Superintendências Regionais da Receita Federal
ATO DECLARATORIO 09 89, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 1 9 . REGIA()
FISCAL. no ueo doe atribuiçõee conferidae pela Portaria CSF 0°. 29. do
08.04.88, atendendo ao que contata do processo ri c. • 10111.000109/94-89,
da Alfândega no Aeroporto Internacional de Braeilia, DF, Declara: com
fundamento no art.144 combinado com o art.137, do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n 9 . 91.030, do 05.03.85, que, face ao
pagamento doe tributon devidos, e ap6e a publicação do premente Ato no
Diário Oficial da União, acha-oe liberado para fins de transferência de
propriedade, o veiculo marca Toyota, modelo 'Amua IS. ano 1991, cor
cinza metálico, cárie (chaesi) UCF100088180, propriedade de Soetheneo
Rosei Dzikunu, Terceiro Secretário da Embaixada da República de Gana,
deeembaraçado pela Declaração de Importação ri , . 042787, de 04.10.91, da
DRF em Santos, SP.

HA1LE JOSE KAUFHANN

(N9 31.570 - 8-11-94 - 155 75,60)

8! Região Fiscal
DESPACHOS

Processo	 8 10805.002500/94-37

Pelo que dispõe a Lei 8666/93, Art. 25, apresento pro-
posta para renovação da Revista Fisco o Contribuinte, conforme requi-
sição, fundamentada no Decreto 449/92 - Art. 1° e Parágrafo único,
destinada á Sefis e Scsit. Cumprindo a exigência do Art. 25, anexamos
a comprovação de exclusividade de edição e distribuição, emitida pelo
Sindicato das Empresas Proprietárias de Jornais e Revistas de São
Paulo, a qual informa que a mesma é exclusiva da empresa Editora Fis-
co o Contribuinte Ltda., bem como as comprovações de regularidade
fiscal, previstas nos Arte. 27 e 29. Polo que dispõe o Art. 14, da
Lei n . 8666/93, os recursos encontram-se disponiveis na U.O. 25902,
E.D. 3490.39, P.I. 18101002 e 18201002.

Em 5 de outubro de 1994
MARGARETE NUNES DE SOUZA OLImPIO

Chefe da Sepol/DRF S. André

Conforme supre, a aquisição com inexigibilidade de lici-
tação, é amparada pelo Art. 25 - Inciso I da Lei 8666/93,

Em 5 de outubro de 1994
CIRO ROCIM

Delegado Substituto da Rz,,,Ita Federal em Santo Andre

Estando em conformidade com a legislação pertinente e
considerando o deferimento do presente processo, proferida pela Pro-
curadoria Seccional da Fazenda Nacional co Santo André, de acor-
do com o Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico a inexlgibilidade de lici-
tação, fundamentada no Inciso I do Art. 25, para renovação da publi-
cação supra mencionada, necessária aos trabalhos daquela DRF, confor-
me representação de fls. 11.

Em 10 de novembro de 1991
LUIZ PIGATTI JUNiOR

Superintendente Substituto

(Of. n9 1.921/94)

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
PORTARIA N9 445, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1994

O Secretário do Tesouro Nacional, no uso de suar
atribuições, e tendo em vista o disposto na Portaria n° 1.617, de 26
de novembro de 1991 e no parágrafo 5 . do artigo 1 . da Medida
Provisória n . 635, de 27 de setembro de 1994, divulga os valores
nominais atualizados das seguintes Notas do Tesouro Nacional, para o
dia 1° de novembro de 1994:

TIPO	 PRAZO	 DATA	 DATA	 VLR, NOMINAL

	

EMISSA0	 VENCTO,	 ATUALIZADO-RS

N? 212 QUARTA-FEIRA, 9 NOV 1994

24 MESES
lb	 ANOS

01/04/93
21/07/93

01/04/95
21/07/2008

0,044460
0,018862

1.) 01/08/93 (.1 15,416678
24 MESES 02/08/93 01/08/95 11,889871
15 MESES 01/09/93 01/12/94 11,698239
72 MESES 01/10/93 01/10/99 8,647261
15 MESES 01/11/93 01/02/95 6,403653
72 MESES 25/11/93 25/09/99 3,746014
15 MESES 01/12/93 01/03/95 4,703281
15	 ANOS 08/12/93 08/12/2008 4,671743
12 MESES 01/01/94 01/01/95 2,594256
12 MESES 01/02/94 01/02/95 1,844503

2 ANOS 15/02/94 15/02/96 1,559221
10 ANOS 15/02/94 (e) 1,559231
12 MESES 01/03/94 01/03/95 1,327162
15 ANOS 21/03/94 21/03/2009 1,510651
12 MESES 01/04/94 01/04/95 0,926265
15 ANOS 15/04/94 (.) 0,780114

(.) 15/04/94 (.) 0,780414
2 ANOS 01/05/94 01/05/96 0,649629
2 ANOS 01/05/94 01/05/96 0,881363

15 ANOS 02/05/94 02/05/2009 0,881987
(.) 15/05/94 (.1 0,551391

12 MESES 01/06/94 01/06/95 0,601859
2 ANOS 01/06/94 01/06/96 0,601859
2 ANOS

4 MESES
01/06/94 01/06/96 0,451135
01/07/94
30/07/94

01/11/94
29/09/95

1.126,883202
1,105018426 DIAS

26 RESES 30/07/94 30/09/96 1,105657
38 MESES 30/07/94 30/09/97 1,105657
50 MESES 30/07/94 30/09/98 1,105657
3 MESES
6 MESES

01/08/94 01/11/94 1.072,954860
01/08/94
01/08/94

01/02/95
01/08/95

1.072,954860
900,00000012 MESES

18 MESES 01/08/94 01/02/96 900,000000
24 MESES 01/08/94 01/08/96 900,000000

(o) 01/08/94 (.) 0,900000
(.) 15/08/94 (.) 0,933774

4 MESES 01/09/94 01/01/95 1,050565
6 MESES 01/09/94 01/03/95 1,050565
6 MESES 01/09/94 01/03/95 0,951631

(.) 15/09/94 (.) 0,989473
212 DIAS 16/09/94 16/04/95 1,050438
6 MESES 16/09/94 16/03/95 0,987164

(.) 22/09/94 (.) 0,987164
15 ANOS 26/09/94 26/09/2009 1,055885
15 ANOS 27/09/94 27/09/2009 1,054360
4 MESES 01/10/94 01/02/95 1,025551
8 MESES 01/10/94 01/06/95 1,025551
6 MESES 19/10/94 19/04/95 1,029134
9 MESES 19/10/94 19/07/95 1,029234

( . )titules com diversos prazos e vencimentos

2. Os valores nominais das Notas do Tesouro Nacional - Séries
"H"; "F" e " I1 "- foram atualizados para as suas respectivas
datas-bases para o mês de novembro/94.

3. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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SUPERINTENDÉNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA 09 229, DE 19 DE OUTUBRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS
PRIVADOS, usando das competências delegadas pelo Exmo.Sr.Ministro de
Estado da Fazenda, através das Portarias nos 354, de 29 de outubro de
1980 e 30, de 07 de março de 1990, e tendo em vista o disposto no
artigo 77 do Decreto-lei no 73, de 21 de novembro de 1966 e 70 da lei
096.435, de 15 de julho de 1977, e o que consta do processo SUSEP
00005-798/94, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas nos artigos 10, 40 E
13 do Estatuto Social da BRASILEIRA SEGURADORA S/A, com sede na cidade
de São Paulo - SP, conforme deliberação de seus acionistas em
Assembléia Geral Extraordinaria realizada em 29 de junho de 1994,
destacado o seguinte:

I- mudança de sua denominação social para REAL
PREVIDENCIA E SEGUROS S/A; e

II- extensão de suas operações a Planos de Previdência
Privada Aberta.

LUIZ FELIPE DENUCCI MARTINS

BRASILEIRA SEGURADORA S.A.
C.G.0 e 33.164.021/0001-00

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA: 29 de junho de 1994. HORÁRIO: 11:00 horas. LOCAL: Sede Social, Avenida Paulista, 1.374
- 6" andar, São Paulo - SP. PRESENÇA: Acioniatas representando a totalidade do capital social com
direito a voto. MESA: Luiz Henrique S.Lima do Vasconcellos - Presidente. Odilon Pado Martino -
Secretário Benedicto James P Bonda= - Secretário. SUMÁRIO. LEITURA DO DOCUMENTO. 1.
Propoata da Diretoria do teor seguinte: 'Proposta da Diretoria - Senhores Acionistas. Tendo em viola
estuda. gácio-ccondmicos realizados, a Diretoria entende oporem propor a Anembléia Geral
Extraordinária, que ao projeta a realizar no mãe da junho de 1994, alterar a nega social da Companies,
de Brasileira Seguradora S.A, para Real.Providéocia e Seguros S.A, e consecglentemente acreacertar 93
objeto social, "a instituição e administração de plana de Previdancia Privada". Propala meia a
alteração do atigo 13 do Estatuto Social, pateando o meiam atar a geguinte redação: "Artigo 13-
doe que forma necenásiog drealizegto doa Soa 'rociais, a Diretoria também 6 investida do podam para
trend*, retamciar, desistir, adquirir e alienar inaveie e participas:8es acionárisa" Se aprovada atm
arear:ação. o Eetatuto Social deverá eer alterada nas parte. correepondentea São Paulo, 22 de jade° do
1994. Luiz Henrique Souza Lima de Vaaconcelloa Odilon Paulo Martina. "DEL1111.IIAOLS

TOMADAS POR VOTAÇÃO UNANIME. L Aprovara conformo proposta da Diretoria: a) Abem*
da denominação da Companhia paraReal Previdóncia e Seguro. S.A; b) A inclusão no objeta racial
da Compelia de" a instituição e adminirtração de plano, de Previdoncia Privada"; c) A alteração do
ratigo 13 do Estatuto Social. 2.Face o deliberado noa Una achata artigo g 1°,4° e13 do EatabAS Social
patearão a ter as aeguintes rodados: "Art. I° - Real Providencia e Seguro' S.A, 6 ma sociedade
anónima que se regerá pelo presente estatuto e pela dispoeição legai g que lho forem aplicais/ie.% "Ari
4'- A sociedade tens por objeto a exploração de seguros e resseguros doe raso, cimentares c do ramo
vida e a inatituição e administração de planou de Previdéscia Privada, tal, como definido, na legiabção
em vigor", e "Art. 13 Alias doa que forem neogaeárioa larealizaçlo doe fina raiai., a Diretoria também
é investida de poderes para tronigir, renunciar, desistir, adquirir e alienar imóvei, e participação*
acionarias." Lida e aprovada, vai esta assinada pelo, preeentea Sio Paulo, 29 de junho de 1994. Luiz
Henrique S.Lirea de Vaeconcellog - Presidente. Odilon Pado Martins - Secretário. &cedido Saara P.
Boards:gen - Secretário. OS ACIONISTAS: ORION PARTICIPAÇÕES LTDA. as) Aloyaio da Andrade

Benedicto James P.Boardman. REPRESENTAÇÕES E ADMINISTRADORA ORION LIDA. a)
Aloyaio de Andrade Faia. Esta ata 6 cópia fiel da original lanada ora livre próprio. BRASILEIRA
SEGURADORA S.A Odilon Paulo Martins . Secretário.

109 31.566 - 8-11-94 - R$ 126,001
(99 31.596 - 8-11-94 - R$ 25,201

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria
ATO 09 115, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1994

O Presidente do BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso de suas
atribuições, com base no art. 10, da Lei n o 5.768, de 20.12.71, combi-
nado com o art. 15, inciso 1, alíneas "a" e "10, da Lei n a 6.024, de
13.03.74, e tendo em vista trânsito irregular de recursos financeiros
dos grupos em contas bancárias de empresas ligadas; reajuste indevido
de saldo de caixa; contemplações com saques antecipados do recursos, *a
beneficio de dirigentes e de pessoas vinculadas à administradora; ope-
rações de empréstir.as entre grupos; não aplicação financeira dos recur-
sos disponíveis dos grupos; ausência de controles e registros contábeis
deficientes, resolve:

I - decretar a liquidação extrajudicial da CONAGEN AD-
MINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. (COO 57.812.760/0001-10), com sede
em Itu (SP);

II - nomear liquidante, com amplos poderes de adminis-
tração, o Sr. ANTON/O PINTO MARINHO NETO, carteira de identidade no
2.049.366 - SSP/SP e CPF n . 017.905.878-91;

III - indicar como termo legal da liquidação extrajudicial
o dia 09 de setembro de 1994.

PEDRO SAMPAIO MALAR
MI.. 09 3.462/941

C Al X A ECONÓMICA FEDERAI,
Matriz

Diretoria de Administração e Recursos Humanos
DESPACHO DO DIRETOR

Em 27 de outubro de 1994
Processo 09 99.99.413/94 o Respona,,e.; pela supervisão das ati-
vidades da LIMAR, torna sem efeito o despacho publicado no D.O.U. de
20.10.94 - Se., 8o 1 - Pág. 15897, relativo ao Processo n° 99.99.413/94.

GERALDO MAGELA B. PINHEIRO
10f. 59 745/941

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
Superintendência de Relações com Investidores

AT, nfiLARATORI ,, 09 3.133, DE 24 DE UTURRO DE 1994
O Superintendente de Relaçães com Investidores da Comissão de Valores
Mobiliários. no uso da competência que lhe foi delegada pela
Deliberação CVM no 150, de 21.07.93, resolveu autorizar CHECKINVEST
DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES 1100ILI40100 LTDA., C.G.C. NO
57.658.221/0001-79, para p restar os services de Administrador de
Carteira de Valores Mobiliários, previstos na Instrução CVM no 02, de
19 de setembro de 1900.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

ATO D/CLARATORIO N9 3.134", DE 24 DE OUTUDRo DE 1994
O Superintendente de Relaçaes com Investidores da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da competência que lhe foi deleg ada	 pela
Deliberacão COR no 158. de 21.07.93, resolveu autorizar FERNANDO
NAGIB GANHE, C.P.F. 149 047.573.258-86, para p restar os services de
Administrador de Carteira de Valores Mobiliários, previstos na
instrução COM no 82, de 19 de setembro de 1900.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

ATO DECLARATORIO 09 3.135, DE 24 DE OUTUBRO DE 1994
O Superintendente de Relaçães com Investidores da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da cospetência que lhe foi delegada 	 pela
Deliberação COR no 158, de 21.07.93, resolveu autorizar AGENTE
CORRETORA DE TiTULOS E VALORES 1R00ILI4RIDS LTDA., C.G.C. NO
58.225.42614101-23, para p restar os services de Adeinistrador de
Carteira de Valeres Mobiliários, previstos na Instrução CVM no 82. de
19 de setembro de 1988.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

ATO DECLARATORIO 09 3.136, DE 24 DE OUTUBRO DE 1994
O Sup erintendente de Re/aclies com Investidores da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da com petência que lhe foi delegada	 pela
Deliberação CUM no 158, de 21.07.93, resolveu autorizar URIEL DE
MAGALHÃES, C.P.F. 09 338.647.137-49, para p restar os services de
Administrador de Carteira de Valores Mobiliários. previstos na
Instrucão CVM no 82, de 19 de seteebro de 1988.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

ATO DECLARATORIO 09 3.135, DE 24 DE OUTUBRO DE 1994
•

O Superintendente de Relaçães coe Investidores da Comissão de Valores
Mobiliários. no uso da competência que lhe foi delegada	 pela
Deliberação CUM no 15B, de 20.07.93, resolveu autorizar HAURIRA
DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MORILIdRiOS LTDA., C.G.C. N9
71.785.82814441-40, para prestar os services de Administrador de
Carteira de Valores Mobiliários, previstos na instrução CVM no 82, de
19 de seteebro de 1988.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

ATO DECLARATORIO (49 3.138, DE 24 DE OUTUBRO DE 1994
O Sup erintendente de Re/aclimes co. Investidores da Coimissão de Valores
Mobiliários, no uso da com petência que lhe foi delegada pela
Deliberação COM no 158, de 21.07.93, resolveu CANCELAR, a pedido, a
autorizacão concedida a EDUARDO AGUINAGA DE MORAES, C.P.F. 148
198.411.327-91, para prestar os services de Administrador de Carteira
de Vaiares Mobiliários, previstos na Instrução CVM no 82, de 19 de
setembro de 1908, relativa ao Ato Declaratdrio CVM no 1966, de 05 de
maio de 1992.

ANA MARIA MARTINS DA FRANÇA BRITO

(Of. 09 301/941

Superintendência de Relações com o Mercado e Intermediários
ATO RECLINATÓRIO 09 3.130, DE 19 DE OUTUBRO DE 1994

O Suporintendente de Relações com o Marcado e Intermediários da
Comissão de Valores Mobiliários, no uno da cospetância que lhe foi
delegada através da Deliberação CEM te. 115, de 24 de abri/ de 1991, e
tendo en vista o disposto no Art. 19 da Instrução COM le 216, de 29
de junho de 1994, declara CANCELADO na Comitieão de Valores
Mobiliários, para cus afeitos do exercício da atividade da auditoria
independente no âmbito do mercado de valores mobiliário'', e por
solicitação do próprio, o registro do Auditor Independente a seguir
referido:

Auditor Indopendonte - Pessoa surtam..
. JAIR° COEIRO E CIA. AUDITORES 8/C

Porto Alegre - RB

LUIZ SENR/OUE SILVA DE OLIVEIRA

(IV 1535-3 - 31-10-94 - R$ 44,50)
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COMISSÃO ESPECIAL DE RECURSOS
RELAÇÃO 119 23/14

111880/00025 DE 4 DE ROMBA° DR 1994
A COM•%40 Fmmcfal de Ror,,,,, do Program de Garanta.

da At ,,,,, do adrepeC yarla - PROAGPO, nn uso de suas atribiscoos
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 113 de Julho de 1999. • pelo
seu Regimento Interno. aprovado pela Por 	  Na. 241, de
18 do outubro do 19111. reso/ve non dar aaaaa monto ao(t)	 recurso(s)
abaixo aaaaaa muda(a). ao tons rrrrrr as coberturas Ja efet aaaaa pelo
admirei aa 	  Programa.

	

Resolucao	 Proc/MA/CER
Panca

	

4485/94	 733/92

BANCO DO BRASIL 8.4.

4484/14	 1389/92

DANCO DO II3A81( 6.4.

4487/14	 1394/12

/ASCO DO DRASIE S.A.

4486/94	 2747/12

OANCO DO 14481E S.A.

4489/14	 2864/92

BANCO DO DRASIL S.A.

A Comisso. Umectai do Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Aormeocuar16 - PROAGRO. no uso de am.o dtribuacoeb
	  Decreto Mo. 19.364• de 63 de Julho de 111911. • pelo
sim Regimento Internes. ap rovado sole Po 	  No. 241. de
111 de outubro de 11911, resolve nao dm provimento do(s) retumbo(%)
abaixo relacionado(s). ao considerar as caber 	  efetuadas pela
adninistracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CFR	 Nutuario
Ponto	 Anemia	 UF
4418/14	 2177/1)2	 TEODERO MOREIRA DE SOUZA

BANCO DO IIRMIIL S.A.	 PITANGA	 PR
4491/14	 3582/12	 ~0 DE JESUS MENDES DE SOUZA

PARCO DO BRASIL 8.4. 	 LAPA	 ei4

4492/94	 4949/92	 FDUARDO ZAWADZKI

RASCO DO IRASTE S.A.	 GUARAPUAVA	 roc

4493/14	 8123/92	 JO*0 BATISTA DOS HARTOS

RASCO DO DRASIL 8.4.	 NOVA GANIU	 PR

4494/94	 1114181/12	 AMOLDO MONTE

DANCO DO DRASIE S.A. 	 SOPEIRA SALES	 PR
A Coniosao ~selai do Rocorms% do Programa de Garantia

da Atividade 4efibpdfdar1a - PROAGRO, no uso de sua% atribuicoes
	 idas pelo Decretn No. 11.364. de 13 de Julho de 1998, • pelo
seu Regimento Interno. a provado pela Portaria M aaaaa criai No. 261. de
18 do outubro de 1116, resolve imo dar provimento ao(s)	 cocarei:l(s)
aaaaaa relacionado(s). *o comido...ir as cobe aaaaaa 44 efetuadas pela
aaa 	  do Programa.

Resolucao	 Prec/MA/CER	 Nutuario
Santo	 Minuta
4495/94	 11616/92	 MUNIR° EVANGELISTA

BANCO DO IRASTE 8.4.	 48818 CHATEASSEM!~

4494/94	 11868/12	 CAREE6 KEIJI NISNIMURA

DANCO DO DRASIE 11.0. 	 PINHA°

4497/94	 11883/12	 C101111 ANGELO ZAKDONA RASO

BANCO DO BRASIL I.A. 	 SOA ESPERANEA

4498/94	 11884/92
	 CIFNENTE BOIOTA

BANCO DO DRASIE 8.A.	 CONTENDA

4419/94	 11124/92	 EVEOUES GRUI(1. DA SILVA

PARCO 10 144$16. 8.A.	 MOREIRA SALES

orne/OOP:iro
1,0 ••" I

Zr 24- :	 S. A.
4C111/94

BAhCO CO DRASIL S.A.

4592/94	 ssiairera

BANCO DO BRASIL S.A.

4583/14	 11181/92

PARCO DO MAME 8.4.
4514/14	 11192/92

ZANGO DO ORAM S.A.

A ~taba° Es pocial de ~urso% do Progrmaa de 	
da Atividade Agro. 	  PROAGRO, no uso do boas 	 s
	  becroto Mo. 11.344, de 63 de Julho de 1991, e pelo
sem Reg imento Interno. a p r 	  pela Po	 1 No. 241, do
16 de outubro do 1116. resolvo nare dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relactonado(s), ao co aaaaaaaa as coberturas Ja efetuadas pela
admi a 	 .

mu a 	
Agencia	 UF

GUSTAVO REINO
ENGENHEIRO DELTRAO 	 CR

TRINES LUIZ JAC0111
StATI	 AR

JOSE FRANCISCO SOAREI LINHARES

ENGENHEIRO DUTRA°
	 PR

JORGE LUIZ FSRINA

MANDIRITURA

~DT* DE PORIA
GENERAL CARNEIRO	 PR

A Cemiesdo Especial de Recursos de Programa de Garantia
da Atividade Ag rem	  PROAGRO. no uso de suas aaaaa 	 •
[041 	  *elo Decreto No. 11.364. do 63 Me milho de 1916. • Pelo
sou Regioento Intorno. 	  Pela Portaria aaaaa teria' No. 241, de
II de outubro do 19911. resolvo nao dar provimento ao(s) recurso(.)
abaixo relacionadn(s). ao enmeidorar a% coberturas Ja efetuadas pela
admintst 	  do Programa.

Resolucao	 Proc/11A/CtR	 nu a 	
Banco	 ~oca.
45)8/94	 11488/P2	 RENA SAEM

DANCEI DO BRASIL S.A. 	 GUARAPUAVA	 Plt

4511/14	 11481/92	 IMMO YAMAZAKI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 rtuHuo	 rR

4512/14	 11484/12	 EOLKE ~EMA

PARCO DO DRASS. 8.8. 	 EARAMIKI	 PR

4513/14	 11517/12	 MARCIA REGINA V GIOVANINN1

bANCO DO WRASIL S.A. 	 CORSEEI° PROCOPIO 	 IR

4514/94	 11554/92	 MARCOS ANTONIO A SARRU(CO

BANCO 00 15A111 S.A. 	 PORECATU	 PR

A ~pado Fwerial do •urgem do Programa de Gmantaa
da A aaaaa ode Alc354Smaria - .PROAGRO, no uso do suas ah 	
cenEdvidas selo Decreto No. 99.344. de 53 de Julho de 199$, • Polo
sou Reeleento Interno, amovido pela Portaria Ministerial No. 241. do
AO do outubro de 19911, ~Ivo nao dar prmSmento mo(.) recurso(*)
abaixo rálationado(s). de considorar as cnblerturas aa efetuadas pela
admintstracan ifte Prfl.r4RA.

Resolocdo	 P oi/amem
	 Mutuaria

Lento	 Agencia	 UF
4515/94	 11542/92	 MILTON DAREETA

MOCO DO 534S1E 8.4.	 ALVORADA DO SUL

Mutuaria
Adoece.'

EUCFMAR CORDEIRO BICUDO

CONTENDA	 IR

PAUEINO KNAPIK
MIMADA
	 éle

REINAEDO LUIZ PREVCD1LLO

LAPA	 PR

KOZO
JOAQUIM TAVORA	 PR

ALCIDES OREDUN

PITANGA

	

Resoluta°	 Proc/IMICER
Dance

	

4595/94	 11285/12
MICO 110 119A3I1 9.4.

	

4586/94	 11248/12

adoco DO DRASTE S.A.

	4567/94	 11287/12

~ CO DO BRASIL S.A.

	

4588/14	 11369/12

MOCO DO IRASTE S.A.

	

4589/94	 11362/12
MUCO DO VIRASTE S.A.

•

...n•n•••~1~1•
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4S16e4	 11671/92	 OSMAR MAI.	 A Com,,ao Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Acirnpernaria - PROAGRO, no uso de suas 	 atribuicoes

nATirn nn 0519T1 S.A.	 TRAT/	 rR	 Jonfeu idas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo
,eu Regimento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de

4517:91	 11710/92	 RENATO VRII.SMAN	 18 de outubro de 1990, resolve nao dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionadec , i, an cnnsiderar que es rendimentos	 auferidos

BANCO DA FRASTI S.A. 	 1-ARAM/sei	 IS	 furam suficientes pala o p a g amento das despesas realizadas, 	 segundo
norma , do Programa.

4518,94	 11767/92	 4Tnurl BAllblA	 Resolu, io	 PI oc/MA/CFR	 Mutuaria
nan,,,	 Agencia	 UF

BANCO DO BRASIL s.A. 	 490 JOAO DA IVA1	 II,	 4534/94	 11210/92	 HAYLTON TEIXEIRA MARTINS

4519/94	 11783/92	 SANTO YOSHIMI SAMIZAW,	 BANCO DO BRASIL 4.A.	 SERTANOPOLIS	 PR

BANCO DO ARAS)) S.A. 	 JOAQUIM TAVURA	 IR	 4535/94	 11318/92	 JOSEFATO REZIK

	

A Cunissoo Es pecial de Reculsos do F;es,ama de 6,,,4.t.,4 	 BANCO DO BRASTI S.A.	 CAMPO MOURA° 	 PR
.i. Ativ/d ele 01 .7trnpnroa, , à	 FRnAGRn.	 no uso do aua,	 alriblitioes
1101101 idas pelo Decreto No. 99.364, do DA de Julho do 1990, e velo	 4536/94	 1(348/92	 JOAO DE JESUS MENDES DE SOUZA
seu Regimento Interno. a p rovado rol, Port irl. Mini:ter/ai Na. :61, de
18 de outubro de 1990, lepolve .10 dai p ro,imente aols)	 ieeui ,et,)	 BANCO DO BRASIL S.A.	 LAPA	 PR
abaixo relaclonado(s). ao con;Idorar As ro IJorturas Ja efetuada .,	 pela
administlacoo do Progiama.	 4537/94	 11491/92	 LUIZ STARON NETO

Resolucao	 Proc/MA/CFR	 Metuaria	 PARCO DO BRASIL S.A. 	 LAPA	 PR
Banco	 Agencia	 UF
4520/94	 11856/9,	 YO).1C111 LODO	 4538/94	 11531/92	 MAR/0 VORONIUK

BANCO DO BRASIL S.A. 	 GUARAPUAVA	 ER	 BANCO DO B RASIL S.A.	 NOVA CANTO	 PR

4521/9 4	 12982/92	 PERNARDINO LUIZ VIAM	 A Comissao Es pecial de Recursos do Pro g rama de baranria
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO. no uso de suas	 atribuicoes

BANCO DO BRASIL S.A. 	 CAMPO MOURA°	 PR	 conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a provado p ela Portaria Ministerial No. 261, de4522/94	 13037/92	 EDEVALDE ALVES 	 18 de outubro de 1990, revolve nao dar provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar que os rendimentos	 auferidos

BANCO DO BRASIL S.A. 	 IBITORA	 foram suficientes para o p a g amento das despesas realizadas,	 segundo
4523/94	 13088/92	 IRAJARO RAIZEL DE MESQUITA	 normas do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 (1F

BANCO DO BRASIL S.A. 	 ARAPOI1	 FR	 4539/94	 11629/92	 NATALINO FRANCISCO DE LIMA

4524/94	 13115/92	 1115E GEMENES	 BANCO DO BRASIL S.A.	 TERRA ROXA DO OESTE 	 PR

BANCO DO BRASIL S.A.	 UMUARAMA	 PR	 4540/94	 111330/92	 VALDOMIRO CARVALHO GOMES

BANCO DO BRASIL S.A.	 CASTRO	 PR

	

A Coman,ao Es p ecial de Recursos da 1;ograma de O.,. unha	 4541/94	 12912/92	 ANTONIO ANANIASda Atividade A g ro p eettaria - ri:0ACR°, no LISO de wa, 	 ataibulcoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, do 03 de Julho de 1990, e pelo	 BANCO DO BRASIL S.A.	 ASS/S CHATEAUBRIAND	 PRseu Reg imento Interno, aprovado pela Perta,-ia Ministerial No. 261, de
18 de outubrn de 1990, resolve nao dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)	 4542/94	 12922/92	 ANTONIO ROBERTO DE ASS/Sabaixo relacionado(s), ao con,iderar as coberturas Ja efetuada; 	 pela
administrava° do Programa. BANCO DO BRASIL S.A.	 ENGENHEIRO BELTRAO 	 PR

Resolucao	 F;oc/MAICER	 Mutuai-10 4543/94	 13177/92	 NELSON MANOEL DEL PADREBanco	 Agencia	 UF
4525/94	 13133/92	 LUIZ CANDIDO FERREIRA BANCO DO I/PASIL S.A. 	 ANDIRA	 PR
BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPO MOURA°	 PR

A Comissao Esp ecial de Recursos do Prog rama de Garantia
4526/94	 13240/92	 SERGIO LUIZ ECHER	 da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes

conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e peloBANCO nn ARASIL S.A.	 SAO LOURENCO DOESTE	 SC	 ;eu Reg imento Interno, a p rovado Pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nao dar provimento ao(s)	 recurso(s)

4527/94	 19284/92	 JOST LOTICE	 abaixo relacionado(s), ao considerar que os rendimentos	 auferidos
'roiam suficientes p ara u p a g amento das des p esas realizadas,	 segundoBANCO DO FIRAIS) S.A. 	 FRACO DO NORTE	 SC	 mimas do Programa.

Resolucao	 Proc/MAICER	 Mutuaria
4528/94	 13297/92	 NITOIAU REINIHR	 Banco	 Agencia	 UF

4544/94	 13194/92	 OLIMPIO SOARES FERREIRA
BANCO DD BRASIL S.A,	 rei'IL) UNIAM	 SI,

BANCO DO BRASIL S.A. 	 ASSIS CHATEAUDRIAND 	 PR

4545/94	 13253/92	 VICENTE EVANGELISTA
A Comissao Es p ecial de ROCUY,O, do Progiama de baiaatia

da A t ividide Ag roperearia - PRnAGRA, no uso de suas	 atribule.,	 BANCO DO BRASIL S.A. 	 ASSIS CHATEABR/AND 	 PR
confelidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e velo
, 4 .11 Reg imento Interno, a p rovado p ela Portaria Minasterial NO. :J61, de	 4546/94	 13662/92	 JURANDIR BELINELLI
18 de outubro de 1990, resolve nao dar plovimento dOlS,	 eeLU1 .0).,)
abaixo relacionado) 51, ao considerar que os rendimentes . auferidos	 BANCO DO BRASIL S.A. 	 R/BE/RAO DO PINHAL	 PR
foram suficientes pala o p a g amento d, , de,pesas realizadas,	 segimolo
normas do Programa.

Resolucao	 ProcIMA/CER	 Mutualio
Banco	 Agencia	 UF
4529/94	 5583/91	 IFONARDO MOLON LUCAS 	 A Comissao Es p ecial de Recursos do Pro g rama de Garantia

Fitas	 resn l ucoes entrarao em	 vigor a partir da data
dc, la rolava. r serao p ublicadas no D.O.U. .

À

BANCO DO BRASIL S.A.

4530/94	 7389/91

RANCO DO BRASIL S.A.

4531/94	 2954/92

BANCO DO BRASIL S.A.

4532/94	 3008/92

BANCO DO BRASIL S.A.

4533/94	 11157/92

BANCO DO BRASIL S.A.

TREZE DE MAIO

cElsn AcORsi

CHOFINZ/NHO

moAcIR JOSE FIOMTEGIEVIGZ

MANDIR/TUDA

JOsE RIBEIRO RUGES

DOM RETIRO

FTIO MULHESTEDT

NOVA RuSSIA

da Atividade A g ropecuarla - PROAGRO, no uso de suas 	 atribuicoes
SL conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo

seu Regimento Interno, ap rovado Pela Portaria Ministerial No. 261, de
10 de outubro de 1990, resolve dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), ao considerar a normalidade das operacoes para fins de

IR	 cobertura p elo PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MAICER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF

PR
	

4547/94	 11747/92	 SEROSO MANOEL DE M GOMES

BANCO DO BRASIL S.A. 	 CASTRO
	

PR

11
A Cemlssao Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia

da Atividade Auro p ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990. e pelo

IL.	 seu Reolmeido lutemo. aplovado p ela Portaria Ministerial No. 261. de
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18 dp omtnkro dm 1198. resolvo di, p rovIAmn.o aut.,	 ...u, ..,., aba...	 A ,,,,„ • „ r. ..tal dm Rnenrno . do I sfundVaNd d. u., ...Lia

	

1elatIon4~4). ao connide,a. que ... lendInt-los adlvlidu . . n.v fv.do	 d, ti lsadOeUe ~01.0,“411.	 ~acro. no did, de suas	 .1h .,,,.oei
suriciant.* para O PAIAMOO*0 dam ~mona. ,..,1,,ad...

	

	 ao,./... II, M.14 0,11~ Mn. 95.1.44. do dl dv aoloo d. le,d, . paio
seu Apvim..oto got.,,.s. aplovado g..:J pm,ti,ta Ministerial .4.- :SI, de

Resolusao	 Proc/mA/CFR	 Mntuario	 te dr q.7.41.10 de. 19911. o.,o/vo dar menvImmnto .0( 5; ,..,d, ,,,,, .bmy.g
BANCO	 ~rad	 UT	 Irlat.onad.rni, comp 1.ften1ando tnA patnritn) ja indenizad.../ pelo(m)
4548/94	 8527/92	 IUT7 mARCILUPALTAMIN 	 .oentpf•) do ilMAGRO.

RASCO FRANCAS [ DRABILEIRO S.A. 	 Lmmomimm	 PR	 Resolucao	 PE ui /114/CUI	 Mutua, co
Banco	 Agencia	 UF

4549/94	 8528/12	 MAU° TKVISOL	 4564/14	 1111P/17	 DAINTR DA SILVA ROCHA

4~0 FRANGES [ DRASTUTRO S.A.	 LONDRINA	 PR	 nAsrn nn DRASTI S.A.	 JOSOZTA3	 rft

4558194	 11638/92	 C/CERO VIEIRA PROFETA	 4545/14	 11719/12	 HENRIQUE ANTONIO GALDICK1

PANGO DO BRASIL 8.4.	 . MOREIRA BALES	 PR	 BANCO DO MAAR S.A. 	 JAMIOPOLIS	 PR

4551/14	 11827112	 CARLOS FMANCHELLO	 4346/94	 11553/12	 JAM PETTER

BANCO DO DRASIL •.4.	 LONDRINA	 PR	 BANCO DO BRASIL 8.A. 	 CASTRO	 PR

4552/94	 11116/92	 oom:mcos FIRMAI	 4567/94	 11587/92	 NASAARI HIRAORA

BANCO DO NASCI. S.A.	 AIVORADA DO SUL	 11t	 BANCO DO PRAIRL S.A.	 ABRIS CHATEAUDRIAND	 PR

45411/14	 11723/92	 RAMULF0 DE SOUZA REBELOA Comissao Especial de Recurso* do P 	  de Gar4ntia

	

d4 Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO. no uso de nuas atributamos	 BANCO DO BRASIL S.A.	 TFRRA ROXA	 PRcomf•ridas pelo Decreto No. 11.364. do 113 de Julho de 1118. e polo
impu ~santo Interne. *provado pela Portaria Ministerial No. 261, do
18 do ~toiro do 1118. resolve dar provimpato ao(*) recurso(*) abaixo
rolantes/adota). ao considerar que os rendimentos doloridos nao 

	

	 	 A Com r 	  [apatia] de Recursos do Programa do Garantia
d. MiVid408. Agro, rrrrr Ia - MAGRO. no uso do suas atribulcoessu rrrrrr teu para • pasanouto das dono.... real! rrrrr .
conferidas polo Decreto No. 11.344. do 93 die Julho de 1998. o polo

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuara.	 seu Rpolmento 	 • aprovado Pila Portaria DinistdEaal No. 261, de
Dance	 Associa	 UI	 18 de Outubro de 1919. resolve dar provimento ao(s) recurso(s) rr 	
4553114	 13476112	 MUMPÉRTO HAREZZE PLGORARCI	 	 oaddo(*). caeolowistando cobertura(*) ia Indenizada(s) pelo(s)

agente(*) do PROAGRO.

Reiolocao	 Proc/MAICER	 Mutuaria
Banco	 Noticia	 UF

	A Com aaaaa Especial de Recursos do Protraiu de h aaaa tia	 4541/94	 11732/92	 RUIVO RADRE
da Atividado Agropecuarta - PROAGRO. no uma de suas aaaaa mace**

	

conferidas polo Decreto Mo. 11.344. de Si de "Rh* do 19111, • polo	 BANCO DO 'RABIE S.A.	 PEIRRU	 FR
seu Reolmento Interno, aprovado polo Portaria Mialster141 No. 261. de

	

18 de outubro dg 1914. resolvo dar provInerern ao(s) recurso(s) abolso 	 4578114	 12179/12	 DELNIRO DEVENS
	 omado(s). coleplonentando cobertura(s) da indenizada(s) pelo(s)
aaaaaa Cs) do PROAGRO.	 BANCO DO BRASIL II.A.	 GOIUERE	 rm

Regalando	 /toe/NA/GER	 Mutuaria	 4571/14	 12917/92	 CLAURIO DURALI
banco	 ~clã	 UF
4554/94	 4452/11	 E710 FIORI E OUTROS	 DANDO DO BRASIL IA.	 COIMAI	 PR

BANCO DO ORAM 8.4.	 UMUARAMA	 rm	 4572/94	 13881192	 cmmro OESTE AGROPECUARIA LIDA

4555/94	 1644/12	 JOIE RENATO DRAMA	 BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPO MOURA° 	 •	 P*

COBA 	 CO BRASIL S.A.	 MADOIRITUSA	 PR	 4573194	 13854/92	 FRANCISCO CIRIACO DA 	

4556/14	 2916192	 lEENIERT ADRIANA AARDOON	 BANCO DO BRASIL 5. A. 	 I,*

BANCO DO BRASIL S.A. 	 .CARADIREI	 PR

4557/94	 2718/92	 OPALINO ANGELO GUARIENT1 	 A Comiseao Especial do Recurso* do Proferiu,. de Ga	
da Atividade **roa 	  • ~momo, no uso de suas •trikulcows

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PAUDENTOP01.18	 PR ton a 	 te Porrete No. 19.344. do RI de Julho de 1198. o pelo
seu Reg imento I 	 • aprovado p ela Portaria Mini aaaaaa 1 No. 241. do

4554/04	 2178/12	 VALDOMIRO KRAVEC SORRINDO	 18 de outubro de 1194. resolve dar orovimento •o(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). com p lementando cobertura(s) id indenizada(*) pelo(s)

BANCO DO RRASTI S.A.	 •	 HIRAO DA VITORIA	 PR 	 (4) do PROAGRO.

Resoluta.	 Proc/DA10ER	 Mutuario
Banco	 •	 Agencia	 ur

	

A Comissao Esp ecial do Recursos do Proerama de Garanti. 	 4574/14	 13443/92	 GILPFRTO ANTONIO RERTICELLI
da Atividade Ag ropecuária - ~AGRO. no uso de sua* abibuicoog

	

cestoridas pelo Decreto No. 19.364. de 03 do Julho do 1918. e pelo 	 BANCO DO BRASIL S.A.	 PAIOTINA	 PR
sem Reg imento Interno. a provado pela Portaria Man aaaaaaa 1 No. 261. de

	

IR de outubro de 1990. resolve dar provimento ao(a) recurso(s) &adia.;	 4575/114	 13584112	 IVAM JOSE IiR(.881101

	

relacionado(s). comp lampntando c 	  4a Inden izada(s) Pelo(s)
agente(*) do PROAGRO. 	 BANCO DO BRASIL S.A. 	 CAPAMEDA	 PA

4574/94	 131116102	 JOS' PEDRO LOPCS

RASCO DO ARAM S.A. 	 CIAMORIC	 PR
Resoluta°	 Proc/MAICER	 Mutumrio

Banco	 Agencia	 ur	 4577/114	 13126/12	 LORIMAXDO URGIA DE MR110
4559/94	 85251102	 GILIERPO PALPARIA

BANCO DO BRASIL 8.6. 	 GATOERE	 PR
BANCO FRANCAS E BRASILEIRO S.A. 	 LONDRINA	 fie

4578/14	 13158192	 MILTON LLAL GUMIERO
4564/94	 8672/12	 WILSON CASA

MANCO DP RRASTI 1.A.	 GOWERE	 rm
BANCO 90 ESTADO DE SANTA CATARINA S. marRA	 SC

4561/14	 19E145/12	 ARIST/DES S[TIMO FRIGERIO	 A Calmoso Especial de Recursos do Prog rama do 	
da Atividade Agroriecuarld - PROALM, no uso do is44. atrlImicoaa

BANCO DO BRASIL S.A. 	 FORMOSA DO OESTI 	 PR	 conferida, polo Decreto No. 11.364. de 53 de Julho do 1998. • pelo
seu *afincoe° Interno. ap rovado Pala Portaria Min isteria l No. 241, de

4562/94	 11858/02	 CRISTINA MARIA LAni-kG	 18 de outubro do 1990. resolve dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), cosolpmentando cobertura(S) ia andena gada(s) Pela(*)

BANCO DO BRASIL S.A.	 LAPA	 rm	 agento(s) do PROAGRO.

4563/94	 1111118/12	 cmmmtcs DANEI) 	 Relholucao	 Proc/MAICER	 Mutuario
Banco	 .Alwaria	 UF

BANCO DO BRASIL 11.4.	 LONDRINA	 .5	 4579/14	 13165/92	 LIDO ALOISIO NEMMEL

PANGO DO BRASIL 11.4.	 JURAM*	 IR



N? 212 QUARTA-FEIRA, 9 NOV 1994	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 16821

BANCO DO BRASIL S.A.

4580/94	 13171/92

BANCO DO BRASIL S.A.

4581/94	 13179/92

BANCO DO BRASIL S.A.

4582/94	 13292/92

BANCO DO BRASIL S.A.

MANOEL RIBAS

NORIVAL DE MOURA

10 TORRE

NFRFIDE MARIA P LOURENCETTI

ARAPONGAS

LUIZ CARLOS BERFELLi

TIAUCAS

ras. E, paru constar lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada
por mim e pelo Senhor Presidente, depois de lida e achada de acordo.

ANTONIO LUIZ COELHO
	

FRANCISCA IRIAM DA ROCHA
Presidente	 Secretária

(Of. n9 598/94)

5? Turma de Julgamento

O valor dl /ndeniracio cera calculada pela admialstracao
do programa.

Estas	 resolucnes entraras ,m	 visor a partir da data
desta re/acao e seroo p ublicadas no D.0.0. .

LUIZ ANTONIO ROSSETTI
Presidente da Comissão

(Of. n9 598/94)

Turma Especial de Julgamento
ATA DA 2a. REUNIA° EXTRAORDINARIA

REALIZADA NO PERÍODO DE 6 A 30 DE SETEMBRO DE 1994

Ao sexto dia do mão de setembro de hum mil novecentos e noves
ta e quatro, às oito horas e trinta minutos, na sala das sessões da TUR
MA ESPECIAL DE JULGAMENTO, em sua 2 . Reunião Extraordinária para 3u1qa
mento dos processos em pauta, sob a presidência do Presidente da CER, LU
iz Antonio Rossetti; funcionando como secretária a senhorita 	 Francisca

Irian da Rocha. Estiveram ainda presentes à reunião: Adelma Alves de
Oliveira, representante da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -
SOBRADA; Jose Erandir Rocha, representante da Confedàação Nacional dos
Trabalhadores na Agracultura-CONTAG; Carlos Roberto Fonseca, representan
te do Ministério da Fazenda-MF; Antonio Luiz Coelho, representante 	 da

Confederação Nacional da Agricultura-COA; Helio Boanerges Abreu Vaiada -
res, representante do Banco do Brasil S/A. Participaram também da 	 rei

nião: José Tarcásio Cavalcanti Nogueira Fernandes, Ubiracy Vieira velo
so, ambos do Banco do Brasil S/A.; Geraldo Luiz Ferreira dos Santos, (1;
Ministério da Fazenda-MF; Jose Wilman da Silva, Arianas Ribeiro Cyrino,
Raimundo NOnatO Mendonça de Rabelo, Vánia Lúcia Gimenes Peppe, todos do
Ministério da Agricultura do Abastecimento e da Reforma Agrária - MAMA.
Ausentes à reunião: Banco Central do Brasil-BACEN, Associação Brasileira
das Empresas de Planejamento Agropecuária-ABEPA, Federação Brasileira de
BanCos-FEBRABAN, Organização das Cooperativas Brasileira-OCB. O Senhor.
Presidente deu innicio aos trabalhos apresentando a ata da reunião ante
rior para apreciação do Colegiada, a qual foi aprovada. Os processos juí
gados no total de 123 (cento e vinte e tres),e suas resoluções constam.
de relação anexa a presente ata. Devolvido "vista . do processo 0.7876/91,

11390/90. Pedido de "vista" do processo n . 3167/92, pelo presidente	 da

CER. Os trabalhos tiveram prosseguimento ate o dia 30 de setembro	 de

1994, quando furam encerrdos às 12:30 horas. E, para constar lavrei a
presente ata que subscreva e vai assinada por .mim e pelo Senhor Presides
te depois de lida e achada de acordo.

LUIZ ANTONIO ROSSETTI	 FRANCISCA IRIAN DA ROCHA
Presidente	 Secretária

I? Turma de Julgamento
ATA DA 19a. REUNIAO ORDINARIA

REALIZADA NO PER/ODODE2 DE SETEMBRO 15 4DE OUTUBRO DE 1994

Ao segundo dia do mês de setembro de hum mil novecentos e no
ven , 4 e quatro, ás Olt0 horas e trinta minutos, na sala ias , , ,s7 e5 3a
19 Turma de Julgamento, iniciaram-se os trabalhos referentes ã 190 Seu
nião Ordinária para julgamento dos processos em pauta, sob a presidéE
cia do representante da Confederação Nacional da Agricultura-CNA; Anto-
nio Luiz Coelho; funcionando como secretária a senhorita Francisca Iri-
an da Rocha. Estiveram ainda presentes à reunião: Nilceu dos Santos, te
presentante do Banco do Brasil S/A; Geraldo Luiz Ferreira dos Santos,re
presuntante do MinIstéris da Fazenda-MF; José Erandir Rocha, represes -
tante da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricu/tura-CONTAG;
Adelma Alves de Oliveira, representante da Empresa Brasileira de Pesqui
sa Agropecuária-EMBRAPA; Vánia Lúcia Gimenes Peppe, representante do MI
nistério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agracia- MAARA.
Participaram da reunião: Moema de Souza Wadih, Enio Pinto Vidal, Ari2
nas Ribeiro Cyrino, José Wilman da Silva, todos do MAARA; UbiracyVieirã
Veloso, José Tarcísio Cavalcanti Nogueira Fernandes, ambos do Banco do
Brasil S/A. Ausentes: Banco Central do Brasil-BACEN; ASSOCiO40 Oras!
leira das Empresas de Planejamento Agropecuário-ABEPA; Federação Brasi-
leira de Bancos-FEBRABAN: Organização das Cooperativas Brasileira- OCO.
O Senhor Presidente deu início aos trabalhos apresentando a ata da rei
nião anterior para apreciação do Colegiada, a qual foi aprovada. Os pro
cesses julgados, no total de 208 (duzentos e oito) e suas	 resoluções
contam de relação anexa ã presente ata. Os processos nos: 	 11655/89
1437/93, 5748/93, foram retirados de pauta pelo relator para recxame;
Pedido de "vista" dos processos nes: 5812/92, 8400/92, 8418/92, 8446/92,
8457/92, 8477/92, 8479/92, 12879/92. Os trabalhos tiveram prossy luimen-
to até o dia 04 de outubro de 1994, quando foram encerrados ás 12:30 ho

ATA DA 44a. REUNIÁO ORDINÁRIA
REALIZADA NOS DIAS 14 À 19 DE SETEMBRO DE 1994

Ao mecímo quarto dia do mês de setembro do ano de
ta, mil n, g, untei» noventa e quatro, às 9:00 horas na sala de reuni-
/no à Rua emilianv Perneta, n . 10 - 14° andar, em Curitiba/Pr., reuniu-

, a 5 . Turma de Julgamento da Comisrão Especial de Recursos do PROAGRO

em sua 44 . Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pauta,
cii a Presidéncia do Representante do Ministério da Agricultura, do A-
bastecimento e Rcforma Agrária, Dr. Roulien Basaglia, tendo funcionado.
como secretária a Srta. Isabel Tânia Cardoso. Estiveram presentes, ain-

da, 02 senhores membros: lime Ines Bazzo, do Banco do Brasil S. A.,
Fernando Rodrigues Tavares da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuá-
ria - EMBRAPA; C/alr Masetti Júnior, da Associação Brasileira de Empre-
sas de Flr-nejamento Agropecuário - ABEPA; Castão Pinheiro Machado Filho
da Organização das Cooperativas do Brasil - OCB; Irani Pereira Cardoso,
da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG; Jor
ge de Arruda Proença Filho, da Confederação Nacional de Agricultura -

CNA. o Sr. Presidente deu início aos trabalhos. Os processos julgados
num total de 50 (cinquenta), e suas resoluções , constam da relação ano
xa a presente ata. Os trabalhos processaram-se durante os dias 14.09.94
à 19.09.94, e nos horários das 9:00 Is. às 12:00 is. e das 14:00 hs. às

18:00 hs. E, para constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai as
sinada por mim e pelo Sr. Presidente depois de lida e achada de acordo.

ROULIEN BASAGLIA	 IZABEL TANIA CARDOSO
Presidente	 Secretária

(Of. n9 598/94)

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA Ne 180, 3 DE NOVEMBRO DE 1994

O SECRETÁRIO Dlt DERESA AGROPECUÁRIA, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela
Portaria Ministerial 57 212, de 21 de agosto de 1992, e o que consta no PYOCCSSO 58
21000.002979/94-19, resolve:

I - Credenciar o Laboratório da emnresa IHARABRAS SIA. INDÚSTRIAS QU1MIGAS,
CGC 61.14255010001-30, localizada na Av. Liberdade N. 1 701, Bairro Caiam do SUL
no município de Sorocaba, São Paulo, para execução de "Análises de Agrotóxicos e
Afana, bem como seus Residuos", expedindo os respectivos Certificados de anãlises,
para fins de registro de Produtos no Ministério da Agrica/tura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária.

II - As atividades do Laboratório reger-se-ão pela Legislação em vigor, bem
como pelas NOIRWS e InstruçOes que vierem a ser baixadas pelo Ministério da Agricuj
tara, do Abastecimento e da Reforma Agrária.

III - O credenciamento de que trata esta Portaria terá validade por tempo
determinado, podendo ser cancelado a qualquer tempo por Ato da Secretaria de Defesa
Agropecuária ou ainda a pedido do interessado.

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TÁVIA MARIA DE PAULA LERA

(Of. n9 b5/94)

De1~.11.i.

Ministério da Educação
e do Desporto
COLÉGIO PEDRO II

PORTARIA N9 600, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1994

A DIRETORA-GERAL DO COLECIO PEDRO II, no uso	 de
nuas atribuiçOes, considerando atendido o disposto no Art.19, Allnea
do Decreto Lei 59 245, de 28 de fevereiro de 1967, assim como os Arti-
gos 14, Alínea m e 16, Alinea h da Lei n9 5.758. de 3 de dezembro de
1971, resolve hFmologar e tordEr público o resultado geral do Concurso
Público Para Professor de Ensino de lg e 29 Graus relativamente Is dis

ciplinas abaixo discriminadas, na forma do Edital no 03194, publicado —
no Diário Oficial da União de 21 de junho de 1994 e dos Editaisn9 04/94
e n g 05/45, publicados no Diário Oficial de 19 de julho de 1994.

ALEMÃ. °	 PONTOS

el. BEATRIZ NARIZ BAIA DE PAIVA 	 74.55
02. MARCOS FABIO CAMPOS DA ROCHA	 51.00
U3. PAULO CORTES GAGO	 69.96
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EDUCAÇÃO FtSICA

1. RACHEL PEREIRA PARDAL CIARAVOLO
2. ASTROGILDO V. DE OLIVEIRA JUNIOR
3. MAURO CRIAR GURGEL DE A. CARVALHO
4. IVONE DE LIMA E SILVA
5. CARLOS FERNANDO F. DA CUNHA JUNIOR
6. GUILHERME DE SOUZA PEREIRA
7. SANDRA DUARTE DE O. SIMBES (LIMINAR)
8. MARIA TERESA GUERRA C. MAMA
9. CECIL/A F. PESSOA DE ANDRADE
10. ANTONIO CARLOS HERDES FIGUEIREDO
11. ANDREA LUCAS PINHEIRO LIMA
12. ANA PAULA DE ALMEIDA A. PIMENTA
13. MAURO RASO CAMARGO
14. ADRIANA DE LIMA MEIOS
15. CELSO RICARDO PIRES ALVES
16. CLAUDIO LU/S DE A. BARBOSA
17. CIDILAN SILVEIRA GOMES FAIAL
18. ALFREDO JOSE CR/VELLI NETO
19. LUIS CLAUDIO BASTOS
20. MARCO ANTONIO CAVALGAMOS GARCIA

EDUCAÇÃO MUSICAL

1. MARIA LUIZA LACE DE ALMEIDA
2. MARIA CARMELITA DE A. MESQUITA
3. MARIA ALICE TEIXEIRA ALVES
4. UANN/ KRAUSE DE ALMEIDA
5. ANNA CRISTINA CARDOZO DA FONSECA
6. MARCOS VIEIRA LUCAS
7. FERNANDA RODRIGUES NAMORA
8. GERALDO LEÃO DAS OLIVEIRAS FILHO
9. MARCOS DE SOUZA FERREIRA
10. CLAUDIA HELENA AZEVEDO ALVARENGA
11. JOSE ANTON/O GONÇALVES FERREIRA
12. PAULO ROBERTO TELES DA SILVA
13. YVONNE MARIA DE CASTRO ARAUJO
14. ELISABETH SOARES DA ROCHA
15. RAZIA ALICE DA SILVA RAMOS SENA
16. LIZILEIA DRUHOND DE SOUZA
17. PATINA TRAVESSA PIRES
18. MOREIA V/CTORINO DE ARAUJO COSTA
19. ANA CRISTINA SANTOS DE PAULA
20. SERG/O MACEDO PIRES
21. PATINA MARIA ROCHA VILELA
22. ELIZABETE APARECIDA DA SILVA

ESPANHOL

1. CLAUDIA ESTAVAM BARBOSA
2. S/MONE NASCIMENTO CAMPOS
3. ISABELA DARIA DE ABREU

FILOSOFIA

1. ZULEIKA PINHO DE ABREU
2. ROGIER DA SILVA VIECAS
3. INCHOU HULLER XAVIER
4. DORSO ALVES TEIXEIRA FILHO
5. ZULENA DOS SANTOS SILVA
6. MARCA SANTIAGO DE ARAUJO
7. MAURIC/O DE ALBUQUERQUE ROCHA
8. ANTON/0 BENEDITO DE CASTRO ALVES
09, SAMIR HADDAD

FtSICA

1. ALBERTO EDUARDO F. RIBEIRO
2. ANTON/0 DA SILVA FERRARDES
3. ANDREIA GUERRA DE MORAES
4. JOSE ANTONIO COIMBRA AMARAL
5. OSVALDO PARENTE GOMEZ
6. PAIRO DIAS DE FREITAS
7. ALEXANDRE ORTIZ CALVÃO
8. JOSE CLAUDIO DE OLIVEIRA REIS
9. ROBERTO DOS SANTOS BARROS
10. JOSE LUIZ IOCKEN
11. ELIANE PEREIRA SERRA
12. SERGIO FERREIRA DE LIMA
13. JOSE FERNANDO RODRIGUES DE SOUSA
14. ALEXANDRE CRIAR AZEVEDO
15. ALFREDO SOTTO FERRARDES JUN/OR
16. ALEXANDRE MENDES
17. ROCER/0 BANIS
18. MARCOS LUIZ GONÇALVES
19. JOSE BERNARDO MENESGAL CONDE
20. GLADS MARIA DE'IA SAMPAIO

FRANC2S

1. CARMEN LUCIA SILVA DE SALCEDO
2. RAT/A FERREIRA FRAGA
3. FERNANDA BRACK

4. ANGELA MARIA DE FREITAS HOWASSA
5. LUCIA AMALIA LOD/ DA CUNHA
6. DIVA MARIA PIHENTEL ROCHA
7. CLAUDIA MARIA PEREIRA DE ALMEIDA
8. MARIA TERESA DE C. B. FANTINATO
9. JUREMA GOMES DA SILVA
CO. ANA MARIA ALVES DE SOUZA
11. DAM DA CONCEIÇÃO ELISIO
12. ANA CAND/DA BRANDÃO FONSECA
13. WALKYR/A SOLANGE COPPOLA
14. SERGIO BARBOSA DE CERQUEIRA
15. L/VIA CONCEIÇÃO LIMA FERREIRA
16. RENATO V. HENRIQUE DE SOUSA
17. LUCIA KERR JOIA
18. LUES FLAV/0 SIEGZKOWSKI
19. MARIA ANGELICA MORRERAS ALVES

SOCIOLOGIA E pottrIcA

1. VANDERLEI RAMOS DE MORAES
	

72.69
2. LU/2 FELIPE GU/MARXES BON
	

67.86
3. JORGE GERALDO BRITO
	

66.24
4. H/RIAM DE OLIVEIRA SANTOS
	

64.16
5. FAT/MA IVONE OLIVEIRA FERREIRA
	

63.49
6. JANECLEIDE MOURA DE AGUIAR
	

62.84
7. L/ER PIRES FERREIRA JUNIOR
	

62.50
8. CLEA PEREIRA BARBOSA
	

62.09
9. SOLANGE CARNEIRO M. FERRE/RA
	

62.00
10. MARCO ANTON/0 ['URUS°
	

61.81
11. SERGIO LUIZ DOSCHER DA FONSECA
	

59.84
12. SUELI GONÇALVES DIAS
	

58.34
13. LOURDES PAIS CANOSA
	

57.32
14. JORGE LUIZ DE C. NASCIMENTO
	

56.99
15. CLAUDIO CRUZ DE SOUZA
	

54,14

LATIM

1. ANTON/O FAGUNDES DA SILVA
	

63.20
2. SONDA MARIA GOMES (LIMINAR)
	

60.76
01. GOLEAR LUIZ NOVAES (LIMINAR)
	

56.40

HATEMATICA

	

79.24	 01. JOSE ANTON/0 NOVAES
	

81.59

	

77.87	 02. ANDRE LUIZ RODRIGUES CRAVES
	

79.54

	

75.63	 03. MARIA HELENA MONTEIRO MENDES
	

79.32

	

69.73	 04. JOFRE TORRENTS DE COEI TELLES
	

78,94

	

68.83	 05. VIRA LUCIA LOPES MEDALHA
	

78.77

	

68.64	 06. ISABEL CAMPOS BARROSO
	

77.14

	

68.48	 07. LUCIA SANTOS GAMBARDELLA
	

77.13

	

67.93	 08. REGINA POSTERNAK
	

76.49

	

67.70	 09. MANOEL JOSE ROCHA E SILVA
	

74.82

	

67.41	 10. EL/ZABETH DE SOUZA PERNA
	

74.64

	

65.47	 11, CR/STINE SERIA COSTA
	

73.66

	

65.10	 12. CARLA DA COSTA ANTUNES
	

72.34

	

63.92	 13. GUITA NASCIMENTO
	

62.73

	

63.27	 14. CRISTIANE NEVES DE ARAUJO PINHO
	

69.61

	

63.05	 15. ABRASÃO RUHCH/NSKY
	

62.32

	

61.55	 16. ANA LUCIA VOZ DA SILVA
	

68.94

	

60.17	 17. PAULO ROBERTO SCARLATE
	

68,08

	

59.98	 18. PATRICIA ERTHAL DE MORAES
	

67.1/

	

56.87	 19. MARIA EMILIA PINTO BARRÃO
	

65.70

	

55.69	 20. ANTONIO LOURENÇO DE OLIVEIRA
	

63.39

	

50.78	 21. FLAVIO MORAES LIMA
	

61.66

	

50.50	 22. JORGE RICARDO MUNIZ KWASINSK/
	

61.37
21. ANDREIA CARVALHO MACIEL BARBOSA
	

61,25
24. FRANCISCO ROBERTO PINTO MATTOS
	

56.17

QUÍMICA

1. JOSINEIDE ALVES DA SILVA
	

77.85
2. ONESIMO CARDOSO VALLE
	

76.82
3. DIVA ROCHA DE MOURA ESTEVÃO
	

74.15

	

78.23	 04. SERGIO CALVO
	

75.94

	

70.45	 05. JORGE GONÇALO FERNANDEZ LORENZO
	

72.84

	

69.84	 06. NUGO REIS DOS SANTOS
	

71.30

	

64.55	 07. SORAYA SABAH DA COSTA
	

65.60

	

62.39	 08. NILO FERRARDES DE S. DA GAMA
	

65.34

	

62.08	 09. LEVI GERALTE DA SILVA
	

65.27

	

60.25	 10. PEDRO ANTONIO THEOBALD
	

65.21

	

16.18	 11. SOLHA ABDALA CHAVES
	

64.21

	

5 3 .7 7	12. SERGIO FERRARDES CLARO
	

63.58
13. MANUEL AURINO CRUZ FILHO
	

61.68
14. MARCOS VALER/0 MELO MATARATZIS
	

61.65
15. WANDERLEI C. DE SOUZA JUNIOR
	

61.30
16. PAULO GERAR DO AMARAL LEITE
	

57.20
17. MILENE OLIVEIRA ANOTO
	

55.25
18. CARLOS ALBERTO BARBOSA
	

54.48
19. GELSON ANDRADE SOARES
	

53.68
20. VALERIA LUCIA FAILLACE BUXBAUH
	

50.50

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

0;0.

HARTA AMPLIA AMARAL PALLADINO

(06..09 60/94)

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA A SATJDE

PORTARIA 09 201, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1994

O SECRETARIO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. no uso de ruas atribuições legais e.

Consideranoo a POrlana SAS/MS na 66d8 06 de maio de 1993

1 - Aulonzar o cadastrarnento dos Hospitais abaixo relauonados nos Procedimentos de Alta
Compl .:podado - CARDIOLOGIA.

a) Cirurgia Cardiaca/Implante do Malcapasso Cardiacos Definitivos

	

60.742.616/0001-60	 Casa de Saúde Santa Marcelina/SP

	

00.885.46710001-66 	 Centro do Saúde Santa Cruz LTDAAMT

74.37
73.56
72.13
72.10
70.01
69.29
68.83
68.82
67.47
67.21
66.38
66.34
65.02
64.31
64.28
62.66
62.11
62.24
61.41
51.47

73.83
64.65
57.89

74.50
72.20
71.30
70.40
67.60
65.60
65.10
64.80
64.60
62.20
61.40
60.40
60.30
60.00
59,10
58.60
58.20
57.40
55.80
55.70

77.30
74.55
74.05
72.5)
71.90
69.25
69.05
65.70
65.65
64.95
63.85
63.75
62.95
62.45
62.15
61.45
IR .90
58.55
57.35



2 • Esta f-onana entrara em v,gor na data de sua publicação com eleitos financeiros
retroativos a 01 cie novembro de1994

2 • A &obsecradoria excepcional outorgada pela anistia é Concedida com base no tempo
de serviço.
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bi taDoreto ro co Eietrofisiologia e Tera pêutica intervencionista eror Cateter das 4rram.23
60 453 0321000 1.74	EPM Hospital São Pavio Hospital Universitet. MEC MPASISP

1988, tenham sido punidos ou demitidos por atividades profissionais interrom pidas em virtude de
decisão de seus 'rebarbadores bom como em decorrência do Derreto-Lei n° 1 632 de 4 de agosto
de 1978 ou por motivos exclusivamente políticos

10f .n9 231/94

GILSON DE CÁSSIA MARQUEs DI: CARVALHO 2.1 - Sio considerados na contagem do lempo de serviço os períodos anteriores A
desiiturcão do em prego e o penedo compreendido desde a data de afastamento nos termos do Item
1 até Ode outubro de 1988

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo n2 25380-010156/94-47

Homologo a inexigibn idade de 1 iti taça°, para a contratação de serv ico técnico es-
pecial izado, para desenvolvimento do projeto "História de Desenvo/v imento e Aplica
cão de Produtos Naturais como InSumos de Saóde"

Pio de Janeiro , 3 de novembro do 1994
EDIARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Desenvolv iriento Ter:m..16,11c° e Produção

Ratifico a presente inexigibilidade de licitaeãO, tendo em vista a aprovação do Sr
Vice Presidente de Producao e Desenvolviment0 Tecnológico.

Rio de Janeiro , 4 de novemLro ole 199,1
PAULO MAPCIII,i f, I OUSO

Presidente em exercicio

Processo: 25380.008081/94-02.

Autorizo e Homologo a presente Dispensa de Licitação para contrato de
manutenção de desempoeiadores, máquina de encher cápsulas, drageodoras
bombas de transferência, etc., diretamente da empresa PLENA CONSTRD-
COES COM. REPRES, LTDA, no valor de 0531,800,00 (trinta e hum mil e oi
tocentos reais) mensais, tendo em vista parecer da Procuradoria Geral7
FICORUZ.

ELOAN DOS SANTOS PINHEIRO
Diretora de Par-Manguinhos

Ratifico a presente Dispensa de Licitação, tendo em vista a aprovação
da Diretora dc Far-Manguinhos.

EDUARDO VIfoPJ 1APTINS
Viee-Pr, ,idente de Produção	 iren to Tecnológico

(Of s. mrs 790 e 792/04)

[ Ministério da Previdência Social

SECRETARIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
ORIENTAÇÃO NORMATIVA NO 4, DE 8 DE liOVEttlinii DL 1994

O Secretario da Previdência Soda) no uso das alribuiçõe, que lhe confere ri n 8*
inciso III da Estrutura Regimental do Ministerio da Previdência Social aprovado pelo Decrete 503.
de 23 de abril de 1992

Considerando o disposto no ai 8° do Ato chis Oisposições Constitucionais Transitórias-
ADCT

Considerando o disposto no ao 150 da Lei n• 8 213 de 24 de julho de 1991
Considerando o disposto no Regulamento dos Beneficies da Previdência Social-RBPS

na redação dada pelo Decreto n • 611 de 21 de julho de 1992
Considerando o disposto no Parecer da Consultoria-Geral da República 	 N-59 de 19

de janeiro do 1981
Considerando o disposto no Parecer da Consullona Juridica do Ministério da Previdência

Social e° 121. de 25 de junho de 1993.
Considerando a necessidade de padronizar a aplicação dos procedimentos relativos aos

beneficies excepcionais por anistia resolve

1 - O beneficio excepcional por anistia (a posentadoria e pensão por morte) é concedido
na forma do RBPS•

I - aos que no penado de 18 de setembro de 1946 a 5 de outubro de 1988. foram
atingidos em decorrencia de motivação exclusivamente politica. por aios de exceção instilucionais
ou complementares

11 . 005 que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo n° 18. dolo de dezembro de 1961,
e aos atingidos pelo Decerto-Lei n° 864. de 12 de setembro de 1969

III • aos trabalhadores do setor privado dirigentes e representantes sindicais que no
periodo de /8 de setembro de 1946 a 5 de outubro de 1988 por moncos exclusivamente politicos
tenham sido punidos demitidos ou compelidos ao afastamento das (novidades remuneradas que
exerciam bem como aos que foram impedidos de exercer atividades prOfissionaiS CM vioude de
pressões ostensivas ou expedientes oficiais siameses

IV • aos servidores publicus civis e aos empregados regidos pela Consolidação das Leis
do Trabalno-CLT em lodos os mucos de governo ou em suas !undações empresas pub,,cas ou
empresas mistas sob conirole estalal qut no penorld 0;18 de setembro de 1946 a Ode Outubro de

2.2 - Na concessão do beneficio excepcional por anistia ao segurado que exercia
exclusivamente atividade contemplada com o direito A aposentadoria especial ou à aposentadoria de
legislação especial serão consideradas as disposições das legislações especificas

•

2.3 - Se o segurado anistiado exercia allernadamente atividades comuns e atividades
preiudiciaiS a saude ou a integridade fisica (penosas insalubres ou perigosas). os respectivos
periodos de ',abateu poderão ser considerados para efeito de calculo de acordo com as normas de
conversão do tem po de serviço previstas no art. 64 do RBPS

3 • A data de inicio da aposentadoria é brada em 5 de outubro de 1988, não gerando
efeitos financeiros de qualquer espécie de caráter retroativo

4 • Sem prejuízo do bonen.° prescreve em 5 (cinco) anos o direito as prestações não
pagas nem reclamadas na apura múmia resguardados os direitos dos menores dependentes, dos
incapazes e dos ausentes

4.1 • Verificada a prescrição, o pagamento das prestações elo pagas restringe-se aos 5
(cinco) anos Imediatamente anteriores à Datado Entrada do Requerimento do beneficio -DER

4.2 - No caso de transformação (Oposentadoria e pensão por morte) em beneficio
excepcional aplica-se o disposto nos itens 4 e 4.1 quanto ao pagamento das diferenças das
prestações

6 • A aposenladone excepcional por anistia terá valor integral.

I • aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o segurado do sexo masculino o aos 30
(trinta) anos de serviço para o segurado do sexo feminino, quando o tempo de serviço for
considerado comum

li-aos 15 (quinze). 20 (vinte) ou 25 (vinte o cinco) anos de serviço quando a atividade for
considerada prejudicial à saúde ou á integridade fisica,

- ao se completar o número de anos de serviço exigido por legislação especial. no caso
de segurado que exercia atividade amparada pela mesma

6.1 - Doando comprovados tempos inferiores. a aposentadoria excepcional será
proporcional. na base de 1/35 ou de 1/30, conforme o caso, para C808 ano de tempo de serviço
comprovado, devendo ser observada a ralação de fração correspondente para os casos de
aposentadoria especial e do legislação especial (ex. 1115, 1120. 1/25)

6 • A concessão da aposentadoria excepcional ndepende da Implementação dos
pressupostos da legislação da Previdência Social. tais como tempo de serviço rninirno e Carénda. 00
seu valor não detone do salário-de•beneficto

6.1 - Para efeito de concessão do beneficio. o segurado tora que apresentar junto ao
INSS declaração discriminado. torcendo polo órgão. entidade ou empresa, contendo a remuneração
atualizada o respectivos ledices de correção e. na falta dessas instituições, o declaração será
fornecida pelo Sindicato de sua categoria profissional contendo os mesmos elementos

6.2 • Ao expedir a declaração de que trela o subitern anterior, o órgão. entidade ou
empresa tomará por base o adere Salário percebido pelo segurado no emprego ocupado à época da
destituição, atualizado até Ide Outubro de 1988. conforme o respectivo plano de cargos o salários

6.3 O Sindical.; c..ando for o case poderá Obrar e último salário constante do recibo
de pagamento Ou da anotação em Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Carteira Profissional

64 • Atualizado O salário ale 5 de outubro de 1988. o órgão empresa, enlidade ou
sindicato devei& anda corrig..lo core base nos reajustas salariais obtidos por melo de norma legal ou
coletiva ale a Datado Entrada do Requerimento do beneficio junlo ao INSS

7 • Os segurados refeneos no Item 1 se já aposentados pelo Regime Geral de
oeyendenreS podem requerei a transformação em beneficio

excepcional se Maio vanlate50 nos lermos do arr. 150 da Lei 8213/91 consideradas as regras de
Prescrição relendas no nem 4

8 • A pensão por morte do segurado anistiado falecido em doze de aposentadoria
excepcional sere caiculada com base no valor desla aposentadoria

8.1 - A pensão por morte do segurado anistiado falecido SM estar em gozo de
a posentadoria excepcional, incluindo-se nesta situação os ja aposentados pelo RGPS e aqueles
fatemdos em atividade terá seu valor calculado com base na aposentadoria excepcional a que teria
direito o segurado falecido

9 • No calculo da renda mensal da pensão excepcional será observado ¡sonda, o disposto
no inciso VII do ao 370 art 287 ambos do RBPS.

10 • A pensão por morte do segurado anistiado éden/da a conlar desde outubro de 1988.
se o óbito licor ocorrido antes desta data, ou na dela do óbito se posterior

11 • O beneficio excepcione' seta reajustado sempre que ocorrer alteração para maior no
sereno MIO o Sepurado estaria recebendo se permanecesse em atividade. nos termos de norma legal
Ou coletiva

11.1 • Caberá a cada interessado apresentar Junto nO Instituto Nacional do Segure SOCIal
- INSS. documento comprobatono fornecido pelo competonle órgão. entidade. empresa ou sindicato
ia colegarie prol ismortal a que eslava vinculado, com O remuneraçâo atuellzada e o ledice de
COrreção de acordo com o dispOSto no art. 133. §§ 1 . e 2 8. do RBPS

12 - O valor do beneficio excepcional por anislia não está sujeito ao limite máximo
previsto para os demais beneficlos fixado no § 2 . do art. 29 do RBPS

13 - O INSS devera observara existência de elementos. na  declaração de anistia, que
permitam a segura identificaçao do anistiado quando do requerimento de Penetrem excepcional

14 . Os segurados anistiados pela Lei ri° 6803, de 28 de agosto de 1979. ou pela Emenda
Constitucional n• 26 de 27 de novembro de 1985, que retornaram ou reverteram ao serviço ativo
• arão jus ao beneficio excepcione' por anistia, observados os SegUlMea crIldr10,

I - os Segurados que se aposentaram pelo RGPS podem requerer a transformação do seu
orneai° aa ruma do parágrafo demo do art. 150 da Lei no 8 213191 consideradas as remas de
Prescrição referidas no tem 4;
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II • os segurados que se aposentaram pelo RGPS e que permaneceram em atividade em
Órgão, empresa ou entidade diverso daquela para as quais retornaram ou reverteram ao serviço ativo
poderão requerer a transformação.

III - o tempo de serviço a ser considerado em qualquer dos casos de Iranslormaçâo será
computado de acordo com a legislação especifica (Lei n • 6 683 179 e EC r 26185 e respectivos
regulamentos).

IV - caberá a cada interessado apresentar Junto nn INSS além da prova da condição de
encep ado a comprovação do retorno ou da reversão P da remuneração percebida na data da entrada
do requerimento de transformação mediante documento fornecido polo competente órgão
empresa entidade ou sindicato a que estava vinculado por ocasião do retorno no reversão

14.1 - Aplicam-se aos segurados anistiados de que trata este item e a seus dependentes
exclusivamente. o disposto nos itens 2 (com exceção do subitem 2.3). 5, 6, 8, 9 e 11.

16 • As despesas correspondentes ao pagemenlo dos Condimos excepcionais por anistia
constituem encargo da União

16 - O penedo de exercimo gratuito de mandato eletivo de vereador em decorre.ia de
atos InstIlumonais será computado comede efebos tempo de serviço

16.1 - Cabe ao INSS exigir apenas a certidão de tempo de serviço. expedida pelo poder
municipal, relativa ao portado de mandato eletivo exercido gratuitamente

MARCELO VIANA ESTEVÃO DE MORAES

(Of. n9 239/941

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DESPACHOS

Processo n . 35000.006670/94-87. APROVO A inexlgibilidadt de licitação
com base no disposto no Caput do art. 25 da Lei n . 8.666/W3, para exe
coçam de serviços de Habilitação e Recursos de benefícios, Manutençã3
de benefícios, Inscrição e Recndastramento de Contribuintes 	 Indivi-
duais e Pagamento de benefícios da Previdancia Soc t al, e AUTORIZO a
despesa no valor Total de RS33.600.000,00 (trinta e trez milhões e
seiscentos mil reais), em favor da Empresa Brasileira dos Correios e
Telegrafos - ECT.

ISRAEL LUIZ STAL
Diretor de Administração Financeira Substituto

RAT/FICO o ato nos . termos do art. '6 da Lei n . 8.666/91.

LUIZ CARLOS DE ALMEIDA V7iPE11A
Presidente do Instituto

(Of. n9 356/941

ORDEM DE SERVIÇO 19 1, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1994

Aprova o Manual do Supervisor de Controle Interno.

O Auditor-Geral do Instituto Naciona/ do Seguro Social, no uzo das
atribuições que lhe confere o inciso III do Art. 175, de Regimento
Interno, aprovado pela Portaria MPS n` 458, de 24/09/92, e tendo em
vista o disposto na Pesoluçao INSS n . 236, de 21/10/94,reso/ve,

1 - Aprovar o Manual do Supervisor de Controle Interno, conforme o
estabelecido em anexo.

2 - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicado,
ficando revogadas as Ordens de Serviço IAPAS/SAD n . 40, de 20 de Julho
de 1981, INPS/PRA n . 01, de 29 de Agosto de 1989 e demais disposições
em contrario.

SÊRGIn ROBERTO COLOMba ROBAZZA

ANEXO

MANUAL DO SUPERVISOR DE CONTROLE INTERNO
DA COMPETÊNCIA DA AUDITORIA
INTRODUÇÃO

1 - A Auditoria Geral compete o planejamento das atividades de
Auditoria, promovendo complementarmente, diligências e outras missões
especiais, sob organização, coordenava° e execução das suas Divisões;

1.1 - caberà a cada Divisão de Auditoria realizar a implantaçao de
novas rotinas de auditoria nas suas áreas de abrangência, e atrave:-.
dos Supervisores de Controle Interno, verificar a validade e eficaria,
bem como a efetividade das ações técnicas e organizacional,. A,:
recursos e proc,dimentos.

2 - Sào atividades de auditoria, segundo suas conceituac,c.,
objetivos, pesquisar, levantar dados, fise,dizar, verificar	 orle(n.ar
a execução dos serviços atinentes aos orgaos do INSS 	 ,Ltria..6.:-
prestem serviços em regime de convênio e contrato
proporcionando a administração superior	 intormacees IntoIladas n,,
aspectos	 tecnrco-administrativus	 e:robtu	 o	 d,,,nvolvrment.
organizacional das previsões, execuções e avaliaçOe, d000rrenter
objetivos e ações da Instituição.

3 - Tais atividades visam assegurar a uniformidade nas rotinas de
trabalho, devendo seu desenvolvimento orientar-se no sentido de
verificar a observância, por parte do órgão auditado, das rotinas e
normas administrativas referentes aos sistemas e subsistemas dos
zontroles econômico, financeiro e patrimonial, bem como prevenir,
coibir ou apurar a existência de fraudes e distorções.

4 - As auditagens, inclusive as verificações físicas de valores, serão
realizadas segundo a técnica de amostragem.

5 - No caso de não poderem ser demonstradas tecnicamente, as
amostragens deverão ser fixadas mediante avaliação das circunstâncias
e peculiaridades do órgão auditado.

6 - As Divisões de Auditoria e as Auditorias Estaduais elaborarão os
seus planos de auditoria, na forma dos preceitos estabelecidos,
submetendo-os à aprovação do Auditor-Geral, condicionados aos recursos
financeiros previstos nas propostas orçamentárias, observando-se ainda
o tempo médio de auditagem.

DOS SUPERVISORES DE CONTROLE INTERNO

DA SELEÇÃO E TREINAMENTO

7 - A designação de servidores para o exercido da Função Gratificada
de Supervisor e Equipe/Supervisor de Controle Interno, no Sistema de
Auditoria do INSS, será, OBRIGATORIAMENTE, precedida de processo
especifico de seleção e treinamento;

7.1 - este processo deverá constituir-se em instrumento que propiciará
a escolha do ocupante segundo a conceituaçào dos critérios de
avaliação;

(.2 - e Diretoria de Recursos Humanos, em conjunto com a Auditoria
Geral, adotará as medidas necessárias para a promoção e aprovação de
Processo de Se/eçáo e Treinamento para o Sistema de Auditoria do INSS,
observando os seguintes requisitos:

7.2.1 - ser servidor do INSS há mais de 05 (cinco) anos e ter a
experiência minima de 02 (dois) anos na área para a qual se inscrever;

7.2.2 - pertencer a Categoria Funcional de Nivel Superior (NO) ou
Nivel Intermediário (NI), constante do Quadro Permanente do INSS,
exceto ocupantes das categorias funcionais de Agente de Vigilância,
Motorista Oficial, Agente de Portaria e do Grupo Artesanato;

7.2.3 - não possuir, o servidor, registro disciplinar desabonador;

7.2.4 - o Processo de seleção e treinamento terá validade de 30
(trinta) meses, quando será deflagrado novo Processo Seletivo. Nos
Estados que possuírem vagas em sua lotação e não tenham reserva
tècnica, o referido Processo poderá ser deflagrado a qualquer tempo;

7.2.5 - nos casos em que o quantitativo de servidores aprovados no
Processo de Seleção e Treinamento não atingir o número de vagas
existentes nas Auditoria Geral e Estaduais, deverá, de imediato, ser
desencadeado novo Processo de Seleção, visando o preenchimento das
vagas restantes.

EXERCICIO DE ATIVIDADE

8 - O Supervisor de Equipe/Supervisor de Controle Interno é o servidor
pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do INSS, previamente
selecionado, treinado e reciclado, que exercerá junto aos Orgaos
estruturados do Instituto atribuições inerentes as atividades de
Auditoria.

9 - O Supervisor de Controle Interno deve evitar que eventuais
alinhamentos com correntes politicas ou administrativas possam
comprometer o grau de objetividade e de isenção necessários ao
exercicio de suas atividades profissionais; portanto, que possam
afetar ou limitar sua autonomia ou mesmo, sua credibilidade.

10 - No desempenho de seu trabalho o Supervisor de Controle Interno
deve ser franco, honesto e sincero, não permitindo que preconceitos ou
prevenções influenciem sua objetividade. Deve manter e demonstrar sua
imparcialidade em relação a qualquer interesse que possa ser
interpretado ou considerado como incompativel com a honestidade e
objetividade que se exige de sua função.

11 - O Supervisor de Controle Interno tem a responsabilidade
profissional de adotar e observar as normas e regulamentos na forma
CQMO foram aprovados.
12 - O Supervisor de Controle Interno deverá conhecer a Instituicào,
seus produtos e servlcas, seus procedimentos, atos e normas, sua
estrutura organizacional o tuhcional para o bom desempenho de suas
tunçue:.

:3 -	 ,,,ctcrci, d, .jdd, ,trinuici.e, o r'-upervisor de Controle Internu
e,td ,u)r"rit0	 prire-ipior ds et. leu profissional, que cera o dever de
Oh,erVdr, ciaMpri, O fazdr cumprir fielmente, nas suas relações com a
instituição, , puLlico em geral, o.. Ordaos e as autoridades
governamentul,,	 ii entiaddec de ClasSe e seus companheiros de
,,,b,lh,.	 s,gurute,. ustulados basicos da

l3.1 - irdependenCia profissional;

- indeper.d .111,, A, atitudes	 de decis`Jes;
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13.3 - intransferibilidade aí runções;

13.4 - eficiência técnica;

1 .5.5 - integridade pessoal;

13.6 - imparcialidade;

13.7 - sigilo e discrição;

13.8 - urbanidade.

14 - Ao apresentar-se à chefia do órgão a ser auditado
(Superintendência, Gerência Regional, etc.) o Supervisar,
obrigatoriamente identificar-se-á através de seu "Cartão de Identidade
de Supervisar de Controle Interno";

14.1 - caberá ao Supervisar recomendar ao chefe do órgão auctitado, que
exija o cartão de identificação de todo o Supervisar que a ele se
apresente;

14.2 - a perda do Cartão de Identificação do Supervisor de Controle
Interno, deve ser comunicaria formalizadamente e de Imediato á
respectiva Chefia da Auditoria Geral ou Estadual, conforme o caso. É
de natureza obrigatória a apresentação de Boletim de Ocorrência
Policial quando da comunicação oficia/ acima citada.

15 - O Supervisar de Controle Interne, deverá atentar para o horário
de funcionamento do órgão auditado e cumpri-lo adequadamente.

16 - Será responsabilizado o Supervisar de Controle Interno por
omissão, negligência ou impericia em relação aos elementos integrantes
da amostragem, nos casos de alcance ou de quaisquer outras lesões ao
património, não apuradas em procedimentos regulares de Auditoria;

16.5 - a responsabilidade definida neste item limita-se ao campo de
amostragem determinada na auditagem e especificada no relatório.

17 - O Supervisar de Controle interno, na execução de tarefas de
orientação, deve ater-se à prática da aplicação evitando polêmicas de
ordem teórica ou acadêmica, geralmente intermináveis e Infrutíferas,
além de frontalmente incompatíveis com os objetivos da auditagem.

18 - As orientações devem ser ministradas aos chefes e demais
servidores em linguagem simples e inteligivel; a entonação de voz deve
ser a mais natural possive/. O tom de voz demonstrando agressividade
ou contrariedade prejudica a assimilação da orientação por inibir o
servidor que a recebe.

19 - Na Impossibilidade de orientar ou esclarecer determinado assunto
ou pergunta, o Supervisar de Controle Interno deve declarar essa
impossibilidade e anotar o assunto ou pergunta para uma resposta
posterior.

20 - O Supervisar de Controle Interno, no primeiro dia útil imediato
ao do seu regresso à sede, apresentar-se-á à respectiva chefia da
Auditoria Geral/Estadual, à qual fará relatório verbal da missão
cumprida.

-
DA INDEPENDÊNCIA PROFISSIONAL

21 - O Supervisar de Controle Interno no exercicio de suas atividades
deve manter uma atitude de independência que assegure a Imparcialidade
de seu julgamento, nas fases de planejamento, execução e emissão de
seu relatório, bem como nos demais aspectos relacionados com sua
atividade profissional.

DA INDEPENDÊNCIA DE ATIfUDES E DECISÕES

22 - O servidor em obediéncia aos principies da útica profissional e
da estrita observância das normas e regulamentos, no desempenho de
suas atividades de auditoria agirá sempre com absoluta Independência
e, em quaisquer circunstâncias, sob pretexto algum, conveniências
próprias ou de terceiros, condicionará seus atos, suas atitudes, suas
decisões ou pronunciamentos a preceitos outros que não os da
Instituição.

DA INTRANSFERIBILIDADE DE FUNÇÕES

23 - A qualificação do Supervisar de Controle Interno é individual e
intransferlvel, assumindo inteira responsabilidade peias serviços de
auditagem e, em nenhuma hipótese, permitirá que outros servidores
executem atribuições em seu nome.

DA EFICIÊNCIA TECNICA

24- Verificada a missão a executar deverá o Supervisar de Controle
Interno, mediante exame adequado, munir-se de todo o material
necessário à execução de suas tarefas, devendo apoiar-se em fatos e
evidências que permitam o convencimento razoável da realidade ou a
veracidade dos fatos, documentos ou situações examinadas, permitindo a
emissão de opinião em bases consistentes.

DA INTEGRIDADE PESSOAL

25 - No desempenho de SUdS funções, u Supervisar de Controle Interno
devera agir com a devida precaução, devendo acatar as morsas da ética
profissional, o bom senso em aras dtOS e recor,ni,:ees, proteger.ds
interesses da Instituição e re,peitanl. dt norm.,	 oz.:e/uca que rego:,

os servidores públicos, não podendo valer-se da função em beneficio
próprio ou de terceiros;

25.1 - deverá ainda relatar fielmente os fatos, dados e informações
sem omissões ou dissimulações.

DA IMPARCIALIDADE

26 - A função de Supervisar de Controle Interno, impõe absoluta
imparcialidade na execução do trabalho de audi .:agem, na interpretação
dos fatos e nos seus pronunciamentos conclusivos. Tal Imparcialidade o
orientará em todas as manifestações e circunstâncias, sendo-lhe
vedado, sob qualquer pretexto, condições e vantagens, tomar partido na
interpretação dos fatos, na disputa de interesses, nos conflitos de
partes ou qualquer outro evento. O seu comportamento profissional
deverá estar condicionado à evidência da verdade, convenientemente
apurada.

DO SIGILO E DA D/SCRIÇA0

27 - O sigilo profissional é regra mandatária e indeclinável do
exercicio da auditoria. O Supervisar de Controle Interno é obrigado a
utilizar os dados e as informações do seu conhecimento tão só e
exclusivamente na execução dos serviços que lhes foram confiados.
Salvo determinação legal ou autorização expressa da alta
administração, nenhum documento, dados, Informações e demonstrações
poderão ser fornecidos ou revelados a terceiros;

27.1 - uma vez que o Supervisar de Controle Interno tem acesso a
restritas informacôes, ele deve mantê-las sob sigilo, devendo evitar
discussões de assuntos pertinentes à Auditoria em lugares públicos,
bem como eventuais aspectos negativos de uma unidade no âmbito de
outra unidade.

RECOMENDAÇÕES PROIBIÇÕES E INCOMPATIBILIDADES

28 - Não é recomendado aos Servidores da Auditoria:

28.1 - freqUentar sala de jogos;

28.2 - praticar, habitualmente, jogos de azar;

28.3 - exceder-se em libações alcoólicas;

28.4 - propalar assuntos pertinentes a missão executada;

28.5 - envolver-se na direção do órgão auditado;

29 - Devem, os Servidores da Auditoria, observar e cumprir
criteriosamente as disposições contidas no Titulo IV, Capitulo II,
Art.116, 117 e 132 da Lei 8.112, de 11/12/90, Lei ri . 8.429/92 e
Decreto n . 1.171/94 (Código de Etica).

30 - Os Servidores da auditoria não poderão ser designados, por
incompatibilidade com suas funções, para:

30.1 - substituir os titulares dos órgãos sob sua auditagem;

30.2 - integrar Comissões de Inquérito, Sindicancia, Licitações,
Tomada de Contas Especial e participar de outras atividades não
Inerentes ao Sistema de Auditoria;

30.3 - proceder a audttagem em órgão onde tenha tido exercicio há
menos de 12 (doze) meses ou cujos titulares sejam seus parentes até 2.
grau.

DA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS

31 - O Supervisar de Controle Interno tem a responsabilidade de
planejar a realização do trabalho de auditagem a ele atribuida pela
respectiva chefia, procurando antecipadamente:

31.1 - conhecer os objetivos da auditagem;

31.2 - pesquisar informações básicas sobre as atividades a serem
examinadas e munir-se das respectivas instruções;

31.3 - verificar a quem deverá ser feita a comunicação e apresentação
para a realização da missão;

31.4 - elaborar o programa de execução da auditagem;

31.5 - familiarizar-se com as atividades e controles do setor a ser
auditado, para que se identifique as áreas a serem ressaltadas e se
estimule a apresentação de comentários e sugestões;

31.6 - ver/ficar como e a quem os resultados da auditagem serão
omunicados;

31.7 - ao iniciar a missão deverá o Supervisar de Controle Interno
informar por escrito a Auditoria Geral ou Estadual, conforme o caso, a
sua localização e o início dos trabalhos;

31.8 - o Supervisor de Controle Interno, quando em missão, apresentar-
se-a sem aviso prêvio e diretamente á chefia do órgão a ser auditado;

32 - Ocorrendo problema de natureza grave no decorrer da missão, mesmo
lue em eutra linha, deverá o Supervisor de Controle Interno,
imediatamente, comunicar-se com a Auditoria Gera/ ou Estadual,
ecnform, O casca	 por correspsndência confidencial c, desde logo,
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adotar as providências relativas a defesa dos interesses do Instituto,
bem como promover, quanIc cabiveis, medidas que possibilitem a
caracterização do fato e a identrficacao dos responsavels, tais coma
diligências ou outras medidas que julgar convenientes.

33 - No caso de ser constatada fraude durante a realizacào da
auditoria operacional/ordinária, o Servidor da Auditoria informará
imediatamente, primeiro de forma verbal e após de forma escrita,
ocorrência do fato a sua chefia imediata;

33.1 - na hipótese de detectar inobservância dos atos normativos, que
não afetem o património do Instituto, o Supervisor de Controle Interno
consignará o fato em relatório, dizendo das medidas adotadas para que
as Divisões da Auditoria Geral ou a Auditoria Estadual possam aferir
acerca das providências relatadas.

DOS PAPÊIS DE TRABALHO

34 - Os papéis de trabalho que documentam a auditagem realizada devem
ser preparados pelo Supervisor de Controle Interno, em observância aos
procedimentos de auditoria, objetivando a evidência e o registro das
informações obtidas, as análises efetuadas, com a especificação das
bases para as suas constatações, conclusões e recomendações.

35 - Nos papéis de trabalho é que serão encontradas as evidências da
auditagem realizada, sendo representadas por informações relevantes e
confiáveis.

36 - Através dos papeis de trabalho utilizados, o Supervisor de
Controle Interno atingirá seus objetivos de controle, evidenciando
assim, uma relação lógica com as constatações e conclusões.

37 - Os papéis de trabalho são de propriedade exclusiva e confidencial
da Auditoria.

DAS REGRAS DE PREPARAÇÃO DOS PAPÉIS DE TRABALHO

30 - As principais questões para a preparação dos papéis de trabalho
são as seguintes:

38.1 - nome do órgão;

38.2 - unidade administrativa auditada;

38.3 - data e rubrica de quem preparou os papéis de trabalho;

38.4 - preparação dos papéis de trabalho à lápis, a fim de facilitar
alterações;

38.5 - utilizar somente uma face da folha;

38.6 - indicar a base da seleção de quaisquer amostras;

38.7 - certificar-se de que não há erros aritméticos
inconsistências nos papéis de trabalho.

39 - Todas as Informações e apontamentos reunidos pelo Supervisor de
Controle Interno no curso da auditagem, serão transpostos para
impressos próprios da Auditoria e outros documentos pertinentes á
elaboração dos Relatórios de Auditoria Ordinária e Extraordinária.

DO CONTROLE E DO ARQUIVAMENTO DOS PAPÉIS DE TRABALHO

40 - O Supervisor de Controle Interno, durante sua permanência no
órgão auditado, devera manter sob o seu rigido controle os papéis de.
trabalho.

41 - No final do expediente ou quando o Supervisor de Controle Interno
se ausentar por qualquer motivo, os papéis de trabalho deverão ser
guardados em arquivos sob chaves ou sob sua guarda pessoal, a fim de
evitar que terceiros tenham acesso aos mesmos.

42 - Os papéis deverão ser elaborados de forma concisa e organizada.

43 - Os papéis de trabalho, com impresso próprio, serão mantidos sob
rigida guarda e sigilo durante 05 (cinco) anos, após a conclusão da
missão respectiva, pela Auditoria Geral ou Estadual.

DA CORRESPONDÊNCIA DO SUPERVISOR DE CONTROLE INTERNO

44 - O Supervisor de Controle Interno adotará uma serie própria para .
numeração da correspondência que expedir durante suas missões e em
razão desta, na forma a seguir:

44.1 - a correspondência terá seqüência numérica única, sem separação
por espécie, como seja: memorando, telex, telegrama, fac-amue, etc,
devendo ser renovada anualmente;

44.2 - nas auditagens por equipe a numeração seca .1 do C,ordenador da
Equipe;

44.3 - na sua correspondência o Supervisor de Controle Interno
preencherá o campo ORIGEM com o codlgo numérico do órgão onde se
encontrar, seguido do numero de sua matricula, separados os dois
elementos por barra;

44.4 - nos telexogramas ou telegramas seus elementos numericos,
separados por travessão, obedecerão cl seguinte segUência:

44.4.1 - código numárico do órgão auditado;

44.4.2 - numero de matrícula do Coordenador da Equipe;

44.4.3 - data;

44.4.4 - número da série da Supervisor de Controle Interno;

44.4.5 - código numerico do setor de destino.

Exemplo de telex:

14-100.0 -- 2.204.500 -- 180294 -- 02 -- 01-100.0

Inicio Hoje.	 Hotel Curitiba. Lucicélia - Supervisor de Controle
Interno

44.5 - a expedição de correspondência será efetuada normalmente, por
intermédio do malote do Setor de Comunicação da Direção Geral, Direção
Estadual ou da Execução Locai, em envelopes fechados e rubricados, em
cujo anverso consignará o Supervisor de Controle Interno os
respectivos elementos identificadores para os necessários registros no
Setor de Expedição;

44.6 - os telefonemas serão utilizados em casos de urgência, dirigidos
ao Gabinete do Auditor Gerai, chefias de Divisão e Auditor Estadual,
conforme o caso;

44.7 - em se tratando de correspondência de caráter reservado, deverá
constar destacadamente a indicação "RESERVADO , inclusive no envelope;

44.8 - na redacào da correspondência, adotar-se-á o tratamento da
segunda pessoa do plural.

DO RELATÓRIO

45 - Após a conclusão dos trabalhos de auditagem deverá ser elaborado
re/atõrio por escrito e assinado por todos os integrantes da equipe
designada para a missão.

46 - Todavia, relatórios intermediários podem ser feitos, de forma
verbal ou escrita, quando o Supervisor de Controle Interno considerar
necessário transmitir informações que requeiram tratamento e atenção
urgente, ou quando deva manter a sua chefia informada sobre o
resultado das etapas já cumpridas de uma auditagem com longa duração
prevista.

47 - O relatório intermediário não elimina a elaboração do relatório
fina/.

OBJETIVIDADE - deve conter mensagem clara e direta, a fim de que o
leitor entenda facilmente o que se pretendeu transmitir;

CONVICÇÃO - relatar de tal modo que as evidências conduzam qualquer
pessoa prudente as mesmas conclusões a que chegou o Servidor da
Auditoria;

CLAREZA - assegurar-se de que a estrutura do relatório e a
terminologia empregada permitam que as informações reveladas possam
ser entendidas por quaisquer pessoas, ainda que não versadas na
matéria;

INTEGRIDADE- devem ser incluidos no relatório todos os fatos
relevantes observados, sem nenhuma omissão, proporcionando uma visão
objetiva das impropriedades/irregularidades apontadas, recomendações
efetuadas e conclusão;

COERÊNCIA - assegurar-se de que os resultados da auditoria
correspondam aos objetivos determinados;

OPORTUNIDADE - o relatório deve ser emitido tempestivamente, a fim de
que os assuntos nele abordados sejam objeto de oportunas providências;

APRESENTAÇÃO - o Servidor da Auditoria deve cuidar para que os
assuntos sejam apresentados numa seqüência lógica, segundo os
objetivos do trabalho; de forma correta, isto é, em uma linguagem
perfeita, isenta de erros ou rasuras que possam prejudicar o correto
entendimento;

CONCLUSIVO - o relatório deve permitir a formação de opinião sobre as
atividades realizadas.

49 - No relatório deverá constar o nome do setor auciltado e o perlodo
da auditagem, alem dos demais itens necessarios e pertinentes.

50 - O relatório deve declarar a finalidade, âmbito e resultados da
auditagem efetuada, acerca dos aspectos examinados.

- O rel.torio deve, sempre que necessário, conter informações
básicas sobre o setor auditado e a situação, de pendências relativas as
recomendações formuladas anteriormente.

12 - No relatório d.vera constar :latamente 05 trabalhos realizados e

48 - As informações que proporcionem a abordagem de auditoria contidas
no relatório, quanto aos atos de gestão, fatos ou situações
observados, devem reunir principalmente os seguintes atributos de
qualidade:

ou	 CONCISA°	 - usar linguagem clara e concisa de forma que seja fácil
o seu entendimento por todos, sem necessidade de explicações
adicionais por parte de quem o elaborou;

etf •	 .1:0,••••• •,••••••,
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as partes não auditadas, dentro do planejado, deverão ser, portanto,
especificadas. Quando as condições encontradas estiverem em
conformidade com as normas e critérios, o Supervisar de Controle
Interno deverá informar o fato.

53 - Igualmente aos demais papéis de trabalho, os Relatórios são de
propriedade exclusiva e confidencia/ da Auditoria do INSS, ficando
estabelecido que cópias dos mesmos, quer sejam em resumos ou partes,
somente poderão ser enviados para fins externos (tais como organismos
de fiscalização e controle, apresentação em juizo, ou outros que se
façam necessários por força de lei) por decisão do dirigente que
possui em sua competência a de representação da instituição.

54 - No relatório, quando das citações às RECOMENDAÇÕES deixadas no
órgão Auditado (se houver), deverá ser aposta a expressão "REC. N O " ao
lado de cada recomendação referenciada.

55 - O relatório deverá conter, no seu final, despacho do Supervisar
de Controle Interno encaminhando-o ao Auditor-Geral ou Estadual,
conforme o caso.

56 - O relatório de Auditoria Ordinária deverá ser apresentado em 02
(duas) vias, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o retorno à
sede.

57 - Nos demais tipos de auditoria, o relatório será elaborado de
acordo com os objetivos e características de cada trabalho realizado.

DOS PROCESSOS E EXPEDIENTES

CONCEITOS:

58 - Processo - é a denominação usada na prática administrativa para
identificar qualquer documento protocolizado;

58.1 - todos os papéis que devam ser processados receberão numero de
protocolo exclusivamente pelo setor de comunicações, detentor de
Unidade Protocolizadora;

58.2 - os documentos protocolizados receberão a Capa de Processo
padronizada, devendo ser preenchida corretamente, com o código da
Unidade Protocolizadora, o número do processo, o ano e o digito
verificador a que o mesmo se refere, bem como, o assunto tratado e
nome do interessado.

59 - Expediente - ê o documento isolado ou o conjunto formado com a
reunião de dois ou mais papéis que não tenham numero de protocolo;

59.1 - todas as folhas dos Processos e/ou dos Expedientes, inclusive
as de informações, deverão ser numeradas, e rubricadas pelo servidor
que as despachar.

DOS PROCESSOS DE AUDITORIA

60 - As atividades de auditoria desenvolvidas pelo Supervisar de
Controle Interno serão sempre apresentadas através de Processos de
Auditoria, os quais serão protocolizados nas Unidades
Protocolizadoras, do órgão da Direção Geral ou Estadual, conforme o
caso;

60.1 - de acordo com a classificação das auditorias, os Processos de
Auditoria serão:

60.1.1 - Processo de Auditoria Operacional/Ordinária;

60.1.2 - Processo de Auditoria Especial/Extraordinária.

DA FORMALIZAÇÁO E TRAMITAM) DO PROCESSO
DE AUDITORIA OPERACIONAL (ORDINÁRIA)

61 - Considerando que as auditorias operacionais/ordinárias são
periódicas, sistemáticas e previamente programadas, objetivando a
verificação do fiel cumprimento da legislação vigente, bem como das
normas de procedimentos e rotinas administrativas, de bens e valores,
os processos serão formalizados em duas vias e terão a seguinte
composição:

61.1 - Características da Audltagem (Anexo I):

61.2 - Tarefa Atribuida-T.A (Anexo II);

61.3 - Comunicação do Inicio dos Trabalhos;

61.4 - Relatórios, com anexo(s) se houver (Anexo III);

61.5 - Folha de Continuação (Anexo IV);

61.6 - Recomendações (Anexo V);

61.7 - Memorando de Encerramento (Anexos VI e VII):

6/.8 - Despacho encaminhando o Processo às respecLvas Divisões da
Auditoria Geral ou a Auditoria Estadual, conforme o caso.

62 - Os processos de Auditoria Ordinária terão a seguinte destinação:

MISSÕES REALIZADAS PELA AUDITORIA GERAI

62.1 - via original: Após a análise da Auditoria será encaminhada à
Diretoria interessada com transito pela Presidência, para ciência e

demais providências, com posterior devolução à Auditoria Geral;

62.2 - c6pia da via original: Permanecerá na Auditoria Geral para
acompanhamento, devendo ser inutilizada quando do retorno final da
primeira via:

MISSÕES REALIZADAS PELAS AUDITORIAS ESTADUAIS

62.3 - via original: Após a devida instrução e análise do Processo de
Auditoria Ordinária, a Auditoria Estadual a encaminhará à Chefia da
Linha de atividade auditada na Superintendência Estadual para análise
e demais providências, via Gabinete do Superintendente Estadual. Após,
a Coordenação/Divisão/Serviço/Seção, conforme a categoria da
Superintendência, devolverá à Auditoria Estadual, que a encaminhará à
Auditoria Geral, se todos os procedimentos pertinentes tiverem sido
cumpridos. A Auditoria Geral, após análise e demais providências a seu
nivel, submeterá a via original à respectiva Diretoria, com trânsito
pelo Gabinete do Presidente do INSS. A Diretoria, após ciência e
demais providéncias adotadas a seu cargo de atuação na estrutura
hierárquica, devolverá a via original devidamente formalizada à
Auditoria Geral, que, ultimará as providências necessárias, retornando
a citada via à Auditoria Estadual, para adoção das medidas que forem
determinadas pela Auditoria Geral, se houverem, e nada mais havendo a
ser observado, procederá seu arquivamento em substituição da cópia em
seu poder, que será inutilizada:

62.4 - Cópia da via original: Permanecerá na Auditoria Estadual para
acompanhamento, devendo ser inutilizada quando do retorno da primeira
via.

DA FORMALIZAÇÁO E TRAMITACAO DO PROCESSO
DE AUDITORIA ESPECIAL (EXTRAORDINÁRIA)

63 - Os processos de auditoria extraordinária são classificados por
Linha de atividade em:

63.1 - Seguro Social;

63.2 - Outras Linhas.

64 - No presente ato estão detalhados os procedimentos a serem
adotados em missões nas diversas Linhas de atividade do INSS, EXCETO
SEGURO SOCIAL, que por sua singularidade e especificidade terá
deta/hamento descrito em Ato próprio da Presidência do INSS.

65 - A formalização dos Processos de Auditoria, obedecerá a seguinte
composição:

65.1 - documento da denúncia e/ou determinação da autoridade
constltuida, devidamente expressa e formalizada, que deverá ser
protocolizada:

65.2 - designação do Servidor ou Equipe pelo Auditor-Geral nos casos
de missões realizadas pela Auditoria Geral e pelo Auditor Estadual em
caso de missões realizadas pelas Auditorias Estaduais;

65.3 - anexos, se houver;

65.4 - recomendações (se houver) que deverão ser encaminhadas através
de memorando;

65.5 - Relatório do Supervisar de Controle Interno;

65.6 - análise e pronunciamento do dirigente da Auditoria (sintese).

66 - O Processo de Auditoria Extraordinária realizada nas Linhas de
Atividade (exceto Seguro Social), com fraude devidamente comprovada e
documentada será formalizado de acordo com o número de vias a seguir,
que terão a seguinte destinação:

MISSÕES EXTRAORDINÁRIAS REALIZADAS PELA AUDITORIA GERAL

66.1 - via originai: Após análise, a respectiva Divisão de Auditoria
elaborará despacho sintético, mencionando, dentre outros aspectos, o
perlado a que se referiu a missão, o custo e o montante apurado (se
for o caso), consubstanciando a ocorrência do incito, e encaminhará
ao Auditor-Geral, mantendo cópia de inteiro teor em seu poder;

66.1.1 - o Auditor-Geral, após ciência e concordância, remeterá a via
original ao Presidente do INSS para conhecimento, com propositura de
instauração de Processo de Sindicancia ou Inquérito Administrativo;

66.2 - cópia da via original: Terá seus dados extratados para
lançamento no Boletim Mensal de Controle e Acompanhamento das
Atividades da Auditoria (BMCAAA) e, após, será encaminhada A Divisão
de Auditoria de Acompanhamento e Controle;

66.2.1 - a Divisão de Auditoria de Acompanhamento e Controle procederá
o cotejamento entre o Processo da Missão Extraordinárla.e o BMCAAA, a
fim de qualificar e consolidar os dados, retornando a mencionada cópia
do processo a respectiva Divisão de Auditoria para acompanhamento.

MISSÕES EXTRAORDINÁRIAS REALIZADAS PELAS AUDITORIAS ESTADUAIS

66.3 - via original: Após análise, a respectiva Chefia de Equipe da
Auditoria Estadual elaborará despacho sintético, mencionando, dentre
outros aspectos, o perlado a que se referiu a missão, o custo e
montante apurado (se for o caso), consubstanciando a ocorrência do
ilicito, e encaminhará ao Auditor Estadual;
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66,3.1 - o Auditor Estadual, após deflora e concordancia, remeterá a
da original ao Superintendente E,radu,1, para conhecimonto,
propositura de instouraçao de Processo de Jindicencid o. Inqueritu
Administrativo, mantendo 02 (duas; t-opiax de inteir. teu, de Processo
em poder da Auditoria;

66.4 - 2' via: Terá seus dados extraidos para lançamento no BMCAAA e,
após, será encaminhada à Divisão de Acompanhamento e Controle
(01.100.2);

66.4.1 - a Divisão de Auditoria de Acompanhamento e Controle procederá
o cotejamento entre o Processo da Missão Extraordinária e o BMCAAA,
fim de qualificar e consolidar es dados, encaminhando, após, a Divisão
de Auditoria Administrativa ou Contábil e Financeira, conforme o coso;

66.4.2 - a respectiva Divisão de Auditoria procederá d análise
processual a fim de verificar a sua perfeita instrução e apontar ou
corrigir eventuais incorreções, retornando o Processo a Auditoria
Estadual, com transito pelo Gabinete do Auditor-Geral;

66.5 - 3' via: Ficará sobrestada na Auditoria Estadual até o retorno
final da 2' via, ocasião em que serà inutilizada a 3' via e
arquivada a 2' via, para acompanhamento.

67 - Quando o Servidor da Auditoria ou Equipe, no transcorrer da
missão, concluir pela improcedência da denúncia, deverá o Processo de
Auditoria Extraordinária ser composto pelos documentos comprobatórios
da improcedência (diligências, Termos de Declarações, etc.), e
Relatório, encaminhando o Processo a sua Chefia imediata, que dará a
seguinte destinacão:

MISSÕES REAI, vanAS PELA AUDITORIA GERAL

67.1 - via original: A respectiva Divisão de Auditoria, após análise
do Processo, elaborará Relatório sintético e remeterá ao Gabinete do
Auditor-Geral, com propositura de encaminhamento a autoridade que
determinou a realização da missão, se for o caso, para conhecimento e
demais providências;

67.2 - cópia da via original: Será arquivada na respectiva Divisão de
Auditoria. servindo de subsidio para feitura do BMCAAA;
MISSÕES REALIZADAS PELAS AUDITOR/AS ESTADUAIS

67.3 - via original: A Chefia da Auditoria Estadual, após análise do
Processo, elaborará relatório sintético, remetendo-o ao Gabinete do
Superintendente Estadual, com propositura de encaminhamento a
autoridade que determinou a realização da missão, se for o caso, para
conhecimento e demais providências;

67.4 - cópia da via original: Será arquivada na Auditoria Estadual,
servindo de subsidio para feitura do BMCAAA.

DAS RECOMENDAÇÕES

68 - A Recomendação é o documento utilizado exclusivamente pelo
Supervisor de Controle Interno, visando a correção de falhas, omissões
e deficiências conhecidas durante a auditagem, sendo registrada em
formulário padrão e entregue juntamente com o memorando de
encerramento ao titular do setor e encaminhado ao dirigente do órgão
auditado, mediante recibo, sendo ainda anexada ao relatório de
auditoria.

69 - As Recomendações deverão ser redigidas em linguagem clara,
sucinta e objetiva, contendo cada uma das providências que o
Supervisar de Controle Interno julgar necessárias, com menção
obrigatória dos atos oficiais que as fundamentaram.

70 - Quando da entrega das Recomendações, o Supervisor de Controle
Interno deverá reunir-se com os responsáveis pelos setores auditados,
para expor as constatações e conclusões que levaram às recomendações
baixadas.

71 - A Recomendação é o documento cuja utilização visa a correção de
falhas, omissões e deficiências conhecidas durante d auditagem sendo
registrada em formulário padrão, em 04 (quatro) vias, com a seguinte,
destlnacào:

71.1 - 1' via: ao dirigente do Orgia auditado, mediante recibo no
verso das 3' e 4' vias;

71.2 - 2' via: ao titular do setor auditado, mediante recibo no verso
das 3' e 4' vias;

71.3 - 3' via: juntada ao relatório original, após recibada no verso
pelo dirigente e pelo chefe do órgão auditado;

71.4 - 4' via: juntada à cópia ao relatório, apas recibadz no verso
pelo dirigente e pelo chefe do órgão auditadó.

72 - Mio obstante o endereçamento das recomendações do dirilente
órgao auditado, as mesmas serão feitas, distintamente, P or setor
auditado.

DISPOSIÇÕES GERAIS

73 - O Supervisar de Controle Interno nao poderá se afastar de missai
em prejuizo ou interrupção dos trabalhos, salvo por imposição legal.

74 - Quando o Supervisor de Controle Interno retornar a sua sede e

nào houver missão a ser cumprida de imediato deverá o mesmo
desempenhar atividad,, incarna- n, Auditoria Geral/Estadual, assim
somo, atividades que mantenham atualizado coe as normas e instruções
vigentes.

75 - O Supervisor de Controle Interno só poderá participar de nova
missão após conclusão da anterior, salvo por determinação do Auditor-
Geral.

76 - O Supervisor de Controle Interno serà avaliado anualmente, pela
Auditoria Geral/Estadual, através de mecanismos próprios emanados da
Liretoria de Recursos Humanos, quanto ao desempenho de suas funções.

77 - Sào competentes para propor viagem do Supervisar de Controle
Interno, os chefes de Divisão na Auditoria Geral e os Auditores
Estaduais em suas Projeções Estaduais.

78 - Aplica-se o contido neste manual aos demais servidores do Sistema
de Auditoria.

ANEXO I

CARACTERISTICA3 DA AUDITAGEM

O formulário - Caracteristicas da Auditagem constituirá a primeira
folha do processo de Auditoria Ordinária.

Sua finalidade ê de identificar o órgão Auditado ou Setor Auditado e
os responsáveis pelos mesmos.

Possui campo para fixar o período da auditagem, bem como, o(s) nome(s)
do(s) processante(s) e sua(s) assinatura(s).

O protocolo do processo de auditoria operacional/ordinária será
aposto, peia Unidade Protocolizadora do Setor de Comunicação da
Direçao Geral ou Direçao Estadual no campo existente.

I - FINALIDADE

Qualificar o setor auditado e processar o relatório.

II- UTILIZAÇÃO

a - EMISSÃO

Emitida em 02 (duas) vias as quais constituirão, respectivamente, a
primeira e a segunda vias da folha de rosto do processo de auditagem:

b - PREENCHIMENTO

1) O5GA0 - designação, por extenso do órgão auditado (Superintendência
Estadual ou Gerência subordinante do setor auditado).

2) CÓDIGO - código numérico do órgão subordinante do setor auditado.

3) RESPONSÁVEL ATUAL - nome, por extenso, e cargo do dirigente do
órgão subordinante do setor auditado.

4) DATA DA POSSE - data da posse do dirigente do órgão subordinante
do setor auditado.

5) SUBSTITUTO - nome, por extenso, e cargo do substituto legal do
Dirigente do órgao subordinante do setor auditado.

6) DATA DA DESIGNAÇÃO - data da designação do substituto legal do
Dirigente do órgao subordinante do setor auditado.

7) SETOR AUDITADO - designação, por extenso, do setor auditado.

81 CÓDIGO - código numérico do setor auditado.

9) RESPONSÁVEL ATUAL - nome, por extenso, e cargo do responsável pelo
setor audtado.

10) DATA DA POSSE - data da posse do responsàvel pelo setor auditado.

11) SUBSTITUTO - nome, por extenso, e cargo do substituto legal do
responsável pelo setor auditado.

12) DATA DA DESIGNAÇÃO - data da designação do substituto legal do
responsável atua/ pelo setor auditado.

13) RESPONSÁVEL ANTERIOR - nome, por extenso, e cargo do responsável
anterior pelo setor auditadd

14) PERIODO - da gesta° do responsável anterior.

lt) PERIODO DA AUDITAGEM - datas do inicio e termino da auditagem. Não
e computado core PERIODO DA AUDITAGEM o tempo consumido no transito
antes e depois dos trabalhos.

16) LOCALIDADE E DATA - Localidade em que o Supervisor de Controle
Interno houver conduido e formalizado o seu relatório e data da
finalização deste serviço.

17) PROCESJANTE - assinatura do(s) processante(s) sobre carimbo
identificador.

III - A	 DO SETOR INTERNO
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Campo destinado ao uso disse tores administrativos das Divisões de
Auditoria e Auditorias Estaduais, c,nferme o caso.

18) RELATÓRIO N' - numero do Relatório, composto de dois elemento,
separados por barra: - numeração seqüencial da auditoria no
exercicio, e 2' - dois algarismos designativos do exercicio.

19) DATA DE ENTRADA - data da entrada ou recebimento do relatório na
Divisão de Auditoria ou Auditoria Estadual.

20) RUBRICA E N . DO FUNCIONÁRIO - rubrica e número do funcionário que
no setor administrativo receber o Relatório para processamento.

IV- PROTOCOLO

Campo destinado ao número do protocolo do processo de auditoria pela
Unidade Protocolizadora do Setor de Comunicações da Direção Geral ou
da Direção Estadual, conforme o caso, quando da autuação da l'
(primeira) via do processo. Este número será transcrito para a 2'
(segunda) via pelo setor administrativo.

ANEXO II

TAREFA ATRIBUIDA - TA

O Formulário - Tarefa Atribuida-TA refere-se as verificações a serem
efetuadas na auditagem, cuja emissão é atribuição dos chefes de
Divisão da Auditoria Geral/Auditor Estadual, e constituirá a segunda e
seguintes folhas do processo de auditoria.

- A Tarefa Atribuída -TA será emitida especificamente para cada linha
de atividade do Instituto a ser auditada. A numeração de seus itens
obedecerá a ordem numérica crescente.

I - FINALIDADE

Verificações a serem efetuadas na auditagem e, quando for o caso, a
amostragem a ser considerada.

II - ROTINA DE UTILIZAÇÃO

a - EMISSÃO

De competência das Divisões da Auditoria Geral ou das Auditorias
Estaduais, conforme o caso, em 04 (quatro) vias, das quais as 03
(três) primeiras serão entregues ao Supervisor de Controle Interno,
com a seguinte destinação:

l' e 2' vias - para integrar, respectivamente, l' e a 2' vias do
Relatório	 de Auditagem;
3' via	 - para uso do Supervisor de Controle Interno no
cumprimento da tarefa de auditagem, como roteiro;
4' via	 - será arquivada no órgão emitente.

b - PREENCHIMENTO

1) TA N. - Numero sequencial da emissão no exercicio, com dois
aigarismos, seguido de barra e da dezena designativa do exercicio.

2) ÓRGÃO	 - Designação, por extenso, 	 do órgão auditado
(Superintendência Estadual 	 ou Gerência subordinante do	 setor
auditado).

3) SETOR AUDITADO - Designação do setor auditado.

4) PROCESSASTE - Nome do processaste da auditagem, seguido de seu
número de matr.cula. Nas auditagens por equipe, o numero será o do
Coordenador de Equipe.

5) AUTOR/2ACR, - número e data da PV determinante da auditagem, caso
haja.

6) ITEM - Nümeri, a partir da unidade, dos itens componentes da tarefa
atribuida.

7) DISCRIMINAÇ: . , EA TAREFA - Sintese, por item numerado, da tarefa
atribuiria.

a ! (7118SOk rUR.R - C digo numérico da Divisão/Auditoria Estadual e
data da emissão.

9) ASSINATURA E CARIM)0 - Assinatura da Chefia de Divisão/Auditor
Estadual sobre u carimts identificador, conforme o caso.

ANEXO III

RELATÓRIO

I - FINALIDADE

Relatar em linguagem clara, sucinta e objetiva:

A auditagem executada, em conformidade com os itens constante na
respectiva TA;

Providências adotadas pelo Coordenador de Fquipe/Supervisor de
Controle Interno e suas alisas.

II - ROTINA DE UTIL/SAÇÃ

a) EMISSÃO
Será errando em 02 (duas) vias, com tantas folhas quanto forem
necessárias, as quais integrarão a l' e 2' via- do processo de
Auditoria Ordinária.

b) PREENCHIMENTO

1) ITEM - nesta coluna deverá ser observada a ordem correspondente aos
quesitos da Tarefa Atribulda (TA)

2) SETOR AUDITADO - designação do Setor auditado.

3) CÓDIGO - código numérico do Setor auditado.

41 DATA - data da emissão do relatório.

5)AsSINATURA	 assinatura	 do(s)	 emitente(s),	 sobre	 carimbo
identificador.

OBS.: O presente anexo somaria poderá ser utilizado para Missões
Ordinárias, onde comporá como Anexo III do respectivo Processo de
Auditoria Ordinaria.

ANEXO /V

FOLHA DE CONTINUAÇÃO

I - FINALIDADE

Continuação da TAREFA ATRIBUIDA, RELATÓRIO e RECOMENDAÇÕES.

II - ROTINA DE UTILIZAÇÃO

a - EMISSÃO

De conformidade com o documento a cuja continuação se destinar.

b - PREENCHIMENTO

1) SETOR AUDITADO - designação do setor auditado;

2) COD/G0 - código numérico do setor auditado;

3) ITEM - numeração dos itens, em continuação;

4) OBS.: preencher com os dizeres "Tarefa Atribuída', "Relatório" ou
"Recomendações", conforme o caso;

5) FLS. - numeração sequencial das folhas de continuação da TA, do
Relatório ou das Recomendações.

ANEXO V

RECOMENDAÇÕES

I - FINALIDADE

Recomendar ao órgão auditado providências que, em decorrência da
auditagem realizada, sejam obrigatórias a melhoria dos serviços ou à
regularização ou corresão de situações apuradas.

II - ROTINA DE UTILIZAÇÃO

a - EMISSÃO

Em 04 (quatro) vias, assim destinadas:

l' via - ao dirigente do órgão auditado, mediante recibo no verso das
3' e 4' vias das próprias recomendações;
2' via - ao titular do setor auditado, mediante recibo no verso das
demais vias (3' e 4');
3' via - juntada ao relatório original;
4' via - juntada kl cópia do relatório.

OBS.: f) obrigatória a entrega das respectivas vias das Recomendações
ao dirigente do órgão auditado e ao titular do setor auditado,
diretamente pelo competente Supervisor de Controle Interno,

b - PREENCHIMENTO

1; R- N . - número de ordem composto de 04 (quatro) algarismos
dos quais os dois primeiros indicativos da sequência, e os seguintes,
separados por barra, indicativos do ano. As recomendações serão
numeradas a partir da unidade, em série pessoal do Supervisor de
Controle Interno em cada missão.

21 Sr.	 - designação do dirigente do órgão auditado.

3) SETOR AUDITADO - designação do setor auditado.

41 CÓDIGO	 - código numérico do setor auditado

5) ITEM	 - numerar, a partir da unidade os itens componentes
dds recomendações.

,Es:;.. NA FORNULAÇA° Le RECOMENDAÇÕES, CITAR, SEMPRE, O ATO OFICIAL QUE
EsTEJR SENbd DESCUMPRIDd.
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ANEXOS VI e VII

MEMORANDO DE ENCERRAMENTO

1 - O memorando de encerramento será o --pediente em que o Coordenador
de Equipe/Supervisor	 de Controle	 Interno	 dará	 conhecimento
exclusivamente ao dirigente do órgão auciltado, do término da
Auditoria Operacional/Ordinária, informando, em decorrência, se houve
ou não necessidade de Recomendações;

1.1 - A emissão será em 03 (três) vias, com a seguinte destinação

1. via - Ao dirigente do órgão auditado, mediante recibo nas 2 . e 3.
vias.

2. via - Anexada ao original do relatório.

3* via - Anexada á cópia do relatório.

OBS.: É obrigatória a entrega do respectivo Memorando de Encerramento
diretamente ao dirigente do órgão auditado, pelo competente
Coordenador de Equipe/Supervisor de Controle Interno.

tINSS	
ANEXO 1

AUDITORIA "I.
CARACTERiSTICAS DA AUDITAOEM
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Assunto: Comunica encerramento da missão

Comunicamo-vos que ultimamos, nesta data, a auditoria que vinhamos
realizando	 no 	  (designar	 o	 setor
auditado).	 Em	 decorrência,	 formulamos	 as	 recomendações	 de
n . s 	  as quais, adotadas as providências cabíveis, deverão ser
arquivadas em pasta própria, à disposição de futuras auditorias.

2 - Solicitamos atenção para o cumprimento do item 36 e seus subitens
da Resolução//NSS/n . .236/94.(Normas Gerais de Auditoria Interna).

ANEXO Vil

MEMORANDO N.
Em	 de	 de 199_

exson
Ao Sr. (Preencher com a correta denominação do dirigente do órgão

,	 auditado).

ASSUUE01 Comunica encerramento,da missão
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Comunicamo-vos que ultimamos, nesta data, a auditoria que vinhamos
realizando	 no 	  (designar	 u	 setor
auditado).

2 - Por desnecessárias, nau formulamos Recomendações.

(Of. nó 355/94)

Diretoria de Arrecadação e Fiscalização
ORDEM DE SERVIÇO Nó 117, DE 4 DE NOVEMRRO DE 1994

Dirip56 sobre lavratura de Auto-de-Infração - AI, aplicação de
multa e dá outras providências.
FUNDAMENTAÇÃO:
Leia nos 8.212 e 8.213, de 24/07/91 e alterações posteriores
Lei n5 8.641, de 31/03/93
Lei no 8.870, de 15/04/94
Decretos ne. 612 e 613, de 21/07/92 e alterações posteriores
Decreto no 832, de 07/06/93
Decreto no 1.197, de 14107194.
A DIRETORA DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 175, in-
ciso /II, do Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria MPS na
450, de 24 de setembro de 1992,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 33 da Lei no 8.212/91 e no artigo 114
do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social - ROCSS;
CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer nova orientação para apli-
cação de multa por infração á legislação previdenciária, em decorrência
da edição da Lei no 8.870, de 15/04/94 e do Decreto n5 1.197, de
14/07/94,
resolve estabelecer os seguintes procedimentos:
FINALIDADE:
1 - O Auto-de-Infração - Al destina-se a registrar e ocorrência de in-
fração praticada contra a Seguridade Social e a possibilitar a instaura-
ção do respectivo processo de infração.
LAVRATURA E ENCAMINHAMENTO:
2 - A lavrature do Al compete, privativamente, ao Fiscal de Contribui-
ções Previdenciárias - FCP no pleno exercício de ouse funções.
2.1 - Quando constatada a ocorrência de infração a dispositivo da legis-
lação providenciaria, o AI deverá ser lavrado de imediato, sob pena de
responsabilidade, contendo descrição pormenorizada da infração e das
circunstâncias em que foi praticada, indicando local, dia e hora de sua
lavratura.
2.1.1 - A simples transcrição das ementas de descrição sumaria da infra-
ção, previstas co anexo II, não servem como descrição pormenorizada da
infração e das circunstâncias em que foi praticada.
3 - Em uma mesma ação fiscal, será lavrado apenas um AI por tipo de in-
fração, exceto nos casos abaixo, em que serão lavrados Al distintos:
a) por obra de construção civil não matriculada no INSS, no prazo legai;
b) por acidente de trabalho não comunicado ao INSS dentro do prazo le-
gal;
c) por estabelecimento não matriculado no INSS, no prazo legal, quando
não sujeito a Registro do Comercio, inclusive autônomo na condição de
empregador e condomínio;
3.1 - A concessão de alvará de construção sem matricula no INSS e a ex-
pedição de habite-se sem Certidão Negativa de Débito - CND conotituem
infrações distintas, devendo ser registradas em autos separados, cons-
tando tanto o dispositivo da lei quanto do ROCSS.
3.2 - Nos casos abaixo, poderão ser lavrados Al distintos ou um único
AI, desde que em seu campo 16 ou em relatório complementar sejam rela-
cionadas, individualmente, as infrações:
a) por óbito não informado ao INSS, até a competência julho/94;
b) por comunicação mensal da existência ou inexistência de óbitos não
remetida ao INSS ou po- relação com informações inexatas de óbitos reme-
tidas ao INSS, a partir da competência agosto/94;
c) por segurado empregado e trabalhador avulso não inscritos para os
efeitos da Previdência Social pela empresa ou sindicato;

d) por ato praticado sem o documento comprobatOrio de inexistência de
débito, ou sem a apresentação de matrícula no INSS, quando a sua apre-
sentação estiver legalmente prevista;
e) por ato praticado pelas Instituições Financeiras definida. na Lei n5
8.870/94 sem 5 CND, quando da contratação, com peseoao jurídicas e a
elas equiparadas, de operações de crédito que envolvam recurso público,
a partir da competência agosto/94;
E) por relação mensal não encaminhada ao INSS das empresas contratadas,
com as quais tenham efetuado operações de crédito, por parte das insti-
tuições financeiras definidas na Lei n9 8.870/94, a partir da data em
que o INSS definir as especificações da obrigação;
g) por guia de recolhimento mensal (competência), cuja cópia a empresa
tenha deixado de fornecer ao sindicato correspondente, a partir da com-
petência agosto/94;
h) por guia de recolhimento mensal. (competência), cuja copia a empresa
tenha deixado de afixar no quadro de horário, a partir da competência
agosto/94;
i) por divergência entre os valores informados ao sindicato pela empresa
e pelo INSS cobre as contribuições recolhidas na mesma competência, a
partir da competência agosto/94;
j) por repense feito pela Federação/Confederação da parcela de partici-
pação na renda dos espetáculos ao clube de futebol, sem a exigência de
comprovação do recolhimento da contribuição descontada dos empregados.
3.3 - No caso de ação fiscal desenvolvida no estabelecimento centraliza-
dor, caberá a emissão de apenas um Al por infração cometida pela empre-
sa.
3.3./ - Noo casos das infrações referidas nas a/tneas 'g', "h' e	 do
subitem 3.2, o AI será lavrado em relação a cada estabelecimento.
3.3.2 - Nos casos da a/ineas 'g' e 'h' do subirem 3.2, se a fiscalização
verificar que a empresa não efetuou os recolhimentoo, não /Livrará o au-
to-de-infração, lançando tão-somente o débito.
3.4 - No caso de ação fiscal desenvolvida no estabelecimento centraliza-
do, caberá a emissão de AI nesse estabelecimento, remetendo-o là Gerência
Regional de Arrecadação e Fiscalização - GRAF jurisdlcionante do estabe-

lenimento centralizador, para julgamento (emissão de DO).
3.5 - Nos órgãos ou entidades da administração direta e indireta fede-
ral, estadual, do Distrito Federal ou municipal, o A 7 deverá ser lavrado
na pessoa do dirigente, em relação ao perlado de sua gestão.
3.5.1 - Nesse caso, o FCP promoverá a matricula 'ex-officio' do dirigen-
te, para efeito de cadastramento do AI.
3.5.2 - Consideram-se dirigentes:
a) no Poder Executivo:

- Prefeitura e Secretarias Municipais - o Prefeito;
• - Governos Estadual e do Distrito Federal e respectivas Secretarias -

o Governador;
- União e Ministério - o Presidente da República.

b) no Poder Legislativo:
- Senado Federal - o Presidente;
- Camaro dos Deputados - o Presidente;
- Assembléia Legislativa - o Presidente;
- Câmara Municipal - o Presidente.

c) no Poder Judiciário:
- Supremo Tribunal Federal - o Presidente;
- Superior Tribunal de Justiça - o Presidente;
- Demais Tribunais - os respectivos Presidente..

d) na entidade vinculada a qua,quer um dos poderes:
- Autarquia - o Presidente ou o Superintendente, conforme a eetrutura

organizacional da entidade;
- Fundação Pública - o Presidente;
- Empresa Publica - o Diretor-Presidente.

3.6 - Nos cartórios, o titular de serventia é pessoalmente responsável
pela infração a dispositivo da legislação previdenciária, em nome do
qual devera ser lavrado o AI.
4 - Na hipótese de encerramento de atividade de empresa autuada, o AI
será lavrado em seu nome, seguido da expreolião:
"na pessoa do 	 • (qualificação do titular, sécio-gerente,
sócio-remanescente, diretor-presidente, liquidante etc).
5 - Ocorrendo sucesaão, o AI será lavrado em nome do sucessor, mencio-
nando-se, a seguir, o antecessor ou antecessores, se houver infração
praticada ao tempo destes, registrando no relatório fiscal a forma como
se deu a sucessão.
Ex.: . ...(nome da empresa sucessora) sucessora de... (nome da empresa
sucedida)".
6 - Na empresa em falência, concordata, dl000luçgo ou liquidação judi-
cial ou extrajudicial, deverão oer autuados o síndico, o comissário ou o
liquidante, sempre que ocorrer recusa ou eonegação de qualquer documento
rjruajd:ua apresentação deficiente, relativamente aos documentos sob sua

6.1 - Nesses caso., o Al será lavrado em nome do responsável, devendo-se
identificar a situação da empresa no campo 16.
7 - O AI, pré-numerado, será preenchido preferencialmente em letra de
forma legivel ou à máquina, sem emendas ou raauras, em 2 (duas) vias.
8 - As duas vias do AI terão a seguinte deatinação:
a) 14 via - instaura o proceoso de infração e será entregue juntamente
com o Boletim do Produção Fiscal - BPF ao Supervisor de Equipe que a en-
caminhará, após exame formal, ao setor de cobrança para preenchimento do
Comando de Cadactramento de Débito - CCD para cadastramento e aposição
de etiqueta DEBCAD;
b) 24 via - será entregue pelo FCP ao autuado ou ao seu representante
legal, mediante assinatura e qualificação na .12 via.
8.1 Se o AI for assinado por procurador, nomeado mediante instrumento
público, serão anotadas, no campo 'qualificação', as referências da
procuração (cartório, livro, folhas, número e data) ou, oe por inetru-
mento particular, será juntada a respectiva procuração.
8.2 - Ocorrendo a ausência da pessoa qualificada para asoinar o Al ou a
recusa de assinatura, deverá o FCP remeter a 25 via ao autuado, mediante
registro postal com AR, preferencialmente no mesmo dia ou no prazo máxi-
mo de 3 (três) dias úteio da sua lavratura, registrando no campo 'errai-
satura do autuado', o seguinte:

'Ausente' ou 'Recusou-se a assinar'.
'Remetida a 25 via ao autuado, mediante o Registro Postal nli _ _

9 - 0 FCP deverd reYeter, no campo "descrição 614 fatos c enquadramento
legal', de forma precisa e circunstanciada, as razões da autuação, men-
cionando, se for o caco, a ocorrência de agravantes, conforme item 12.
9.1 - A identificação dos co-responsáveis pela empresa deverá constar de
relatório fiscal, sempre que o número for superior a doi..
9.1.1 - Se igual ou inferior a dois, o FCP os identificará na emissão do
DCD.
9.2 - O AI lavrado por infração ao artigo 52 da Lei no 8.212/91 deverá
conter a discriminação dos valores das bonificações, dividendos, cotas
ou participação nos lucros, com os respectivos períodos em que foram pa-
gos.
9.2.1 - Considera-se débito para os efeitos do artigo citado, a existên-
cia de NFLD ou Al com multa aplicada transitados em julgado, ou, ainda,
a provisão contábil de contribuições não recolhidas.
JULGAMENTO:
10 - O Al deve, necessariamente, ser objeto de julgamento, onde se exa-
minará tanto o seu aspecto formal, quanto o mérito da infração, indepen-
dentemente de o infrator ter ou não apresentado defesa.
10.1 - Caso o autuado, no prazo de defeca, compareça para efetuar o re-
colhimento da multa, o AI deverá ser julgado de forma célere.
APLICAÇÃO DA MULTA
11 - A multa por infração a dispositivo da legislação previdenciária de-
corre de julgamento de auto-de-infração conaiderado procedente.
11.1 - Por infração a qualquer dispositivo das Leis n5s 8.212 e 8.213,
de 24/07/91, ao 5 20 do artigo 12 da Lei n5 8.641, de 31/03/93, aos ar-
tigos 10 e 12 da Lei n5 8.870, de 15/04/94, bem como pela ocorrência deo
situações prevista° no art. 6 9 , incisoo I e II da Lei no 8.870/94, exce-
to no que se refere a prazo de recolhimento de contribuiçõea, fica o
responsável sujeito a multa variável, conforme a gravidade da infração e
de acordo com os seguintes valores:
a) entre 01 (um) e 100 (cem) vezes o valor mínimo nas infrações previs-
tas no art. 107, I, do ROCSS (códigos fund. legal 30, 31, 32 e 33 do
anexo II);
b) entre 10 (dez) e 100 (cem) vezes o valor mínimo mio infrações previs-
tas no art. 107, II, do ROGOS (c6digos de fund. legal 34, 35, 38, 41 a
45, 47 a 50 do anexo II);
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c) de um valor mínimo para as demais infrações a dispositivos para ou
quais não haja penalidade expressamente cominaria, conforme art. 108 do
ROCSS (códigos fund. legal 56, 57, 59 e 99 do anexo II);
d) de 505 (cinqüenta por cento) das quantias que tiverem sido pagas ou
creditadas por empresa em débito para com a Seguridade Social, conforme
previsto no art. 109 do ROCSS (códigos fund. legal 51 e 52 do Anexo 11),
independentemente do limite máximo estabelecido pelo art. 107 do ROCSS;
e) entre os limites mínima e máximo do saldrio-de-contribuição, generi-
camente considerado, como tal definido nas tabelas mensalmente publica-
das pelo %IPS e DAF, não guardando, portanto, qualquer relação com o sa-
lário-de-contribuição do acidentado, por acidente de trabalho não comu-
nicado dentro do prazo, conforme estabelecido no art. 110 do ROCSS (có-
digo fund. legal 53 do anexo II);
f) entre 90 (noventa) e 9.000 (nove mil) UFIR, nas aituaçõen previstas
no art. 69, incisos I e II da Lei n2 8.870/94 (códigos fund. legal 60,
61 e 62 do anexo II);
g) no valor de dez mil UFIR na infração prevista no art. 68 da Lei
8.212/91, a partir da competência agosto/94 (codigo fund. legal 58 do
anexo II);
h) no valor de cem mil UFIR na infração prevista no art. 10 da Lei n9 8.
870/94 (código fund. legal 63 do anexo /I);
i) no valor de vinte mil UFIR na infração prevista no art. 12 da Lei n9
8.870/94 (código fund. legal 64 do anexo II).
11.1.1 - No caso do subitm 3.2, co que se pode constar do mesmo AI mais
de uma infraçao, o limite máximo da multa é por infração e não por au-
to-de-infração.
CIRCUNSTANCIAS AGRAVANTES
12 - Constituem circunstância° agravantec da infração, das quais depen-
dera a gradação da multa, ter o infrator:

a) tentado subornar servidor doa órgaoc competentes;
b) agido com dolo, fraude ou má-fé;
c) desacatado, no ato da ação fiscal, o agente da fiscalização;
d) obstado a ação da fincalização;
c) aer infrator reincidente.

12.1 - Caracteriza-se reincidência específica a prática de nova in-
fração a um mesmo dispositivo e reincidência genérica a prática de nova
infração de natureza diversa, por uma mesma pessoa ou pelo seu sucessor,
à legislação previdenciária, dentro de cinco anos contados da data em
Que houver passado em julgado administrativo a decisão condenatória re-
ferente à infração anterior, até a data da /avratura do AI que registrou
a ocorrência da nova infracão.
12.1.1 - Nos casou em que o infrator responder pessoalmente pela multa,
não haverá caracterização de sucessão.
12.2 - A levretura da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD
não 6 con.iderada circunstancia agravante.
CIRCUNSTANCIAS ATENUANTES
13 - Constituem circunstâncias atenuantes da infração, daa quais depen-
derá a gradação da multa, ter o infrator:
a) agido de boa- fé ou com manifesta ignorância;
b) corrigido a falta até a decisão administrativa de primeira instancia.
13.1 - verificando a autoridade julgadora a ocorrência de circunstância
atenuante e a inexieténcia de circunstância agravante, atenuara a multa
em 501 (cinquenta por cento).
GRADAÇA0 DAS MULTAS
14 - Ao multas serão aplicadas da seguinte forma:
a) na ausência de agravantes, será aplicada noe valore. mínimos (base)
estabelecidos conforme o caso;
b) as agravantes das letras "a" e "ta" do item 12 elevam a multa em
trée vezes;
c) se agravantes das letra "c" e 'c!" do item 22 elevam a multa em
duas vezes;
d) a agravante da letra "e' do item 12 eleva a multa em três vezee a
cada reincidência específica e em duas vezes a cada reincidência genéri-
ca;
e) em caso do ocorrência da infração referida na letra "e" 	 do subirem
11.1, e multa será elevada em duas vezes a cada reincidência;
f) havendo concorrência entre as agravantes das letras °a' a 	 'd'	 do
item 12, prevalecera aquela que mais eleve a multa;
g) havendo concorrência entre a agravante da letra 'e" e quaisquer das
demais agravantes do item 12, ambas serão consideradas na aplicação da
multa;
h) havendo concorrência de reincidência genérica e específica, deverá
prevalecer a especifica.
14.1 - O. Al lavrados anteriormente a vágêncie do Decreto ris 356/91 não
serão considerados para efeito de reincidência.
14.2 - A reincidência somente será levada em consideraçâo na hipótese de
exictência de AI procedente e transitado em julgado.
14 3 - A caracterização da reincidência sempre se dará em relação a
ações fiscais distinta., não cabendo a nua aplicação em decorrência do
Cr/incito em julgado de Al lavrados na mesma acão fiscal.
14.4 - Será conaiderada apenas 01 (uma) reincidência, quando em uma mes-
ma ação fiscal anterior tenham sido lavrados mais de um AI, independen-
temente do transito em julgado ter-se dado em datas diferentes.
14.5 - Caso haja AI transitado em julgado e em nova ação fiscal sejam
lavrados mais de um AI, o fator de elevação da agravante "reincidência"
será aplicado individualmente em cada AI.
14.6 - Caso haja Al transitado em julgado, e em nova ação fiscal sejam
lavrados AI na forma dos subitens 3.1 e 3.2, alínea. 'a', "c', 'd", "g'
a "j", o fator de elevação da agravante "reincidência" aerà aplicado in-
dividualmente a cada ocorrência.
120LEVAÇÃO OU REDUÇA0 DA MULTA
15 - A multa será relevada, na ocorrência de circunstância atenuante,
mediante pedido fundamentado dentro do prazo de defesa, ainda que não
contentada a infração, se o infrator for primário e não tiver ocorrido
nenhuma circunstancia agravante.
15.1 - A multa será reduzida em 50% (cinqüenta por cento), mediante pe-
dido fundamentado dentro do prazo de defesa, se o infrator for primário
e não tiver ocorrido circunstancia agravante.

15.2 - Se o autuado, preenchendo os regulatoe do item 15, pedir alter-
nativamente, relevação ou redução, d..ver, ser atendido o que mais lhe
favoreça, ou seja, a relevação.
15.3 - No ceco de relevação, será o AI julgado procedente e, na mesma
Decisão-Notificação, a multa será sJa e registrada para efeito de
reincidência.

FIXAÇA0 DA MULTA
16 - A multa será fixada da seguinte forma:
16.1 - Na ausência de agravante, a multa será aplicada nos valores mini-
mos estabelecidos no eubitem 11.1.
16.2 - Na ocorrência de circunstancia agravante:
a) estabelece-se o valor-base (valor mínimo por tipo de infração);
b) aplica-se o fator de elevação de agravante nobre o valor-base, obten-
do-se o valor da multa a ser aplicada.
16.2.1 - Quando a agravante for a de reincidência, há que se observar:
a) na primeira reincidência, o valor da mu/ta a ser aplicada será obti-
do, medidante a multiplicaçao dos fatorea de elevaçâo do item 14 pelo
valor-bane da multa;
b) a partir da segunde reincidência, o valor da multa será obtido me-
diante a multiplicação do "produto dos fatoreu de elevação . pelo valor-
base da multa.
16.2.1.1 - O 'produto dos fatores de elevação" será obtido, mediante a
multiplicação, entre si, de todos os fatores de elevação (quer aqueles
referentes as infrações anteriores, quer o aplicável no Al em julgamen-
to).
16.2.2 - Quando concorrer a reincidência com qualquer outra agravante,
serão elas aplicadas, distintamente, sobre o valor-bane, somando-se os
respectivos valores para obter-se a multa a ser aplicada.
16.3 - Na ocorrência de circunstancia atenuante, verificada a ausência
de agravante, a multa será reduzida através da aplicação do percentual
de reduçao nobre o valor-base.
16.4 - Nos casos das infrações referidas nos subitens 3.1 e 3.2, a multa
Bera fixada por ocorrência, considerando-se tantos valores-bases quantos
sejam essas, somando-se os valores para obter-se a multa total a ser
aplicada.
16.5 - No caso das infrações referidas no eubitem 3.2, alíneas "b", 'e'
e "f", em que a multa ê fixa, a ocorrência de agravante não produz efei-
tos.
DISPOSIÇÕES GERAIS
17 - Para efeito do item 3, alínea "b", a Comunicaçâo de Acidente do
Trabalho - CAT feita ao serviço médico da rede pública conveniado, con-
tratado ou particular, dentro do prazo estipulado no art. 22 da Lei
8.213/91, será considerada como comunicação feita ao INSS.
18 - Para efeito do item 3, alínea 'c', em relação a autónomo na condi-
ção de empregador e condomínio, o inicio da atividade é considerado a
partir da data de registro do primeiro empregado.
19 - Para efeito do nubitom 3.2, alínea "e', considera-se pessoa jurídi-
ca e equiparada a firma individual ou sociedade que assume o risco da
atividade económica urbana ou rural, bem como os órgãos e entidades da
administração pública direta, indireta e fundacional, não se aplicando
moa equiparados na forma do parágrafo único do art. 15 da Lei no
8.212/91.
20 - O AI deverá ser lavrado, em regra, no decorrer da ação fiscal, no
período compreendido entre a data limite estipulada para o início e para
o término da ação fiscal.
20.1 - No caso da não apresentação ou da apresentação deficiente do ele-
mentos solicitados pela fiscalização, o Al deverá ser lavrado na data
estipulada para a sua apresentação.
' 0.2 - Havendo necessidade de prorrogação do prazo inicialmente concedi-

do, deverá conotar do formulário próprio para a solicitação de elementos
o novo prezo, com a ciência da empresa e identificação do signatário.
21 - Para fins exclusivos de cade.tramento, o FCP deverá 'preencher o
DCD, anexando-o A primeira via do AI.
22 - No caso de lavratura de Al por falta de matrícula, devera o FCP
promovê-la "eu-officio", relatando tal fato e fazendo consignar o res-
pectivo número no campo próprio.
22.1. - Nesse caso o FCP emitirá o 'Certificado de Matricula e Alteração
- CNA', cuja cópia será anexada â primeiro via do AI.
23 - E vedado a emissão de AI com capitulação no art. 95 da Lei
8.212/91, que define crimes contra a seguridade social.
24 - As multas referidas neste ato serão reajulitedas, nas mesmas épocas
e com os mesmos índices utilizados para o reaj )tamento dos benefícios
de prestação continuada da Previdência Social.	 /
25 - O valor da multa aplicada será sempre o da data da lavratura do Al.,
convertido em quantidade de UFIR pelo valor dente nesse dia.
26 - Os recurnos contra Decisão-Notificação só serão encaminhados à Jun-
ta de Recursos se instruídos com prova de depósito do valor da multa
atualizada monetariamente.
26.1 - A atualização da multa efetuar-se-á pela multiplicação do quanti-
tativo em UFIR pela UFIR da data do efetivo depósito.
26.2 - Não eendo comprovado o depósito obrigatório, deverá ser comandada
a fase 418 e o proceseo administrativo de débito encaminhado à Procura-
doria, após ciência ao contribuinte.
27 - A multa referente a distribuição proibida de bonificações, dividen-
dos, cotas ou participação moa lucros deverá ser atualizada desde a data
em que foi efetivada a distribuição proibida, na mesma forma do reajus-
tamento das contribuições devidas á Seguridade Social.
28 - No cano de AI lavrado contra dirigente de órgão ou entidade de ad-
ministração federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, o INSS,
após o trâncito em julgado, requisitara ao órgão competente, caso o di-
rigente ainda esteja ocupando o cargo, o desconto do valor da multa
aplicada na primeira folha de pagamento que se seguir á requisição.
28.1 - Caberá à Gerência Regional de Arrecadação e Fiscalização o enca-
minhamento de oficio ao órgão ou entidade ao qual o autuado estiver vin-
culado, noncitando o desconto do valor da multa.
29 - Nao serão lavrados Al contra empresas com falência decretada, mis-
sões diplomáticas estrangeiras no Brasil e seus membros.
30 - Não caberá a lavratura de Al por segurado não inscrito no cano de
dsscaracterizaçâo de autónomo inscrito na Previdência Social.
31 - A partir da competéncia 11/91, as infraçõen serão capituladas, com
base nas Leis nos 8.212/91, 8.213/91 e legislação posterior.
31.1 - Os Al lavrados por infraçao á legislação anterior, ainda não sub-
metidos a julgamento, serôo julgados nulos e os proccumos respectivos
encami)hados para arquivamento.
32 - O Al emitido com erro ou rasura será subatituido, e suas 2 (duas)
vias serão encaminhadas juntas ao BPF, com o registro do motivo da inu-
tilização e a indicação do numero do Al emitido em .ubetituiçào.
33 - O fermulario Auto-de-Innacão - AI, código DAF.FI  4529, integra es-
ta OS, conforme anexo 1.
34 - Esta OS entra em vi.;, na data de sua publicação, revogada a
OS/INSS/DAF n4 81, à- 04 le agosto de 1993.

RusANLIII ANASTAC/O MACPAv,
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Kg . no 155/114)

SuperintendèncIa Eetadual no Ceará
DZSPACNOS

Processo na 3$043.011.514/94-56. APROVO a dispensa de noiteça. 159
36/94, para serviços de vigliáncla desarmada, diurna e noturna, em dl
	  'ativeis do INSS/CE, no Inttrior do Estado, em favor da Firma
COMMANDER SERVIÇOS DE VIGILAMCIA LIDA., após PetiCet da Procuradoria
Estadual, conforma 5 único do Artigo ie de pineps na gsui p s, uso tea
tnie AUTORIZO o valor global de RS 272.294,70 (duzentos e setenta i,
dois mil, duzentos ir noventa e quatro retas e setenta centavos) com
fundamento legal no Inciso IV do artigo 24 da Lei 11.666/93 e •nata-
çbes posteriores.

IN. , :r! ,n o aro dein.,	 tersos do artigo 26 da Lei 1.666/93 • alto.
rsçAe .. no,trriore...

Cm 19 ee novembro de 1994
loRPNCitiL0 JOL/0 DIAS ROCHA
Superintendente Estadual

151.11

1111118 	

alleNt-tellePe - ai

1	 • n ••••••• lelka• •• •• •arma, Md •••••••••••1*, 1~11	 /1• ad	 i (11155151 5 tala a ••••••••• • N.	 a ..,••• ia 3) •iiolaaartaa Fr • 114!

DA 19 de ilmealebrO MI 1994
CARLOS nous DE LIMA 1VA

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial
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Processo na 3504).011.535/94-11, APROVO a dispensa de licl 	 do	 no
35/94, para contrataçllo de serviços de limpeza e con eeeeee " 	 • diver
sol ladeei; do I055 no Capital/CO, em favor da firma Oallr oRGANIZI
ÇAD ORASILEIRA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTD*, goda Parir da Pioro=
radoria Estadual, conforme 5 único do artigo lo da PT/MP., -e 253/93,
como tembde AUTORIZO o valor global de 0544.584,96 (quarenta e quatro
mil, quinhentos • oitenta e quatro roeis e noventa • Oito centavos),
coa fundamento legal no inciso IV do artigo 24 da Lei 8.664/93 e al-
terações posteriores.

AS 19 de novembro de 1994
CARLOS mus na LIMA E AS

Chefe da Divisa° de Adminletraçào 	 	 tal

RATIFICO o ato acima, nos termo* do artigo 26 da Lei 8.666/93 e alte-
rações posteriores.

Em 19 de novembro da 1994
FRANCISCO JOLIO DIAS PDC%
Superintendente estadual

(Of. nO 356/94)

Superintendincia Estadual no Maranhão

Divisão de Administração Patrimonial
DESPACHOS

P100.35018.005937/94-98.1provo aponta da Licitagio ~prestou
raçio de /astalmOme Hidra -reirnitdrias no ild.JO8o doulart/INSSAM., am
favor da firma ORION-Projetoe e ConatrugEme Ltda., e Autorizo a dorme-
m' no valor de R$ 4.044,20 (quatro mil, quarenta e quatro reais e vin-
te oanlovo.),coa fundamento ao Art.24,Incleo IV da rol 6.666/93,oca ha
MI no Art.56, da Lei 8.666/93.*

Sm 27 de outubro de 1994
CLLVERSON DE SOUSA PAIMIRA LINDOS°

Chefe do Serviço de Engenharia e Patriednio

Ratifico o ato acima noa termo. do Art.26,do Lel 6.666/93 • iton 1, da
01/1/13S/DAP 07/94.

LIMITAM SANTOS PEREIRA
Chore da Diviseu	 .

101. pç 356/94)

Serviço de Suprimentos e Serviço* Gerais
DIDPAC923

froc.35078.012352/92.Aprovo a Dia/onda de Li,itagle pare prurr,ga-
çio contratual de locaçio do imóvel onde funciona a SuperintoLdlincia
Estadual do IeSd/Md., à Av. Secador Vitories Freiro nO 25-Anel Viário,
em favor da Sra. Maria de Japu. da Silva Façanha e Autorizo a deapeea
no valor ~anal da RS 8.900,00 (.1so mil a quinhadtoe réald) 'e nlotol
de R$ 102.000,00 (cento • doia rul retita),relativo ao período de
310894 a 310b95,00m fundamento no Art.24,Inclao I da Lei 0.466/93.Paro
eer da Procuradoria Estadual e do Sr.Preoldente da INSS.'

Em 26 de outubro de 1994
CLEVERacm De SOUSA PIRA IRA 1.1110010

Chefe do Serviço de•Mmenharia e Patrimento

Ratifico o ato acros 40d termos do Art.26,da lei. 6.666/93 e flop 1. riu
CN/2eSSID42 07/94.

ROSA GRAÇA 'ARRETO ra4Mo
Chefe do ~viço

(Of. et9 356/141

Sunerintendéncia Estadual no Pará
DESPACHOS

Processo O 36166.001606/94 -91. APROVO e inexigibilidad . do licitaçiu
para centrar...sio d. ...role.. de Nanut.nção d. Equipan.ntua Flelotora.
picos, .ra conter imeraencial, em favor da Firma A. S. P. PACHECO -
ME.. apos Parecer da Procuradoria [gradual, conforme f untou do art. 1.
da P7/14P8 r0 253/93, como timbro ANIONIZO a desp.sa mensal d.
5I110.174,00 (dei mil, cento • setenta • quatro reais) . semestral d.
04161.044,00 (aermenta e um ali • quarenta e quatro reate), para u
perlado de Novembro/94 a Abril/95, co. fundamento nu inciso / do Art.
25 da Lel O 8.666. d. 21.06.0' e alt . racUe. posterior...

Detém, 3 dv novembro de 1994
MaiLSCM HELIO DA SILVA CARDOSO

CO.?. da Divilerlo de Admintatração Patrimonial

Ratifico u ato &elmo ...e 'ermo. do Art. :h dn Lei h .	 d,
• alte ravien posterior...

selim, 3 do novembro de 199.
WIAN CAPOCNO 001711I110

(Of. no 354/94)
	 Superintendente estadual

Superintendiincia Estadual em Pernambuco

Divisão de Administração Patrimonial
DESPACUOS

Processo no 35204.017333/94 -53. APROVO a inoxigibilidade de licitar",
para os serviço* de fornecimento de revista, em favor da Lex Iditor.
8. A., ap5a Parecer da Procuradoria estadual, conforme 14 dnico do art.
le do prlops ne 258/93, como toldada AUICRIZO o valor global de RO
1.177,07 (Hum mil conto • *atenta a mete roais casta contava.). com
fundamento no Inciso I do Artigo 25 da Lei na 8.666/93 e altera0mana
terionm.

ira 31 de outubro de 1994
VEXA LOCA a. camela°

Chefe do Serviço de Suprimentos • Serviço. Goraie

aarirrco o ato acima, nus torram do artigo 26 de Lei na 8.646/93 • al-
terações poateriqrmt,

Zoe 31 de outubro de 1994
CILIIERTO cumule° DE AMATO

Chefe da Divirto

t01..nv 354/14)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO AllPilS1PItl)
PORINTR/A 59 809, DE 20 DE omunao DE 1994

Procomeo no 53650.000175/93. Tett:92S10 VERMS RARAS LIDA - -
Fortaloaa -CI. Outorga permiseÃo para executar o Serviço especial de a2
poeira° de Televisão canal 10 Ideal.

DJAL1N M87011 DE MODAIS
Ministro

(0425-9 de 07.11.94 - 0$ 24,11)

PORTARIAS DE 7 DE sovam° DE 1994

Ne 830. - Outorgar parolando á MAR-
8ISISMAS DR TELECONOIIIC.AQORS LIDA, mediada à Avenida Paulista, 1159 -
121 andar Conjunto 1204 Sala 03, Bairro Sela Vieta, 1140 9a310/89,
registrada:. na Junta Comercial do estado de Sio Paulo sob o ne
294677/92-0, regularmanto inscrita no Cadastro Geral de Crmtribuintoe
*oh o ne 53.608.527/0001-60, para eXPILIRAR o Serviço Sepacial de
Radlocbamada, com • finalidade do ear prestada • terceiros, abrangendo
a localidade de São Jaca do Rio ~CO. ao lutado de Sio Paulo pelo
perlado de 15 (quines) ano., renovdvel por igual perlado, desde ouga
rigorOmmente cumpridas ae condições desta ato do outorga.

(Ne 1563-e - 07.11.94 -0$ 24,11)

Ne 631 - - Outorgar permissão A coa'
SISIMMS De TSLECOMONICAOSMI LIMA, eadiada Avenida Paulista, 1159 -
te' andar, Conjunto 1204 Sala 03, Mirro bola Vista, São Paulo/SP,
regletrade na ~CA Comercial do estado do abo Paulo sob o ne
294577/92-0, regularmente inscrita no Cadastro Geral da Contribuinte*
sob o ne 53.608.527/0001-60, para smcluu o Serviço 'special de
Radiochamada, com a finalidade de mer prestado a termairos, abrangendo
• localidade do itilmirace Preto, no lutado do lido Paulo pelo período
de 15 (quinze) ano*, renovam,' par igual perlodá, desde Que
rigorosamante cumprida. as condições dente ato do outorga.

(101 3544-8 - 07.11.94 - R$ 24,11)

Ne 832 -. - Outorgar peraiesdo A COA -
SISTEMAS Dl rziaccsaancara LIDA, ~ioda A Avenida Paulleta, 1159 -
121 andar, Conjunto 120 lata 03, Mirro Rola Vista, SIM Paulo/SP,
regletrada na Junta Comercial do Ratado de São Paulo sob o .111
294577/92-0, regulamento inscrito no Cadastro Geral de Contribuinte.
sob o nu 53.608.527/0001-60, para UPLOIAR o Serviço especial do
Radlocbanada, co. a finalidada de sor prestado • terceiros, abrangendo
• localidada de Jundial, no recado de Ido Paulo, pelo perlado do 15
(quinze) anos, renovdvel por igual perlado, deado gume rigorommente
comprida* as apodíctica dieta ato de outorga.

(Ne 3549-4 - 07.11.94 - R$ 24,11)
Ne 833 -	 - Outorgar peralealo é COA -
elaramas DO raiscomuazondas LIDA, &odiada a avenida Paulista, 1159 -
ta* andar, Conjunto 1204 Sala 03, bairro bela Vista, São Paulo/SP,
registrada na Junta Comercial do [atado de $ao Paulo sob o ne
294577/92-0, regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuinte.
aoh o na 53.506.527/0001-60, para /COLORAR o Serviço Especial do
Radlochamada, com a finalidade de ser prestado • terceiro*, abrangendo
a localidade de Campinas, no [atado do São Paulo, pelo perlado de 15
(quinze) ano*, renovdvol por igual periodo, desde go* rigormumente
cumpridas mi condições' Meato ato do outorga.

(Ne 3551-4 - 07.11.94 - R$ 24,11)	
10 s' 	 1 • .
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Ne 834 - - Outorgar permissão A OVA -
SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES LIDA, sediada .8 Avenida Paulista, 1159 -
12 2 andar, Conjunto 1204 Sala 03, Bairro Bela Vista, Sào Paulo/SP,
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n2
294577/92-0, regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes
sob o no 53.608,527/0001-60, para EXPLORAR o Serviço Especial de
Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a terceiros, abrangendo
as localidades de Santos, Sào Vicente e Guarujá, todas no Estado de
SOB Paulo, pelo período de 15 (quinze) anos, ronovável por igual
período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.
(Nu 3435-8 - 07.11.94 - RS 24,11)
N2 8/, - • Outorgar permiseão ã PRESTEL -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LIDA, sediada A SC/Norte,
Quadra 01. Bloco C, n o 85, Sala 312 Braoilia/DF, registrada na Junta
Comercial do Distrito Federal sob o n 9 5320040383-8, regularmente
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o :1 9 24.026.693/0001-
06, para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada com a finalidade
de ser prestado a terceiros, abrangendo a localidade de Curitiba, no
Estado do Paraná, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por
igual período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste
ato de outorga.
(N9 3434-X - 07.11.94 - RS 24,11)
89 838.-- - Outorgar permissão A PRESTEL -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LISA, sediada à SC/Norte,
Quadra 01. Bloco C, n2 85, Sala 312 Brasília/DP, registrada na Junta
Comercial do Distrito Federa/ sob o n9 5320040383-8, regularmente
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n2 24.926.693/000S-
06, para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade
de ser prestado a terceiros, abrangendo as localidades do Rio de
Janeiro, Niterói e São Gonçalo, todas no Estado do Rio de Janeiro,
pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde
que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

(Na 0343-6 - 07.11.94 - RS 24,11)
0 9 839 -,,. - Outorgar permissão à PRESTEL -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LIDA, sediada à SC/Norte,
Quadra 01. Bloco C, 11 2 85, Sala 312 Brasília/DF, registrada na Junta
Comercial do Distrito Federal sob o n 2 5320040383-8, regularmente
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n2 24.926.693/0001-
06, para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade
de ser prestado a terceiros, abrangendo es localidades de Belo
Horizonte e Betim, todas no Estado de Minas Gerais, pelo período de 15
(quinze) anos, renovável por igual perlodo, desde que rigorosamente
cumpridas as condições deste ato de outorga.

(8 2 3447-4 - 07.11.94 - R$ 24,11)

N 2 840 -.	 - Outorgar permisaão à SPLICE DO
BRASIL - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA, sediada Avenida
Juscelino K. de Oliveira, 154, Votorantim/SP, registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob o na 571.516, regularmente
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o 11 2 45,397.007/0001-
27, para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade
de ser prestado a terceiros, abrangendo as localidade. de Porto Alegre

e Canoa-s, no Estado do Rio Grande do Sul, pelo período de 15 (quinze)
anos, renovável por igual período, desde que rigorosamente cumpridaa
as condições deste ato de outorga.

(112 3440-4 - 07.11.94 - R$ 24,11)

/4 2 856 - • Outorgar permissão à SPLICE DO
BRAS/L - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA, sediada à Avenida
Juscelino R. de Oliveira, 154, Votorantim/SP, registrada na Junta
Comercial do Estado de 080 Paulo sob o n9 571.516, regularmente
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n9 45.397.007/0001-
27, para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade
de ser prestado a terceiros, abrangendo a localidade de Curitiba, no
Estado do Paraná, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por
igual período, desde que rigorooamente cumpridas as condições deste
ato de outorga. -
(1,4 2	- 07.11.94 - R$ 24,11)1,. 

- Outorgar permirualo à SPLICE DO
BRASIL - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA, sediada à Avenida
Juscelino K. de Oliveira, /54, Votorantim/SP, registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob o n 2 571.516, regularmente
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o 11 9 45.397.007/0001-
27, para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade
de ser prestado a terceiros, abrangendo a localidade de Goiânia, no
Estado de Goiás, pelo período de 55 (quinze) anos, renovável por igual
período, deode que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.
(11 9 3445-5 - 07.11.94 - R$ 24,11)
N9 853 - Outorgar permissão à BPLICE DO
BRASIL - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA, sediada A Avenida
Juscelino R. de Oliveira, 154, Votorantim/SP, registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob o n2 571.516, ragu/amante
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o 09 45.397.007/0001-
27, para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade
de ser prestado a terceiros, abrangendo a localidade de Florianópolis,
no Estado de Santa Catarina, pelo período de 15 (quinze) anos,
renovável por igual período, desde que rigorosamente cumpridas as
condições deste ato de outorga.

(N 2 3446-3 - 07.11.94 - R$ 24,11)
582 (157- - Outorgar permisoélo SPLICE DO
BRASIL ' - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA, sediada A Avenida
Juscelino X. de Oliveira, 154, Votorantim/SP, registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob o n 9 571.516, regularmente
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n 9 45.397.007/0601-
27, para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade
de oer prestado a terceiros, abrangendo ao localidades do Rio de
Janeiro, Niterói, Nova Iguaça, Petrópolis, Teresopólie, Queimados,
Itagmai, Nilnpólis, São Joâo do Menti, Magé, Belford Roxo, Duque de
Caxias, Angra dos Reis e São Gonçalo, todas no Eotado do Rio de
Janeiro, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual
período, desde que rigorooamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.
(Na 3441-2 - 07.11.94 - R$ 24,11)

DJALMA BASTOS DE MORAIS
Ministro

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 30.09.94 (escorne)
(DADOS PRELIMINARES • NÃO AUDITADOS)

ATIVO
CORREÇAO INTEGRAL

E LEGISLAÇÃO
SOCIETÁRIA

PASSIVO
CORREÇÃO INTEGRAL

E LEGISLAÇÃO
SOCIETÁRIA

30.09.94 30.09.94
CIRCULANTE
REALIZÁVEL A L. PRAZO
PERMANENTE

1.438.145
1.011.852

15.830.399

CIRCULANTE
EXIGIVEL A L. PRAZO
PATRIMÓNIO LIQUIDO
REC. CAPITALIZÁVEIS

1,027.452
465.936

113,888.698
700.310

TOTAL 18.880.396 TOTAL 18,880.396

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

BALANÇO PATTUMONIAL

773.869
7.934

154.6221
I 8.744)

78.237
696.674

5.069
12,090
44.533
32.443)

713.833
I 3.0221
710.811

292.070.709
0.0024
0,0571

LEGISLAÇÃO
SOCIETAMA

3009.94

R$ MÉ

CORREÇAO
INTEGRAL
30.09.94
773.869

36.631
I 188.262)

15.361)
102.154
709.031

5.078

714.109
I 3.2991
710.811

292 070.709
0,0024
0,0571

Toloron e Telarma. bufam como base o património liquido do Ma do agosto/94, atualizado a valoras de
sotembrO194.

Cluadro 1	 LOCALIDADES ATENDIDAS E NÚMERO DE EMPREGADOS

REGIÕES
ACUMULADO ATÉ SETEMBRO/94 ACUMULADO ATI SETEMBRO/93

LOCAUDADES
ATENDIDAS

NUMERO DE
EMPREGADOS

LOCALIDADES
ATENDIDAS

NUMERO DE
EMPREGADOS

NORTE
NORDESTE
SUDESTE
CENTRO OESTE
SUL

782
5.729
5.519
1.310
3.460

3.450
13.168
49.432
6.535
8.367

743
5.400
5.274
1.189
3.165

3.221
11.713
48.784

13.468
7.954

SUBTOTAL 16.800 80.952 15.831 78.118
EMBRATEL
TELEGRÁS

11.874
1.987 •

10.937
1.421

TOTAL 
,-.-.L,.... mm	 ... má...

16.800
....,....,

94.813 15.831 90.478

Quadro 2, 
	

DADOS DE TRÁFEGO 1101/
DE JANEIRO A SETEM050194

	 06 JANEIRO A SETEMBRO/93
REGIÕES

PULSOS CONE.
ASSINANTES

1.116.5413
4.1389.7313

26.903.644
2.816.577
3.589.774

39.318.277

DISCRIMINAÇÃO

Ganho liquido com Invastimomos em Controladas
Outras SOCOU. Operacionais
Despesos Gerais, Administrativas e Outras
Despesas Financeiras
Receitas Financeiras
LUCRO OPERACIONAL
RESULTADO NÃO OPERACIONAL
EFEITOS INFLACIONÁRIOS
Soldo credor da correçõo ~arra
Soldo devedor das varcaçõos mormo/nes
RESULTADO ANTES DEDUÇÕES/ADIÇÕES
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
LUCRO LIQUIDO DO PERIMI°
CtoentIdade de ações (mil)
Lucro por Ação do Capital Social ern R$ 1.00
Valor Patrimonial da Acão ore REAIS

NORTE
NORDESTE
SUDESTE
CENTROOESTE
SUL
TOTAL 
FONTE: Ova -TB /PRELIMINAR)

PULSOS COSO.	 CHAMADASIU
ASSINANTES	 COMPLETADAS

41.587.961
	

3.031.228

	

1.223.889
	

114.012

	

5.240.311
	

469.755

	

28.097.111
	

1.760.891

	

3.027.309
	

316.565

	

3.999.337
	

369.975

GRAMADAS 1U
COMPLETADAS

92.815
4/1.958

1.510.441
267.885
317.070

2.600.167

Adyt da &Iva
Presidente

NOTA: Os Investlmontoa decorrentes da parti iPaÇõeS societárias em c ntroladas leram corrigidos
monetariamente e ajustados polo método do ement 'anela poulmomal, com bua nos balanceios elaborados
pelas respactrvas empresas, na mesma base temporal. represontando 99.3% 00 Investimento. As empresas

(Of. n9 199/94)

Flávio Hanulton da Luz Bus&
Drotor Económmo.Financelro
e de Relações com o Mercado

Eugenio Coe elção Breoboskin
Contador - CRC SP 082058•T• OF



PARANÁ PR

l
itaipulândia	 122+ 1	 0,500

RIO DE JANEIRO
	

RJ

Engenheiro Paulo
de Frontin

Itaguaí

26

19-E

5,000

1,000

Barbacena-MG
(354 a 360)

Barra do Pirai-
RJ	 (217 a 238)
Barra Mansa-RJ

(239 a 297)
Cruzeiro-SP

(263 a 273)
Potropolis-RJ

(041 a 139)
Rio de Janeiro-
RJ(073 a 183)
Tereeépolls-RJ

(055 a 107)
Rio de Janeiro
(Nossa Senhora
da Penha)-RJ

(093 a 111)

1,000

2,000

1,000

1,000

3,000

3,00'

3,000

NULO

2253230
4384210

SÃO PAULO
	

SP,

Bragança Paulista 08+ 1,000 142 a 200 0,500 2365739
201 a 257 0,150 46E3110
258 a 297 0,035

.	 298 a 020 0,100
.

Junqueirópo/is 59 E 0,300
Tupi Paulista 54 0,100 Dracena-SP NULO

(082 a 242)

1
Pontes e Lacerda 06+	 0,100

MINAS OBRAIS NO

BABANIA

CECEARÁ

NUNICIPIO POR
UNIDADE	 DA

C POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO : MAXINA LIMITAÇÃO PARA. OBSERVAÇÕES

2 kW AZIMUTE kN
GRAUS

Morro do Chapeú 12+ 0,100 Palmeiras	 (Pai
Inácio) -BA

NULO

(382 a 212)
Presidente Dutra NULO
-BA(282 a 302)

1
Viçosa do Coará	 115	 10,0001

Casa Orando
Cedro do Abaeta

27
24

4,000
2,000

Corrego Santa 15 E 6,000 Colinear
21 6,000 Colina:5r

Lavras 15 2,500
Ouro Preto 20- 31,600
(Timbopebn)
Raul Soares 41- 10,000 20503;42E33
(Serra do Boachá) Colinear c/

canais 35+
e47	 (A)

Santa Rita do 53- 3,000
Sapecai
Santo Antonio do 49 10,000 18524;43E21
Itambé
Serrania 27 3,000
Três Pontas 21- 2,500

PRMA

MT

1
07- 1	 0,5001 24-E 0,020Pien-PR(172a178)1,000

1,00024

SP
Campo Novo do 12 0,326
Parecia
Cláudia 09 0,500
Nova Mutua 03+ 0,100
Sorriso 12+ 0,316
Tangera da Serra 03- 0,316

rapé
Panorama
Sandovalina
Santos

57-
51-
39
56-

0,100
0,100
0,050
10,000 020

•

5,000

MAMAREM

'Santa Helena

NATO GROSSO

PARANÁ

pwaria

Sio PAULO

0,100
0,200

1

Presidento Konnedy106
(Tupiratà)	 13+!Miranda	 121+	 0,5001-
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SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES
PORTARIA NO 45, DE 6 DE NOVEMBRO .E 1594

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES DO MINISTERIO DAS
COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lho foram delegadas pela Por-
taria-MC n2 319, do 26 de maio do 1994, publicada no Diário Oficial
(D.0) de 27 subsoquonte, o considerando o disposto na Portaria SAI nS
48, do 17.08.90, publicada no D.O. de 20.08.90 resolve:

I - Publicar as propostas do inc/usõos, alterações o cancela-
mento em Planos Básicos, decorrentes do solicitações apresentadas ao
Ministério das Comunicações, constantes dos Anexos a esta Portaria.

I/ - Estabelecer, conforme disposto no itom 3.2 do Anexo à
Portaria SEC :12 48, 17.08.90, que as entidades que ao julgarem afeta-
das ou que desejem apresentar comentários sobro as propostas apresen-
tadas, o façam, no prazo do 30(trinta) dias contados a partir da pu-
blicação, desta Portaria, ao:

Ministério das Comunicações
Secretaria de Serviços de Comunicações
Departamento do Serviços Privados
Esplanada dos Ministérios - Ed. Anexo - sala 328-L
70044-900 - Brasília - DP
FAX (061) 2233916
TELEX (061) 1175

11.1 - As manifestações deverão contemplar pontos como:

a) - necessidade, conveniência e interesse público da proposta;

b) - o bom uso do espectro de Lr-aquartelas, incluindo a utilização da
mínima potência necessária para assegurar, economicamente, um serviço
de boa qualidade à área a que se destina;

c) - equilíbrio de áreas de cobertura doe canais previstos para cada
localidade;

d) - impacto económico pela inclusão da um novo canal na localidade;

e) - condições especificas de propagação, condutividade do solo, raia-
re, etc., e

f) - outros pontos considerados relevantes em cada caso.

11.2 - Os comentários recebidos em virtude desta Consulta es-
tarão *disponíveis para verificação pelo público em geral no endereço
mencionado no item II.

III - Findo o prazo a que se refere o item II, considerando
os comentários recebidos, serão emitidas Portarias contendo as altera-
ções aprovadas.

RENATO NAVARRO GUERREIRO

ANEXO I

I - Propostas de inclusões de canais no Plano Básico de Dis-
tribuição de Canais de Rietranemíesão de Televisão em VII? e UNI -
PARTV, para comentários públicos:

MINAS GERAIS
	

MO

Congonhas	 59 E
	

0,500 Pedro Leopoldo- 0,316
MO (344 a 352)

Serro
	

06+E
	

0,050

PARÁ
	

PÁ

i
Dom Elisou
	

04-	 0,3161

II - Propostas de alterações de canais no referido Plano Bá-
sico, para comentários públicos:

NUNICIPIO POR
UNIDADE	 DA

C POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)
„.

FEDERAÇÃO N MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA: OBSERVAÇÕES
A
L kW kWAZIMUTE

GRAUS

5120AÇÃO_ATUAL
MATO GROSSO
	

MT

TOCANTINS
	

TO
MATO GROSSO DO SUL
	

MS



MINAS GERAIS MG

0,200Palmas 13-

1

Teofilo Otoni	 12+E

RIO GRANDE DO SUL

10,0001

RS

29515;51W001

TOCANTINS TO

eSn4N,N ; 1

r

ias do Sul
(Ga/ópolis)

0,100 19412-
289

08823;48E06!
08623; 486906

N' 212 QUARTA-FEIRA, 9 NOV 1994

SITUAÇÃO PROPOSTA:

MATO GROSSO

¡Pontes e Lacerda 106+	 1	 0,3161

MINAS GERAIS

PARANÁ	 PR

Aratwaria
Pies

24-E
14+

5,0001
1,000 2650551

49W2557

SPSÃO PAULO

Iepã
Panorama
Sandovalina
Cubatão

57-E
51-E
•39 E
56-E

0,100
0,100
0,050
10,000 Mongaguá/ltanba-

em-SP(197 a 243)
0,310 23653;46W25

II - Propostas de alterações da canais no Plano Básico, para
comentários públicos:

MUNICÍPIO POR
UNIDADE	 DA

C

'

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO 17
A

MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA: OBSERVAÇÕES

kW AZIMUTE kW
GRAUS

SITUAÇÃO ATUAL:

RIO GRANDE DO SUL
	

RS

Porto Alegre 12 Potência,.
ERP(kW)
1-Proteção:
316,000

2-Interfe-
rência: Ver
Anexo	 (A)

ANEXO

LOCALIDADE UF CANAL AZIMUTE
(GRAUS)

HSNMT
(n)

ERP
(kW)

PORTO ALEGRE RS 12 000 336 110,000
045 317 110,000
090 276 110,000
135 284 110,000
180 312 110,000
225 304 110,000
270 340 110,000
315 343 110,000

SIZUAÇA.0_2114E4STA:

DIÁRIO OFICIAL
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MT

HG

Casa Gran . e
Cedro do Abaet6
Carrego Dente

Lavras

27 E
24 E
15
21 E
15 E

4,000
2,000
6,000
6,000
2,500

Colinoar
Colinoar
20503;4233
Colinear c/
canais 35+
o 47

Ouro Prato 20-E 31,600
(Timbopeba)
Raul Soares 41-E 10,000
(Serra do Soergui)
Santa Rita do 53-E 3,000
Sapucal
Santo Antonio do
liamba

49 E 10,000 18524
43E21

Serrania 27 E 3,000
Trole Pontas 21-E 2,500

TOCANTINS
	

TO	
RIO ORAMOS DO SUL
	

55

1=22.7)Cennedy	 0,100106	 1	 1
13+	 0,200

I/I - Proposta de cancelamento de canal no Plano Básico, para
coisantárioa públicos:

NUN/CIPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POTIONCIA EFETIVA IRRADIADA ERP)

FEDERAÇÃO N
A

MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA, OBSERVAÇÕES

L kW AZIMUTE kW
GRAUS

ANEXO II

I - Propostas de inclusões de canais no Plano Básico de Dia-
tribuição do Canais de Televisão em VHF e UHF - PBTV, para comentários
públicos:

MUNICÍPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA ERP)

FEDERAÇÃO N MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA: OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

MINAS GERAIS
	

NO

reofi10 Otoni	 F1241 10,0001

TOCANTINS
	

TO

113- 1	 0,2001
	 11 5,,S= ;1

Porto Alegre 12 Patinarias
ERP(kW)
1-Proteção:
3/6,000

2-Interfe-
rência: Ver
Anexo

ANEXO

LOCALIDADE UF CANAL AZIMUTE
(GRAUS)

HAMT
(.)

316
319
297
301.
256
264
292
284
320
323
331

ERP
(kW)

PORTO ALEGRE RS 12 000
008
045
049
090
135
180
225
270
315
317

262,6
262,6
262,6
262,6.
262,6
262,6
262,6
262,6
262,6
262,6
262,6

XII - Proposta de cancelamento do canal no Plano Básico, para
comentários públicos:

mulaciplo POR
UNIDADE	 DA

C

PI

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO
A

MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA. OBSERVAÇÕES

kW AZIMUTE kW
GRAUS

R/0 DE JANEIRO
	

RJ

l
Itaguai	 119- 1	 1,0001

(Of. n9 42/44)

TELECOMUNICAÇÕES DO ESPIRITO SANTO S/A
DESPACHOS

Processo: 5500.017/94. Interessado: Telecomunicaçães do Espirito Santo
S/A-TELEST. Assunto: Dispensa de Licitação, para locação de módulo na
Estacão Rodoviãria de Vitória - TERCAV, para funcionamento do Posto de
Serviços.
rico, de conformidade com o Art. 24, Inciso X da Lei 8.666/93 e solici-
to a r.nful.... ratificacão.	

Vitória, 3 de novembro de 1994
PEDRO RICARDO MOREIRA LOBATO

Diretor Administrativo
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Ratifico a autorização de V.Sa. Encaminho para sequen-

Vitória, 4 de novembro de 1994
SERGIO MANOEL 11ADER hORGES

PresIdente

(Of. 59 114/94)

TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S/A
Divisão de Obtenção de Recursos Materiais

DESPACHOS DO CERENTE
Em 4 de novembro de 1594

IX.ASU-31/3981/5,
Ratifico a INEXIGIBILIDADE de licitaçL. par.. aquisição dos materiais
a seguir relacionado, da empresa XEROX DO BRASIL, no valor estimado
de R$29.700,00 com base no artigo 25, inciso 2,da Lei 8.886/93: Para
aquisição de 04 (quatro) impressoras Laser de mesa xerox X-4213.

IX.ASU-31/3491/94
Ratifico a INEXIGIBILIDADE de licitação para aquisição dos materiais
a seguir relacionado, da empresa NEWTECH LTDA, no valor de
R$10.823,00, com base no artigo 25, inciso I, da Lei 8.868/93:
Para aquisição de Sistema de senha seletiva.

IX.ASU-31/3672/94
Ratifico a INEXIGIBILIDADE de licitação para aquisição dos materiais
a seguir relacionado, da empresa GIROFLEX S.A. no valor estima-
do de 0$45.078,72, com base no artigo 25, inciso I, da Lei 8.886/83:
para aquisição de Poltronas e cadeiras giratórias para agências de
atendimento.

.1X.ASU-3i/3877 /94
Ratifico a INEXIGIB/LInADE de licitação para aquisição dos materiais
a seguir relat'onado, da empresa Madeirense Móveis do Brasil Ltda.
no valor estimado de 0438.688,50, com base no artigo 25, inciso I, da
Lei 8.886/93: para aquisição de Mobiliários diversos para agências
de atendimento.

IX.ASU-31/3931 /94
Ratifico a INEXIGIBILIDADE de licitação para aquisição dos materiais e
seguir relacionado, da empresa MAdeirense Ltda. no valor de
R$4.149,74, com base no artigo 25, inciso I, da Lei 8.688/93: para
aquisição de Armários e superficie de trabalho.

IX.ASU-31/3935/94
Ratifico a INEX/GIBILIDADE de licitação para aquisição dos materiais
a seguir relacionado, da empresa Madeirense Ltda, no valor de
R$20.900,95, com base no artigo 25, inciso I, da Lei 8.686/93: para
aquisição de Mobiliário diversos.

IX.ASU-3//3913/94
Ratifico a INEXIGIBILIDADE de licitação para aquisição dos materiais
a seguir relacionado, da empresa Newtech Automação Ltda, no valor 	 de
R411.768,45, com base no artigo 25, inciso I, da Lei 8.868/93: 	 para
Sistema de senha seletiva

RENATO NAVARRO

(9f. n9 333/44)

TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A

Departamento de Materiais e serviços
DESPACHOS

processo. DA0.2116/9413. Em cumprimento ao artigo 26, da lei 8.666/93,
de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto no artigo 24, inciso
V, da lei 8.666/93, estamos contratando junto à empresa Sony ExIm
Service S/A. e Sony Comércio e Indústria Ltda., Equipamentos de
Videocassete e Acessórios. Marcos Antonio
Fiorini. Gerente da Divisão de Obtenção de Materiais Importados e Não
Estocados. Ratifico o exposto nos termos da lei. Antonio Carlos Penha
Affonso. Gerente do Departamento de Materiais e Serviços.

(71. n9 2.322/94)

O Superior Tribunal
Militar edita sua

ãrW°Jurisprudência	 .A0X.

S/é)?- • 404

à() eN

fV.3)

A Revista de Jurisprudência
do STM é o Õrgão Oficial de
Divulgação do Superior Tribunal
Militar.

Esta substitui o Suplemento
(Separatas) do Diário da Justiça.

Assim voce poderá acompanhar
as informações dos julgados do STM em
seu inteiro teor.

Ela oferece ainda, índices numérico
e por assunto, para facilitar sua consulta.

Adquira seu exemplar!

Preço: R$ 4,20

INFORMAÇÕES
E VENDAS:

o*. (061) 313-9900

oki. 061 ) 313-9528

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília - DF
	 Alle~~1~1110~



N? 212 QUARTA-FEIRA, 9 NOV 1994
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 16839

1Ministério dos Transportes
1~fflaBIZOMMIERMINEMNIP	

Tendo em vista o seu fax datado de 04/11/94, encontrado nos autos do
processo Administrativo ne 51200.008596/94 coo fundamento no artigo 26 da 1R1 em
8.666/93, ratifico o seu ato de DISPENSA DE LICITAM.

Brasília, 4 de novembro de 1994
FABIANO VIVACQUA
Diretor-Geral

SECRETARIA EXECUTIVA	 (Ofs. nos 186, 187 e 551/94) '

DESPACHOS

Processo	 50000.013970/94-89

Favorecida: TELEBRAS/LIA - Telecomunicações de Brasília S/A

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação fundamentada 	 no "caput do
art. 25, da Lei 8.666/93, para prestação de serviços de discagem direta
grátis - DDG 800, junto 1 TELEBRAS/LIA - Telecomunicações de 	 Brasília
S/A, no valor estimado em RS 20.000,00 (Vinte mil reais).

REDE FEDERAL DE ARMAZÉNS GERAIS
FERROVIÁRIOS S/A

C.G.C. MF.33.366.501/0001-45

BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1994
RS/Mil

Brasilia-DF, 4 de novembro de 1994

ALDO B. ALFANO
Secretário de Administração Geral

Ratifico a decisão do Sr. Secretário de Administração Geral, referente
a Inexigibi/idade de Licitação acima, tendo em vista a Informação
CONJUR/MT no 700/94, de fls. 08e09, o em cumprimento ao disposto no ar-
tigo 26 da Lei 8.666/93.

BrasIlla-DF, 4 de novembro de 199,1

CLAUDIO IVANOF LUCAREVSCHI
Secretário Executivo

(Of. n9 28/94)

ATIVO
CIRCULANTE
Disponibilidades 	
Realizável a Curto Prazo..
TOTAL 	

REALIZÁVEL A Lano PRAZO

	

Créd.Realiz.EXerc.Seguinte 	
TOTAL 	

PERMANENTE
Investimento 	
Imobilizado 	
Diferido 	
TOTAL 	

TOTAL ATIVO 	

PASSIVO
CIRCUIANTE

	

835	 Fornecedores 	

	

801	 Outras cbrigações 	

	

1.637	 Provisões 	
TOTAL 	
EXIG/VEL A uztro PRAzo

	

222	 Provisões Trabalhistas 	

	

237	 Outros Obrigações 	
TOTAL 	
PAIRIM1010 LIQUIDO

	

22	 Capital 	

	

8.031	 Reservas 	

	

1	 Lucros Acumulados 	

	

8.054	 Prejuízo do Período 	
TOTAL 	

	

9.928	 TOTAL PASSIVO 	

45
• 74

1+3

257
121
793

/./37
9.748
(1.266)
I_J1171
8.942
9.928

786iall
2212Z

áll
3.174
....e

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA 99 1.089, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1994

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS
DE RODAGEM - DNER. usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14
do Decreto-lei n . 512. de 21 de março de 1969, combinado com o artigo
36. inciso XV/11. do Regimento Interno do DNER, aprovado pela Portaria
n. 257, de 21 de novembro de 1991 do Miniaterio da Infraeetrutura, e
considerando o constante do Processo Administrativo ne
51180.003990/93-5. resolvo:

Em	 caráter de urgência, declarar de utilidade
pública, para efeito de desapropriação e afetação a fine rodoviário., o
seguinte trecho na BR-1/6/SP: São Paulo - Curitiba (Rod. R.
Bittencourt) travessia o acesso de Pariquera-Açu/SP. entre os Km 464,5
ao 465.7 numa exteneão de 2.175.8 m. cod. PNV - 116-8P-2660. nas áreas
de terras e benfeitorias nelas porventura encontradas, abrangidas pela
faixa de domínio da citada RODOVIA. conforme projeto do Engenharia
aprovado pela Portaria n . 009/93. da Diretoria de Planejamento, e
desenhos do números PEEI 017/93 até PEET 020/93 e plantas que ficam
depositadas no arquivo técnico dente Departamento

FABIANO VIVACOUA

DESPACH3S

Tendo es vista que para aquisição de gasolina, álcool hidratado e óleo
diesel, conforme se vê da documentação encontrada no Processo Administrativo ne
5l.140.001765/94-0 fls. 12, 13, 21 e 22, após feita licitação sob a modalidade de
convite, não acudiram Interessados bastantes; considerando que os referidos produtos
de grande necessidade, DISPENSE/ A LICITAM e AUTORIZEI a emissão de NE bastante, em
favor da PEIROBRAS DISTRIDUIEORA, para aquisição de 5.000 litros de óleo diesel e
15.000 litros de álcool hidratados, nos termos do inciso V do artigo 24, da Lei
8.666, de 21 de junho de 1993, suboetendo este meu despadra à RATIF/CACXO de vossa
Senhoria de acordo coa o disposto no Artigo 26 da mesma Lei.

Recife, 4 de novembro de 1994
EMERSON VALQUEIRO DEMORAIS

Chefe do 49 DRF

Tendo es vista o seu fax datado de 04.11.94, encontrado nos autos do
processo administrativo ne S1140.001765/94-0, ccm fundamento no art.26 da Lei ne
8.666/93, ratifico o seu ato de DISPENSA DE LICITAM.

BrasIlia, 4 de novembro de 1994
FABIANO VIVACQUA
Diretor-Geral

Tendo em vista que, para a aquisição de gasolina, álcool hidratado e óleo
diesel, conforme se vê da documentação encontrada no processo administrativo ne
5l.008596/94-1, fls. 03 a 07, após feita e licitação sob a modalidade de convite,
não acudiram interessados bastantes; considerando a extrema necessidade na
aquisição, para permitir o andamento dos serviços de fiscalização, DISPENSEI A
L/C/TAÇXO E AUTORIZEI a emissão da NE bastante, em favor da PEIROBRAS DISTRIBUIDORA,
para aquisição de 30.000 litros de gasolina, 15.000 litros de álcool hidratado e
/5.000 litros de óleo diesel, nos termos do inciso V do art. 24 da Lei ne 8.66(1 de
21.06.93. submetendo este meu despacho à RATIFIC6ÇA0 de V.Se, de acordo coal o
disposto no art. 26 da mesma Lei.

Porto Alegre-RS, 4 de novembro de 1994
JOAO AUGUSTO TEIXEIRA LOUREIRO
Substituto do Chefe - 109 DRF

DESPESAS
	

RECEITAS
Custo Operacional 	
	

278
	

Receita Operacional 	
Despesa Operacional 	
	

1.652
	

Outras Receitas Operacionais
Resultado Cor.Monetária 	
	

1.244
TOTAL 	
	

3.174
	

TOTAL 	
Prejuízo do Período 	

TOTAL DESPOSAS.	 3.174	 TOTAL RECEITAS 	

CESAR DIAGGIO FCNTELLES
	

JOSE aaws scurrw~
Presidente
	

Diretor de Administração e Finanças

SCNIA fORGES DA SILVA
Chefe Div.de Centralização Contábil

Contadora C.R.C/RJ 60.245

(Of. no 75/94)

COMPANHIA DOCAS DO ESPIRITO SANTO
CGC.27.316.538/0001-66
BALANÇO PATRIMONIAL DE JUNHO DE 1994(EM MOLHARES DE CRUZEIROS REAIS)
ATIVO.
Circulante:	 11.561.893,00
Realizável a Longo Prazo	 435.171,00
Permanente	 129.825.959,00
Investimento	 108.543,00
Imobilizado	 93.157.077,00
Diferido	 36.560.339,00

TOTAL DO ATIVO:	 141.823.023,00
PAUTVQ1
Circulante:
	

14.842.322,00
Exigive/ a Longo Prazo	 11.551.140,00
Património Líquido
	

115.429.563,00
Capital Realizado
	

11.298.424,00
Reservas do Capital
	

126.213.598,00
Prejuízos Acumulados
	

(22.082.461,00:
TOTAL DO PASSIVO;	 141.823.023,00

WILSON CALMON ALVES 	 CARLOS A. FERRARI FERREIRA
Diretor-Presidente 	 Diretor Adm. Financeiro

ANTONIO PAULO DE R. DE MENEZES
	

ROBSON FRANÇA
Diretor de Operações
	

Diretor de Desenvolvimento

SANTA DE FATIMA NESPOLI
Contador CPC/ES-3238

'Of. n9 213/94)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

inn••1111!
SECRETARIA DE POLITICA COMERCIAL
Departamento Nacional de Registro do Comércio

Junta Comercial do Distrito Federal
DESPACHOS DE 31 DE OUTUBRO A 4 DE NOVEMBRO DE 1994

Ne ementeis ^El El/IDOS:ema Forma Individual :Re g istro avoli94/001
2225 J M Men PEZZERRA,94/0021056 SILVIO PEREIRA MATERIAIS PARA COR
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SEROEM/. ?4/31T2VRl II 1A1 un SEIVA DA NASCIMENTO MAICENIIR0.94.ex.M1P.
AMUA APOICWIIA DA ./UVA DE M610%,94 . 634ORM M PIIDADL hl nsain,94...,
snun n lttrr pc ',DOAS ImOW15.114 , 113.,6.4 r. nol ~olor. IAMILANADI
M E 1EN1U10.14/635/402 HAWAI PAIA'. SARsoNA MAREINARIA. 94/630.13S3 IAS
10 GOMES DA SILVA conncrsrou t PERIMAM/1.94,636116 -10 .2. 1011 DA sE1
A - ERANSPOMES.94/•361 5 /1 ERASMO *1 13110* DIA% BAR.314/6166421E MITON
SEIXAS CARDOSO, 94/6366...16 NOHAMIAU HATIUD.94/441..61n MARCIA lAidU DT. A
IRA.94/6373161. QUEItIA RIN IRO I SILVA CONImATORIO OftoNFOL0STE0
.94/1375141 JOSIVALIN I45311IA00 11000A,',4113710SS HAMILTON DI SOUSA SU
VA,94/6378376 ANTON/0 ARMILA DE nt MA.94/4379496 SEVERINO PEDRO SI 10,5
4/113111152 101111 £1 CARLOS DL ARAJO.94/1131114S1 SAM/R 401451 PICA KASSLN.94
/6383157 IRANCISCO J051 DA SILVA MARELNARIA.Y4/61114186 ROONWLE PENRE
EIRO DA SILVA - PRODUEOCU.94163A8•14 MEL PEREIRA DA SIIVA,94111380413
DAMIA0 RIR 1310 DL CALDAS. 94/6388863 SAEM DA SILVA DE SOU/A.54/6390/9
O ACERCO SALEIE DE A4UINO.9416391312 RONALDO NUA IRA FRVIRL,94/611113
9 ADEMAR JOSE DOS SAMOS.94/6391546 MANIA UNIIMA DA SUVA E5A31E4.94/
6292458 AMARE COMUM PAIVA,94/639224/ CARLOS ALBERTO P E REIRA DL CARV
ALHO. 9410393646 MMIAZINHA MARTINS DL bOUZA,94/639401./ SARIA *ARCUO
DE CASTRO E 5ILVA,94/1394266 MARCOU ANTONIO DA SUVA MAREENARIA.94/01
94286 RAIAMO° PEREIRA C011A,94/11394324 EVAACRO FRANCISCO DE AZEREDO,
94/11395274 LUIZ ANTONIO TORRES 00 NASCIMENTO, 94/6395487 DELZA SOARES
DAS SILVA, 94/5395041 ANTONIO LUIS DE SOUSA COSTA,94/6315568 RAIMUNOA
MARIA DINIZ OLIVEIRA...MUNJAS? RAQUEL FERREIRA CUN4A.94/11396793 FRAN
CISCO FLEINAMOES D£ A1405A0&.94/•396912 JOSE PODERIO MENDES MO1AES.14/6
391842 JOSE /ER15.94/1399261 RAIMUNDO ALVES ROCHA.94/6399513 NUMA C
RISTINA Dos SAMIOS MI08.94/1399792 JOSE DE OURANAR LENIAM DA SEIVA,'
4/64e6219 EDISSON PEREIRA DA SILVA - 1ANTERNAGEM.94/64M487 ED 111E1000
SOUZA AINIAR. 	 1742 MEL SOARES LEMOS,114/64•1567 LIT/INEIDL CAEM
NO ALVES,94/64631141 CICERO CACAS LOPES.94/04113315 PEDRO LEANDRO *OREI
RA FILHO, 94/64137911 211A PEDREIRA D£ SANTANA,94/ 4444444 TEREZENHA DE
JESUS CARNEIRO COSTA.94/ 444444 3 L C "MA0.94/64145411 GENTIL NAGAINAES
DE PAIVA, 94/6465741 JOHN IUNNEDY DO FRANCIS E OLIVEIRA. 94/6461039 A
C MUESXI IMOVETS, 94/64666418 TANTA MARIA DA CRUZ O4.INFIRA.14/6497817
ADENESIO NOLASCO RIOO.14/•4678611 JOSE VITORIA° DA SILVA FILM.14/64118
Gni A M ROCHA. 94/1443511 ODETE DAMASCENO NOVAES. 94/646109E VAT-DIVIDO
JOAIWIN DE SOUZA.94/11410678 AMARELES LEANDRO CUM0010,94/6418783 CIMA
NO MOREIRA DA SILVA.14/646611341 ROSALINO ROSA DOS IUMIT011.14/441189118 CD
ILBERTO SAMPAIO RE18.94/644903 PAULO ROMENO DA SELVEIRA.941,469246 P
CORO PIRES DA SILVA FILE10.14/11469682 CLAUDIA 10311131 ALMEIDA.94/641941
1 ANTONIO CARLOS PEREIRA,94/641•168 LEONARDO DE OLIVEIRA SALES DA CRU
Z.94/6416419 LUCIANO 011.94/1416486 MAM MERANDA.94/6416877 ANA LUIZA
MIRA DE PAULA. 94/6410974 CICIES NOMEIEM' DOS SANTOS CARIA1108,94/•41
1996 DARLAN LEOPOLDO ORLAN00,94/4411253 LOUREZETE GOMES DO NASCIMENTO
.94/11411504 PAULO FRANCISCO XAVICR,94/6411822 JOSE AILION DOS SANTOS,
9416412161 GILMAR DE AS8111.94/11415437 [Miei° SOMES XAVIER.14/6414247
IGEOUSTO CEIEM SILVA DE EORRECILLASs 	 Fuma In31ov.duallAnu1....Rs o.
• 194/1618862 SIMASIIANA RAMADA PEREIRA DE BRIT0, 94/6626793 AMTDA10
MUDO CAMEL0,94/61121955 ARGELINO DOMINGOS DA SILVA ME. 	 22136 JOS
E M. ARAUJO.94/6622753 ACLICE DE SOUZA LIMA AE.94/6122796 MARIZA ARAR
[CEDA PEREIRA RESENDE ME,94/66228116 JOSE JOAININ REMEGIO DE 11111101.9
4/1622834 A. ARAUJO RODIGUES M.94/0023563 MELENA FERREIRA DOS SAMOS
ME, 94111423599 BENEDITO GUEDES FRANCA 431.9410361627 FRANCISCO DE ASSE

CARVALHO COSTA ANORADE,14/6367521 FRANCISCA IZAMAR TEIXEIRA - COAM
CIO DE UTILIDADES DOMESTICA M.94/6371316 MANOEL MOINAI DE CAMPOS .A1
GADO M.94/03737116 JOUE ORLANDO FER 44444 .94/0274792 IAM PHIDIAS 05 50
UZA eUtIROZ ME.1416386862 FRANCISCO WILSON 1I310.94/0386135 ouirowto PO
MELA NOTTA.114/6385112 JOSE !IMAS SILVA 31E.94/e387366 ILDECINA MARIA
DA COSTA SOUZA. 94/6387643 SUBIU MOHO ARDIA. ntu AGADA-ME ME.94/621115
98 CEGUES NICOLAU UNIRIAM 1E.94/6389525 ADRIAN° LUIS CIENGENDEL.94/63
911447 WANDERLAN DE SOUZA 01.I31EIRA.14/6397387 AGENOR ARAUJO MESOU/EA fl
1.94/9397455 FRANCISCO ALVES CAVALCANTE.94/62175332 JESUS 444444 ITIMEN
ES 411.94/6390427 INSTADO DF SOUSA 11110 ME,94/9398448 510131311 DO DOMES
DE LIMA-ME ME, 94/6398915 AMELIO ALVES RUAS NE.94/6398974 AULIMA RN
ORES PINT0.11 4/6399366 APOONIO PASSOS MACHADO ME,941114112625 PAULO EURI
PEDES DA SILVA ME.94/11413199 VALDECE SARROS CRUZEIR0,94/ 44444 66 MARIA
DO CARMO 004318 ME. 94/141148111 A51E1E VERAS OLIVEIRA AE.94/6465776 ELA
UM "CARIZ SOUTHICR. 94/6464063 IVAN', LEITE VIL/MINHO ME.14/1446212
PAULO votott autmoaor XAVIER,14/6467337 aruatoo pc SOUSA MENDES ME,PA
/646E1732 ADENZLDA CORINA DE JESUS ME. 94/8419142 PAULO CEIAS DC SOUSA
E SILVA ME .94/1499320 $0111 IDE NEVES LEAL IS .94/5409369 IRALDO ADEODA
10 MOREIRA DA SELVA M.14164,1407 ILREZEJIIA CAVALCANIE DE ALMEIDA SAL
0I310.94/11409262 GALTECIDES PEREIRA DE ARAUJO ME,14/1/469921. MOZART LIA
L LEITE FUNC./4/64419184 ZULEIDA RACMD Dr OLIVEIRA 31E.94/6416664 JOS
E OCZIO PALMEM FILHO ML. 	 11941 PATRICIA BRANDA° 9C AZEVEDO 411.94
/64116111 VANILDA SILVA 411.94/0412241 ANA RODIUME8 DOS SANTOS ME.14/0
412616 ALCIDES CASSEMIRO CARDOSO NETO. 94/6416344 RADIO KHOURI Ateie"
Firma INOIDIENAIEConceImEmelo ...194/02778159 ELZA MARIA DAS MACAS MA
MINS AE.94/0351889 AIAROTRA MATED11,94163851404 ROSIMERE MARTINS ALUI

10,94/8410158 ROSALIMA CHAVES CHINELAR &TN.. Soe. po, Dota. Rsp. 1
...E.d.g000h,do "m9410619E96 SHOP PAO LTDA.94/64121516 HADOAD 4 ROO
1118411 LIDA.94/0621714 CASA DE RESIDAS SANTA CRUZ LIDA.91/1I233416 0E1
VEIRA CMNDED LIDA. 94/41234112 AUTO MICANICA E LAVA JATO MOTOR SETE
LIDA,94/0123564 7(431 IDE 5 SAMPAIO I IDA.94/11123505 A SOLUCAO ENGENHAM
A ELCERO ELETRONICA E NIDRAULICA LIDA. 94/6218136 J.J.S. PLANEJAREM°
E CONSULTORIA LTDA.9418327899 ASCAR LANTERNAGEM E PINTURA LT04.14/633
4470 AUTO LLETRICA CANADENSE LIDA.14/6343672 REAL FUSTA4M0 UNIFORMES
LIDA, 94/4351261 MERCEARIA E CONEFITARIA SANTA JUL/ANA /MA.94/631629
2 °ESTRIGUEM/RA DE FRUTAS SILVA LT04.94/0366791 COMERCIAL PEREIRA A
ILVA LIDA, 94/6367661 ARAUJO E SA COMERCIO ISPRESENTACOES r INOUSIMA
LIDA.94/93698111 INSUIHT COMUNICACAO L MARKETENG LTDA,94/6375231 J1 CO
wrtccors LU:M.94/6271334 C R R REPRESE/1E0E0ES COMERCIAIS 110*.94/6377
1.78 IDEAL LIVRARIA CIENT/TECA E TECNICA LUM.14/6378515 ELETRONICA SE
11 rto AUOZO E VIDEO /104,9411378752 COMERCIO DO DESTOARE° 110A.94
/6382342 VALI IMPOREACAO EXPEMEACAO CONSULTORIA E REPRESENTACOES IEDA
.94/11382474 A 5 A COMERCIO DE ARTIGO' PARA 'MIAS LTDA6. 94/6214694 AI
IRA MERCEARIA E HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA.94/03844/7 ROMA DESMARCA L
TOA, 94/6384795 MUTO A nruotown ITDA,94/6280126 ARTE 1 MEDIA EDITORA
VISUAL LTDA. 94/1355234 CICIOS/1K J F PECAS f SERVICOS PARA RICICLEIAG
1TDA.94/113874142 PANIFICADORA E COMEI IAS *ODEIO 1TDA.94/6389029 LAN
CHONETE ROCIMOUES LEDA.94/13962411 MN ARTIGOS DO VES/UARIO EIDA.94/eJ9
54911 ALICE MODAS UO4.114/6311965 SAINT TRONX SUE SERVICI LIDAA.94/6
391988 S. S. ENGENHARIA LIDA,94/6392662 CONRCIAL DF CALCADOS DELMIRO
LIDA. 94/639211139 FERRAZ rrintanrms MT. PARA CONSIRMAO COMERCIO 5 ore.
RELENTACAO ET041.9416313164 LIBE COMERCIAL LT04,94/6395142 RESIOMAT MA
TERIAL ELETRICO LTDA.94/1113104e1 NECESSAIRE COMERCIO DE AREMOS • P1I:1

I AH	 IMO , •P I át	 f I RPOPIA1.40 1 IDA.94/11395!".92 fORPLA 	 Pa It I ri 1. 1411.94,
II 1:311.1.1 len cOMUICIO DT HAURIA! or ISERITORIA I p ATI1ARIA LTD

A. 94/6396%64 ACNNAM 1 MIRETARIA FIGUEIREDO LIDA.94 . 9 1, 1346 DROGARIA
F IARA/PIA SUDOESTE 1.11141.94/1131772: J.J.S. AUTO PECAS LEDA.94/6398869
APARA no ARASII 10431 RITO INTORIACAO EXPORTACAO F REPRESENTACAO COMER
CEAI ITAA,v4/e3/9165 morre ORAM PRODUCOES 1IDA.9416466341. PIRES 110
MIRA ASSOCIADOS LIDA. 	 1533 EMANA ASSESSORIA EA RECURSOS HUMANO
S 1 INEEWEEATICA én:IA.9410401/76 JOTA JOIA IND. E COM: DE MOVI IS C MD
1 IRA 1U/A.54/0411894 PESSOA ronrtccots 1 CALCADOS 4. TDA.94/64112289 LUD
I MOVI IS .ARA ISCRITO LEI/A.94/84112297 MENTA COMERCIAL E HIMAMICA Lr
DA, 94/64412319 E A VSP tOMERCIO DL COSAFTWOS IT011.94/64422641 ACOUTAR

VINDIMA° VILOSO MENNE LT04.94/6412645 IMPORILACE IMPORTACAO, EXPO
letAEAA, RIPPI .DRIALAO L COMMLIO 1E14.94 , 94417777 LANCHONETE DR RICA
TDA,94.64n3426 SEIVA. BAENA 6 MARRA LTDA,9 44444 Tolo JOCATEL IFLECOKUN
!LM:0(S 1 TDA.94/11403633 ORSANIZACAO D4 CALCAM PLA7A LEDA.94/6443692
CENTRO Df ENSINO PROGRESSIVO LTDA. 94/64127311 COLONIZARA PIZZAS LIDA,
94/64114389 V E CONSULTORIA LIGA, 94/6494567 SHALON METAIS E FLOADENS
1-MA.94/6441496/ UNIA° VIEIRA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO
DA, 444 	 s TRAMUOS E IRIAS VITORIA LEDA.14/6405113 MASSEC BRASILE
A AUTOMECANICA IEDA.9410466222 (NEW( OAT COAFECCOEll E COMERCIO OS REM
PAI LEDA, 94/0466438 CENTRAL 1144 COMERCIO E IMP or MAQUINA DE COSTURA
LTDA.14/11466454 AMA SILVA 000CALVES RESTAURANTE LT04,9410416489 MARA
MINAS COMERCIO E SERVICOS DE "ATERIAS LTDA,94/1407168 COMERCIAL DE ER
UTAS CALDEIRAS LTD/T.94/646/114 DISTRIBUIDORA DE GERIDAS RI LIDA.94/64
e/132 BRUMO'S SM E LANCHONETE LTDA.94/1467388 CLINICA ODONTOLOSICA E
ORTOOONTICA ROUZAK LTDA. 9416417833 CONFECCOES 5I8 MANIA LTDA.94/04e7
966 OMINE ENCOMENDAS URGENTES LIDA,94/11467114 AUTO PECAS POITTROA LI
DA.94/04118623 "ARNOSA COMERCIO DE FERRAGENS. REPRESEM/4CM5 E 'ERMO

LIDA.14/6418171 SC' COMERCIAL DE MATERIAL MICO LTNI.94/4408252 COM
ERCIAL AGRICOLA SANTA MARIA LT04.94/14611461 REMA INDUSTRIA E COMERCI
O LTDA.94/64692113 CONFECCOES SHARLLO LIDA.94/1469585 PRADO é DE VECEN
TC REPRESENTACOM LTDA.9416461941 TRAMLLERS ASSOCIATION VIAGENS E TU
5E1A01EDA.94/6419952 LUNINI EACTORINO romcwo MERCANTIL LTD/1,94/04112
22 C.A.C. COMERCIAL DE ALIMENTOS E CONDIMENTOS LTDA.94/04165441 ON TOU
R AGENCIA DE TURISMO LTD/1.94/6411737 ASTEC ASSISTENCIA TECNICA 000E110
LOGICA LTDA.94/6416741 PANIFICADORA E COWEITARIA OBIRO LTDA.94/44110
93 COLECAO DOS AZULEJOS ANTIGOS LIDA. 94/1411296 REFORMADORA BRASILIA
noOrts E COMERCIO E BERVICOS LTOA,14/14117114 MARCENARIA SOBRINHO LIDA
.94/6411630 "AZAR E CONFECCOES 'IA LIDA. 14 /6411873 MINAS GOTAS PECAS
E BERVICOS LT04,14/64121155 ~IEEE° LANCHES LTDA.94/641218" GIFT91 GO
RIO DECORACOES LTDA.94/4412249 FLANNELFLEX COMERCIO E CONFECCOES LT
DA.94/64133e2 SAO JCRONIMO MADEIRA E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA,9
4/6415429 M L 1 BAR E RESTAURANTE LT011,94/0416428 AROMA E COR PIETEUM
ARI* DC PRONTOS NATURAIS LTDA... Soc. poe Cola. ANNE. LImitadaEAUR
rocors • :94/1412537 SAPATARIA SOTAFOGO LIDA ME,14/61116410 FEIRA° DA
El VERDURAS LIDA 14£.14/11417245 CRUZ ELEERICA CRISTAL LTDA.14/64117513 I
RANSARAUJO TRAMPORIE ESCOLAR LIDA NE.14/0618837 GR COMERCIO DE PINOU
TOS E DERIVADOS DE 'MOLE° LT04.94/111968" EMES PRESENTE LEDA.141112
6157 CACINASTICOS INDUSTRIA E COMERCIO DE 44444 ICOS LTDA. 94/6529165
MON CRER/ MOTEL ITDA.94/6626263 COMERCIAL DE ALIMENTOS VITORIA LTDA,9
4/06211548 SOUZA 5 00MTDES LTDA,14/64120761 NERCADENNO ALRERT LIDA811E,1
4/6621552 CARIMBOS J. E. LIDA.14/66215117 CONWECCOES E ARMARINHO SARRO
SA LIO/1.94~2019 FLM/X JARDIM DE INEANCIA LIDA MI.94/6421178 CICLIS
TA NOVA GERACAO LIDA ME, 94/5952444 A CAMBRA° COMERCIAL DE 'ATERIAS E
RADIADORES LEDA.114/61122893 PANIEICADORA F CONFEITARIA LINDO PAO LEDA,
94/0622967 ALMEIDA 44444 O LT041,114/11622915 PR MCORACOES LIO/1,14/112
2931 ARTES COMETICOS LEDA ME.94/611221441 LOJA DAS CORTINAS "RASTEIA L
TDA 131.94/11923124 PANIFICADORA FORMOSA LTDA.94/M23144 AUTO PECAS IRO
OREMO LTDA.94111422975 M. M. MEIAS E MALHAS L1001.9416123691 ESCALA CO
MITRUCOES LIDA,94/0423105 EXATA RETIFICA DE MOTORES LIDA.14"14123377 P
AN/FICADORA E CONFEITARIA (NW 14 ETDA,114/1623385 AVELA °ORCE/LUES 41 GO
MALVES LT04.14/01122467 CAMILO DE OLIVEIRA 1I OLIVEIRA LTDA.94/6023644
BELDADES ADMINISIRACAO E ASSESSORIA /MOBILIARIA LIDA. 94/0249/16 DAR
RESTAURANTE MAR DA BANIA LTDA.94/11276911 INDUSTRIA E COMERCIO Of ARTE
FATOS DE CIMENTOS LUNA LIDA. 94/1296276 ENAL ENJOAI/RIAS NACIONAL LIDA
ME,14/6297W12 RECTO EME/MARIA LTDA.94/6368496 SOARES 4 FERREIRA LEDA
ME. 94/03111651 MERCADO unam a LUAMA LIDA ME, 94/6317214 AUTO ESCOLA
88 LEDA ME, 94/0319136 A. 11. 801 LTDA.94/6319705 MOVEIS TAPICURU LEOA
AE,94/6327732 DARIAS VILLASOIM COMERCIO E EMPORTACAO DE PRODUTOS ALEM
ENTICLOS LTDA,94/6327783 SPORT LINE COMERCIO DE MEIGOS ESPORTIVOS LI
DA.94/63271105 AMOR A NATUREZA PRODUTO' NATURAIS LT04,94/41329921 BAR E
MERCEARIA COREAU LEDA ME. 94/11333349 TAG LOCADORA LTDA. 94/6337746 TC
ILUMENACAO TOTAL LTDA.94102411 78 LEAL SERVICOS CONTAREIS LIDA.94/63411
764 LAV LED VE1CULOS LIDA NE. 94/6341336 ELETREWRIO REFRIDERACAO ETOA
ME .94/9343932 J R COMERCIAL DE TINTAS LEDA ME .94/5345209 VASO 3010. V
IDEO £ SOA LTD41.94/11345404 FILE CARMO 169 NORTE LIDA 31E.94113471314 P
ANAIS° DAS FESTAS LEDA M.14 /11352125 CRISIIAN 8 MAIN COMERCIO DE EONE
ECCEOU LEDA AC.94/1354139 AROUIPELADO DOS ABROLHOU AGENCIA DE vtaorwn
E TURISMO IEDA, 94~46011 MASCORP SERVICOS COMERCIO E REPOWEITACOF
8 LTDA. 94/93554911 COMERCIAL Of MOVEI" SOMA COSTA LIDA 41E.94/1355532
1.1. R. OROANIZACOES TICNICO CONTASTE LIDA.94/63098911 CONTROLO% COMEREI
O E REPRISENIACOES LTDA.94/6361411 CASA DE CARNE 719 NORTE LTDA.94/03
66438 COMISSARTA AULA RRASILIA LIDA, 94/6364425 LOGICA INFORAMICA E
SISTEMAS LTDA.94/6364663 FAZENDA CHAPARRAL DO PLANALTO 110*,94/634441
8 ONOFRF 1 RAMOS LTDA,94/0264891 A rEITICEIRA MATERIAL DE LIMPEZA LTD
A.94/6376719 OTOTA RESTAURANTE PIZZARIA LIDA.941e312576 IffSIITUE0 E
DUCACIONAL 11010E3 C MIRANDA LTDA.94/0374145 CASA DO VIRABRE RUIM COMO
RCIAL DE PECAS LIDA-ME 11E.94/6374414 SAN AMENO AUTCWROVEIS L10E1,94/03
74566 BISCOITOS CASEIROS OMINAS LT04.94/6374761 M MAUTICA LT0A.P4/
I13r.442 MADEEINTAS MATERIAIS PARA CONSTRUCAO r TINTAS EM GERAL LEDA h
E.94/637S796 TECIDOS PANDFIRAIITE ITDA.94 /0376124 ROEM TRANSPORTE E T
URISMO LISA 131,94/6376814 raiam" contacto E REPRESEMACOES LMA.94/
9377233 MUTUAL FACTOR FOMENIO COMERCIAI IEDA, 94/11377268 AP MOTOMANIA
A14e0 PECAS E OFICINA PARA VEIEULOS LTDA.94/6377691 (AMARGO rtourtaroo
ADMINISERACAO r arrarerntacota LIDA. 14/6377713 CAMARGO FEDUEIREDO AD
MENISTRACAO F awnotrorwrncors I MA.94/63111181 NT SEMI MS ENFORMATICA L
MA,114/637R3412 DM t RESTAURANTE 1AZZARINI LTDA.94/6378426 MICRO MERC
ADERNO IPORA LIDA AE.94/11378734 VOGUE VIAGENS E TM!~ LTDA.94/43984
64 GARI PAR 1 LOGNMONFIE LIDA M1,94/6389277 DELINEIA INOVEIS LTDA.94/
e349464 ARMO COMI REI° r Anuirmo:o trone^ 00041104001CA 1E04.94/0311
11.32 5~11 INT INIORMATICA ITDA,94/e381842 ramowtrico FRIROE LIDA,94
/631126111 RAZOA DE MINAS COMERCIAL DE AI 131131105 IEDA ME.94/63.14159 PIA
HDENTAI ACSISTINCIA MEDICA L 000N1OLOGICA. COMERCIO 1 REPOUSENIACOLU
1104.94.434413P PLAIII/FMTAL ASSISTENCIA MEDICA E ODONMEOGICA. COOMCI
O r 44444 SINTACOES LEDA.94/13114531 MINAS TCLIFOIG ASSESSORIA LTSPIIISAR
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IAL LTDA. 441,385292 MAM 11410478 DA MODA LIDA,94/03115137 MELO RAMOS
• PROCOPIO LIDA.114/63116143 10911/1/4 CORPORATION IMAGEM E SOM LTDA.14/
6386526 441UARIU1 COMERCIAL LTDA.94/63116446 T. N. COMERCIO REPRESENTAt
OU E LAIERMS LIDA ME.94/41317490 OUALtNEWE COMUNTEACAO EMPRESARIAL
IDA.44/6347557 M. C. R. SUPRIMENTOS PARA INEORKATICA LTDA. 94/63117961
CHAPARIA 2604 LTDA,44/63A412413 CALOIRAS COMERCIAL DE PAR L LANCHONETE
TOA ME,44/13118774 AUTO SHOPPING SOBRADINNO DERIVADOS DE PEEROLEA LIDA
,94/41399598 MERCIWIMO FEIJAO a ARROZ LTDA.44/41389119 COMERCIAL DE CA
LCADOS 1110M SUL LIDA A ME.94/6399931 MERO RIOS COMERCIO DERIVADO' D
E PETRALEO LTDA,94/1394934 SOCOPU* COMERCIO E REPRESENTACAO DE UTENS
11.108 DOSESTICOS LIDA.94/41351279 SEROES EMPRESA MASILIENSE DE sumir
OS meou LToo,94/o391ers IVALU CONFECCOES LIDA ME.9416391333 GLNESYS
CORRETORA DE MAUROS LTDA. 94/6391754 PANIFICADORA 8A0 ROGUE LIDA ME.
44/63418811 PROCOPIO II RAMOS LTDA.44/6311137 VERNER SEDURANCA /ATIDOS
TAL LTDA. 14/5392478 PETCEL COMERCIO E REPRESENTACOES LT04,94/6312141
BUSINESS CONSULTOR/A E PROJETOS LT04.44/6343344 CAMISA Cl MORE IMPOR
TACAO E XPORTACAO LIDA.94/6393824 MENPH/S INFORMATICA LT041,941139394
• CONTEM CONSULTORIA (MOBILIARIA LI0A.44111393936 JAWALI SUINOCULTORA
RACIONALIZADA LTDA. 44/6394473 ALIMMERGUE SAR C RESTAURANTE 1101.94/
41314178 J F A COMERCIO E DIVERSOES LIDA,44/41394251 IPANEMA INFORMEI
CA LTDA.94/413944147 TELEMIKRO TELECOMUNICACOCS INFORMÁTICA MICRAELEMO
NICA LIDA.9416315134 SERBRINAUE MINGUEM* INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
44/6395665 SUPORTE ESTRUTURAS METALECAS LTDA. 94/6344633 tRANSCAPITAL
TRANSPORTE RODOVIARIO CAPITAL LIDA.94/1316446 GOLDEN DOLPHIN ENGENHAR
IA COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.94/11396459 ESUIPAMENTOS PARA TELECOMU
NICACOES LTDA.94141344513 PALACIO DA ELETRICIDADE LTDA.,4/6316645 N. L
. EEEEE SENIACOES E COMERCIO LTDA.14/4316489 LOGAN BAR E LANCHONETE IA
DA NE.44141346769 STAR SCREEN PROOUCOES NUMMI* LTD11.44/43968#7 /Ni
ORMATICA SNOPPING LIDA.44/63141823 PAMMICADORA E CONFUTARIA PAO DE F
IRRA LTDA,94/41317#311 MARMITA BANDEJA BAR RESTAURANTE E LANCHONETE LTD
4.94/6347331 TURINOTO PECAS E SERVICOS LTIM.14/413974211 PHARMAKON FAIA
ACIA DE MANIPULACAO E COSKETICAS LT0...94/6397420 PHARMAKON FARMACIA D
E MANIPULACAO E COSMETICOS LIDA.44/41348444 LUSRIFIK LUBRIFICANTES E F
ILTROS LIDA NE.94/6348281 ZENTRANAX COMERCIO REPRESEN/ACOES E MÍMICO

ET/M.44163111435 MSOCACY VIDEO COMERCIO E LOCACAO LIDA NE.94/639847
8 CLINICA SANTA ISABEL LTDA. 9416311524 MERCANTIL MOREIRA CONSTRUCOES
LT04.94/6311059 EMPNARIS COMERCIO E REPRESENTACOES LIDA. 84/8335501 RA
R E LANCHONETE USIRATA 1.101,44/413911645 °RAMA E PAPELARIA ARAGUAIA 1
NOUSTRIA E COMERCIO LTDA.14111318613 LANCHONETE LIRA LIDA.94/63987412 C
é C ORMICA E EDITORA LIDA ME. 94/4318844 COMPRAZ COMERCIO E INDUSTR1
A DE ALIMENTOS ETOM.44143911921 FARIA COMERCIO E REPREIMMTACOES LIDA.9
4/6349141 CASA DO TIJOLO MATERIAIS DE CONSTRUCAO E REPRESENTACOES LIO
A AE.4410314444 COMERCIO DISTRIGUIDARA DE ALIMENTOS E RESIDAS GUIAR L
TDA.14/6399539 TRANSPORTADORA IMML LTDA,44/6399748 BAR LANCHONETE RE
STAUfANIE AMOR LIDA NE.94/9399814 REVENDA HAVEIS USADOS LT04,44/4464
499 A. S. CAMBIO E IMISNO.44/41464524 APOIO CONSULTORIA CONTABIL LIDA
.94/6464553 AZAFAMA PRODUTOS FARMACEUTMOS LTDA. 94/644841514 VIIMANAR
rctuaes LTDA.84141444574 ALFA CONSTRUCOES E ELETRICIDADE LT04.44/64111
634 TOURO!** PASSAGENS E TURISMO LT041.94/#464744 80 REPAROS MATERIAIS
DE CONSTRUCAO LTDA. 9416455452 MODULO ASSESSORIA E REPRESENTACOES LTD
A,94/114411642 DROGARIA SOGRADINNO LT04,14/414111621 E 8 ENGENHARIA E IN
FORKATICA LTDA.14/414611111 NOVISO% MOVEIS VIDROS E DECORACOES LIDA.44/
6441126 ANSI CONSULTORIA IMARILIARIA LT04.44144111185 PÁNACOPY COMERCI
O DE EINIPMEN10§ REMIAM/MICOS LIDA,441#4,1113 COMANDO AUTO PECAS ET
DA. 94/41441193 COMADO AUTO PECAS LIDA,94144411681 VIA LESTE ALIMENTOS
LIDA ME, 14/64112115• D ALMEIDA EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS E ASSESSORIA
LTDA.14/6462136 LLAL PRODUTOS AC SELEZA LTDA.44/6442136 LLAL PRODUTOS
DE 1E1E24 LTDA. 84/6462114 FUMAI:NU CHAVES E TRANCAS LIDA NE.94/644123
35 AAAER - AGORA A ASSZATENCZA DE ELETRODONESTICOS MASCO* LIDA ME,14
/41462447 SANARAS MODAS LT04,94/41442475 PANIFICADORA CONFEITARIA E SER
CADA LUA DA SERRA LIDA. 14/8482556 UNIA° COMERCIAL DE CONSTRUCOES LIDA
.94/6482544 A M 1 ALIMENTACM LIDA 44(,44/6442754 COSMOPOLITA TRANSPOR
TEZ LTE14,941414621158 DEXION INFORMATICA LIDADA NE.94/94624841 ADCON LAP
REENDIMINTOS INAGILIARIAS LTDA,44/41443146 POLIS EDITOR/AL LT04.94/6411
3344 CAVE CONITRUCOES LIDA.44/4146=416 LANCHONETE PAO DE MEIJA LEDA
E.44/6403169 IUSGRAPH INFORMATICA E CONSULTORIA LTD/1.14/6463757 SOUSA

RADRIDUES LIDA ME, 94/6463974 TRANSPORTADORA DUKECA LIDA.14/64611169
M. D. LOCACAO DE FITAS DE VIDEO CASSETE LIDA ME. 94/6403119 COMERCIAL
DE ALIMENTO D// LIDA ME. 94/6464141 ORA OROANIZACAO COMERCIO REPRESES
TACHO RICARDO AMARAL LIDA ME.94/1442414 AIRES EMPREENDEM/MIOS INANIU
MIOS LTDA, 94/6464753 L A F LOCACAO E TURISMO LT04,4416464776 SOCIAL
REVESTIMENTOS ESPECIAIS LTDA.94/641484141 LIMPEI INDUSTRIA E COMERCIO D
E PRODUMS DE LIMPEZA LTD4.44/6414824 M 44 CONFECCOES E ARTIGOS PARA P
REMATES LIDA NE.94/ 44444 74 SER COMERCIO DE DOCES LIDA ME.44/6465432
MERCADINHO LA PALMA LTDA. 44/4445483 ERGAM INCORPORACOES E CONITRUCOE
▪ LTDA. 	 5237 CAPIM CONSULTORIA ADMINISIRACAO E PROJETOS RUM* C
INDMIRTAL LT041.94/6465318 ENGESERVE COMERCIO REPRESENTACOES E PARTIC
!PACK* LID41.44/114415312 MONIX COMERCIO DE MOVEIS LTDA.44/41410364 MEDE
IRAS C FERREIRA LTDA. 	 5343 *RODARIA PENIMULA NORTE 1.101.9416445
415 ARTEFACTO ORAZIL IMPORTACAO E EXPORTACAO 1MA.44/14654U CU COME
IICIO E REPREEENTACAO DE 8A8E19 LID4,441414151411 M R J DISTRIOUIDORA
core LTDA. 94/4415769 JO LAJES PREMOLDADAS E TIJOLOS LIDA NE,14/641159
36 MANDACARU AGRAINDUSTRIAL LTD41,94144651154 C. D. L. ENGENHARIA DE MO
NIAGENS LTDA,94/11466464 JUNCAO ASSESSORIA IMOBILtIMIA LAM.114/ ***** 71
TM-COMERCIO INDUSTRIA E REPRESENTACAO LTDA. 14/4466111 FIRST PREMIE
ES LTDA. 	 195 ~IPECAS REFRIGERACAO E AR CONDICIONADO LTDA,94/414
61446 MACHO 1 fEMEA TECIDO* E CONFECCOES LIDA AFEAI/COES LIDA ME.94/6
466401 MEDITAR MEDICO HOSPITALAR LTDA.441 44444 21 MOLDA a OLIVEIRA LI
DA - ME.14/646673• PAPELARIA ALVES LIDA ME,94/4466756 PAPELARIA E LIA
RASCA muss LIDA NE,9416446744 SOBERANA ATACADISTA DE ALIMENTOS LIDA.
14/6464812 CONSTRUTORA ZURZI? LTDA.14/6447414 COMERCIAL DE TECIDOS CO
MEARRIL LTDA.94/04674127 NAZA NOTEIS E TURISMO LTDA.94,64174135 ENOEPRO
ENGENHARIA DE PROJETOS LIGA. 94164471148 INTERPOLO INFORMAIICA LTD41,14
/6467124 IMA AUTO ESCOLA LIDA ME, 14/0467175 PAPELARIA JO COMERCIO E
REPRESENTACOES LIDA M.9416447191 TELERIER COAERCIO DE UNIDAS E LANE
ALS LIDA ME. 1416411/236 CLINICA DE CARDIOVAS CULAR E ANOIOLOGIA PAUI0
MORTA L104,94/6417248 PLANO VEICULAS LIDA ME.44/6447264 DINIZ INGUSTR
IA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA.44/64473741 MICASA COMERCIO DE PIUMOL
DADOS (104.44164111446 JALMES RESTAURANTE LIDA.4414146/485 L. P. P. 1ND
UITRIA I COMERCIO DL PLASTIEAS $1041.441444117#1 MERCADO AMAINA iIDA..
4/6457716 61111140 MADEMEIRA E MAIIRIATS P/ EDASIRUCOES 11114,74141467/214
MERCEARIA SOLAR LIDA ME. 9 44444 7/36 IMMO ASUESSORAMENIO COMERCIAI L
VOA. 94/645/744 74P4LARIA Goimeta LTDA.94/044/945 CASIO • (AR coNsucro
RIA AWIESSORIA I ELGURANCA VEICULAR LIDA.44/64471131 M a RAWI 700.010
5 COMUM/COES E INEARPORACOES LTDA. 	  41 400 INSTAIAEOES SI NAlq

IODA M.94/0469236 LEMOS VEICULO* LIDA ME.941#4410271 VIA MAZIL 1UR111
NO IUM.4416468317 M.M NASCIMENTO CAIIMEIREIROS LEDA ME,94/644193114 RE
STAURANTE CHINA IA YAN LIDA,9416468821 RECAPADEN AMAZONAS LIDA,94/4146
96241 NONATO 'S MATERIAIS DE CONTROCAO LAM,44/14414054 COMERCIAL DE ALI
MENTOS LIMA ALAUSUEROUE LIDA NE.14/41464344 MOTO MISSA SERVICOS E PECA
5 LIDA NE. 94/4404372 SUPERMERCADO SHIALET ITD41.94/414,4424 ESCRITORIO
DF CONTABILIDADE CANSEI LTD4.44/41488461 MT TELAS INDUSTRIA E COMERCI
O LTDA.94/64194711 SANTA ROSA EMPREENDIMENTO* INOIILIARIOS LTDA.94/646
9485 BELAEM AGENCIA DF VIAGENS E TURISMO LTDA,9416464518 DANTAS V1LL
MOEM COMERCIO DE PRODUTO* ALIMENTICIOS LT04.44/6449526 TIMASCODEL IR
ANSPORTE E COMERCIO DE DIESEL LTDA. 	 3 MIMEI. INFORMÁTICA LIDA
.14:4449646 SANTA MARIA REPRESENTACOES DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA.9
4/4468712 SM CONSTRUO.° E REPRESENTACAO L1041.44/40441786 RR MATERIAL§
DE CONSTRUCAO LIDA. 44/64111879 GLOSAI SERVICOS NECANICOS LT04.44/640
895 COIFE ARTES (TRAFICAS LIDA ME.94/4415436 ALMEIDA PNEUS LIDA NE.14/
0414144 90 TELEFONES COMERCIO DC TERMINAIS TELEFONICA!' LIDA ME,4./641
6125 LU COMERCIO DE ALIMENTOS E REPRESENTACOES LTDA.44111416133 J A 'I
• R SONECAS DE SWEET LEDA MC, 94/6414184 MARCPLk ASSESSORIA COMERCI

O E REPRESENIACOES LTDA.44/6414257 IMZERRA E COMERCIO DE PROGUTIM AG*
°AFLUAMO LEDA NE.94/04141362 MAVIP'S REPRESENTACOES E TURISMO LTDA.
84/0416397 CASA DOS RETALHOS LIDA M.14/6416435 ARTA POSTO DC CONGUST
MEM LTOA,14/64141496 MOUS SEGURANCA LTD/444/11418009 AMEM COAERCIO
REPRESENTACOES E IMRVICOS LTDA. 94/64141583 PALITO PECAS AUTOMOTIVAS N
OVAS E USADOS LIDA,94/6414541 CBK INSTALACOES ELETRICAS LTDA.94104164
72 /ANIL CONSTRUCOES E URRANIZACAO LT041,14/6419716 AM MATERIAIS PARA
CONSTRUO* E FERRAGEM* LIDA, 94/6416729 FINAM rscroozwo FOMENTO COMER
• LTD4,94/0416826 CARENA COMERCIO REPRESENTACOES ASSISTENCIA TECNI
CA DE MAGUINAS LIDA,14/114116441 PAI PRONTO ATENDIMENTO INFANTIL 1104,4
4/6 44444 3 E. J. DISTRIBUIDORA DE ALUMIAI° E COMEI:COES LT04.44/641112
I TV ASSESSMIA E REPRESENTACOES LTD4.14/ 44444 72 M h TECNOLOGIA EDUCA
CIONAL E 	 NTACOES LTDA. 	 WIIRAAKEI MERCANTIL HOSPITALAR L
IDA,44/41411571 C/IMAS EMPRESA DE SEGURAM* E VIOILANCM LTDA.14/64115
98 A. R. ENGENHARIA E COMERCIO LIDA.14/4411772 MC COMERCIO DE BRION*
MOS LTDA.44/41411112 RODA E RODA COMERCIO E !MAITACA° LT011.941641225
• ISA COMPANHIA DE ALIMENTAI LTDA.94/1412463 SOMA COMERCIO DE DIVISO
RIAS E FORROS LTDA,4428412444 MIMEM/MÁ INDUSTRIA E COMERCIO ETDA.14/
8412527 DIMAMICA EMPRESA DE &ENVIEM DERAIS DE MASILIA LT04.94/04121
48 MV DISTRISUIDOWA DE MATERIAL HOSPITALAR LT041.4414412756 DROGARICO
LIDA - ME. 94/6412772 DROGARIA MV LTDA,14141412784 DROGARIA 21# NORTE
LIDA ME, 14/4412842 DROGARIA MARA LEDA NE.94/4412861 E. A. N. ENGENHA
RIA E ASSESSARTA DE NEGOCIAS LTD4.4416413531 *ICEM PIE TURISMO E PAIS
AOENS LTDA. 	  VEM ENGENHARIA LTD4.94/#414627 RIM PECAS E SER
VICO, PARA AUTOS LTDA.14/441489# C. 6 C. ROORIGUES LAVANGERIA LEOA MC
.94/ 44444 741 DESCASE ROUPA CIRURDICA DASCARTAVEL LEDA ME,14/6415676 TE
LAX PRODUTOS PLÁSTICOS E IIERIGRAFICAS LTDA.44/11415721 GENERAL SERVICE
CONSERVADORA DE IMOVEUI LIDA MEI	 Soc. Por Cota. Rem. LimitadalDi
otrato 1"' 	 2411131 GLOSO Dl AUtONOVEIS LT04.94/6256578 MICRO MERCA
DO 140 PEDRO LIDA M.94/6281317 MINASOLO POCOS ARTESIANOS LTDA.44/528
8281 ARMAM* DAS CORTINAS LIDA ME.4416325853 ElECON INDUSTRIA DE ELES
MORES LIDA.4416341875 UNIA° CULTURAL DISTRIBUIDORA DE LIVROS LIDA NE
.94/A3485641 NOME a NOBRE AVELLAR LIDA ME,94/01351862 LANCHONETE SAA L
MAS LTDA,44163842441 FM COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA.14/6404444 PROFANA
CONFECCOES LTDA. 94/4416244 APRENDER CURSO DE TAGUIDRAF1A LIDA ME,14/
1416816 1A0 LUIZ AGROPECUARIA E rsorictrocots LT041... Soc. por Cotam
RAM. Limito*. &Abertura de Filial de Outra UF m.194/1344704 MAS FM
LANARIA LTDOU ..• SoL. por Cota. Relbp. LINItada.Encerrameato de Filial
▪ 194/6413234 DIGITAL MUIPANENTO DO BRAIIIL LiM g.144 Soc. 108 Cotas
Remi. Limitada. Alteram,' 11.0194/8449623 @MINEI INFORMÁTICA LTDA,14/
4140583 PALITO PECAS AUTOMOTIVAS NOVAS E USADOS LTDA.... Socledad, Ao
onied.Ducumentoa de S.A. 000494/837SIe6 MC PNEUS 11/A.1416381339 EIMIP
E COMERCIO E SER VICOS 8/4,14/4465691 SAIU CM NACIONAL DE SEGURAI GE
R411.94/6446217 COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL COOE
PLAN. 94/6467564 SIDERURGEA ORAS 	  SÁ SIDERARAS (GRUPO MERUIM/
EM LIGUIDAC404011. SACIARAM. Ananim/m[34E1mm 0110194/1397935 MAGNA FAC
TORING FOMENTO COMERCIAL 8/01..a. Soceedade Anbmisa* 	 mento de Fi
144 ••.19411323342 COMINAS MINERADORA CONVENTOS LTDA 	 Mcledade e
• Nom ColetimeDocumentom de S.A. a.•.94/11311318 RADIAORAS EMPRESA
RASILEMA DE COMUNICACAO 8/A.14/63411416 EMPRESA MASILEIRA DE "ALMEJA
MENTO O( TRANSPORTES MIPOT.14/41344512 EMPRESA BRASILEIRA DE "ALMEJAM
CATO DE TRANSPORTES GEIP01,44/6399%841 COMPANNIA NACIONAL DE ABASTECIA
ENTO COAM •.• gisquIvamewto 86 outros documentos de interr..* da empr
ce. •. 11894/6393492 UNZSTS ELETwanca ETD11.94/63911532 DIGIREDE IMUSTR
IA E COMERCIO DC EIMPAMENTAS FIZER/NICAS LT041,44/4348547 CENTRAIS EL
[TRICAS 111ASILETRAS SIA ELETROGRA8,14/0211424 RUIM COMERCIO E MARES
INTACOES LIDA ME.14/6461415 V. M. INFORNATICA E CONSULTORIA LTDA,44/6
	 . 41. INEARMAEICA E CONSULTORIA LTDA. 94/6464225 DISTRIBUIDORA
MASILIA DE VEICULAS 1/4 DI5MAVE.94/#418082 XEROX DO 'RASEI LTDA,44/
6419074 CLIP CLIPP1NG E •RODUCOES LIDA 0110MocroemPre01' 	 amen
tu 194/1619698 ENES 'REGESTE LTD41,4410276127 INDUSTRIA E COMERCIO
DE ARTEFATOS DE CIMENTOS LURA LTDA.94/6327747 DANTAS VILLAGOIN comum
10 E IMPORTACAO DE PROOUIOS ALINENTICIAS LTD41,441413614135 FRANCISCO DE
ASSIS CARVALHO COSTA ANDRADE. 94/41369583 L. V. M. COMERCIAL DE MIMEI
NOS LTD11.94/63923941 ~DEREM DE SOUZA 01IVE/RA.94/6372879 LOGIC* INF
ORMATICA C SISTEMAS LTDA.14/63911994 AULIRIA ANDRE* PINT0.44/41444458 C
LIMICA DE AUTOMOVEIS LT04,1416444655 GMT LAURO MONEI*0.44/6467752 PA
PELARIA GOIANIA LTDA.94/64641546 JOMUM MANGUES DA SILVA FILHO NE.94/
6441474 SANTA MARTA 	 NTACOES DE MATERIAIS ELETRICM LTDA,94/64
11675 ACOUGUE E VERDURA° COLINA LIDA •..MicroeopremMe 	 amen
to •..e14/11384384 ThE1 INSTALADORA tLETRICA E PRESTADORA DE SERVICE* L
MA ME.44/11442823 SABOR DE MINAI COMERCIAL DE ALIMENTOS LEDA ME.94/64
16115 SUPERMERCADO ANIMEI LEDA .0. Wocumentoo mEXIOENCI At
o .. .14141617733 g 94/11111544g 94/64219391 94/06217571 94/1*21943o 44/11,
71911411 94/11227741g 94/01225421r 94/114221185 g 94/11229234 94/06229911 94
/110234118g 94/1123814, 14/8423632 g 44/N23667i 94/6423326, 941116233421
94/6412331,6 94/11623369 g 44/41123393, 414141423423p 941642344411 94/64234
441 94/1623547g 44/48623548; 94/14226%Po 44/41623646 g 94146234871 44/6#
23695, 94/442371191 94/64123866o 94/1123849y 4416163233f 74/41256251 g 94
/6292649. 44/6311288. 14/1311516o 44/831E16361 94/632846111 94/1329921/
84141335766 I 14/6334649e 44/6336945; 44/433743M 94/63393464 94/43314
lig 94/6341618; 94/11341287o 94/01423754 94/8344734 g 94113455441 94/83
4%7494 94/0347334o 94/41347594, 94/4356637. 44/4354919, •4/435841,1 94
/6358447, 94/635911184 94/6159487 g 94161422161 94/6362576g 94/6343458g
94/1344841 i 94/113473511 94/63471144, 9411167424; 94/63484551 44/03711
314 94103/6814, 94/6371393g 94101/2676s 94/63723844 94/6373676o 94/413
/.111.3, 94,137424r/ 94/0375910. 94,A3/7:?..; .4/5351452g 941113111435 g 44
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o

/03826418g 44112125471 94/63112776o 94113036641 94/113173626, 4410343147;
94/0384493 y 94/43849901 1,4.9385e1eo 94,63053761 9414386348; 94/43866
59; 9416387566; 441638636/1 9414388514; 9414388979 g 94/93897971 94/11
9631181 94/0396231, 94/43449817 94/6391125o 94/0391446; 94/0392496; 94
/6342674, 94/11394197, 94/6394944y 94/6345444o 94/61924%2, 941624,249;
94/1345584 p 94/6392636o 94/6396609F 94/6396467, 94/63966237 94/113916
44/ 94/63971967 94/03972441 14/03972551 94/03974•41 94/4497587y 44/63
97538, 94/9317846, 94/0347862o 9416347977; 9411240611y 941034E133o 94
/9348214 g 94/4398222, 94/6399091; 9416394208p 94/6199394o 94/63994310
94/6399733 . 94/0349776, 94/0399784: 94.0399834, 94 ,0446264 p 94/04693
67, 94/0416383, 9410464715o 9416464728, 94/040484/. 94/446486); 114/44
01134, 9411441267 g 941644134 7 , 94/0462004r 7416442226; 94/6417/46; 94
/44123414 g 	 2572p 94/6462629; 94/6462676; 94144070311 44/6442323,
94/4443561 p 94/4463522, 44/64430110 	 34116; 94' 	 o 94/04441
54p 44/64141681 94/44442491 94164446711 74/14441161 	 11 	
65245; 94/6465466, 94/64452711 94/4442616 . 94/6405636t 94144628/3w 94
A1445696, 94/1466698, 9414446128p 94/64167417 94/646641*p 44144462011,
94/6406519 o 94/4446551 g 94/0446264o 94/6446667; 74164696810 94.444..7
05; 9414466144: 44/41466442o 94144471/8o 9416467205; 94/4447:oet 94/44
07316, 94/5407329 g 94/441/361, 94/4441442, 94/ 	 o 94,4447443. 94
/4467515s 14/0447523, 94/4447231; 94/446.64J; 94/4447/611 94,0461745g
94/6467154 , 94/6407884o 94/046/9731 94/0468447r 44.1419112; 9 44444 80
417 94/0466112 . 94/54041390 94.114181961 94/6408214. 94/64162701 94/01
182471 94/6448319, 94,44443325 g 94/4448442 g 9410490422, 94104096511 94
/0448672o 94/11448911; 94/6461945, 94/64599610 94/44696'On; 44/6469946,
94/6449474. 4411409160 94/4444186o 94/0464.46o 444 	 ":11V4
30, 14/0469349 g 94104693561 94,4449453o 94/6407496, 94.44142/71 14,04
04658, 94/64896661 4414469144, 94144194 o , 944409m2:. . 94,44094691 94
/6404941g 94/44499/6; 9414497992o 94/1410629, 94/141404/ g 114/6416092;
94/1416154 p 44/4414192; 94/64162141 94/04142361 9410 4 162 13, 94/64103
634 94/1411335, 94/441634m 94/04163890 94/44164117 94/44104271 94(44
16466; 94/4414656p 941114166T9, 94/6416753; 94/64147nUe 94/4414418; 94
/4411434, 44/04161169, 94/1411931a 94,0470,34; 94/114111(6, 94/14111291
94/64111841 g 94/114112112/ 94/6411373; 9416411446; 94/44114501 94:44112
39; 94/4411555 g 94/ 44444444 9410411666 g 94/6411442; 94/6411749; 94164
11725p 9414411733p 94/14117541 94/44114141 94/4411936p 	 12996, 94
/1412187 p 94/6412225y 94/64122411 94/44172761 94/4412314p 44/G412420w
94/4412454 p 9416412540, 94/6412114; 9414412448, 94114131321 94/94131
59, 94/64132641 94/1413284; 94/0413316, 94/6413361 p 94/0413344 p 94/64
13444; 	 3544; 94/64135661 	 14; 94/0413644, 9416413612/ 94
/6413647; 94/44134711 94/14137241 94/44137641 94111413868o 94/6413914;
94/6414164 g 94/4414155 p 14/4414211 y 94/04142441 94/0414267g 	 143
491 94/0414333p 94/64143841 14/ 44444 22, 94/4414424; 94/041 	 o 94/44
144941 94/6414517; 44/64146714 94/41414694y 94104147241 94/6414/59e 94
/4414961p 94/6414996y 94/4415119 p 4416415194, 94/44152597 94/6415247g
44/6415241 g 94/6415972 p 94/0415623Y 	 6•43; •moDotwoantow t N D
E9E540047	 .94/04238221 9410469313, 94/9416376o 94/6414193g

PAULO NEER!~ COO= DA CRUZ
SecretirionOeral

(Of. ng 634/941

INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO
DELMIEMAÇA0 114 5.275, De 4 DE NOVEMBRO DE 1194

A Diretoria do 	  de Turismo	 ZIORATVR,
ao uso de ~e at 44444 Oes , e coasidermado o que coaste no processo
EST no 01720.011117/114-14, ~siderando o disposto ma ~vante Mundo
oom o ~mo ~amai de Demeavelvleesto do Entremo gol - MIME:
cossidereado a compeaknota atrIbuida no artigo a, da Lei m a 8.181, de
28 de marco de 	  comaldaraado o Decreto	 444, 45 16 de fevereiro
44 	  ~Iberas	 1. Monologar a decisào do amace Rogioaal de
Doesonvolvimento do extremo Sul - SROO, referente 8 aprovação da
operação do flaasciammto com ~aram do Peado 0~1 de Turismo
FOINIETUa, aprematada por POUSADA DA PIMINIM LTDA., ~rosa omm pedido
de habilitação protocolado as EMBRATUR, para • amplLagáo da mm
empreendimento hoteleiro no maalciplo de Torres, ao estada do Si.
Grande do Sol; 2. Finar o ~sinto empoam de flansatamento para o
projeto§
	 -.---..----

POETES	 M(•)	 4

Caacelar as Deliberações n a 4.794 do 08.04.88 • • 110026901540
Commalho Mactosal de Turismo - a( 3.276 do 16.04.86, qual
aprovaram • ~atração do MOTEL PRAIA CUSPO apreseatado por Motel
Praia Centro 8/4, para ~aso ao beneficio !local previste mo artigo
4 11 do ~roto-Lei na 1.434, do 30 de dezembro de 11175.

rulvio JOSE DE ALMEIDA COELHOVIRGILIO NIMBO* DA SILVA CARVALHO
Presidente	 Diretor de Ecoo:mia • Fomento

MIGUEL IMITA/MN FRANÇA PINTO 	 GIL PEREIRA PORTADO
Diretor de Marketing 	 Diretor de Adetalaztaçãe Finanças

nELIDERACE0 49 5.277, DE 4 PE NOVEMBRO DE 1994

A Diretoria do Ias 	 21 de amimo - mmemaTum,
me 444 de algas atributaam legais e estatutárias, • considerando o que
mesta nos processos 101-4559/IS • 017-451101 coneldomando oe termos
dom Deliberações n o 4.602 de 08.04.68 • ne 4.7811 de 06.04.68 • das
Resoluçóos do Consolho Nacional do Teramo-C.Tur a . 3.266 de 16.04.88
• 10 2.245 de 14.04.681 conelderando a total falta de ateedUmato ha
aeliettaçées formuladas pela ~RUM coasideraado os preammamemtes
exarado. pela Procuradoria do Isatituto, modo Parocerea 04 045, 066 •
047/92, que tratam do canos 146ntiooa, opinando favoravelamota pelo
cancelamento doa beneficies coacedidos: considerando ca parecere.
técnicos proferidos, daloberat 00.0.105 ma Deliberavam me
4.4102 da 01.04..1 e n a 4.7411 de 08.04.88 e ao 11501.9615 do ~saibo
Nacional do Turismo - 0177,5a ; 3.284 de 16.04.86 e na 2.285 de
16.04.46, qme apresarasa coestroçêo do MOTEL MAIO IML apramoduaão
por Sol Xotais e Turismo Laia. • a oonatroplio do morno 811180101
apresentado por 4.41. Natalia Ltda., para ~sem ao benefteto 11~1
previsto ao artigo 40 de Decreto-tal a o 1.434, doa 10 de Manobro de
1475.

FUI/ri:* 3066 DE ALMEIDA coam	 vzio/Lso NELSON Da SILVA CARVALHO
Presidente	 Diretor de Economia • Fomento

MIGUEL WHITAKER FRANÇA PINTO	 GIL PEREIRA MATADO
Diretor de Marketing 	 Diretor dal Administração e Finança.

ontaaaacXo NO 5.278, DE 4 DE 11041:4840 DE 1194

A Oiro 	  da IIMMATUR - lastitato laaalleire de Teriam. mo
ase de sumo atribuirdes e coosideraado o que ~ata ma Processo IMT na
01720.011071/94-10; ooasideraado o disposto na Lei no 7.627, do 27 de
mateiro de 1969, que regulamontou o Art. 159, incluo I, alise. .e. da
Co.. 	 çào Federal; conaidorange a competência atributai ao artigo
30 , da Lei ne 8.181, de 28 de .arpo de 1,111; delibera:	 1 -
Aprovar, nom ternos do perecer alcoice proferido, exclusivamente sob
ao aspectos moroadoldgicoa, • Consulta de Viabilidade 	 toda por
TIMO TURISMO LIDA, cossidlorando, em principio, como do ~rosne para
o taram° • implantação do seu empreendimento MOTEL Dl UIVO RIO
MIMO, no 11660(9(0 da !tacos 	 • Lotado do Amazonas. afamado
~ ima, om etapa posterior, • ~urzes do - Pando Coastiteolomal
44 Fiam:mimaste do Norte. 2 - gamminier oficie ao aa4aesemaleamdo •
aprovação, bem momo, cdpin do respectivo parecer.

FLAVIO 2082 MI ALMEIDA COELHO vznahao 951.006 DA SILVA CARVALHO
Presidente	 Diretor do 500,6015 e P015810

MIGUEL IMITAKER FRANCA PINTO 	 011. PEREIRA PURTADO
Diretor de Marketing	 Diretor de Administração e Finanças

(Of. n9 155/44)

RECURSOS Padramo	 224.735,74	 25

	

642.150,25	 100	 Ministério de Minas e Energia
a8759 DD 91)601751	 417.403,51	 65

(*) a meço de outubro/94
3. gatabelecer as segui 	  condições para a commembe do referido
fleancianmatom a) Carência - 18 (amoito) moam; 	 Amortisamio - 102
(mato • dois) meses; c) Juros - IM a.a.; d) ~dast. Monetário • TM.

¡Um Jost DE ALMEIDA COELHOVIPGILIO NELSON DA SILVA CARVALW
Presidente	 Diretor do Economia • fomento

MIGUEL 9611A532 FRANCA PINTO	 Gil.PEREIRA FURTADO
Diretor de Marketing	 D 4 	  do Administração • Finanças

DELISERACAO NO 5.276, DE 4 DE NOVOUIRO ne 1994

A Diretoria do amtStato Ormiletro de Turismo - 14815255.
ao uso de suas atribula/os legais • estatetarias, • camelderando e que
~ata moa processos INT-460/45; consiõerando em termos d.o
Deliberações ao 4.7113 de 08.04.88 • das amolações do 0015.160
5a010ae1 de ?uri. •5no-Cagar •. 7.278 do 16.04.86; ceasIderando • 40581
falta do atendimento às solicitações formaladaa pela SMORATUR;
comidorando os pronunciamento. exarados pela Procuradoria do

re	 • nos Parece. aos 045, 046 • 047/103. am tratam de "o"
!dast/mos, colmado taveravelmeata pelo mamlamento doa ~oficio.
.11054(6..; considerando o parecer abotoo proferido. ivIllwo,o

SECRETARIA DE ENERGIA

Espirito Santo Centrais Elétricas SIA
DESPACHOS Do DIRETOS

Fm 19 dr novembro de 1994

COO amam do nage X 01 65890 24 0118 1104041 coo • 8~41co • ~De leoco.oal 01 Aliaanan•
Andra mmonMepo • Mem • ~Ma deeU01Ç10 mem • remaelatie able404144 .10.4 1(0 01
44 Jou 810•11•44,44 age • Mo Now tio Sol - Eli ~e agrarelo 134111341P MV" ear poropoo
01 01 pomo ou» • ca. *ar do do 010594 a• de 300446 (0 11714 06 Ri 2510.04 odor ma lokorimooe 044
~Si

C01en900140600n14449024147:1141114043.100561'ge11Ç40414440104mame14091100m
AmdmemoneempoomMmeamlumg4~4~4.494m4opeeeeminamfflodoMmuMdammOmbna
Rue Lato Fmvant ft Sem M34 Piem • ES alron•a4boangrale 04710479 oF2494 914 0.
0010140101proianeaecour010.0147440110MI8. 7e5411da96 1211300,0e seerea• •
leenoile.•••)

Co" arome de ~e do 41•62449 tom 00.003 coe • somagiot • peld, 140.09 1465.55010
66 ,5.6 ~me • nooko•eloorolo 6540.e..01da MIO, pora aconlagaMbooge 111453 0109 85
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Avenida Carlos Medeiros n°117 - Baixo Guandu ES atreves do contrato DAT/DATP ri° 31/94 por um penado
do 01 (ore) ano a contar do dia 0110994 ao dia 30/04 ,95 no valor do R03 000 00 rirás xlii reais)

Com amparo do inciso X do Artigo 24 da 1.01 8666t93, com a apreciação e parecer favorável da ASSOSSOrla
Jurídica, reconheço e ratifico a situação de dispensa de licitação para a contratação do aluguel do imóvel sito na
Rua Arthur Cardoso Coalho, e'46 - fronha - ES. através do contrato DAT/DATP n o 32/94 por um penado de 01
(um) ano a contar do dia 01108/94 ao dia 31/07195. no valor de 601 17605 (mil cento e setenta e sois reais)

Com amparo do inciso X do Artigo 24 da Lei 8666193, com a apreciação e parecer favorável da Assessoria
Juridica, reconheço e ratifico a situação de dispensa de licitação para a contratação do aluguel do imóvel sito na
Rua Boneco Antonio. n° 79 - 'bano - ES, através do contrato DAT/DATP n°33194, por um penedo de 01 (um)
anca cornar de dia 01)07)9400 dia 30t05ts5 mo valor de $l 560 00 (m i t quinhentos e conserta mami

Coro amparo do inciso X do Artigo 24 da Lei 666/93. com a apreciação e parecer favorável da Assessoria
Juridica, reconheço e ratifica a situação de dispensa de licitação para a contratação do aluguel do imóvel sito na
Rua Souza Pinto, n°25 - Conceição do Castelo - ES, atreves do contrato DAT/DATP ri . 38/94. por um periodo de
01(001)0000 contar do dia 01/0919400 dia 31108/95, no valor de R$ 1 560,00 (mi) quinhentos e sessenta roma)

Com amparo do inciso X do 05180 24 da Lei 8666/93. com a apreciação e parecer favorável da Assessona
Jurídica reconheço e ratifico a situação de dispensa de licitação para a contratação do aluguel do imóvel sito co
Rua Padre Lua Parenv, - Mau- ES. através do contrato DAT/DATP n° 39/94. por um período de 01 (oro)
ano a contar do dia 01/09)9400 dia 31/08/95, no valor de RS 6 000.00 (sem mil reais)

CARLOS 0001110 MOTOR'
Cm exercício

(OR. 09 399/94

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administração Central

DESPACHOS
Em 4 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifica a
presente Inexi g ibil idade de Licitação - Art. 25 - Caput, para a
aquisição de 01 Software Easi-Pace/PCI versão 5.2, a favor da Threetek
Comércio, Orne e Exportação Ltda

Eetando em conformidade com a legislação  pertinente, rat if ico a presen-
te inexigibi t idade de Licitação, para a compra de peanagem a favor de
VARIG S/A VIAÇãO AÉREA RIO-GRANDENSE.

ZINCO DIAS MARQUES
Chefe Adjunto

(Ofs. nes. 13.074 e 75.238/941

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Migues de Mello

Em 19 de novembro de 0994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a aquisição de peças sobressalentes para o sistemas elétricos ABB Vetco-PCM 180.18.0101/94,
favor da firma ABB Vetco Gray Brasil S/A,

JORGESALLES CAMARGO NEM
Chefe do Escritório

Em 15 de setembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a contratação da SUCESU - Sociedade dos Usuários de Informática e Telecomunicações, para a
participação de empregados co Seminário "CONDEXP34', no portado de 12 a 18/09194

PAULO KAZUO TAMURA AMEMIYA
Chefe da Divisão Administrativa

(0f. 09 3.431/04)

Serviço de Recursos Humanos

Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos Norte/Nordeste

DESPACHO
Em IS de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente mexigibilidade de
Licitação, para a contratação do Curso de Planejamento Empresarial (20 turno) a favor da
empresa MACROPLAN - Planejamento Prospecção e Pesquisa LTDA co valor de R$5 650,00

CLOTARIO FRANCISCO CARDOSO
Superintendente

(Of. 8)9 3.398/94)

Serviço de Recursos da Informação

DESPACHO
EM 19 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pra-
ciente Inexigibilidade de Licitação, para a contrafação do Treinamento -
AT14 . 94, a favor da Mantel Marketing Lida, no valor de R$ 3.893,12 (trio
mil oitocentos e noventa e trela reeia e doze centavoe).

MANOEL COELHO DE SEGADAS VIANNA
Superintendente

(Of. 09 40.071/94)

Em 19
Estando em conformidade com a
inexigibilidade de licitação,
do IIIP - INSTITUTO BRASILEIRO

Ratando em conformidade com a
inexigibilidade de licitação,
da IBPI - CENTRO DE ESTUDOS
1.663,20.

DESPACHOS
de novembro de 1994
legislação pertinente, ratifico a premente
para a centratação de treinamento. a favor
DE PETROLEO, no valor de R$ 2.000,00.

legislação pertinente, ratifico a preeente
para a contratação de treinamento, a favor
DO RIO DE JANEIRO S.A., no valor de R$

Departamento Industrial

Coordenadoria de Fertilizantes

DESPACHO
co 19 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente Inexigibilidade de licitação,
para a contratação de serviços de Consultoria em Contabilidade Gerencial para a Coordenadoria de
Fertilizantes (COFER), a favor de Moacir Sancovschi.

OCTACILIO VIANA ALBUQUERQUE
Retendo co conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presente

	 Superintendente Adjunto
inexigibilidade de licitação, para a contratação de treinamento, a favor 	 (of. ns, 60/94)
da rum DO BRASIL, no valor de R$ 4.098.70.

Em 2 de setembro de 1994

Estando em conformidade coca I eg I ad5o per t nente, ratifico a
presente inexigibil idade de lici ,acao para o fornecimento de Bomba de
Ole g modelo 60-33, Jogo de engrenagens cônicas composto de eixo pinhão
com 20 dentes espirais, chaveta e coroa com 41 dentes espirais, para
redutor de vel octdade, modelo 02 900, sár ie 5251,	 a favor da firma
SAUER 0,0, INDUSTRIAIS MEGANIGAS no valor de RA 3.720,80,

Em 4 de novembro de 1994

Estando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a contratação de serviços relativos ao
Desenvolvimento da Equipe do Setor de Pessoal do CENPES a favor da
Horizonte Epeme Ltda., no valor de R$ 7.600,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
dispensa de licitação para a contratação do projeto de desenvolvimento de
tecnologia "Utilização de Microrganismos na Recuperação de Petróleo", a
favor da UNICAMP, co valor de R$ 163.096,00.

0/190100 M. M. PESCO
:uperinti ndente

nes. 86, (.301 e 1.149/94)

Escritório de São Paulo
DESPACHeiti

Em 28 de outubro de 0994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a contratação da Amana-Key Empreendimentos e distnbuição Ltda, para a participação de
empregados no curso "A Revolução da Educação nas Empresas", no período de 120 18/09/94

Refinaria de Capuava

DESPACHO
Em 4 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente (nexigibifelade de licitação para
para aquisição de passagens aéreas, a favor de TURSAN AGENCIA DE TURISMO LTDA.

COCEI/ C. A.P. DE AQUOSO
Superintendente

(01. se 5.163/94)

Refinaria Duque de Caxias
DESPACHOS

Em 3 de novembro de 1994

Estendo eM conformidade com a legislação pertinente, ratifico e presen-
te dispense de licitação, para a compra (PGM 230-10-0368/91) de tubo
condução ASTM 1335 GR P11 DN 1 IN, a favor de gronzepuro.

Estendo em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexi9I p litdede de licitação. para o compra (PGM 230-25-3184f51) de
sobressalentes para Pomba em favor de Suizer Brasil S/A.

JOÃO ARMANDO SARTORI SRANDÃm
Superintendente

. raYs. 134 t 135(941
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Refinaria Henrique Lege

DESPACHO
Em 28 de outubro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de licitação,
para a compra (PCM 285-02-1243/94) de codecdic2 - programa para projeto e análise de tensões em

componentes de vasos de pressão, versão p/ PC-386, a favor de STEI .Serviços Técnicos de
Engenharia e Informática Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de licitação,

para a compra (PCM 285-02-1181/94) de coluna de painel para recomposição de instalação, a favor

de INEPAR S/A Eletro Eletrônica.

(AFM-135-07-0125/94) de compra de sobressaiente para válvula 	 de
segurança, a favor de GEIV - Indústria Mecânica Ltes.

RICARDO AMARAL
Superintendente

(Of. n9 3.410/441

Departamento de Produção
DESPACHO

Em 4 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente Inexigibilidade de Licitação, para a contratação do curso
Desenvolvimento de Equipes a favor da Interpessoal Consultoria e
Treinamento S/C Ltda., no valor de Ik$ 9.200,00.

JOSE ANTON/O DALBEM
Superintendente

(Of. n9 667/941

Refinaria de Paulinia
DESPACHOS

Em 3 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inesigibilidade de licitação, para o processo de compra
270-20-0658/94 de filtro para respirador COMBITOX, a favor de P.DATTLER
lod.e Com. Ltda, no valor de R$ 2.410,00.

BENEDITO CARDELLA
P/Superintendente

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilldade de licitação, para o processo de compra
270-20-0676/94 de mancai sobressalente de motor G.E., a favor de GEV1SA
S/A, no vaiar de R$ 3.142,72.

ADALBERTO SANTIAGO BARBALHO
p/Superintendente

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispense de licitação, para o processo de compra 270-15--0022/94 de
Ougue para válvula de controle, a favor de HITER Ind.e Com. de Contro-
les Termo-Hidráulicos Ltda, no valor de R$ 19.407,36.

JOSE FRANCISCO DE AOUINO TAVARES
P/Superintendente

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitação, para o processo de compra 270-19-0040/94 de
miscelânea elétrica, a favor de DELAMANO FREITAS Com.de Materiais
Elétricos Ltda, no valor de R$ 1.481,96.

LUIS CARLOS BOIZAN
ri/superintendente

Estendo em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitação, para o processo de compra 270-49-0155/94 de
10 tubos para o Beller Bank da 5-220, a favor de CONFAB Industriai S/A,
no valor de R$ 18.067,20.

LUÍS ANTONIO BRITO LEAL
P/Superintendente

E.tando em conformidade com a leglelação pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitação, para contrafação doe eerviçoa de reparoa em
concreto refrataria, concreto ~lente e tijolos refratários de equipa-
mento., na parada para manutenção da Unidade de Recuperação de Enxofre
- 0-910 da REPLAN, a favor de CALORISOL ENGENHARIA E MONTAGENS INDU5-
TRIA/5 LTDA.

HELIO FERNANDO DE PAULA
Chefe da Planta de Cracueamento

(Ofs. nos. 15.715, 15.716 e 16.820/94)

Departamento de Perfuração

Distrito de Perfuração da Bahia
DESPACHOS

Em 3 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a	 legislação pertinente,	 ratifico a
presente inexigibilidade de licitação, para a compra
(AFM-135-07-0123/94) de compra de sistema operacional onix digital, a
favor de Digitai Equipment do Brasil Ltda.

Estando em conformidade com a	 iegislação pertinente,	 ratifico a
Presente inexigibilidade de licitação, para a compra
(AFM-135-07-0121/94) de compra de mangueira vibratória para fluído de
PerfUrC00, a favor de Goodyear co Bras. P.B.-Ltda.

MILTON LUIZ GABRIELLI
Superintendente-Gera/

(Of. 09 220.394/94)

Distrito de Produção do Espirito Santo
DESPACHOS

Em 3 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te InexigIbilidade de Licitação, para compra de copo de pistoneio tipo
J, DN 3.1/2 IN, a favor de 1P13 - Indóstria de Produtos de Borracha
Ltda., no valor de RS 2.349,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitação, para compra de válvula motorizada Mod.
620-3722 Fabr. Smart, a favor de REFRIL - Refrigeração Frios Ltda., no
valor de RO 2.013,00,

LUIZ AMAURY REDIGUIER1
Superintendente

(Of. n9 122.667/941

Região de Produção da Bahia
DESPACHOS

Em 2 de novembro de 1994

Por estar em conformidade com a legislaçao pertinente, ratifico a
presente anexigibilidade de Licitação para o PCM 110.19.1192/94 AFM
110.02.2206/94 contratado com o fornecedor BADE VIGESA C2C
61.143.772/0001-77 cujo preço total e de R832.496,46 referente a compra
de peças para sonda Coaper.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a

presente inexi g ibilidade de licitação para a contratação dos serviços
de ministrar 02 turmas do curso de DESENVOLVIMENTO DE EQUIPES em favor
de CONSENSO PROCESSOS GERENC1AIS S/C LUA no valor de R$2.880,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
p resente inesi g ibilidade de licitação p ara a contratação dos serviços
de ministrar Seminário A REINVENÇÃO/REENGENHAR IA DAS EMPRESAS em favor
de AMANA DESENVOLVIMENTO 8 EDUCAÇÃO no vaiar de R$20.000,00

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente

(Ofs. n9s. 13.283 e 25.748/941

Departamento de Transporte

Dutos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo
DESPACHOS

Em 19 de novembro de 1994

Estando em conforcidede com a legislação pertinente, ratifico a preeen-
te inexigibilidade de licitação, para a compra (PCH: 315-71-0045/94) de
Sobressalentes para Bomba Ref. Golada Pumpe INC., a favor de C.el:erra
Pou po do Brasil Ind. Com . Ltda.

Em 2 de novembro de 1994

Estando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitacão, para a compra (PCH: 315-51-0097/94) de
Sobracem/entes para Bomba, a favor de Worthington Inchictria e Comércio
Ltda.

Eetando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para a compra (PCH: 315-51-0098/94) de
Sobreesalentes para Bomba, a favor de Worthington Indústria e Comércio
Ltda.

NONO LOON
Chefe da Divieão de Infraentrutura

Estando em conformidade	 com a	 legislação pertinente,	 ratifico

presente	 inexigibilidade	 de	 licitação,	 para	 a	 compra	 (Of. n9 63.d97/941
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Ministério da Ciência
e Tecnologia

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

20a. RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO-(Lei 8.010/90)

O Presidente do CNPq, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no g 2 . do art. 2 . da Lei 8.010, de 29.03.90, publicada no
D.O.U. de 02.04.90, resolve estabelecer para as entidades abaixo
relacionadas os seguintes limites, para utilização da cota anual de
importações no exercício de 1994, de acordo com a Portaria MF no. 71,
de 10.02.94, publicada no D.O.U. de 16.02.94(
PROCESSO	 ENTIDADE	 VALOR - USO mil

900.	 (Sp.suplementação
0001/90 USP - Universidade de São Paulo 	 500,0 (S)
0009/90 F/OCRUZ - Fundação Oswaldo Cruz 	 840,0 (S)
0115/90 IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis 	 10,0 (S)
0279/91 FAPEAL - Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado
de Alagoas	 15,0 (S)
0310/92 Fundação Educacional Edson Queiroz (UNIFOR-Univer-
sidade de Fortaleza)	 72,0 (S)
0320/92 IMAZON - Instituto do Homem e Meio Ambiente da
Amazônia	 20,0
0605/94 SEBRAE/MG - Serviço Brasileiro de Apoio as Micro
e Pequenas Empresas de Minas Gerais 	 50,0

Os limites aqui estabelecidos poderão ser suplementados, de acordo com
a utilização efetiva da cota ao longo do corrente exercício.

LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS

RETIFICAÇÃO

Na Relação de Entidades Credenciadas (Lei 8.010/90), publicado no DOU
de 24.08.93, Seção I, página 12411, onde se lê Associação Beneficente
Casa de Saúde Santa Marcelina leia-se Casa de Saúde Santa Marcelina.

(Of. n9 126/94)

Ministério da Integração Regional

SECRETARIA DE DEFESA CIVIL

Conselho Nacional de Defesa Civil

RESOLUÇÃO 09 1, DE 25 DE OUTUBRO DE 1994

Dispog sobre o Regimento Interno
do Conselho Nacional de Defesa
Civil - CONDEC

O Conselho Nacional de Defesa Civil - CONDEC, no uso de suas
atribuivies que lhe conferem o artigo 69, inciso IX, do Decreto 59
895, de 16 de agosto de 1994,resolve(

Submeter o Regimento Interno do Conselho Nacional de Defesa
Civil - CONDEC para aprovação do Senhor ministro de Estado da Integra
ção Regional.

LUIZ CARLOS RODRIGUES DÔRIA
Presidente do Conselho

(Of. no 815/94)

I Ministério do Meio Ambiente
e da Amazônia Legal

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Superintendência Estadual em São Paulo
PORTAR/A NORMATIVA 99 7, DE 19 DE OUTUBRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DO IBAMA 60 ESTADO DE 540 PAULO, no ueo de
suas atribuições que lhe eão conferidas pela Portaria n2 002/94 0, da
06,01/9a, e artigoe 68 e 87 do Reg.mento I nterno do IBAMA, aprovado

peta P.,taria n2 445/124/MINTER, de it 08/89, n3blicada no D.O.U. do dia
subsequente, e combinadae com o artigo 33, parágrafo 22 do Decreto-Lei
n2 221,de 28/02167, tendo em vista ordenar o exercício da pesca nas
represas do Rio Tietê, especificamente para o exercício da peeca
profissional doe saguirus,viuvinhae, lambari., e tuvira, conforme
Proceeso ISAMAISUPES/SP n2 02027.002008/94-09, resolve:

Art. 12 - Permitir a pesca profissional doe eaguirún ou
papa-terra, a saber: Curimata ineculpta (eaguiru branco), Curimata
nagelli leaguiru comprido), e Curimata modesta (eaguiri curto), nas
represa. de Barra Bonita, Bariri e Ibitinga, no Rio Tietê, com rede de
espera, com malha de SO mm (cinquenta milímetros), medida entre ãnguloe
aspeto. (malha esticada), excetuando-se o período reprodutivo anual
compreendido entre 01 de outubro e 28 de fevereiro.

Art. 22 - Permitir a pesca profissional da Moenkhaunia intermedia
e )loenkhausia dichroura (viuvinha ou lambari-corintiano) nas represas
de Barra Bonita, Bariri e Ibtttnga, no Rio Tietê, com rede de lance ou
rodada, com malha de 30 mm (trinta millmetroe), medida entre ângulos
opoetos(ma/ha esticada).

Art. 32 - Permitir a pesca profieeional de lambaris, em especial
Aetganax bimaculatue(tamblu ou /ambari-do-rabo-amarelo), Antynax
echubartillambari-pratate Antganax faeciatun Ilambari-do-rabo-vermelha)
nas repreeae do Eetadode São Paulo, com a utilização de redes de
espera, com altura máxima de 2m(dois metros), malhas com tamanho
compreendido entre 35 mm(trinta e cinco milímetros) e 40 mm (quarenta
mi/Imentro.), medidas entre ãngu/oe opoetos (malha esticada), e cujo
comprimento não ultrapasse 1/3 (um terço) da largura do ambiente
aquático.

Art. 42 - Permitir a utilização de peneirae,nae represa., lagoa e
lagoas, para a captura de Ggmnotue carepa (Tuvira) e camarõee de água
doce para utilização com teca.

Parágrafo único - A captura de Ggmnotue carapo(Tuvirat deverá
respeitar o tamanho mínimo de 15 cm (quinze centImetroel de comprimento
total.

Art. Stt - Proibir a pesca profissional e amadora a menos de SOO m
(quinhentos metroe) a jusante e a montante de barragens, localizadas no
Estado de São Paulo.

Parágrafo único - As barragens localizadas entre Estados divisas,
deverão obedecer critério conjunto entre as Superintendêncian Eetaduale
do IBAMA.

Art. 62 - Proibir a pesca profissional e amadora a menos de 200
m(duzentos metros) de corredeira., cachoeira° e deeembocadurae.

Art. 72 - Proibir a pesca profissional e amadora a menos de SOO
m(quinhentos metroe) nas saldas de eegotoe.

Art. 82 - Permitir a armação de redes de espera considerando a
dietãncia mínima de 100 m (cem metro.), entre uma rede e outras,
ltberadae as emendas de menagem de malhagene permitidas desde que não
ultrapasse 1/3 (um terço) da largura do ambiente aquático.

Art. 92 - Soe infratores da presente Portaria serão aplicadas as
penalidades previstas no Decreto-Lei n2 22), de 28/02/67. e demais
legislaçõee complementaree,eepecialmente na Lei rig 7.679, de 23111/88.
O peecado apreendido será cedido na forma da lei.

JORGE LINHARES FERREIRA JORGE

(Of. n9 1.216/94)

Ministério da Cultura

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTISTICO NACIONAL

DESPACHOS

Processo n . 01472.000171/94-44 - diepensado de Licitação as Obras de
Restauração na antiga Casa de Câmara e Cadeia de Ouro Preto, pertencen-
te ao conjunto tombado de Ouro Preto, de confmrmidade com o artigo 24,

inciso IV, da Lei 8.666/93.

GLAUCO CAMPELLO
Presidente

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
Procuradoria-Geral da República

5? Região
DESPACHO DA PROCURADORA-CHEFE
Em 5 de outubro de 1994

Processo n9 08128-4 00236/94-48
Reconheco a Divida de que se trata no valor de R$

68.042.98 (Sessenta e oito mil, quarenta e dois reais e noventa e oito

RUI MOURâO
Diretor

Ratifico a dispensa de Licitação as Obras de Restauração ga antiga Casa
de Câmara e Cadeia de Ouro Preto, conforme processo em epigrafe, e em
consonância com o artigo 24, Inciso IV, da Lei 8.666/93.

.........	 e...R ire. Pd,.	 .1 - • Ira	 .5••••,01.7.". • •
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centavos), em favor da Construtora A. B. Côrte Real h Cia. Ltda. tendo
em vista a paralisação da obra de reforma e adaptação da futura sede
desta Procuradoria. correspondentes à sa parcela, serviços Já
executados e os autorizados pela SPO/MPF. bem como as des pesas com a
paralisacão da res pectiva obra, tudo em conformidade com o despacho do
Exma. Sr. Procurador Geral da Repáblica exarado no processo POR 04
08100.003366/94-96 e Ofícios AUDIN/MPU ngs 0370/94. de 01/09/94 e
0411/94,	 de . 21/09/94.

SALVA RODEIGDES BEZERRA DE ALMEIDA

(Of. n9 2.151/94)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL
RESOLUÇÃO N9 299, DE 30 DE OUTUBRO DE 1994

u Consvlhu Federal de Serviç, ro. Ial - CFESS, nr ar h r.ar
bui0es legais e regimentais, nue lhe são conferidas nela Lei 8662/93(

Considerando o reconhecimento da canacidade produtiva, do emnenho
e. sobretudo, cbesforco disnendido meios Assistentes Sociais com mais
de 60 (sessenta) anos de idade, ave permanecem trabalhando e cumnrindo
seu mister nrofissionalf

Considerando as normas constitucionais nrevistas à espécie;
Considerando, tombem, a necessidade de tornar pública a oratidão

dos profissionais ao trabalho daaueles coe colaboraram, não a penas na
ra a oficializacão da Profissão no Brasil, mas principalmente para coo
truir e manter o conceito, di gnidade e cometendo profissional do Ser
viço Social;

Considerando, finalmente, a aprovação da modalidade instituída pe
ia presente Resolução, no Encontro Nacional CFESS/CRESS, realizado
Brasília em 03, 04 e 05 de setembro de 1994, bem como pelo ConselhoPle
no do CFESS, em reunião realizada em 30 de outubro de 1994;resolve:

Art. 19 - Fica dispensado do pagamento da anuidade perante	 o
CRESS de sua inscricão, o Assistente Social mie comdetar 60	 (sessen
ta) anos de idade.

Parágrafo Onico - A disnensa do pagamento das anuidades para os
profissionais que completarem 60 anos de idade, anõs a vigência da pra
sente Resolução, será concedida a partir do exerdcio do referido ani
versário e estará condicionada á formulação do pedido pelo interessado
e a satisfarão de suas obrinac5es pecuniárias, perante o =SS. até o
exercício anterior.

Art. 29 - A isen,ão constante do "caput" do activo 19 para-
profissionais que 33 comnletaram 60 (sessenta) anos, antes da viancia
da nresente Resolução, estará condicionada à formulacão do medido pelo
Interessado e à satisfarão das obrigações pecuniãrias perante o CREDO
até o exercício de 1994, passando a surtir efeitos a sortir de 1995.

Parág rafo Único - A isencão de aue trata esta Resolução, não sur
tfrã efeitos retroativos, nem concederá direito de devolucão de vale
res pagos, a titulo de anuidade, por açudes que já completaram 60(se
senta) anos de idade.

Art. 39 - Aos Assistentes Sociais beneficiados nela nresente Reso
lução, serão garantidos todos os direitos relativos aos inscritos co
CRESS.

Art. 49 - Esta Pesolucão, apôs sua publicação, passará a vigorar
Para o exercício de 1995 revogando as disposições em contrário,

BERENICE ROJAS COUTO
Presidente do Conselho

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
Região

Diretoria-Geral
DESPACHOS

A vista da declaração de fornecedor exclusivo, fornecida pela
Federação do Comércio do Estado de São Paulo (f1.07), considero inexig1
vel a licitação para renovação de assinaturas do Boletim de Direito Ad-
ministrativo e Boletim de Licitações e Contratos, fornecidos pela EDITO
RA NDJ LTDA., no valor total de R$ 5.580,00 (cinco mil, quinhentos e oi
tenta reais), com base no disposto no .caput" e inciso I, do artigo 257
da Lei no 8.666/93.

Porto Alegre, 31 de outubro de 1994
RONI ROCHA DE FREITAS

Diretor Administrativo em Exercício

Com base na informação da Diretoria Administrativa, reconheço
a inexigibilidade de licitação para renovação de assinaturas e de acor-
do com o disposto no artigo 26, da Lei no 8.666/93 autorizo o empenho
da despesa em favor da EDITORA NDJ LTDA., no valor de R$ 5.580,00.

Porto Alegre, 3 de novembro de 1994
MARIA DE LOURDES MARTINS LUCCHIN

(Of. n9 512/94)
	 Diretora-Geral

(Of. 09 239/94)

Fiscalizar o trânsito é valorizar a vida.
O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do Pais.
Procura estabelecer uma
diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização do
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.

Não incluídas despesas com remessa

Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefone : (061) 313-9613
Faça seu pedido pelo Ree	 Postal.	 I
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ARDAM 21, 8868688m8, 04.31.94 	  14.818

MINISTERIO 04 00004240 830 DISPUTO

.PORTARIA 600, 31-11/00, 01-11-94 	
	

18.821

MIMISTERIO 04 34090

•050P4080, 91008110, 00-11 .94 	  06,623
.015040110, 910011 83, 08. 11 .91 	  16823
.PORTARIA 201, SAS, 08 . 11-94 	  16:822

MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIA4

.09000090, INSS, 08 . 11 94 	  16.814

.03091040-5, INSS/SFCE 01-11-94 	 	 .831

.08004095-8 1900/0991 09-00-94 	  06.824
AMAM, hiSSISMPA, 3-11-94 	  6.8 4
.01300080, 1650/0801, 1 . 11-94 	 	 6.839
.ORDEM H SERVIDO I 300/003 07-11-94 	 	 5.12
ARDEM 88 SERVICO d/, 3600/019 04 . 11-94 	 	 5.13
Aum. MORMATIVA 1, ses, 88-11-04 	  16.82

MINISTRRIO DAS 009340040003

.812480118, MERAS, 0 .09 . 94 	  6.8
•015040804, TRUMIG, 8.11- 	
.DESPACAO, TELESP, 08 . 1 . 91 	 	 6138
.06030345, TELHE, 04- H 	  6.831
AMUARIA 45 ,SSC, 01 . 1 . 91 	  8.836
„PORTARIA 809, GM 10- 8'll 	
.90814114 830-1, 11, o . 11-94 	 	 6.111

6I9I016910 DOS TRANSPORTES

.141 90610, A099, 30.09-94 	  16.839

.BAL /CM, CORSA, 30-06-94 	
.DES ACNO-9 , DNER, 04-1114 	  "Ag
.09504080, H, 01-11.91 	  16.839
AMARIA 1081, DIER, 01 .11-01 	  16.839

MINISTERIO 74 360007604, tO CHERCIO DO TURISMO

2E2? 111)0109,"Meli"-"""

NINISTERIO 38 906406 DEVIA

Engin, RaS,010141J11	

11141316910 DA	CHNCIA 1E09010314

8904010 rs!, 0,9190, 9 :1!i98 4-83	 	 	 11:1g.8900300

MINIST ERIO 34 1478304010 18010942

AMIMO 1, SOC/CONDIC, 25.10-91 	  16.845

808311983000 8610 AMBIENTE E DA AMANNIA LEGA2

.P08741114 90118. 7, IBM/SUPER-SP, 01 . 10 . 94 	  06.845

81115118910 75 0101040

.095040110, 00868, 08.11.91 	  16.845

MINISTRAI/ PUBLICO 94 04340

.540150I10, 410/06-51, 05-19.91 	
	

16.815

ENTIDADES DE 910380034100 DO 600881080 DAS PERIMES LIBERAIS

.1105920040 299, 14455, 30-10 . 94 	  15.545

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

.DESPACNO, 411/00, 01-11 . 94 	  16.146

6.807
.801

6.838
.808
.808
.808
.808

6,801
AH
.801

6.809
.809

6.930
8.839

.809

.809
5.109
6.809

1NDICE POR ASSUNTO
A

• ADMINISTRADOR PR NITRIRA H 441 8 015 901112108101
ATAS DECIARATORIOSAF 048O31 195 1103 A 3I34/94
10104104010
049991010910

.1,71ffiTAITAIUgIngitiMINgUJ54111.
 8o001110I00 

0101, g 'ggg'g	 16 817

• 80588888 EM DEPOSHOS ESPECIAIS RHUNHADOS
DISPONIBUIDAOSS FINANCEIRAS DO FUNDO DR 490490 40 TRABALHADOR

94990 DO BRASIL SIA
AFDIDA PROVISORIA 700, 08 . 11 . 94 EXEC 	

- 801688888
APROVAM
ESTATUTo 590141

13145128181 SEGURAIORA S/A
.PORTARIA 226, 19-10-94 40 30009 	  19.111

ANUIDADE
OHAPHA 08 043410610
AESOPM 299, 30-10-94 09000 90950 ..... 	 ...........	 	  H P44

- APLICACAD 08 60014
IMATURA H 4010-191-11F14140

ARPM DO MUCO 117, 04 . 11-94 MPS 195500 ......

AFWIINTANRIA 9066000 004 90879
08999I0I0 EXCHCAMI POR ANISTIA

.11111887. NuRMATIVA 4, 09-11 . 94 990 500...... ...................... . . 	 . . 	 	 18 423

- APROVACAO
11001.01470 PARA 50142171 0 40 94U7/34
REV304,49
00614810-04. 1 NR 51 IE 12401/44

AulTARIA 68, 20. 10 .94 691. 06 	 11. 1 0016.40/

"Iiiiii 5â1iNIM, 1170. n11N 410101%.1, 	  H.824

4130HCA,
11741030 RIAD

$ 115315194 SEGUIWRA 5/4,
.4041460 6208,1910-94 8000009 	

	 ......... •

68945 MUNICOES
ADUAM - SHOILANCIA 3750903061038DE VALORES 5/4

.FORTARIA 914, 11-09-94 90 309/01400 	  16.808

4flAil 5,9183 14 6, 012EgfilA0 WWUJI1CA C TRANSTORTR H VARIO SIA

.0C111 81115, ieli!94giNgliA0  69 00490140 gg 'MIM" gig

16.108

.PORTAligA g 911, 00C9I garing ""	   16.609

- VICILOCIA 10630840014 LIDA
16.803	 .PORTARIA 1089, 18-10 . 94 MJ SPFIDEAS0 	  16.109

16.809

.10674634i 0

	

5087, 11.10-14	 ""	   16.809

912 08n ,, 001, 0 n1'..1N 80 8000R0 	  16.809

6718110 .900/4030410 840 1135,1138 91114004
50108105043 FARA 31911944110/131

I, li	 40618 900111 0E00844 94 04191494141 0104, 8051001
.000444I1 1136, 03-11 .14 MJ Sa/HASP	 	  16.809

. 4700 86,688886110s-90 888m80 /00 3110 A 3118/94
4I008121010
rANCPIAMENTo
4001910164106 08 34611194 DP 811089/ 60401168101

31189117001 DISTRIDMPRA TE TREM E VAI . . 904111530 05 1820, 0003400

	

34e04347/43, 3133, 24 . 01091 49 s iM0041 	  16.811

M10417410
CAPASTRAXENTo 00 /000/0111
P50 0 0011194101 H ALTA 0 0 019011101011 - 944011110015

0454 DP 011009 94430 MARCHEM -SP, 30117405
ADUARIA 291. 09.11.93 90 740 	   16.822

AT-5 I99 I48070 510 0 49 001581 968 HA 63314004
,711,0

1 .. 17	 1r80NU7.A1,1.[ a ,81. 7064 07 WeiES 1470166/10
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CHRCLIMMT 0107111 0/1,4 CE TIMM R RU. 11,11/LIA80'0 IMA, ,11740:
.ATO 0E01AUT0100 3133, 21-10-94 MF CAMMI ......... 	 .......	 . 	

1110130700 30 AMUOS
FUNDO DE MARINHA MERCANTE • RU
COMPANHIA DE NAVEGAM IMO BRASILEIRO - UMBUS

MAM P801I00819 701, 08-11 .91 EXEC 	  16.801

DOACM DE ARFA
MYR

INSTITUTO RACIONAL DE 001014131000 E RUMA AGRARIA • IMA
110101813 00 PALMAS • TO

JECRETO UM NUMERO, 08-11-94 EXEC 	  18.800

• AUTORIZAM PARA 1111101011910210
MOUCO
PORTARIA 110 AR 680 DR 01/10/94

SAMPAIO EKPFIRSA DE SEGUAIRA LIDA
.PORTARIA 911, 04-10-91 MI MODEASP 	  16.108

TATICA MUCOS ESEECIARIZADOS DE SEGURANCA LM
JORRARIA 1110, 27-00 .91 MJ SPF/DRASP 	

PORTARIASM SPP/DEASP NRS 1116,1108 81184/14
ARMAS 080910090

NORTE FORTE SEGURARA PATRIMONIAL MA, H OUTROS
.PORTARIA 1136, 0 . 11-94 MJ SPMEASP 	  10.09

- BALANCEIS PATRIMONIAL
JALANCETE, 30-09-94 MU AM 	  16.839

.BALANCETE, 10-09 .91 40 70188013 	  16.815

.BALANCEIE, 30-06-94 418 COMA 	  16.009

• BENEFICIO FICEPCONAL FOR ANISTIA
APOSENTADORIA R P80340 POR NOM

ARIENT. NORMATIVA 4, 08-11-91 APS SPS 	  16.321

- CADASTRAREM DE HOSPITAL
AUTORIZAM
PROCEDIMENTOS DR ALTA COMPLEXIDADE - CARD/OLOGIA

CASA 08 39008 SANTA MARCELIMA • SP, P011101
.PORTARIA 201, 00-11 .91 43 010 	  MIM

- CANCEDANENTO
MS DECLARATORIOSM CUMRI NB 3133 A 3118O94
AMORIUM
ADMINISTRADOR DE CARUMA 09 1100881 MOBILIÁRIOS

CHECRINVIST DISTRIBUIDORA 20 1311001 H VAL. 10910199100 MA, E MROS
.ATO MI00RATOR/0 3133, 24-10-94 40 014/111 	  16.817

REGISTRO DH AUDITOR INDEPENDENTE
JAIRO COEM A C/A, AMORES I/O

310 DECURATORIO 3130, 19-10-91 HF CUMUI 	  16.817

- RUMO E1360I10 PARA ORGANIZARA° 8 FUNCIONAMENTO 03 088
COMMICAO

CONSURO NACIONAL 39 80039010
.DECRETO SEM NUM, 08-11-94 UR 	  06.911

• CONCURSO PUBLICO
HOMOLOGAM
RESULTADO
PROMM DE USINO DE I F GRAUS

BUTUA 99912 MA A DE PAIVA, 6117101
.PORTARIA MO, 01-11-94 UR CP-IIMG 	  18.921

• CONSTITUICAO
COMISSA° ESPECIAL 381 MÁXIMO R PLUICIMMFRM 0/ OPA

00408180 NACIONAL IR EDURACAO
.DFORETO SER NUMERO, 08-11 .91 AXE 	  16,01

• COMTNATACAO 10 09831 O EXTERNO
PROPOSTA PARA AlTra 2090

UPUBLICA ?MU /VA DO PRASM
ALMA RISAG MIM /MAI S.P.A. (AM)

AMAVAM 970, 01-11-34 FR 	

• COMNIO IUS 128/94
RATIP/MAD

.ATO 12, 08-11 . 94 O COMMICM 	 	 0.415

• CREDENCIAREM 00 09909930830
IRARABRAS SIA INDUSTRIAS VOIRMAS

.PORTARIA 180, 01-11-91 MAARA RDA 	 	 16.101

- MACAO
UNIVARSIDADES ESTABELECINENTOS MIADOS DR MINO SUPERIOR

JUREM EXECUTIVO 1302, 08-01-94 FXR	  19.4

- DECLARAVA° FEDERAL DH IMILIDADLI PUBLICA
REMOEU 1010 DR VALIDADE

COMI SAGRAR° CORACAO P808103 - TERESIRAIPI
.DECREM SEM NUM, 08-11-94 EM 	  16.005

• DELIBERACOEMICT/EURATUR NU 5275 11274/81
TURISMO
.DELHERACAO 5275, 04-11 .14 RIU URRATUR 	  16.842

- DESAPROPRIACAO 894814000 A FINS R0518I19100
UTILIDADE PUBLICA
JORRARIA 1089, 08-11-94 MU DNER 	  11.831

- DESPACRO PUBLICADO NO 0.0.0. 18 30010/04
TOOU SEK EFEITO

JESPAM, 21-11-91 HF CMMI-D/RAR 	  16.817

- DESPACROS . COTEARMIu
RATIFICACAO
INRAIGIBI 10108 PR LICITAM

MOI 0081010 1007901
.DESPACHO, 08-11-94 80 7808433

• DISPA ROR . WIMBILL
INU GIBI IDADE IR LICITAM
RUI ICAM

ULTRA MIL SOA INDUSTRIA P00490000 DE FERTILIZANTES
JESPACRO, 31-10-94 MU IMBED

• MU ROR- ICT SPC/DUC
DOCU RAIOS DEFERIDOS

1.8.40 80 69338064, 9001801
.DESPACR , 31-10-94 MCI SPOURC

• Mb 1105-81 WHOPE
SITO CAO IR ESTRANGEIRO

R MIN, MAAR SMAILI, 9037900
.DESPACHO, 08-11-94 NI SMODDE

DRSPACHOWTROADER
917I0I01010

MAMAS DISTRIBUIDORA
.DRSPACHO, 01-11-91 MU DNER 	  16.839

RAT/FIÇAM
SONY RUM RPM S/A
SANT COMERCIO R MUTUA MA

.MSPANH, 00 . 1111 MC TFLFSP 	  15.838

DESPACHOS-UR/FERROEM
INEUGIBILMOR PR LICITADO
RATIFICACAO

TURMA COMERCIO, INP. 880008700100109, 8003600
MPACNO, 14-11 .. 91 NAR MIMA,	   16.113

RATIMANu
PIM CASTAUCM CON.RFARMUDA

.0091 0 110, OR . 11-51 Mi 8I00800 	  11.823

114118101700
DE0P11903-4P1 1110010F44

MAR/A DE DRS°. 00 13091 FANICA
ORION - 1484418104 8 09807800C30 ITTA

A49m00, 04 . I1-94 RFS INSS/ARMA 	  16.804

001090001_481 1111080c9
RATIFICADA°

cOMMANDFN 000E1 0445 09 9101018019 0711, 	 01111110
JIMPACHo, 0 1 . 11-31 APS INSSMEGF 	  16.831

DURMA DE PAGANFM
ARDIDOS
.REMIClo ZÃB, 3, 1 , 94 FREPI NARA	   16.845

• DISPÇNHILMAIVS FINANCEIRO DG 4 0 41” 08480900 AO TRAVOU.
AMAM FM PUPSITOS 100070110 11970940000

PAMPO Po PRASIL SIA
809111 FROUS Ç RIA 100, 0 . 11-34 KAFÇ 	  16.1101

• 011011901701 09 CM PARA MoRTACAO
UM NIMSIDADR 39 000 MIO, R OUTROS

IRMO 2 0 , 9 8-11-91 MCA COM 	

. PACA, 08 4184
ADMINCA0
D°400

190111,70 01010011 08 00104174010 96980814 AGRARIA - INCRA
NVIWIPM 08 041841 -10

ARCUTo 084 NoNFR% 0 1.11 .94 MC. 	  16.805

• MOMOS DPFARIMS
IFSPAP.S-MMT SPCMARC

J.8.0115 PAMRIA, R PUTRoS
MPACR o , 31 . 10-14 RIU SUOR 	  16.009

• FSTATUM SMAL
ARRUMO
MURAM

ARMIEIRA 00I091vRA SM
J01199I1 226, 12-10-91 MF ÇMP 	 	 	  18.017

. 57/709e9.0 rAMFMAI
MTARIAS-MC/GM 490 800 1904 , R1 ' X R 10,951	 854,AM F 857/81
SERVIC° FORMA DF MIMANADA

CVA - RIMAM IR TRLEÇOIMICIPAS MA, 8/111500
MAMA 830, 07-11-94 )11 GM 	  11.911

• HOROLODACAO
AMUADO
CONCURSO PUDICO
PMESSOR 08 111080 DR I R 2 UM

BRAMIA NARIZ NAU OH PAIVA 5,107800
J0171216 600, 01-11-94 MEC 01,1100G 	

• 1110010
MORMO
010410 08 4994

I911I1010 RACIONAI DE 00I . T1IZADA0 E REFORMA AGRARIA - INCRA
8IC1I0i p 1e DE 491949 - 1°

14,14700 949 m(veq, D8 . 11 .14 RR 	

16.914

	  16.807

• 000011,,,0A48/I00100A
017I4I04090
IGSMSA 19 110330000

044011m, 01 . 11-94 480 WFISA 	  16.012

• DESPACIMS-MMITRMAS
INEXIGIBMDM DR LICITAM
DIMMA DR LICITARA°
MIRRAM

HUHU OREMO, 1110. 8 814U4ÇA0 MA, 9037801
.PFSP404 0 , 01 . 11 . 14 880 0811,09841 	 16.843

- DASPACMMS INMSM
11114101010
DISPENSA 08 010170090

MIMAM SERVIÇOS DR VIGHANCIA LUA, 800790
.1149100, 01 . 11 . 91 MAS INUMEM 	  16.833

- DESPARIMS-MPS INSS/MA
RATIFICAÇÃO
DISMASA 08 000118010

16.809	 MARIA DE JFSVS DA SILVA FAÇAM
ORION - PANEM 8 r0140183,081 LMA

.DESPACHO, 08 . 11-91 MPS INSSISM 	  16.814

- DESPACHOS-MAR/MI
R91IEI19090
VISPFNU DR LICITAM

PRTIMPRAS DISTRIEMIOU
JESPACRO, 04 . 11-41 AM 0899 	  15.839

- MUSA ORDINARIA 09 4990784010
RESSAMIMENTO
VALOR 09 40014

.PoRTARIA 3314, OR . :1-91 RU GR 	  16.806

• DISPFM 08 010170041
841I8I04040
.USPACHo, 08 . 1144 0010 IMN 	  16.845

RATIFICARÃO
.DFSPARHO, 04-11-94 40 790417 	  16.931

DESPACROWARMSCELSA
RATIPICAVP

JEspAug, 01-11-94 INF ESCUSA 	  16.842

16.020

o. 
7 11	 I • .1	 .1A	 ,
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• I0501. MAL '01161005'
0111150 SOCIAL
WORM 01110

KnI P IPIO	 nos • PI
.1101510 U 110810, 08-11-91 0100 	  16.105

• 100111 MAL * /600111 SAIU NARIÁ'
11011551 MIM,
6010in 501410

*001010100! 1001500 • ir
•DEDIRO ou 1410110, 01-11-91 1110 	  56.115

110574 RURAL %MOA DISTO 1110110 DDS 000605'mns SOCIAL
1150101 mau

101101010 90 105010 DO 01511 • IT
.010110 DII 50060, 01-0-94 01E0 	  15.606

• 00900 IDEAL '011101101D101 EI05UE1110'
1106100 500111
1110101 011111

101101010 90 ALTOS - PI
310150 Slx 841110, 41•11-11 11110 	  16.151

110111111100
0215/0 1500111.

riÁlcIs 06114101 en40140
MOAM, 31-10.91 381 G 	

• lielICIILLINet 1e 610170010
RATIFINUO

mugiu, • 045003111C1c415 t g *61511.010/A
.05305010, DI-11-91 111 Se 	  16.119

147IPICADA0
111 CA11110 cABUL

.565010/0, 03-11-91 IAS 00/1111 CGD 15 100 151 Nti 	  16.111

500010E05-515/0111
101PICIZO

9LTRA 01111 5/1 11010051*0 00111010 II /MILHAM
.01150/0E0, 11-10-91 mel MIL 	  16311

RATIFICADA°
SOLTOU 111 MÁ

.5011100, 01 . 11 . 91 59/ 41/

LATIFIC010
/OPA! - 0801010 18 00111100 g 55014001111110 A 114951115

.6130100, 11 . 11 . 91	 011 	

10010 CICIO
.00511000, 10. 111 . 11 SI 011-	

IATIPICACÁO
04106510/5 - 11008011 000005000

.1100A065, 06 . 0 . 91 61 1110 	  16.110

05P/0e00-10/005110
10111CACAO

MOI DO 11011 0007100
M005010, 01-11-41 00 164010 	

010111005-1161/111103015
DISMSA Dg LICITADO
1010101010

11111E01 10111010, In. £11;01140 1.111, 5007600
.0501010, 01-11-11	 P105110 	  14111

10111000
6011011 Mo g 011111101001 L06

.CISPACEO, 01 . 11 . 11 00 0110116! 	  11.111

t01110Ácio
.015N010, 01-11-91 15 0100111 	  16.103

10111C1010
I.I.P. 0001503

.1150AC10, 13 . 1141 IPS 11105/5114 	  16.131

101tICACIO
1.11 0011011 511

.010100, 01 . 11 . 11 IPS 11105/010 	  16.131

LATIM/Ca
MIUÁ nuitellA DE C060100 011511005 • OCT

.61111410, 06-11-11 100 1100 	  11.111

INSTITUIU°
P11:110 131116111110 A00501./

.1011/111, 01-11-91 NU El 	  16.115

110116101 SOCIAL
11/0L11.1011111
160911 luUL • 011101 San 010110 COS

ROMPI° 08 1001110 DO 03511 - NT
.0001110 011 100113, 01-11-11 SOTO 	 	 1.806

16.001

111011* 101111),
1150011. 00101 '7011901 0011 151111'

100101010 Dg Átla HÁ • 1T
.0101810 SOU 35110, 01-11-91 5150	  15.131

1190116 ACUAI*
130511 1011 •1111:1105'

Nolle p lo 08 01005 • PI
.0001E10 SEN 141110, 11 . 11-91 1100 	  16.115

- LOUTUU De 61110-11.101Ano
*01.015015 00 rATÁ
.01003 51 0161100 11/, 01-11-94 05 1050/50 	

- 41550040 110110010114
C0011 01111157U0061 DC 0510060105 5/0 L70!

.00 115, 0e-11-11 8005003 	

-	 511111515011 	 10111511 1,14110
£06014010

.01511 810160505 I, 11-11-51 000 11.55/115

• YOTÁS DO 140010 1010111.

"Zerd,116Mii irissto  •	 "

- 1055 Mei°
po/UHÁ-11106 /Á 51 el 11/0104

.POITÁRIA 55), 01•11 • 91 80 06 	

0801000* 0! INCLUSA° A1.1111040 1 CA10E00I1110 51 00010 1101000
.00616/1/1 50, 01-11-11 10 000	  51.111

• PAOPOSTA 0110 1910115000
colTUTÁCIO De CUDITO 057I110

RtIvILICÁ 0131UTITA 00 811011.
10011 11.51° 5105111 10161 0.0.0. (110o)

.xeRSACIX 970, 51-11-91 PI 	  16.106

• UTIPICAno
001ve110 OCOS 111111
.00 11, 01-1I . 11 97 COTIPUIC1S 	  11.115

11051018111001 50 41/0010
51111101111 • 11116tDrelIti01/3 11 111511.11 50

•DISPACNO, 11-1140 811 St 	  16.109

1/1110111015110 01 LICITADO
elt 00000 CRUL

JE00Á010, 01 . 11•9( 611 CIP/1111 CIO° 3* IDA 110 	 	  16314

essmoos-ux ¡um
11151011111001 51 LicITANO

1451.6 111111	 11051011 O COIMO De 7111111/11113
.410PA0E0, /1-10 . 11 111 11116 	  16.111

IIIIIGIBILIDADI Dl L1C11/C10
eurou LM

.005600190, 01 • 11 . 51 Tki 11103 	  16.116

11101110 SI 010111010
JESPACIO, 01-11-91 MIS 11111 	  16.111

01011111 R LICITAM
.DESPACEO, 11-11-11 00751907 	  16.111

1130AO05-1111/113045Á
01011135* OS LICITADA°
•010NO°, 41 • 11 •31 111 ESCUSA 	  16.111

1151I0105-101/0111
01305151 DE LICITÁC0

P111011105 insulam,
.5100A010, 01 . 11 . 91 311	 	  16.119

0101151 D g LIMADO
SOO 1110 519110 514
500 001e1010 OI100V0611105A

.1050A010, 01 . 1111 Ic 01/51 	  16.635

11111101114008 D g LICITAU0
111051 - 00111050 50 005001011 ASSESSORAMTO A 110751111

.010110E0, 11-1041 11 11101 	  11.110

16.110

111110111111151 111 L10111010
1LAc1e0 5/Á • EnEr/111* COnitio

.1E311410, 04-10-51 gg 1115 	  16.110

1I50IC1DS-E/TI15IIC
11111211610111 11 LICIT1C10

10101 DO 111116 0007600
.005150115, 01 . 1141 10 T101IIC 	  14.151

111110101.1111/1111011.11
116/00111010/00 IS L10171010
111111111 41 LICITACAO

.71115715 COIMO, 161.2.11501110.(a MÁ, g 04,1101 .	 • •
0110010, 01-11-11 ng P11100110 	

11.615	 .

	  16.156

16.110

11.119

leFOIN A0IAR1Á
115916 10151, • 40140110/0111 60911111A0'

001101015 71 ALTOS - PI
.0006070 000 gare, 00-11-51 0110 	

01560 550I0IA0
130E1E106150

Fakiels cuntel UltiveLL
.58501010, 11 . 10 .91 01050 	 16.811

- pe10ISSA0
PESCA 010111510010

. pOiTAIIÁ 00/1. I, 91-10-91 PNÁL I0AU/SU0I0-51 	  16.115

• PISCA 01001051011
PERNISSA0

. p0111111 MN. 1, 01-10-11 ORAL 19135/00015-5P 	  11.855

• PORTÁRIÁ N/ IR 6/1 De 01/10/91
100060710100111 00E10101150
nvccAcAD

SOMO 001150 01005011000 LTD
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OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

• Parte I - Sinalização Vertical Preço: R$ 2,30
• Partes II e III - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização - Preço: R$ 1,40

não inciuidas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional. C.anca Pnsral 30.000, CEP 70604-900 Boas/lia, DF
Telefone . 	 313-9613
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SIG Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília - DF

lei.: (061)313-9819 ou 1060313-9820 (Disisão de Jornais Oficiais)
Telex: 1061)1356 DIMN BR — CGC:61F. 06394494.0616-12
Fax: (061) 313-9540

MELO"	

" Ette ato-
~em- em- ce,	 (fia data-

4,442, fradeicadOo," 99

PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções 1, 2 e 3

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos,
retificações e atos a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas
vinculadas, Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais, Tribunal de

Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário e instituições, partidos,
associações e empresas que utilizam a Seção lneditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Prcsidencia da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial
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Valor da Assinatura
Semestral em R$

Valor do Porte por
Assinatura em R$
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Assinaturas
INFORMAÇÕES ÚTEIS AO ASSINANTE
13 as assinaturas do Diário Oficial e do
Diário da Justiça são feitas por período
de seis meses, sem efeito retroativo.
13 a data de vencimento de sua
assinatura está impressa na etiqueta de
expedição de cada exemplar enviado.
Confira sempre a etiqueta na primeira
página.

U as reclamações para eventual
reposição devem ser feitas no prazo
máximo de 15 dias da data da publicação.

U as renovações devem ser efetuadas
com 10 dias de antecedência da data do
seu término, para evitar interrupção na
remessa dos jornais.

U em caso de órgão público, que optou
pelo sistema de renovação automática
com faturamento semestral, anexar ao
pedido a cópia da Nota de Empenho
Estimativo.

U as assinaturas podem, também, ser
renovadas nas agências dos Correios.

Seção 1
Seção 2
Seção 3
Seção 1
Seção 2
Seção 3

67,32
21,12
63,36 1 ACRESCIDO AO
79,20 	

159,72
64,68

Superfície Aéreo
35,64 81,84
18,48 40,92
33,00 81,84
35,64 81,84
64,68 147,84
33,00 81,84

Diário Oficial

Diário da Justiça

cr o 6

8 OB

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG, Quadra 6, Lote 800. Caixa Postal 30.000. CEP 70604-900 Brasília - DF Telefone: (061) 313-9900.



NI' 212 QUARTA-FEIRA, 9 NOV 1994 16853SEÇÃO IDIÁRIO OF/CIAL

Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!

-

ATENÇÃO!
deve ser feita

A renovação 
antecedência de 

10 dias

com 
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SEÇÃO 1 - Cód. 001

Atos normativos.

SEÇÃO 2 - Cód. 002

Atos de interesse

dos servidores da

Administração Pública.

SEÇÃO 3 - Cód. 003

Contratos, editais,

avisos e ineditoriais.

Cód. 030
Reúne emendas constitucionais, leis
complementares, leis, medidas
provisorias..docretos e decretos
legislativos emitidos pelos Poderes
Executivo e Legislativo

Ficou mais fácil
e rápido adquirir
as publicações da

IMPRENSA NACIONAL.

É só procurar qualquer
agência dos Correios.

SEÇÃO 1 -Cód. 004
Atos dos Tribunais

Superiores, Ministério
Público da União e do

Conselho Federal da OAB.

SEÇÃO 2- Cód. 005
Atos dos Tribunais Regionais

Federais e Boletim da Justiça
Federal - Seção DF.

SEÇÃO 3 - Cód. 006
Atos do Tribunal Regional do

Trabalho (10' Região), Tribunal
Regional Eleitoral (DF), Tribunal

Maritimo, Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e OAB-DF.

Cód. 010
Divulga jurisprudências e acórdãos do
Supremo Tribunal Federal desde 1957.

Coleção das Leis
da República
Federativa
do Brasil

st PREMo TRIBUNAL 1,MDERAI.

Ht.s'IsTA
lltINIE,TIC NI.
o.r
ir IIINPRI DF:MIA

•nl

CL4V,	 C3~.7%21:11~.7t.r ••	 ,



PRELO
«MACHADO

DE ASSIS»

Fabricação
inglesa (1833).
Funcionou na

Imprensa Nacional
até 1940.
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Visite o Museu
da Imprensa

IMPRENSA NACIONAL
SIG - Quadra 6 - Lote 800 - Brasília - DF
Horário: Segunda a sexta-feira das 8 às 18 horas

Domingos e feriados das 14 às 17 horas
Informações: Telefone (061) 313-9618

ENTRADA FRANCA
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Volume 6- Número 1 
Coletânea das quinie primeiras Arginções de
Ineonstitueionalidade julgadas pela Corte Decisões
sobre questões polõrrneas que mobilizmain
sociedade nos ultunos anos majoração de
aliquotas, isenção tributai/a, exigén, ia de lei
complementai para a institui ‘ ao de ..ontiibui.,
sociais, dentre outra,
Edição enriqueeida por testoto de Ihso,j!a ris
ihco,/op ,../únwr - dando ,ontmilidade
publicaçaii de matérias doutrinarias assinadas por
Juizes do Tribunal e tunstas de renome

Volume 6 - Número 2
Cont lestos doutrinários de Av, Granda

arfar, e dos Juizes Sus ha Calmon
Valurror O 'o,lho, A. I di,a O n/ d e e

.0 risotAs Akdines, este numero da
Resista tia,, ainda, julgados poli:micos,

a e xempl. da possibilidade dc medida
cautelar em ação remsona para obstar

os efeitos da coisa julgada
A Resista trai., também, índices

sistemático e analitieo para facilitar sua
consulta

Revista do Tribunal Regional Federal - l ã Região
Revista do iTrvie,1:diuesenraaaloi

Resiona
Já estão à venda na Imprensa Nacional, mais duas edições da Revista:

ReVisga.
Kesionm i.e/uduenj

Pnewo

eNso
INFORMAÇÕES E VENDAS:

Imprensa Nacion.	 2.:a 6, Lote 800, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF. Telefone (081) 313-9617. Fax (061) 313-9528
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DENATR AN

DESIMINO

\r,eço.03."

44,
--\

010

tillsoicanuxsrasa:IdeesPotiwrxenoliostaetoweno:i ,:sf*

Mgas ..„..

, O trânsito brasileiro tem se mostrado
/
•

\

„

perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!

'Resoluções do CONTRAN - 3ü edição - coletânea das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 2:d edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Sernaforizadas em

eas Urbanas - 2d edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do Pais.
INFORMA« .)65 E VENDAS In n preil N	 i Postal 30.000, CEP 70604 900 Brasilia DF

r, í,loor	 lxii 313-9913. Faca seu pedido pelo Reembolso Postal


